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Relatório da Diretoria
Senhores Associados: Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas às 
atividades da Entidade do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, bem como o parecer dos Auditores Independentes.Colocamo-nos à disposição 
para quaisquer esclarecimentos adicionais que desejarem.                                        A Diretoria

Província dos Capuchinhos de São Paulo
CNPJ 60.520.061/0001-01

Reconhecida de utilidade pública pelo Decreto Federal nº 86.668 de 30.11.81, Decreto Estadual nº 39.146 de 01.09.94 e o Decreto Municipal n° 34.952  de 09/03/1995. Receitas 2017 2016
Contribuiçõesde Associados 860.711,60 928.224,40
Receitas de Alugueis 10.710.545,10 10.444.336,45
Outras Receitas 264.108,90 208.983,63
(-) Provisão Para Perda (11.022,55) (12.293,29)
Total Receitas Operacional 11.824.343,05 11.569.251,19
Receitas de Doações 2.390.956,96 2.290.488,28
Outras Receitas 510.360,11 926.907,64
Total Receitas Não Operacional 2.901.317,07 3.217.395,92
Receitas Financeiras 641.592,37 951.433,37
Totas das Receitas 15.367.252,49 15.738.080,48
Despesas  
Assistencia Social (3.112.781,15) (1.828.933,85)
Despesas com Pessoal (2.795.236,37) (2.531.081,76)
Despesas Administrativas (1.128.410,05) (1.224.514,34)
Serviços Publicos/Concessionarias (443.502,99) (484.832,24)
Serviços Prestados (3.272.701,09) (3.018.058,27)
Despesas com Manutenção (1.484.681,22) (1.188.504,33)
Despesas Legais E Judiciais (25.413,52) (26.371,18)
Despesas com Frades (3.305.822,70) (2.948.077,88)
Depreciação e Outras Despesas (4.483.230,85) (4.332.619,68)
Despesas Tributarias (487.465,75) (325.648,91)
Despesas Financeiras (629.153,32) (399.493,70)
Total das Despesas / Custos (21.168.399,01) (18.308.136,14)
Isenções Usufruídas  
Despesas Cota Patronal Inss 846.548,34 710.831,74
(-) Isenção Cota Patronal (846.548,34) (710.831,74)
Despesas Co� ns 461.348,24 472.511,23
(-) Isenção Co� ns (461.348,24) (472.511,23)
Despesa Contribuição Social 442.894,31 453.610,78
(-) Isenção Contribuição Social (442.894,31) (453.610,78)
Resultado do Exercício (5.801.146,52) (2.570.055,66)

Demonstração do Resultado dos Exercícios
Encerrados em 31 de Dezembro (Em Reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa para o Exercício
Findo em 31 de Dezembro de (Em Reais)

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2017 2016
Superávit (Dé� cit) Líquido  (5.801.146,52) (2.570.055,66)
Ajustes p/Reconciliar o Superávit
 (Dé� cit) Líquido c/Caixa Líquido  
Aplicado/Obtido nas/das Atividades Operacionais:  
Depreciação e amortização 4.084.440,61 4.012.287,20
Aumento (diminuição) das contas 
 do ativo e passivo circulantes:  
Contribuições a receber (69.675,67) -
Estoques - -
Outros créditos curto e longo prazo (182.748,58) (169.665,49)
Fornecedores - -
Salários e encargos sociais 2.363,55 14.606,16
Outros débitos/contas a pagar - Curto e longo prazo 98.035,68 29.103,57
Caixa líquido obtido/(aplicado) das/
 nas atividades operacionais (1.868.730,93) 1.316.275,78
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos  
Aquisição de investimentos permanentes - -
Aquisição de bens do ativo imobilizado (235.274,57) (327.246,71)
Caixa líquido obtido/(aplicado) nas/
 das atividades investimentos (235.274,57) (327.246,71)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento  
Variação Financeiras - -
Variação no Patrimônio Social (exceto Reserva de Superávit) - -
Caixa líquido obtido/(aplicado) 
 nas/das atividades � nanciamentos - -
Aumento (Diminuição) Líquido 
 no Caixa e Caixa Equivalentes (2.104.005,50) 989.029,07
Caixa e Caixa Equivalentes em 01 de Janeiro  8.120.694,46 7.131.665,39
Caixa e Caixa Equivalentes em 31 de Dezembro  6.016.688,96 8.120.694,46

Carlos Silva - Presidente - CPF: 049.173.978-80  •  Raghiante & Ferreira Ass. Cont. SS Ltda - Escritório Contábil CRC: 2SP022391/O-9  •  Tarciso Raghiante - 1SP124266/O-5  •  Joana Maria Ferreira - 1SP207932/O-4
Parecer do Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais da: Província dos Capuchinhos de São Paulo: O Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais, depois de ter analisado e aprovado o Balanço Patrimonial e as demonstrações financeiras relativas às atividades da Província dos Capuchinhos de São Paulo, do 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, apresentou em Assembleia extraordinária realizada aos 18 de abril de 2017, cumprindo as disposições legais e estatutárias. Ismael Martignago - Presidente-CAEF; Mateus Bento dos Santos - Secretário-CAEF.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis 

Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Provincia dos Capuchinhos de São Paulo, que com-
preendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2017, e as respectivas demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos � uxos de caixa para o exercício � ndo naquela data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e � nanceira da Provincia dos Capuchinhos de São Paulo em 31 de dezembro de 
2017, o desempenho de suas operações e os seus � uxos de caixa para o exercício � ndo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.  Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Provincia dos Capuchinhos de São Paulo, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro� ssional do Contador e nas nor-
mas pro� ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabi-
lidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su� ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.  Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de audi-
toria são aqueles que, em nosso julgamento pro� ssional, foram os mais signi� cativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contá-
beis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como 
nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedi-
mentos, é apresentado no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.  Nós cumprimos as 
responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa 
auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de 
distorções signi� cativas nas demonstrações contábeis. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo 
aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as 
demonstrações contábeis da entidade. Reconhecimento das Receitas de Alugueis: A Provincia dos Capu-
chinhos de São Paulo realiza parte signi� cativa de suas receitas através dos alugueis de imóveis de sua 
propriedade. A receita dessas operações é reconhecida após a apropriação dos valores a receber, conforme 
divulgado nas notas explicativas. Essas operações são relevantes e pode haver intervalo de tempo entre o 
momento da apropriação e o momento do efetivo recebimento. Por este motivo, a Provincia dos Capuchi-
nhos de São Paulo monitora o prazo de recebimento por fazer parte dos principais recursos para fazer frente 
a realização de suas despesas, gratuidades concedidas e investimentos e sendo atendidos todos os critérios 
contábeis para reconhecimento até a data-base das demonstrações � nanceiras. Devido ao volume de transa-

ções de direitos de alugueis a receber sujeitas a este monitoramento e ao uso de estimativas relevantes para 
determinação dos ajustes na receita operacional por parte da Administração, consideramos esse tema um 
assunto relevante para a nossa auditoria.  Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros:  Nossos 
procedimentos de auditoria relacionados ao reconhecimento de receita incluíram, entre outros, o entendi-
mento e os testes dos controles internos relevantes referentes ao reconhecimento da receita no correto perí-
odo de competência, contemplando testes da base de cobranças utilizada para a avaliação da competência 
e avaliação dos prazos médios de recebimentos.  Adicionalmente, checamos a consistência da aplicação da 
política contábil de reconhecimento de receita através de testes sobre transações de cobranças realizadas 
durante e no � nal do exercício.  Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, considera-
mos a disponibilidade de recursos a realizar e são apropriados para suportar os julgamentos, estimativas e 
informações incluídas nas demonstrações contábeis tomadas em conjunto.  Outras informações que acom-
panham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da Provincia dos Capu-
chinhos de São Paulo é responsável por essas outras informações que compreendem o relatório da adminis-
tração.  Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o relatório da administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.  Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, consi-
derar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da administração, somos re-
queridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administra-
ção e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações contábeis livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.  Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Provincia dos Capuchinhos de São Paulo continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Provincia dos Capuchinhos de São Paulo 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções.  Os responsáveis pela governança da Provincia dos Capuchinhos de São Paulo são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.  Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razo-
ável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 

razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam in� uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.  Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro� ssional e man-
temos ceticismo pro� ssional ao longo da auditoria. Além disso:  • Identi� camos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e su� ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsi� cação, omissão ou representações falsas intencionais.  • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito-
ria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e� cácia dos 
controles internos da Provincia dos Capuchinhos de São Paulo. • Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida signi� cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Provincia dos Capuchinhos de São Paulo. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modi� cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Provincia dos Capuchinhos de São Paulo a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.  Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signi� cativas de auditoria, inclusive as eventuais de� ciências signi� cativas nos controles inter-
nos que identi� camos durante nossos trabalhos. 

Rio de Janeiro, 16 de Abril de 2018. 
ANEND – Auditores Independentes 

Ato Declaratório CVM N.º 9210 - CRC-RJ n.º 003550/O 
Hildo Jardim Alegria - Diretor  -Contador - CRC/RJ-041841/S-RJ

Balanço Patrimonial encerrado em 31de Dezembro de (Em Reais)
Ativo 2017 2016
Circulante 7.259.893,42 9.111.474,67
Disponível 6.016.688,96 8.120.694,46
Caixa 103.870,65 61.516,47
Banco Conta Movimento 356.855,91 350.225,11
Aplicações Financeiras 5.555.962,40 7.708.952,88
Créditos 1.243.204,46 990.780,21
Alugueis a Receber 1.048.712,11 975.369,30
(-) Provisão Para Perda (52.435,61) (48.768,47)
Adiantamento Diversos 204.380,02 52.596,44
Outros Créditos 42.547,94 11.582,94
Não Circulante 236.672.249,50 240.521.415,54
Depósitos e Bloqueio Judicial 966.614,33 966.614,33
Imobilizado 235.705.635,17 239.554.801,21
Investimentos 52.463.800,00 52.463.800,00
Imóveis Destinados a Renda 52.463.800,00 52.463.800,00
Imobilizado 183.241.835,17 187.091.001,21
Imobilizado / Intangível 209.087.709,21 208.852.434,64
Depreciação / Amortização (25.845.874,04) (21.761.433,43)
Total do Ativo 243.932.142,92 249.632.890,21

Passivo 2017 2016
Circulante   359.148,58   258.749,35 
Obrigações Sociais   4.327,15  5.720,65 
Obrigações Fiscais  7.570,51  3.813,46 
Credores Diversos   63.558,66  36.363,41 
Provisão de Férias   260.268,22   195.276,91 
Encargos Provisão de Férias  23.424,04  17.574,92 
Patrimônio Social   243.572.994,34  249.374.140,86 
Patrimônio Social   247.852.703,09  242.764.013,08 
Resultado de Exercício  (5.801.146,52)  (2.570.055,66)
Ajuste Avaliação Patrimonial  -  7.658.745,67 
Ajuste de Exercício Anterior   1.521.437,77  1.521.437,77 
Total Do Passivo   243.932.142,92  249.632.890,21

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Findos em 31 de Dezembro de (Em Reais)

Notas Explicativas sobre as Demonstrações Contábeis 
encerradas em 31 de Dezembro de 2016 (Em Reais)

Contas Patrimônio Ajustes Ajuste Resultado Patrimônio
Especi� cações Social Patrimoniais Exerc. Anterior Exercício Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2015 245.051.948,80 7.658.745,67 1.521.437,77 (2.287.935,72) 251.944.196,52
Transferido P/ Patrimônio (2.287.935,72) - - 2.287.935,72 -
Ajustes Avaliação Patrimonial - - - - -
Variação Patrimonial - - - - -
Ajuste de Exercício Anterior - - - - -
Superávit ou Dé� cit do Exercício de 2016 - - - (2.570.055,66) (2.570.055,66)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 242.764.013,08 7.658.745,67 1.521.437,77 (2.570.055,66) 249.374.140,86
Transferido P/ Patrimônio 5.088.690,01 (7.658.745,67) - 2.570.055,66 -
Ajustes Avaliação Patrimonial - - - - -
Variação Patrimonial - - - - -
Ajuste de Exercício Anterior - - - - -
Superávit ou Dé� cit do Exercício de 2017 - - - (5.801.146,52) (5.801.146,52)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 247.852.703,09 - 1.521.437,77 (5.801.146,52) 243.572.994,34

I – Contexto Operacional: Nota 01: A Província dos Capuchinhos de São Paulo (PROCASP) 
é associação civil e religiosa, de caráter bene� cente, assistencial � lantrópica, educacional, 
cultural e de comunicação social reconhecida como entidade bene� cente e de assistência 
social pelo Conselho Nacional de Assistência Social (C.N.A.S) pelo processo nº 259.351 de 
10/12/1974, publicado no D.O.U em 02/12/1981, declarada de Utilidade Pública Estadual 
em São Paulo pelo Decreto nº 39.146, de 01/09/1994, declarada de Utilidade Pública Mu-
nicipal pelo Decreto nº 34.952, de 09/03/1995, no município de São Paulo. Foi protocolado 
no dia 21/12/2009 junto ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome Con-
selho Nacional de Assistência Social a renovação do Certi� cado de Entidade Bene� cente 
de Assistência Social, protocolado sob nº 71010.005170/2009-56 que foi deferido através 
da Portaria SNAS sob nº 95/2014, publicada em 31/07/2014 com validade até 31/12/2014. 
Efetuado novo pedido de renovação em 18/12/2014, protocolo nº 71.000.139102/2014-76 
que continua em análise até a presente data. a) Áreas de Atuação: Conforme o Estatuto 
Social, em consonância com a Lei 8.742/93, a Província dos Capuchinhos de São Paulo tem 
por � nalidade: • Dedicar-se às obras de promoção humana, bene� cente, � lantrópica e de 
assistência social; realizar e � nanciar atividades de desenvolvimento comunitário e social, 
de convivência familiar, de proteção social, de vigilância social e de intersetoriedade; forne-
cer ao povo, em especial às crianças e adolescentes em risco social, à pessoa em situação 
de rua e moradores de rua, e, aos idosos desprovidos das necessidades básicas, assistência 
médica e dentária, hospitalar, medicamental, alimentar e jurídica; dar Assistência cultural, 
educacional e religiosa, através de escolas e congêneres, podendo ainda, para tal, utilizar-
-se da imprensa, rádio, televisão e outros meios de comunicação; promover a formação e 
quali� cação de seus membros para que possam evangelizar e educar o povo através de 
suas atividades assistenciais, culturais e educacionais, custeando-lhes formação cultural e 
técnica em seus estabelecimentos mantidos ou fora deles, no país ou no exterior.; poderá 
criar, fundar e manter estabelecimentos comerciais, de hospedaria e de prestação de servi-
ços, tais como locação de bens, locação de velas para ossários, espaços, estacionamento de 
veículos, salões de festas, centro de convenções, quadras esportivas, ginásios, auditórios, 
teatro, atividades de alimentação, bem como produzir rendas patrimoniais, para aplicação 
dos recursos na manutenção de seus estabelecimentos, nas obras religiosas, nas ativida-
des assistenciais e � lantrópicas que melhor a levem ao cumprimento de suas � nalidades. 
• Atua na Assistência Social de forma continuada, permanente e planejada no campo de 
atendimento, assessoramento e da defesa e garantia de direitos; em todas estas atividades 
tem como particular missão eclesial, a evangelização e a prestação de assistência social, 
sem discriminação de raça, sexo, nacionalidade, de idade, credo religioso e político, ou 
condição social, observadas as disposições legais; presta também serviços gratuitos per-
manentes e sem qualquer discriminação de seus assistidos; o atendimento às suas � nalida-
des institucionais se dá mediante programas e projetos de assistência social, de cultura, de 
educação, de saúde, de promoção humana, de cidadania e outros de� nidos pela Diretoria. 
• Toda ação administrativa na consecução de seus objetivos institucionais se caracteriza 
como promoção bene� cente e � lantrópica ao atendimento de suas � nalidades institucio-
nais, inclusive seus investimentos patrimoniais, suas despesas, suas receitas, seus ingressos, 
seus desembolsos, suas gratuidades. II – Apresentação das Demonstrações Contábeis: 
Nota 02: As demonstrações Contábeis estão sendo elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e atendendo às Resoluções do Conselho Federal de Contabili-
dade - CFC nº 1.409/12, que Aprovou a ITG 2002 – Entidade sem Finalidade de Lucros e Re-
vogar as Resoluções CFC n.os 837/99, 838/99, 852/99, 877/00, 926/01 e 966/03, publicadas 
no D.O.U., Seção I, de 2/3/99, 2/3/99, 25/8/99, 20/4/00, 3/1/02 e 4/6/03, respectivamente, 
CFC n° 1.152/2009 que aprovou a NBC T 19.18 – Adoção Inicial da Lei n°11.638/2007 e da 
Medida Provisória n°449/2008 que alterou artigos da Lei 6.404/76 e especialmente a Reso-
lução CRC n.º 877/2000, que aprovou a NBC T 10.19 – Entidades Sem Fins Lucrativos, Reso-
lução CFC Nº 686/90 e alterações, que aprovou a NBCT 3 - Conceito, Conteúdo, Estrutura 
e Nomenclatura das Demonstrações Contábeis, Resolução CFC Nº 758/93, que aprovou a 
NBC T 8 - Das Demonstrações Contábeis Consolidadas e Resolução Nº 66, de 16 de abril de 
2003 do Ministério da Assistência e Promoção Social – Conselho Nacional de Assistência 
Social e demais disposições adotadas por entidades sem � ns lucrativos. III – Resumo Das 
Práticas Contábeis: Nota 03: A prática contábil adotada é pelo regime de competência; 
Nota 04: Na disponibilidade de Caixa, registra os recursos de liquidez imediata; Nota 05: 
Na disponibilidade de Bancos Conta Movimento, estão demonstrados de acordo com as 
conciliações Bancárias, em conformidade com os registros contábeis, evidenciados pelos 
extratos de contas correntes bancárias, em suas respectivas datas de operações; Nota 06: 
Na disponibilidade de Aplicações Financeiras, estão demonstradas pelo valor da aplicação, 
acrescidas dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do balanço, com base 
no regime de competência;

Disponível 2017 2016
Caixa  103.870,65   61.516,47 
Banco Conta Movimento  356.855,91   350.225,11 
Aplicações Financeiras  5.555.962,40   7.708.952,88 
  6.016.688,96   8.120.694,46 
Nota 07: Os Alugueis a Receber referem-se a direitos a receber em todos os ramos de ati-
vidade da Província dos Capuchinhos de São Paulo e foi devidamente observado o regime 
de competência; Nota 08: A Província dos Capuchinhos de São Paulo mantém a Provisão 
para Devedores Duvidosos, em montante su� ciente para garantir as perdas prováveis de 
seus valores a receber, havendo conformidade com a NBC T 10.19.2.2;
Créditos 2017 2016
Alugueis a Receber  1.048.712,11   975.369,30 
(-) Provisão Para Perda  (52.435,61)  (48.768,47)
  996.276,50   926.600,83 
Nota 09: Registra-se no Ativo Não Circulante, os Bloqueios e Depósitos Judiciais, ocasiona-
dos por determinações judiciais;
Contas 2017 2016
Deposito Judicial 358.262,15 358.262,15
Bloqueio Judicial - IPTU 608.352,18 608.352,18
Saldos 966.614,33 966.614,33
Nota 10: O Ativo Imobilizado Permanente está registrado pelo custo de aquisição, acresci-
do das adições e deduzidas as baixas ocorridas até o encerramento do Balanço, avaliação 
patrimonial de bens imóveis e as respectivas depreciações foram efetuadas em observân-
cia as taxas lineares aplicáveis a cada tipo de bem.

Mutação no Ativo Imobilizado
Rubricas Imobilizado Depreciação Saldo Final
Saldo Dezembro de 2016 261.316.234,64 (21.761.433,43) 239.554.801,21
Aquisições 598.222,57 - 598.222,57
Baixas (362.948,00) 162.622,48 (200.325,52)
Depreciação - (4.247.063,09) (4.247.063,09)
Saldo Dezembro de 2017 261.551.509,21 (25.845.874,04) 235.705.635,17
Nota 11: Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente, a Província dos 
Capuchinhos de São Paulo efetua contratação de seguro, considerada su� ciente para co-
bertura de eventuais sinistros; Nota 12 Nos Credores Diversos estão registrados os forne-
cedores que estão apropriados de acordo com suas competências; Nota 13: Os Salários e 
Encargos Sociais estão apropriados em observância à folha de pagamento e registrados 
contabilmente de acordo com a sua competência. A Provisão de Férias está registrada de 
acordo com férias de cada funcionário, sendo calculado com base no salário da época e 
mais 1/3, e também com o provisionamento dos encargos; Nota 14: As demais obriga-
ções estão registradas de acordo com as documentações pertinentes e contabilizadas 
de acordo com o regime de competência; Nota 15: O Patrimônio Social é apresentado 
em valores atualizados e compreende: Patrimônio Social, acrescido dos superávits, dé� -
cit, ajustes de exercícios anteriores e ajuste de avaliação patrimonial, sendo observados 
os Princípios Contábeis adotados no Brasil e Norma Brasileira Contábil – NBC – T 10.19. 
Registra-se em Ajustes de Exercícios Anteriores o valor de R$ 1.521.437,77, que se refere ao 
valor de indenização recebida por desapropriação do Imóvel de propriedade da Província, 
sediado em Santo André – SP; Nota 16: As receitas da entidade são apuradas através dos 
comprovantes de recebimentos, entre eles, avisos bancários, recibos e outros. As receitas 
estão apuradas, excetuando-se as inadimplências e/ou valores considerados incobráveis. 
As despesas da entidade são apuradas através de Notas � scais e recibos em conformidade 
com as exigências legais-� scais; Nota 17: A entidade recebe doações de pessoas físicas e/
ou pessoas jurídica. No ano de 2017 a entidade recebeu doações de pessoas físicas no valor 
de R$ 2.084.945,96 e de pessoas jurídicas no valor de R$ 306.011,00 que foram registrados 
em Receita; Nota 18: Os recursos da entidade foram aplicados em suas � nalidades institu-
cionais, de conformidade com seu Estatuto Social, demonstrados pelas suas despesas e in-
vestimentos patrimoniais; Nota 19: A entidade utiliza-se do Passivo e do grupo de Receitas 
para o registrar as Isenções da Cota Patronal do INSS, COFINS e Contribuição Social Sobre o 
Lucro Líquido usufruído; Nota 20: Serviços, Programas e Projetos de Assistência Social: 
Em atendimento aos seus objetivos estatutários, e em aderência aos preceitos estabeleci-
dos na Leis 12.101/09, 12.868/2013 e pelo Decreto 8.242/2014, em vigência, a PROCASP 
aplicou uma parcela substancial dos seus recursos em serviços, programas e projetos de 
assistência social.  A PROCASP está em consonância com o Decreto 6.308/2.007, Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS), com a Resolução 109/2009 e a Resolução 27/2011 do 
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). Desenvolve suas atividades dentro da Pro-
teção Social Básica e do Assessoramento e da Defesa e Garantia de Direitos sendo caracte-
rizada como entidade de atendimento. A PROCASP, no desenvolvimento de seus serviços, 
programas e projetos sociais, ressalta que não existe nenhuma cobrança dos usuários da 
Política Nacional de Assistência Social, em conformidade com seu Estatuto Social no art. 2º, 
parágrafo 3º. A Província dos Capuchinhos de São Paulo protocolou o pedido de renovação 
em 27/04/2012 e está devidamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social 
(COMAS) de São Paulo sob n° 914/2009, sendo este deferido através a Resolução nº 691 de 
09/05/2013, por prazo indeterminado. A PROCASP está inscrita sob o n° 914/2009, isenta 
de entrega da documentação em 2017, conforme paragrafo da resolução 1.169/2017: § 
3º - As inscrições de entidades ou organizações ou serviços de assistência social com nu-
meração � nal de 4 a 9 estarão, no ano de 2017, isentas da entrega da documentação 
para a manutenção, sendo matéria de resoluções especí� cas nos anos de 2018 e 2019.  
Em 27/02/2018, o COMAS SP , publicou a Resolução 1.299/2018 que determina: Art. 2º - As 

Serviços de 
Proteção Social 

Básica 
Descrição Unidade/Cidade

Valor Anual 
Aplicado

Quantidade 
Atendida

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos para crian-
ças e adolescentes 

de 06 a 14 anos

Este serviço busca ofertar o atendimento com qualidade possibilitando um espaço que dia-
logue e faça a re� exão com as necessidades existentes dentro do território e tem por foco a 
constituição de um espaço de convivência, formação para a participação e cidadania, de-
senvolvimento do protagonismo e da autonomia das crianças e adolescentes, favorecendo 
uma ação integral de educação, fomentando o contato com diversos aspectos socioculturais. 
Esse serviço é desenvolvido através dos Projetos: Artes, Re� exão e Expressão, Comunicação e 
Mídias, Esportes, Participação, Encontro de Famílias e Atendimento Social às Famílias.

Centro Capuchinho de 
Ação Social - CECAPAS

Distrito de Sapopemba 
– São Paulo/SP

R$ 1.144.830,30

165 crianças e 
adolescentes 

119 famílias

Serviço de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos para crian-
ças e adolescentes 

de 06 a 14 anos

Este serviço busca ofertar o atendimento com qualidade possibilitando um espaço que dia-
logue e faça a re� exão com as necessidades existentes dentro do território e tem por foco a 
constituição de um espaço de convivência, formação para a participação e cidadania, de-
senvolvimento do protagonismo e da autonomia das crianças e adolescentes, favorecendo 
uma ação integral de educação, fomentando o contato com diversos aspectos socioculturais.

Centro Capuchinho 
de Ação Social – 
CECAPAS II

Sumaré – SP

R$ 1.706.480,77

60 crianças e 
adolescentes

45 famílias

Sub Total – Assistência Social R$ 2.851.311,07

2. Programa de Assessoramento de acordo com a Resolução 27 de setembro de 2011, do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS):
Serviços de 

Proteção Social 
Básica 

Descrição Unidade/Cidade
Valor Anual 

Aplicado
Quantidade 

Atendida

Serviço de Assesso-
ramento Técnico e 

Administrativo

As Entidades Sem Fins Lucrativos vêm desempenhando funções cada vez mais amplas e re-
levantes na sociedade moderna, realizando atividades de caráter bene� cente, � lantrópico, 
cultural, educacional, cientí� co, artístico, literário, recreativo, esportivo, de proteção ao meio 
ambiente, além de outros serviços, objetivando sempre a consecução de � ns sociais. No Bra-
sil, inúmeras são as associações privadas sem � ns lucrativos, que apresentam di� culdades 
� nanceiras para o cumprimento da sua missão institucional. 

R$ 261.470,08 R$ 265.175,33

178 associa-
ções sem � ns 

lucrativos 
sendo repre-
sentadas por 
237 pessoas

Total – Assistência Social R$ 3.112.781,15

A entidade utiliza-se do Grupo de Receitas e Despesas, para o registro e controle das Gratuidades Concedidas e no ano de 2017, através de seus Projetos Assistências, constante de 
seu Estatuto Social, totalizam um montante de R$ 3.112.781,15  (três milhões, cento e doze mil, setecentos e oitenta e um reais e quinze centavos). Nota 21: Em atendimento a Lei nº 
12.101/2009 no ano de 2017 a entidade usufruiu das seguintes isenções:
Isenções Usufruídas 2017 2016
Despesas Cota Patronal INSS 846.548,34   710.831,74 
Despesas Co� ns 461.348,24   472.511,23 
Despesa Contribuição Social 442.894,31   453.610,78 
Total 1.750.790,89 1.636.953,75
Nota 22: A Demonstração do Fluxo de Caixa foi elaborada pelo método indireto em conformidade com a Resolução do Conselho Federal de Contabilidade CFC Nº. 1.125/08 que aprovou 
a NBC T 3.8 – Demonstração dos Fluxos de Caixa e também de acordo com a Resolução 1.152/2009 que aprovou a NBC T 19.18.

entidades e organizações de Assistência Social, serviços, programas,projetos e/ou benefícios socioassistenciais inscritos no COMAS-SP deverão requerer a manutenção da inscrição 
impreterivelmente até o dia 11 de maio de 2018. Serviços de Proteção Social Básica - mantém os seguintes projetos sociais, com recursos próprios:

BALANÇO PATRIMONIAL (Em R$ 1,00) DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em R$ 1,00)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em R$ 1,00)

RELATÓRIO DA DIRETORIA  CNPJ nº 07.594.905/0001-86
Em atenção as disposições estatutárias e à legislação vigente, estamos apresentando as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016, acompanhadas das notas explicativas. São Paulo, 24 de Abril de 2018. A Administração

Abel Pinto Martins - TC - CRC 1SP076.138/O-0

O.E.S. Participações S.A.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em R$ 1,00)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (Em R$ 1,00)

ATIVO       2017      2016    ________ ________
CIRCULANTE (Nota 2.2)
 Caixa e Equivalentes de Caixa ......................................................... 7.310 15.010
 Ativos Financeiros ................................................................................ 1.361.700 1.832.510
 Juros sobre Capital Próprio a Receber .......................................... 189.536 –.–
 Tributos a Recuperar ........................................................................... 507.385 494.315
 Demais Ativos Circulantes ................................................................ 31.500 –.–    _________ _________
    2.097.431 2.341.835    _________ _________    _________ _________
NÃO CIRCULANTE
 Pedido de Restituição .........................................................................  8.538 –.–
 Investimentos ........................................................................................  6.847.215 6.847.215
 Imobilizados ...........................................................................................  6.811 9.101
    6.862.564 6.856.316    _________ _________
TOTAL DO ATIVO ....................................................................................  8.959.995 9.198.151    _________ _________    _________ _________

   Reservas de Lucros   Total do
 Capital Incentivos   Lucros Patrimônio
 Social Fiscais Legal Especial Acumulados Líquido    __________ _________ _______ __________ ____________ ___________
Em 1º de janeiro de 2016 ............................................................................................ 4.493.208 149.069 548.384 3.464.750 –.– 8.655.411
 Lucro Líquido do Exercício ........................................................................................ –.– –.– –.– –.– 55.788 55.788
 Constituição da Reserva Legal ................................................................................. –.– –.– 2.789 –.– (2.789) –.–
 Destinação para Reserva Especial .......................................................................... –.– –.– –.– 52.999 (52.999) –.–    _________ _________ _______ _________ ___________ __________
Em 31 de dezembro de 2016 .................................................................................... 4.493.208 149.069 551.173 3.517.749 –.– 8.711.199    _________ _________ _______ _________ ___________ __________
 Lucro Líquido do Exercício ........................................................................................ –.– –.– –.– –.– 223.135 223.135
 Distribuição de Lucros ................................................................................................ –.– –.– –.– (1.400) (1.300) (2.700)
 JCP Creditados aos Acionistas ................................................................................. –.– –.– –.– –.– (210.000) (210.000)
 Constituição da Reserva Legal ................................................................................. –.– –.– 11.157 –.– (11.157) –.–
 Destinação para Reserva Especial .......................................................................... –.– –.– –.– 678 (678) –.–    _________ _________ _______ ________ ___________ __________
Em 31 de dezembro de 2017 .................................................................................... 4.493.208 149.069 562.330 3.517.027 –.– 8.721.634    _________ _________ _______ _________ ___________ __________    _________ _________ _______ _________ ___________ __________

         2017      2016    _______ _______
Receitas Operacionais ........................................................................... 245.164 –.–    _______ _______
 Despesas Gerais e Administrativas ................................................... (204.711) (205.564)
 Tributos ....................................................................................................... (30.591) (13.346)
Lucro Operacional ................................................................................... 9.862 (218.910)
 Receitas Financeiras (Nota 3) .............................................................. 213.495 286.004
 Despesas Financeiras ............................................................................. (630) (544)
 Outras Receitas e Despesas ................................................................. 408 503    _______ _______
Lucro antes do Imposto de Renda e da 
 Contribuição Social .............................................................................. 223.135 67.053
 Imposto de Renda e Contribuição Social ....................................... –.– (11.265)
Lucro Antes da Reserva ......................................................................... 223.135 55.788    _______ _______
 Constituição da Reserva Legal ........................................................... (11.157) (2.789)
Lucro Líquido do Exercício .................................................................. 211.978 52.999    _______ _______    _______ _______
Lucro por Ação (Nota 2.5) .................................................................... 0,1305 0,0326    _______ _______    _______ _______

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO       2017      2016    ________ ________
CIRCULANTE
 Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar (Nota 2.3) ....... –.– 11.265

 Demais Tributos e Contribuições a Pagar ........................................... 57.372 5.816

 Juros sobre Capital Próprio a Pagar ...................................................... 178.500 420.871

 Créditos de Acionistas ............................................................................... 2.489 49.000    ________ ________
TOTAL DO PASSIVO ..................................................................................... 238.361 486.952    ________ ________
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 Capital Social (Nota 2.4) ............................................................................ 4.493.208 4.493.208

 Reserva Incentivos Fiscais ........................................................................ 149.069 –.–

 Reservas de Lucros ..................................................................................... 4.079.357 4.217.991    _________ _________
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ........................................................ 8.721.634 8.711.199    _________ _________
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO ................................. 8.959.995 9.198.151    _________ _________    _________ _________

         2017      2016    _______ ________
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro Líquido Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social ..  223.135 67.053    _______ ________
Ajustes
 Depreciação .....................................................................................................  2.290 3.654
 Ativos Financeiros
  Receita ............................................................................................................  (177.454) (234.749)
  Despesa ..........................................................................................................  630 544    _______ ________
    (174.534) (230.551)    _______ ________
Variações nos Ativos e Passivos
 Juros sobre Capital Próprio a Receber ....................................................  (189.536) –.–
 Tributos a Recuperar .....................................................................................  (13.070) 118.947
 Demais Ativos Circulantes ..........................................................................  (31.500) 550.582
 Demais Ativos Não Circulantes .................................................................  (8.538) –.–
 Demais Tributos e Contribuições a Pagar ..............................................  40.291 (168.575)    _______ ________
    (202.353) 500.954    _______ ________
Caixa Aplicado nas Atividades Operacionais ....................................  (153.752) 337.456    _______ ________
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos 
 Aquisição de Investimentos .......................................................................  –.– (354.215)
 Variação nas Aplicações Financeiras .......................................................  647.634 (32.549)    _______ ________
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimentos ...  647.634 (386.764)    _______ ________
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
 Dividendos pago aos acionistas ...............................................................  (2.700) –.–
 Juros de Capital Próprio pago aos acionistas.......................................  (420.871) –.–
 IRRF sobre Juros de Capital Próprio .........................................................  (31.500) –.–
 Créditos de Acionistas ..................................................................................  (46.511) 49.000    _______ ________
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamentos .....  (501.582) 49.000    _______ ________
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa .....  (7.700) (308)    _______ ________    _______ ________
Caixa e Equivalentes de Caixa
 No Início do Exercício ...................................................................................  15.010 15.318
 No Final do Exercício .....................................................................................  7.310 15.010
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa .....  (7.700) (308)

1 - Contexto Operacional
A O.E.S. Participações S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na 

Capital do Estado de São Paulo e que tem como objeto social e atividade preponderante 

a participação em capitais de outras sociedades e a administração de seus próprios bens 

de renda, móveis ou imóveis.

2 - Principais Práticas Contábeis:
2.1 - Determinação do Resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime de 

competência.

2.2 - Ativos Circulantes: Caixa e Equivalentes de Caixa incluem o caixa, os depósitos 

bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 

de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor.

Os Ativos Financeiros estão demonstrados pelo valor das aplicações acrescidas dos 

rendimentos correspondentes, apropriados até a data do Balanço.

Os demais ativos circulantes estão demonstrados aos seus valores originais, adicionados, 

quando aplicável, pelos valores de juros e variações monetárias.

2.3 - Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar: O encargo de Imposto de Renda 

e Contribuição Social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas na 

data do Balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela O.E.S. 

Participações nas declarações de imposto de renda com relação as situações em que a 

regulamentação fiscal aplicável da margem a interpretações. Estabelece provisões, quando 

apropriado, com base nos valores estimados de pagamento as autoridades fiscais.

2.4 - Capital Social: Em 31 de dezembro de 2017, o Capital Social da O.E.S. Participações 

S.A., totalmente subscrito e integralizado é de R$ 4.493.208 (2016 - R$ 4.493.208), 

representado por 1.624.784 ações ordinárias (2016 - 1.624.784), sem valor nominal, 

obrigatoriamente nominativas.

2.5 - Lucro por Ação: O Lucro por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos 

acionistas, pela quantidade de ações ordinárias durante o exercício.

3 - Receitas Financeiras
         2017      2016    _______ _______
Rendimentos de Aplicações ....................................................................... 177.454 234.749

Variação Monetária Ativa............................................................................. 36.041 51.255    _______ _______
    213.495 286.004    _______ _______    _______ _______

35ª Vara Civel do Foro Central/SP.
Edital de Citação Processo Digital nº 1084434.71.2015.8.26.0100 Monitoria Requerente Kamal Nagib El Asi
Requerido Tahara Etiquetas Aviamentos e Acessórios Eirelli Edital de Citação Prazo 20 dias Processo
1084434.71.2015.8.26.0100 O MM Dr.Gustavo Henrique Bretas Marzagão Juiz de Direito da 35ª Vara Cível
do Foro Central/ SP na forma da Lei. Faz Saber a Tahara Etiquetas Aviamentos e Acessórios Eirelli CNPJ
19.071.386/0001-50 que lhe foi proposta uma ação de Monitoria por parte de Kamal Nagib El Asi Alegando
em síntese que é credora da quantia de R$ 10.071,60 (Agosto/2015) corrigida pela Tabela Prática para
Cálculo de Atualização Monetária Débitos Judiciais decorrente do não pagamento de cheques.Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido foi determinada a sua Citação por edital para os atos e termos da ação
proposta e para que no prazo de 15 dias a fluir após o decurso do prazo do presente edital apresente resposta
Não sendo contestada a ação o réu será considerado revel caso em que será nomeado curador especial.Será
o presente edital por extrato afixado e publicado na forma da lei.Nada Mais Dado e passado nesta cidade de
São Paulo,aos 28 de março de 2018 24 e 25/04

7ª VARA CÍVEL CENTRAL. Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1014100-46.2014.8.26.0100. O Dr. Antonio
Carlos de Figueiredo Negreiros, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Doglas Correia da Silva
(CPF. 035.120.894-10) e Doglas Correia da Silva Empreendimentos - ME (CNPJ. 11.265.860/0001-73), que Itaú Unibanco S/A lhes
ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 62.017,00 (fevereiro de 2014), representada pela Cédula de Crédito
Bancário Confissão de Dívida Parcelamento PJ Garantido por Devedor Solidário n° 32744689-4. Estando os executados em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora
o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 10.809,55, R$ 670,48, R$ 4,94 e R$ 275,07. Decorridos
os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e
publicado.                                                                                                                                                          21 e 24 / 04 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011481-60.2016.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luís Fernando Nardelli,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Fernando D Amico, CPF 271.874.988-10, que lhe foi proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de Itaú Unibanco S/A, objetivando a quantia de R$ 85.739,08
(27.02.2018), referente ao inadimplemento do Contrato de Financiamento com Garantia de Alienação Fiduciária
nº 40592-75382994 e aditamento, em anexo aos autos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para em 03 dias efetuar o pagamento integral da dívida atualizada,
ocasião em que o valor dos honorários advocatícios será reduzido pela metade ou oferecer bens (suficientes)
à penhora, sob pena de penhora de bens e sua avaliação; podendo, no prazo de 15 dias, oferecer embargos,
ambos a fluir após o prazo de 20 dias deste edital. No prazo para embargos, poderá o executado requerer seja
admitido o parcelamento do débito, nos termos do art. 916, do CPC. Em caso de revelia, será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 16 de abril de 2018.  21 e 24.04

Imobiliária Paramirim S.A.
CNPJ Nº 51.049.823/0001-42 - NIRE 35.300.315.260
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Edital de Convocação
Imobiliária Paramirim S.A. (“Companhia”), convida seus acionistas para Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada em sua sede social, na Fazenda Apare-

as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: 1) O 
Relatório Anual da Administração, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financei-
ras da Companhia e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício so-
cial encerrado em 31/12/2017; 2) A eleição dos membros da Diretoria; e em Assembleia 
Geral Extraordinária: 3) Aprovação da renovação dos limites de alçadas para a Direto-
ria comprar e vender bens móveis e imóveis; 4) Proposta para redução do capital social. 
Nos termos do artigo 133, caput da Lei 6.404/76, encontra-se à disposição dos senhores 
acionistas, na sede da Companhia, os documentos a que se refere, respectivamente, o 
item “1” – da Assembleia Geral Ordinária - da Ordem do Dia. Iracemápolis, 21/04/2018.  
João Guilherme Sabino Ometto - Diretor Presidente.                                              (21,24,25)

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 
79ª e 80ª Séries da 4ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. em primeira convocação, conforme abaixo
A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital 
de convocação, nos termos da Cláusula 12.2 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados 
de Recebíveis Imobiliários das 79ª e 80ª Séries da 4ª Emissão, fi rmado em 18 de junho de 2015 (“Termo de 
Securitização”), convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 79ª e 80ª Séries da 4ª 
Emissão da Emissora (“Titulares dos CRI” e “CRI”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na 
sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 
633, 8º andar, CEP 04544-051 a se realizar: em primeira convocação, no dia 16 de maio de 2018, às 10:00 horas, 
para deliberar a seguinte Ordem do Dia: (1) a aprovação, ou não, de inclusão de cláusula de mora no Termo 
de Securitização, nos seguintes termos e condições: “ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora 
de qualquer quantia aos Titulares dos CRI, cujo montante encontra-se depositado na Conta Centralizadora, para 
tanto, e não sanada no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis após o efetivo recebimento dos Créditos Imobiliários Totais, 
os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora devidamente acrescidos da remuneração respectiva, 
fi carão, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, sujeitos a, independentemente de aviso, 
notifi cação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2% 
(dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês”; e (2) demais assuntos de interesse 
dos Titulares de CRI em razão da presente Ordem do Dia. Para a convocação retrocitada, os Titulares dos CRI 
que se fi zerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos 
para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, endereço retro indicado, com, 
pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, em benefício do 
tempo, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail 
assembleias@pentagonotrustee.com.br. São Paulo, 24 de abril de 2018. GAIA SECURITIZADORA S.A.

Inep aprova
87% dos

pedidos de
isenção da

taxa de
inscrição do

Enem
O Instituto Nacional de Es-

tudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (Inep)
aprovou 3.318.149 pedidos de
isenção da taxa de inscrição do
Exame Nacional do Ensino
Médio (Enem) 2018, o que re-
presenta 87% do total de soli-
citações. As mais de 500 mil
pessoas que tiveram a solici-
tação de isenção reprovada
poderão apresentar recursos
até o próximo domingo (29).

A maioria dos pedidos de
isenção aprovados foi para es-
tudantes que cursaram todo o
ensino médio em escola da
rede pública ou como bolsista
integral na rede privada e tem
renda familiar menor do que um
salário mínimo e meio por pes-
soa. Esse grupo somou mais
de 2 milhões de pedidos apro-
vados.

Os candidatos cursando a
última série do ensino médio
em escola da rede pública so-
maram 956 mil isenções e can-
didatos em situação de
vulnerabilidade econômica re-
presentaram 269 mil aprova-
ções de isenção. Outros 3,2 mil
conseguiram isenção por te-
rem feito o Exame Nacional
para Certificação de Competên-
cias de Jovens e Adultos
(Encceja) no ano passado.

Para ver o resultado do pe-
dido de isenção e entrar com
recurso é preciso acessar a pá-
gina do participante e informar
o CPF e a senha cadastrada. O
resultado do recurso será di-
vulgado em 5 de maio. Quem
teve a isenção aprovada já está
liberado do pagamento da taxa,
mas deve fazer a inscrição nor-
malmente entre 7 e 18 de maio.

Justificativa de ausência
A partir desta edição, os

candidatos que tiveram a isen-
ção no ano passado e não com-
pareceram aos dois dias de
prova precisam justificar a au-
sência para conseguir a
gratuidade novamente. Das
208.588 pessoas que
acessaram o sistema para jus-
tificar ausência no Enem 2017,
apenas 8.486 apresentaram al-
guma documentação.

As demais 200.102 pesso-
as afirmaram não ter documen-
tos comprobatórios. Das 8.486
justificativas com documentos,
4.141 foram reprovadas pelo
Inep. (Agencia Brasil)
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EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE
INTERDIÇÃO DE MELKON GOEBEKDJIAN, REQUERIDO POR GABRIELLA LYDIA
CATELLI GOEBEKDJIAN PROCESSO Nº 1015127-02.2016.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 5ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Luciana Simon de Paula Leite, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos
que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em
16/02/2018, foi decretada a INTERDIÇÃO de MELKON GOEBEKDJIAN, CPF 000.576.238-
30, declarando-o(a) relativamente incapaz para exercer todos os atos de natureza negocial,
tais como os elencados no art. 1.782 do Código Civil (emprestar, transigir, dar quitação,
alienar, hipotecar, realizar compra e venda), sem assistência do (a) curador (a), o qual
foi nomeado(a), em caráter DEFINITIVO, n(a) pessoa da Sr(a). Gabriella Lydia Catelli
Goebekdjian. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias,
e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
26 de março de 2018.     B 24/04 e 09/05

Edital de Citação Prazo: 20 dias. Processo nº 1066876-18.2017.8.26.0100. O MM. Juiz de
Direito da 28ª Vara Cível, Foro Central Cível, Dr. Rogério Murillo Pereira Cimino, na
forma da Lei, Faz Saber a Bruno Malta do Rego, CPF 870.694.584-87, que Hotelaria
Accor Brasil S/A - Mercure SP Privilege Flat, ajuizou uma ação Execução de Título
Extrajudicial, para cobrança de R$ 4.390,28 (julho/2017), referente a débito de Instrumento
Particular de Confissão de Dívida. Estando o executado em local ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que, em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum
reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como, honorários advocatícios
fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento
no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias,
a fluir após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando ao executado nesse prazo,
reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e
publicado. São Paulo, aos 19 de março de 2018.          B 21 e 24/04

ASSOCIAÇÃO MÉDICA DE GESTÃO E SAÚDE - AMGS, associação
civil de direito privado sem fins lucrativos, situada na Rua Tupi, nº
620B, São Paulo, Capital, através de seu presidente, convoca todos
os associados adimplentes com suas obrigações estatutárias para
participar da Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 02/05/
2018, às 20:00 horas em primeira chamada e, 20:30 horas, em segunda
e última chamada, a se realizar no  Hospital Samaritano, sito a Rua
Conselheiro Brotero, 1486 - Auditório P2, nesta capital a fim de serem
deliberados os seguintes itens, conforme ordem do dia: a) Prestação
de contas, na forma prevista no estatuto. O deliberado na mesma
obrigará a todos os associados, ainda que ausentes ou discordantes.
Dr. Nicolau D’Amico Filho (DIRETOR PRESIDENTE).

ASSOCIAÇÃO MÉDICA DOHOSPITAL SAMARITANO - AMHS, associação
civil de direito privado sem fins lucrativos, situada na Rua Tupi, nº
620B, São Paulo, Capital, através de seu presidente, convoca todos
os associados adimplentes com suas obrigações estatutárias para
participar da Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 02/05/
2018, às 19:00 horas em primeira chamada e, 19:30 horas, em segunda
e última chamada, a se realizar no  Hospital Samaritano, sito a Rua
Conselheiro Brotero, 1486 - Auditório P2, nesta capital a fim de serem
deliberados os seguintes itens, conforme ordem do dia: a) Prestação
de contas, na forma prevista no estatuto. O deliberado na mesma
obrigará a todos os associados, ainda que ausentes ou discordantes.
Dr. Nicolau D’Amico Filho (DIRETOR PRESIDENTE).

EDITAL DE PROCLAMAS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

ANDRÉ GOMES FERNANDES E ALINE MENEZES EVANGELISTA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADO, VIGILANTE, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 17/
01/1979, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE UDSON
FERNANDES E DE MARIA DE LOURDES GOMES FERNANDES; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, BALCONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 03/04/
1991, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE NELSON
EVANGELISTA DE JESUS E DE VALERIA MENEZES.

WALLACE DE LIMA ANDRADE E REJANE FERREIRA DO NASCIMENTO, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ELETRICISTA, NASCIDO EM RECIFE - PE, AOS 30/06/
1971, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE ROBERTO COELHO
ANDRADE E DE SEVERINA MARIA DE LIMA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA,
SOLTEIRA, CONFEITEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 27/03/1977, RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE PEDRO BALBINO DO NASCIMENTO E DE ANTONIA
FERREIRA DO NASCIMENTO.

JOSÉ HELENO DA SILVA E MARIA DA HORA DE MENEZES TAVARES, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, VIÚVO, PEDREIRO, NASCIDO EM IBATEGUARA - AL, AOS 05/03/
1958, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE MARIA JOSÉ DA
SILVA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, VIÚVA, DO LAR, NASCIDA EM ITABAIANA
- SE, AOS 26/05/1960, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE
MARIA LIMA DE MENEZES.

JOSE WILSON PEREIRA DE JESUS JUNIOR E AGATA SANTOS CIRIACO, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, REPOSITOR, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 27/10/
1997, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSE WILSON
PEREIRA DE JESUS E DE DINAIR SANTANA SILVA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, DO LAR, NASCIDA EM ITAPECERICA DA SERRA - SP, AOS 10/03/1999,
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE ANTONIO APARECIDO
TELES CIRIACO E DE CIRLENE SANTOS MACHADO.

ODIMAR RAMOS DA COSTA E CARLA MENDES DE OLIVEIRA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADO, FOTÓGRAFO, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS
24/05/1981, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE ODILEZIO
ALVES DA COSTA E DE MARINALVA RAMOS DA COSTA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, DIVORCIADA, CABELEIREIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 07/06/1983,
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE NEI FERREIRA DE
OLIVEIRA E DE MARIVALVA MENDES DE OLIVEIRA.

ADIMILSON XAVIER DA COSTA E KARINA OLIVEIRA DO AMARAL, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, MARCENEIRO, NASCIDO EM COMERCINHO - MG, AOS
24/07/1989, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE EDUARDO
JOSÉ DA COSTA E DE ANELITA FRANCISCA XAVIER COSTA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, OPERADORA DE CAIXA, NASCIDA EM MEDINA - MG, AOS 10/04/1983,
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE MAURICIO ALVES DO
AMARAL E DE AGDA DE OLIVEIRA AMARAL.

ALEX SANDRO DA SILVA E ROSANGELA ALVES AUGUSTO, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, COBRADOR, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 17/05/
1981, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE APARECIDA DA
SILVA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADA, CUIDADORA DE IDOSOS,
NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 24/12/1978, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ CARLOS AUGUSTO E DE LINDAMIRA ALVES.

SERGIO DAVI FERREIRA JUNIOR E NATÁLIA COSTA NETTO DE OLIVEIRA, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, PROFESSOR DE INGLÊS, NASCIDO
EM SÃO PAULO - SP, AOS 26/06/1989, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO
- SP, FILHO DE SERGIO DAVI FERREIRA E DE FATIMA MARIA DO NASCIMENTO; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, PROFESSORA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 01/
11/1991, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE VALDNEI ALVES
DE OLIVEIRA E DE HELEN COSTA NETO DE OLIVEIRA.

FABIO LUIS RODRIGUES FACIOLI E KLEVERSON ELIZIARIO FIRMINO, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, INSPETOR DE ALUNOS, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP,
AOS 19/04/1987, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE CARLITO
FACIOLI E DE ROSEMARI RODRIGUES; E O PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA,
DIVORCIADO, CUIDADOR DE IDOSOS, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 10/02/1989, RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE KLEBER FIRMINO E DE ELAINE
CRISTINA ELIZIARIO.

EMANUEL BENTO FEITOSA E DAIANE APARECIDA NONATO, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, TÉCNICO DE ENFERMAGEM, NASCIDO EM CRATO -
CE, AOS 17/09/1984, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
FRANCISCO LEONIDAS RUFINO FEITOSA E DE LUCINEDIA BENTO DA SILVA; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, TÉCNICA DE ENFERMAGEM, NASCIDA EM SÃO PAULO
- SP, AOS 31/03/1988, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE
RAIMUNDO NONATO IRMÃO E DE ROSINEIDE RUFINO DA SILVA NONATO IRMÃO.

RONALDO FRANCISCO ALVES E TATIANE PIRES FELIPELI, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADO, ANALISTA DE INFRAESTRUTURA, NASCIDO EM
SÃO PAULO - SP, AOS 14/01/1971, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP,
FILHO DE REINALDO FRANCISCO ALVES E DE MARIANA ALVES BORGES; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADA, MANICURE, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 08/
05/1984, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE SERGIO LUIZ
FELIPELI E DE HELENA DE PAULA PIRES FELIPELI.

RAFAEL AFONSO MARTINS DA MOTTA E RENATA DE OLIVEIRA CINTRA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ADMINISTRADOR DE EMPRESAS, NASCIDO EM SÃO
PAULO - SP, AOS 16/03/1990, RESIDENTE E DOMICILIADO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE ADILSON
GOMES DA MOTTA E DE LUCIA AFONSO MARTINS DA MOTTA; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, ANALISTA DE SUPORTE, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP,
AOS 19/06/1989, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE ADÃO
DOS SANTOS CINTRA E DE ELISABETH APARECIDA DE OLIVEIRA CINTRA.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE PARELHEIROS
OFICIAL - ODÉLIO ANTONIO DE LIMA

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

ROBERTO JOSÉ DOS SANTOS E VERONILDA MARREIRO. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
AUTONOMO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 25/04/1972, RESIDENTE E
DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JULIO JOSE DOS SANTOS E DE NAIR FERREIRA SALES
SANTOS. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM
QUIXERAMOBIM, CE, NO DIA 05/10/1973, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE
JOSÉNEVES MARREIRO E DE LUZIMAR BEZERRA MARREIRO.

FRANCISCO DAS CHAGAS CARDOSO ROCHA E MARIA DA CRUZ MELO DA SILVA. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, CARPINTEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM CASTELO DO PIAUÍ, PI,
NO DIA 03/09/1979, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DEE DE SALVELINA
CARDOSO ROCHA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO
JOÃO DA SERRA, PI, NO DIA 07/02/1984, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ELIAS MELO E SILVA E DE CREUSA RIBEIRO DA SILVA.

RODRIGO SILVA DE SOUSA E STEFANY SOARES FREIRE. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
AUTONOMO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 14/08/1990, RESIDENTE E
DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE SEBASTIÃO DE SOUSA FILHO E DE GENI JOSEFA DA
SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, OPERADORA DE CAIXA, SOLTEIRA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP, NO DIA 13/09/1995, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE
VALDOMIRO JOSE FREIRE E DE IRACI SOARES DE LIMA.

DEOLINDO DE OLIVEIRA E MARLÍ BUENO. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUXILIAR DE
LIMPEZA, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 20/01/1961, RESIDENTE E DOMICILIADO
SÃO PAULO, SP, FILHO DE CARMELINO DE OLIVEIRA E DE JOVINA CUNHA OLIVEIRA. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 05/05/
1966, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE GERALDO BUENO E DE MARIA DA
GLORIA BUENO.

BRUNO LIMA VENTURA E VANESSA NUNES SILVA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, ,
SOLTEIRO, NASCIDO EM DIADEMA, SP, NO DIA 11/06/1996, RESIDENTE E DOMICILIADO DIADEMA,
SP, FILHO DE VALDINEY DE JESUS VENTURA E DE EDNA OLIVEIRA LIMA VENTURA. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, , SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 07/05/1994,
RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE VALDOMIRO SILVA E DE ZENETE NUNES
SILVA.

EDVALDO GOMES DE ARAÚJO E EDNA ALVES DE FIGUEIREDO. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, MOTORISTA, SOLTEIRO, NASCIDO EM JOÃO PESSOA, PB, NO DIA 04/10/1972,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE EVALDO FERREIRA DE ARAUJO E DE
MARIA GOMES DE ARAÚJO. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 06/07/1981, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ANTONIO SARAIVA DE FIGUEIREDO E DE MARIA ALVES DE FIGUEIREDO.

ANTÔNIO TAVARES E ROSINETE MARIA DE JESUS. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
OPERARIO, SOLTEIRO, NASCIDO EM UIRAÚNA, PB, NO DIA 09/01/1956, RESIDENTE E DOMICILIADO
SÃO PAULO, SP, FILHO DE MARTINIANO HONORIO TAVARES E DE FRANCISCA MARIA DA
CONCEIÇÃO. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, DIVORCIADA, NASCIDA EM ANAGÉ,
BA, NO DIA 26/02/1960, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE E DE MARIA SENHORA
DE JESUS.

WESLLEY RAMOS DE OLIVEIRA E LIZANDRA KALENE ANDRADE MENEZES. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUXILIAR DE MANUTENÇÃO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO,
SP, NO DIA 15/09/1994, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DEE DE OSVANILDA
RAMOS DE OLIVEIRA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, PROMOTORA DE VENDAS, SOLTEIRA,
NASCIDA EM SALGUEIRO, PE, NO DIA 06/12/1996, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP,
FILHA DE ANTONIO ALZIR DE MENEZES E DE MARIA JOSICLEIDE DE ANDRADE.

FELIPE PONZIO GALDINO DA SILVA E ANDREZA SOARES DA SILVA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, PADEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 23/01/1996, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE VALDECIR GALDINO DA SILVA E DE NUBIA PONZIO. ELA,
DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, ATENDENTE, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA
02/09/1997, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE ALAIR DA SILVA E DE
MARIA DIVA SOARES.

LUIS HENRIQUE BATISTA DE ALCANTARA E JESSICA MACENA BARROS. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, OPERADOR DE LOJA, DIVORCIADO, NASCIDO EM SENTO SÉ, BA,
NO DIA 13/09/1995, RESIDENTE E DOMICILIADO A SÃO PAULO, SP, FILHO DE FLAVIO ALVES DE
ALCANTARA E DE EDILANIA BATISTA DE SOUZA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
ATENDENTE TELEMARKETING, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 15/05/1995,
RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE RUBENS LINS DE BARROS FILHO E DE
MARINEIDE CORDEIRO MACENA DE BARROS.

EUZÉBIO ALVES E MARIA JOSÉ DOS SANTOS. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, LAVRADOR,
SOLTEIRO, NASCIDO EM RIBEIRÃO CLARO, PR, NO DIA 20/01/1955, RESIDENTE E DOMICILIADO
SÃO PAULO, SP, FILHO DE SEBASTIÃO ALVES E DE MARIA ALICE SOARES. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, DOMÉSTICA, SOLTEIRA, NASCIDA EM ÁGUA PRETA, PE, NO DIA 08/03/1960, RESIDENTE
E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE ELIAS VICENTE DOS SANTOS E DE LEOBINA SOUZA
DOS SANTOS.

TIAGO SANTOS BISPO E GRASIELE DUARTE SAMPAIO. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
PINTOR, SOLTEIRO, NASCIDO EM SALVADOR, BA, NO DIA 16/05/1986, RESIDENTE E DOMICILIADO
SÃO PAULO, SP, FILHO DE CARMERINO SANTIAGO BISPO E DE IVANETE CONCEIÇÃO DOS SANTOS.
ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, OPERADORA DE CAIXA, DIVORCIADA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP, NO DIA 15/02/1991, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE DEHON
SAMPAIO E DE ESTER DUARTE DO CARMO.

VITOR SANTOS DA ANUNCIAÇÃO E MARIA PAULA DUARTE SAMPAIO. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, OPERADOR DE TELEMARKETING, SOLTEIRO, NASCIDO EM ITAPECERICA DA SERRA,
SP, NO DIA 06/10/1995, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE EMIDIO DA
ANUNCIAÇÃO E DE ALVENITE SANTOS DE CARVALHO. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
ESTUDANTE, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 18/09/1996, RESIDENTE E
DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE DEHON SAMPAIO E DE ESTER DUARTE DO CARMO.

VILMAR MOLEC E CLAUDIA FERRAZ DE SOUZA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
OPERADOR DE RETRO-ESCAVADEIRA, SOLTEIRO, NASCIDO EM TENENTE PORTELA, RS, NO
DIA 20/04/1968, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ MOLEC E DE GENI
VAZ MOLEC. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, EMPREGADA DOMÉSTICA, SOLTEIRA,
NASCIDA EM MIRAGUAÍ, RS, NO DIA 07/05/1970, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP,
FILHA DE ALCEU ESTANISLAU DE SOUZA E DE ORIZONTINA FERREIRA FERRAZ.

ROGERIO DOS SANTOS E TAMIRES ARAUJO XAVIER. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
MOTORISTA, SOLTEIRO, NASCIDO EM AURELINO LEAL, BA, NO DIA 04/05/1979, RESIDENTE E
DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DEE DE MARILZA DOS SANTOS. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, LOGISTA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 09/06/1998, RESIDENTE E
DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE MANOEL CAVALCANTE XAVIER E DE MARIA NAZARE
FEITOSA ARAUJO.

WEVERLEN PIRES BAZAN E VIVIANE BORGES DE MELO. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
METALURGICO, SOLTEIRO, NASCIDO EM LIMEIRA, SP, NO DIA 16/07/1993, RESIDENTE E
DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE FAUSTINO MORENO BAZAN E DE VILMA DOS SANTOS
PIRES BAZAN. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP, NO DIA 22/11/1997, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE VANDELSON
CARLOS SILVA DE MELO E DE LUCINALVA BORGES DA SILVA.

SAULO FREITAS AGUIAR E ANA CLELIA ALMEIDA LUCAS. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
MUSICO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 10/01/1990, RESIDENTE E DOMICILIADO
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ DE OLIVEIRA AGUIAR E DE RITA DE CASSIA RODRIGUES DE
FREITAS AGUIAR. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUXILIAR DE ENFERMAGEM,
DIVORCIADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 28/03/1984, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JAEDER JANUARIO LUCAS E DE MARINA PINTO DE ALMEIDA LUCAS.

ISRAEL DANTAS DOS SANTOS JUNIOR E ROSANA BARBOSA NASCIMENTO. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, MOTORISTA, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 26/
03/1988, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE ISRAEL DANTAS DOS SANTOS E
DE MARIA NICE SALES SANTANA SANTOS. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUXILIAR DE
PRODUÇÃO, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 29/12/1987, RESIDENTE E
DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE ALOIZIO CONCEIÇÃO NASCIMENTO E DE MARIA
APARECIDA BARBOSA DA CRUZ NASCIMENTO.

DOUGLAS OLIVEIRA SANTOS E ALINE DE SOUSA PACHECO. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, CABELEREIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 27/04/1996,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE E DE VANDELICE OLIVEIRA SANTOS. ELA,
DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUTONOMA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA
29/06/1993, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE ADELMITO RODRIGUES
PACHECO E DE NEIDE MARIA LEMES DE SOUSA PACHECO.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

9º SUBDISTRITO VILA MARIANA
OFICIAL - BEL JOÃO BAPTISTA MARTELLETO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

ODAIR DE ALMEIDA SALLES JUNIOR, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO CORRETOR DE
IMÓVEIS, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/09/1974), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ODAIR DE ALMEIDA SALLES E DE MARIA DE ALMEIDA SALLES. RENATA
KALIL SADI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADVOGADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (15/05/1980), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
JORGE SADI NETO E DE LEAL KALIL SADI.

GUSTAVO ARAUJO DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MÚSICO, NASCIDO EM
SANTOS, SP NO DIA (13/03/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ACARY DE OLIVEIRA E DE ISABEL ARAUJO DE OLIVEIRA. DAPHINE BOZASKI LEMOS,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATRIZ, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (14/08/1992),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE WAGNER ACRISIO
CANSADO LEMOS E DE MARIA IVETE BOZASKI.

BRUNO DAI KAWAMURA MADUEÑO SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MÉDICO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/10/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO EM NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE PAULO MADUEÑO SILVA E DE MAYUMI KAWAMURA
MADUEÑO SILVA. TALITA RISSETO JOAQUIM, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MÉDICA,
NASCIDA EM SÃO JOÃO DA BOA VISTA, SP NO DIA (27/12/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO LUIS JOAQUIM E DE ANGELA MARIA RISSETO JOAQUIM.

MARCOS YOSHIMOTO KOORO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO RELAÇÕES
INTERNACIONAIS, NASCIDO EM SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP NO DIA (10/09/1982), RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE FERNANDO KOORO E DE ANA
YOSHIMOTO KOORO. MARGARETH NATSUMI MINAMI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
DESIGNER DE MODA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/01/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE AGOSTINHO TOSHIO MINAMI E DE KUMIKO ONO MINAMI.

LUÍS FERNANDO CURVÊLO SZEKELY, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/05/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JAN CLAUDIUS KNIZEK SZEKELY E DE MARIA DAS
GRAÇAS CURVÊLO SILVA. BIANCA PLASTINA PEREIRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ADVOGADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (05/10/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE RICARDO JOSÉ PLASTINA PEREIRO E DE MARIA
CRISTINA DA SILVA PEREIRA.

 

4ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL I - SANTANA 
Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0012367-39.2012.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I � Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de 
Carvalho Queiroz, na forma da Lei, etc.. FAZ SABER a(o) JORGE TERUKAZO NAKAZA, CPF 
014.385.958-75, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de CAIXA 
BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-CABESP, 
objetivando a cobrança de R$ 2.474,57 (06/03/2012), referente a inadimplência das mensalidades do 
Plano de Assistência Médica Cabesp Família dos meses de março e abril de 2007. Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de abril de 2018. Eu, Ricardo Ramon 
Rivarolli, Escrivão(ã)-Diretor(a) conferi. 
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EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, designado pelo Sistema Financeiro
de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/77 do BNH , e Lei
nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os imóveis adiante
descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e acessórios, para
pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com financiamento. A
venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento integral no ato
do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal, 20% do preço da
arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob pena e perda do
sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar,
no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento, o
arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra, que poderá ser
emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta de crédito
como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de avaliação para
fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências determinadas pelo
credor de forma a satisfazer as condições de financiamento, podendo suportar com
eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios para viabilizar a
arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente fiduciário, comissão do
Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do processo de execução,
impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos para a venda é o maior
valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do imóvel, sujeitos, porém,
à atualização até o dia da realização da praça. Em observação ao artigo 497 do NCC,
é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no
1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores ficam desde já cientificados
do dia, hora e local de realização do presente leilão. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados, informações pormenorizadas sobre os imóveis. Ficam,
desde já, intimados do presente Leilão, os devedores hipotecários, caso não tenham
sido localizados. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail:
sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SAO PAULO/SP, DATA: 04/05/2018; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SAO
PAULO/SP

Contrato: 1.0262.4132094-0 - SED: 10344/2018 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): ROBERTO DE ALMEIDA BARROZO, BRASILEIRO, CASADO NO
REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77,
GERENTE DE VENDAS, CPF: 828.609.808-06, RG: 9.947.495-SSP/SP e seu cônjuge
KATIA QUADROS DE ALMEIDA BARROZO, BRASILEIRA, DO LAR, CPF: 148.985.168-
23, RG: 20.305.716-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA ULISSES CRUZ, Nº 579, AP 104,
LOCALIZADO NO 10º ANDAR DO EDIFICIO JURUA (PRÉDIO Nº 01), CONDOMINIO
PORTAL DO TATUAPÉ, NO 27º SUBDISTRITO TATUAPÉ - SAO PAULO/SP. Descrição:
Com a área real de uso privativo de 60,87m², área real de uso comum de 49,44m²,
área total construída de 110,31m², possuindo no terreno e nas coisas de uso comum
uma fração ideal  de 0,0031204, estando vinculado a esse apartamento o direito de
uso de uma vaga de garagem indeterminada, localizada no nível térreo, incluida na
área comum do mesmo. Lance Mínimo Previsto: R$ 517.541,24.

São Paulo, 12/04/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

12  -  24/04 - 04/05/2018

Global Grain Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 29.364.977/0001-70

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2017 (Em Reais)

2017

Prejuízo do exercício (5.719.638)

Depreciação e amortização (610.317)

Adiantamentos a fornecedores (2.001.605)

Impostos a recuperar (13.015)

Fornecedores 148.608

Obrigações sociais e trabalhistas 3.166

294.595

Empréstimo (251.884.680)

 

Empréstimo 5.830.029

Integralização de capital 253.952.857

explicativas estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

2017

Adiantamentos a fornecedores 2.001.605
Impostos a recuperar 13.015

Empréstimo 71.998
252.494.997

Fornecedores 148.608
Obrigações sociais e trabalhistas 3.166

210.733

Empréstimo 5.902.029
83.859

Capital social 253.952.857
Prejuízos acumulados (5.719.638)

2017

Despesas gerais e administrativas (168.511)

(8.864)

(4.845.429)

(5.022.804)

(696.834)

2017

Outros resultados abrangentes –

Capital  
social

 Total do  

–
Prejuízo do exercício – (5.719.638) (5.719.638)
Saldos em 31/12/2017

 - Administrador
– Contador - CRC 1SP328238/O-4

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009048-47.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 45ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Ferreira da Cruz, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SAMIR HANI BANNA EPP., CNPJ 11.366.965/0001-19, e SAMIR HANI BANNA CPF:
918.990.521-00, que o mandado monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizado por ITAU UNIBANCO
S.A., converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 74.717,93
(janeiro de 2018). Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, em
15 (quinze) dias úteis, a fluir dos 20 dias supra, efetuem o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%,
pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de penhora e avaliação. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                 21 e 24 / 04 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1038426-08.2016.8.26.0001 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de
Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANTONIOZINHO BUCAPIS
GOMES, Brasileiro, Solteira, Diretora de Empresas, CPF 229.180.248-80, que lhe foi proposta uma ação de
Monitória por parte de Banco Bradesco S/A, objetivando a constituição do título executivo judicial no valor de
R$ 61.723,35 (19/12/2016), referente à Cédula de Crédito Bancário nº 6215070. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague valor
supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, que a tornará isenta
das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial. Não sendo
embargada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 20 de março de 2018. 24 e 25/04 EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1109402-68.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)

de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica Di Stasi Gantus
Encinas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PHOENIX MODAS LTDA EPP, CNPJ 11.407.312/0001-30,
na pessoa de seu representante legal, XIANGHUA LI, CPF 017.566.846-93, JINYU CUI, CPF 233.836.218-
71, que lhes foi proposta uma ação de Monitória por parte de HSBC BanK Brasil S/A – Banco Múltiplo,
objetivando a constituição do título executivo judicial no valor de R$ 38.873,74, referente contrato de abertura
de crédito em conta corrente, sob o nº 3330119421, atualizado até 11/09/2015. Encontrando-se os réus em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, paguem valor
supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, o que os tornarão
isentos das custas ou embarguem, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial. Será
nomeado curador especial em caso de revelia, presumindo-se verdadeiros os fatos. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei, sendo este Fórum localizado na Praça João Mendes, S/N, 6º
andar- salas 615/617, Centro – CEP 01501-900, Fone: 2171-6076, São Paulo- SP- E-mail: sp3cv@tjsp.jus.br.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de março de 2018. 24 e 25/04

Verde Asset Management S.A.
CNPJ/MF nº 19.749.539/0001-76 - NIRE 35.300.462.653

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 17 de Abril de 2017
1. Data, Hora e Local de Realização: Aos dezessete dias do mês de abril de 2017, às 9hs, na sede social da Verde Asset 
Management S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., 700, 11º 
andar - parte, CEP 04542-000 (“Companhia”). 2. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos dos ar-
tigos 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”). 3. Presença: Acionista representando 100% (cem por cento) do capital social, 
conforme Livro de Registro de Presença de Acionistas. 4. Mesa: O acionista indicou para presidir a mesa a Sra. Eleonora Colus-
si Cypel, a qual convidou o Sr. Pedro Fukui para secretariar os trabalhos. 5. Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) 
deliberar sobre as contas dos administradores da Companhia, bem como as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício 
social fi ndo em 31 de dezembro de 2016; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos do 
exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2016 (iii) Fixar a remuneração global anual da Diretoria para o exercício de 2017 e 
retifi car a remuneração para o exercício de 2016. 6. Deliberações: Instalada a assembleia geral, foram dispensadas as formali-
dades previstas no artigo 133 da Lei das S.A., nos termos do § 4º do referido dispositivo legal. Foi também dispensada a leitura 
dos documentos e propostas objeto da ordem do dia pelo acionista presente, detentor de 100% do capital social da Companhia, 
que deliberou, sem ressalvas, o quanto segue: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Aprovar as contas dos administradores e as 
demonstrações fi nanceiras da Companhia relativas ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2016, as quais foram publica-
das acompanhadas do Relatório da Administração e do Parecer dos Auditores Independentes, no “Diário Ofi cial do Estado de São 
Paulo” no dia 28 de março de 2017, páginas 198 e 199 e no “Jornal O Dia SP”, do dia 28 de março de 2017, página 19. (ii) Aprovar 
a destinação do lucro líquido relativo ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016, correspondente a R$ 146.316.597,93 
(cento e quarenta e seis milhões, trezentos e dezesseis mil, quinhentos e noventa e sete reais e noventa e três centavos), à conta 
de dividendos (inclusive dividendos obrigatórios). Deste valor, após a compensação com os dividendos intercalares pagos em re-
lação ao exercício de 2016, no valor de R$ 142.125.526,26 (cento e quarenta e dois milhões, cento e vinte e cinco mil, quinhentos 
e vinte e seis reais e vinte e seis centavos), em conformidade com o que foi deliberado pela Diretoria nas reuniões realizadas em 
11 de julho de 2017 e 20 de janeiro de 2017, restará um saldo de R$ 4.191.071,67 (quatro milhões, cento e noventa e um mil, se-
tenta e um reais e sessenta e sete centavos) que deverá ser distribuído aos acionistas a título de dividendos, com base na com-
posição acionária da Companhia nessa data. (iii) Aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, a remuneração anual global da Di-
retoria para o exercício de 2017, no montante de até R$8.661.460,87 (oito milhões, seiscentos e sessenta e um mil, quatrocentos 
e sessenta reais e oitenta e sete centavos) e retifi car a remuneração global da Diretoria aprovada na Assembleia Geral Ordinária 
realizada em 06 de abril de 2016 de R$7.317.902,85 (sete milhões, trezentos e dezessete mil, novecentos e dois reais e oitenta e 
cinco centavos) para R$7.372.274,70 (sete milhões, trezentos e setenta e dois mil, duzentos e setenta e quatro reais e setenta 
centavos). Foi aprovada a lavratura na forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos do artigo 130, §1º da Lei das S.A., bem 
como a publicação da ata com a omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do §2º do artigo 130 da Lei das S.A. 7. En-
cerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se ma-
nifestou, o Sr. Presidente suspendeu a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que reaberta, lida, conferida e apro-
vada, foi, por todos os presentes assinada. 8. Assinaturas: Eleonora Colussi Cypel, Presidente da Mesa; Pedro Fukui, Secre-
tário da Mesa; Acionista: Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., representada por Eleonora Colussi Cypel 
e Pedro Fukui. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 17 de abril de 2017. Eleonora Colussi Cypel - Presi-
dente, Pedro Fukui - Secretário. JUCESP nº 222.437/17-0 em 17/05/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado pelo
Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66
e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/
77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os
imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e
acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 –
11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 04/05/2018; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 3.0269.4019312-4 - SED: 30659/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOAO OLIVEIRA DOS SANTOS, BRASILEIRO, CASADOS SOB O
REGIME DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6.515/77,
INDUSTRIARIO, CPF: 245.574.208-34, RG: 4.669.977-SSP/SP e seu cônjuge
CREMILDA MELINTINA DO SACRAMENTO SANTOS, BRASILEIRA, DO LAR, CPF:
245.574.208-34, RG: 13526.632.SSP/SP Imóvel sito à: RUA GIUSEPPE TARTINI, S/
Nº (ATUAL Nº 15 - NÃO OFICIAL) SOBRADO Nº 107 DA RUA 4 DE CIRCULAÇÃO
INTERNA, DO TIPO B, PARQUE RESIDENCIAL PALMARES,  32º SUBDISTRITO
CAPELA DO SOCORRO - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a área útil de 51,82m²,
correspondendo-lhe a fração ideal de 0,00056655 no terreno do condomínio e um
terreno de uso exclusivo de 68m². Lance Mínimo Previsto: R$ 315.000,00.

Contrato: 1.1816.4118806-2 - SED: 30685/2018 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): RUBEM KUTSCHAK CORÁ, BRASILEIRO, CASADO SOB O REGIME
DA COMUNHAO DE  BENS, CONFORME PACTO ANTENUPCIAL REGISTRADO
SOB O Nº 3.191 NO 4º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE PORTO ALEGRE,
SUPERVISOR DE ENGENHARIA, CPF: 238.848.510-04, RG: 3.001.245.368-SSP/SP
e seu cônjuge JACQUELINE KULAKOWSKI CORÁ, BRASILEIRA, COMERCIÁRIA,
CPF: 449.095.940-00, RG: 1.021.283.856-SSP/RS. Imóvel sito à: RUA ARLINDO
VEIGA DOS SANTOS, Nº  25,  AP 133, NO 13º ANDAR OU 16º PAV. E VAGA
INDETERMINADA NA  GARAGEM COLETIVA LOCALIZADA NOS 2º E 1º SUBSOLOS
OU 1º E 2º PAV. DO EDIFICIO BEVERLY, CONDOMÍNIO FOREST HILLS PARK, NO
29º SUBDISTRITO SANTO AMARO - SAO PAULO/SP. Descrição: Com a área útil de
81,490m² e a área comum de 53,814m², perfazendo a área total construída de 135,304m²,
correspondendo-lhe a fração ideal de 0,1986% no terreno.Vaga indeterminada na
garagem coletiva com a área útil de 1.420,00m², e a área comum de 1.309,70m²,
perfazendo a área total construída de 2.729,70m², correspondendo-lhe a fração ideal
de 2,6476% no terreno e correspondente a vaga 1/132 da garagem. Pesa sobre parte
do imóvel uma servidão instituída a favor da Companhia de Saneamento Básico do
estado de São Paulo - SABESP, CGC 43.776.517/0001-80. Lance Mínimo Previsto: R$
1.163.141,71.

São Paulo, 12/04/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

12 - 24/04 - 04/05/2018

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
  Capital  Resultado
   Social Reserva do
  Subscrito Legal Período Total
Saldo em 31/12/2015  50.000 - 505.899 555.899
Resultado do período    1.154.800 1.154.800
Reserva Legal   10.000 (10.000) -
Destinação dos resultados
 Distribuição de Lucros    (495.899) (495.899)
Saldo em 31/12/2016  50.000 10.000 1.154.800 1.214.800
Resultado do período    1.468.854 1.468.854
Dividendos Obrigatórios    (367.214) (367.214)
Saldo em 31/12/2017  50.000 10.000 2.256.440 2.316.440

Balanço Patrimonial
Ativo  Nota 2017 2016
Ativo circulante   16.735.391 13.071.979
Caixa e equivalentes de caixa  5 1.793.260 1.544.333
Direitos creditórios a receber  6 14.942.131 11.527.646
Ativo não circulante   13.866 11.610
Imobilizado  7 13.866 11.610
Total do Ativo   16.749.257 13.083.589
Passivo  Nota 2017 2016
Passivo circulante   1.248.103 644.150
Obrigações com fornecedores  8 100.993 -
Obrigações tributárias  9 222.553 98.925
Obrigações trabalhistas e sociais  10 73.445 49.327
Outras obrigações  11 851.112 495.898
Passivo não circulante   13.184.714 11.224.639
Títulos e valores mobiliários  12 13.184.714 11.224.639
Patrimônio líquido  13 2.316.440 1.214.800
Capital social   50.000 50.000
Reserva legal   10.000 10.000
Resultados acumulados   2.256.440 1.154.800
Total do Passivo   16.749.257 13.083.589

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1) Contexto Operacional: A Fortunato Securitizadora S.A. é uma 
sociedade anônima de capital aberto, constituída em 29/10/2014 e 
tem como objetivo social (I) securitização de direitos creditórios co-
merciais, industriais, financeiros, agronegócio e imobiliários, assim 
compreendida a compra, venda e prestação da respectivas garantias 
em créditos imobiliários; (II) emissão e colocação no mercado priva-
do (sem intermediação de instituição financeira) de títulos, valores 
mobiliários e de certificados de recebíveis imobiliários (“CRI”); (III) 
prestação de serviços relacionados a operações no mercado secun-
dário de títulos e valores mobiliários; (IV) prestação de serviços e 
realização de outros negócios referentes a operações no mercado 
secundário de créditos imobiliários, de acordo com a Lei 9.514/97 e 
das normas que vierem a alterá-la, substituí-la ou complementá-la; 
(V) Emissão de Debêntures em regime de distribuição pública ou 
privada na forma da Lei 6.404/76, (VI) realizar negócios e prestação 
de serviços de seleção, administração e cobrança de direitos de cré-
ditos lastreados nos títulos e valores mobiliários relacionados à ativi-
dade de securitização de créditos. Os possíveis riscos de não liquida-
ção destas operações, são de responsabilidade dos investidores em 
sua totalidade. As demonstrações financeiras da Companhia relati-
vas ao período findo em 31/12/2017 foram autorizadas pelo Conse-
lho de administração em 09/02/2018. 2) Riscos: 2.1 Risco de mer-
cado: Este tipo de risco está ligado à perspectiva de eventos 
adversos, que impactem os preços dos ativos transacionados e/ou 
sua liquidez. Esse risco está associado a variáveis macros sistêmi-
cas, como inflação, taxas de juros, taxas de câmbio e outras. 2.2 
Política anti-inflacionária: No passado, o Brasil apresentou índices 
extremamente elevados de inflação e vários momentos de fragilidade 
nos controles inflacionários. As medidas do Governo Federal realiza-
das para combate e controle da meta de inflação contribuem para a 
incerteza econômica e aumentam a volatilidade das taxas de juros 
dos títulos. Essas medidas podem, no futuro, ter um efeito material 
desfavorável sobre a economia e sobre os ativos que lastreiam as 
Debêntures emitidas pela Companhia. 2.3 Risco institucional: Este 
risco está associado à possibilidade de eventos adversos em âmbito 
da legislação, da regulamentação, do auto regulação (a cargo dos 
próprios agentes do mercado considerado) e do cumprimento dos 
contratos. Eventos como mudança na legislação tributária ou em re-
gras estabelecidas por uma entidade reguladora se enquadram nes-
sa modalidade de risco. 2.4 Risco fiscal: A política fiscal é o conjun-
to de medidas tomadas pelo governo para que haja estabilização da 
economia, redistribuição de renda e a alocação dos recursos. Se-
guindo estes parâmetros, o governo planeja para 2018 alcançar a 
meta fiscal, aumentar investimentos e retomar o crescimento do país. 
2.5 PIS/ COFINS: São tributos que tem a mesma base de cálculo e 
forma de cobrança similar, não justificando então duas contribuições 
com legislações próprias e quase idênticas. Assim, já é esperada a 
unificação dos impostos para 2018, receando, entretanto, o mercado 
com a expectativa de aumento das alíquotas. Havendo mudança no 
imposto existe o risco da operação da Companhia sofrer um impacto 
direto, uma vez que suas receitas brutas são tributas pelo PIS/CO-
FINS e atualmente estão enquadradas conforme as pessoas jurídi-
cas referidas nos §§ 6º e 8º do Artigo 3 da Lei 9.718/98. Se aprovado 
os impostos deixarão de terem o efeito da “não cumulatividade” ele-
vando demasiadamente as alíquotas - PIS de 0,65% para 1,65% e 
COFINS de 4% para 7,6% - ocasionando também em um encareci-
mento da operação e possível fuga de clientes. 2.6 Risco Operacio-
nal: Associado à possibilidade de eventos adversos intrinsecamente 
associados aos participantes do mercado, empresas e demais enti-
dades, tal risco está ligado a práticas internas de gestão e a proces-
sos organizacionais. 2.7 Direitos Creditórios: O principal risco inci-
dido sobre a Companhia refere-se a possível redução dos 
recebimentos dos devedores de direitos creditórios causado pela 
instabilidade no ambiente econômico. Especialistas afirmam que em 
um cenário de extrema crise econômica, os recebimentos possam 
sofrer redução de até 50%. 2.8 Risco de Crédito: O risco de crédito 
está associado à possibilidade de uma das partes de uma transação 
não cumprir sua obrigação com as demais, deixando de honrar com-
promisso financeiro assumido. 2.9 Inadimplência: O quadro de re-
cessão na economia afeta diretamente o ritmo de negócios e a gera-
ção de caixa das empresas. Consequentemente gera um aumento 
da taxa de juros por conta do cenário inflacionado e um aumento das 
restrições para se obter crédito, resultando assim, no aumento das 
taxas de inadimplência. Com o aumento significativo da inadimplên-
cia é possível que os devedores dos créditos negociados com a 
Companhia não tenham capacidade de cumprir com suas obriga-
ções e, como o pagamento dos investidores das Debêntures emiti-
das pela Companhia está baseado no pagamento dos direitos credi-
tórios, isto pode alterar o retorno previsto pelos investidores. 3) 
Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas com base nas Práticas Contábeis 
brasileiras que compreendem a legislação societária brasileira, os 
Pronunciamentos, as Interpretações e as Orientações emitidas pelo 
CPC e homologados pelos órgãos reguladores, e práticas adotadas 
pelas entidades em assuntos não regulados, desde que atendam ao 
“Pronunciamento Conceitual Básico Estrutura Conceitual para a 
Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis emi-
tido pelo CPC” e, por conseguinte, em consonância com as normas 
contábeis internacionais. 4) Principais Práticas Contábeis: As de-
monstrações financeiras são elaboradas com o apoio em diversas 
bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimati-
vas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações finan-
ceiras são apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado 
a ser registrado nas demonstrações. Itens significativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas incluem avaliação dos ativos financei-
ros pelo valor justo, provisão para receitas incorridas que ainda não 
foram faturadas, assim como da análise dos demais riscos para de-
terminação de outras provisões. 4.1 Moeda funcional: As demons-
trações financeiras são apresentadas em Reais, sendo o Real (R$) a 
moeda funcional da Companhia. 4.2 Reconhecimento de receita: i. 
Prestação de serviços: A receita de prestação de serviços é reconhe-
cida com base na execução dos serviços previstos nos contratos 
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Relatório da Administração
Senhores Acionistas, A Administração da Fortunato Securitiza-
dora S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias, 
submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras, 
com o Parecer dos Auditores Independentes relativas aos exercí-
cios findos 31/12/2017 comparativas a 31/12/2016. A Companhia 
é uma sociedade por ações constituída em 29/10/2014 de acordo 
com as leis brasileiras vigentes, e tem como objetivo social (I) 

securitização de direitos creditórios comerciais, industriais, finan-
ceiros, agronegócio e imobiliários, assim compreendida a compra, 
venda e prestação da respectivas garantias em créditos imobiliá-
rios; (II) emissão e colocação no mercado privado (sem interme-
diação de instituição financeira) de títulos, valores mobiliários e de 
certificados de recebíveis imobiliários (“CRI”); (III) prestação de 
serviços relacionados a operações no mercado secundário de tí-
tulos e valores mobiliários; (IV) prestação de serviços e realização 

de outros negócios referentes a operações no mercado secundá-
rio de créditos imobiliários, de acordo com a Lei 9.514/1997 e das 
normas que vierem a alterá-la, substituí-la ou complementá-la; (V) 
Emissão de Debêntures em regime de distribuição pública ou pri-
vada na forma da Lei 6.404/76, (VI) realizar negócios e prestação 
de serviços de seleção, administração e cobrança de direitos de 
créditos lastreados nos títulos e valores mobiliários relacionados 
à atividade de securitização de créditos. Em atendimento a ins-

trução CVM nº 381 de 14/01/2003, informamos que a empresa 
Audifactor Auditores Independentes S/S foi contratada pela Com-
panhia, conforme assembleia geral de 29/10/2014, para prestação 
de serviços de auditoria externa relacionados aos exames das 
demonstrações financeiras da Companhia de 31/12/2017 com-
parativas a 31/12/2016, e não prestou, desde a sua contratação 
serviços não relacionados à auditoria externa. São Paulo/SP, 
16/02/2018. Sérgio Fortunato - Diretor Presidente.

Demonstração do Resultado  Nota 2017 2016
Receita de Securitização   4.387.911 4.413.690
Receita de Serviço   149.526 135.458
(-) Custo de captação   (1.415.689) (1.603.688)
(-) Deduções da receita   (152.671) (143.734)
Receita operacional líquida   2.969.077 2.801.726
Lucro bruto   2.969.077 2.801.726
(Despesas) / Receitas operacionais:
Despesas com pessoal   (879.232) (1.247.915)
Despesas gerais e administrativas   (757.552) (368.035)
Total das despesas operacionais  14 (1.636.784) (1.615.950)
Lucro antes do Resultado Financeiro   1.332.293 1.185.776
Despesas financeiras   (60.853) (78.209)
Receitas financeiras   876.432 605.766
Resultado financeiro líquido  15 815.579 527.557
Resultado operacional líquido   2.147.872 1.713.333
Receitas não operacionais   41.678
Resultado não operacional   41.678 -
(-) Provisão para imposto de renda   (523.571) (404.333)
(-) Provisão para contribuição social   (197.125) (154.200)
Lucro líquido do período   1.468.854 1.154.800
Lucro líquido por ação   29,37708 23,09600

Demonstração do Fluxo de Caixa  2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do IRPJ e CSLL  2.189.550 1.713.333
Ajustado por:
- Remuneração de Debentures  1.415.689 1.603.688
- Depreciação e amortização do exercício  2.165 1.022
  3.607.404 3.318.043
(Aumento)/Diminuição das contas ativas
- Contas a receber  (3.414.485) (4.092.746)
Aumento/(Diminuição) das contas passivas
- Obrigações Tributárias (exceto IR e CS)  8.333 (999)
- Obrigações sociais e trabalhistas  24.118 4.701
- Outras obrigações  100.993 (22.696)
Caixa proveniente/(usado) nas operações  326.363 (793.697)
- Imposto de Renda e Contr. Social pagos  (605.401) (574.258)
Caixa líquido usado nas ativ. operacionais  (279.038) (1.367.955)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
- Aquisição de ativo imobilizado  (4.421) (12.632)
Caixa líquido usado nas ativ. investimentos  (4.421) (12.632)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
- Distribuição de Dividendos  (12.000)
- Ingressos Decor. da Emissão de Debentures  544.386 2.183.952
Caixa líquido proveniente das atividades
 de financiamento  532.386 2.183.952
Aumento / (Diminuição Líquida de caixa
 e equivalentes de caixa  248.927 803.365
Caixa e equiv. de caixa início do período  1.544.333 740.968
Caixa e equiv. de caixa fim do período  1.793.260 1.544.333
Demonstração do Valor Adicionado  2017 2016
I - Receita  4.579.115 4.405.414
I.1 - Receita com securitização  4.387.911 4.276.726
I.2 - Receita com prestação de serviços  149.526 128.688
I.3 - Outras receitas  41.678
II - Insumos adquiridos de terceiros  495.805 273.739
III - Valor adicionado bruto  4.083.310 4.131.675
IV - Depreciação, Amortização e Exaustão  2.165 1.022
V - Valor adicionado líquido  4.081.145 4.130.653
VI - Valor adicionado recebido em transf.  876.432 605.766
VI.1 - Receitas financeiras  876.432 605.766
VII - Valor adicionado total a distribuir  4.957.577 4.736.419
VIII - Distribuição do valor adicionado  4.957.577 4.736.419
VIII.1 - Pessoal  1.040.251 1.247.915
VIII.2 - Impostos, taxas e contribuições  873.368 558.533
VIII.3 - Remuneração de capitais de terceiros  1.575.104 1.775.171
VIII.4 - Remuneração de capitais próprios  1.468.854 1.154.800

mencionada e concluiu que a Companhia opera em um único seg-
mento (securitização de créditos) e por isso não há a necessidade de 
nenhuma divulgação adicional. 4.12 Julgamentos: A preparação 
das demonstrações financeiras da Companhia requer que a Adminis-
tração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam 
os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, 
bem como as divulgações de passivos contingentes na data-base 
das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas 
premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um 
ajuste ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futu-
ros. 5. Caixa e Equivalentes de Caixa: O Caixa e equivalentes de 
caixa incluem os depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor, 
sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na 
demonstração dos fluxos de caixa, se aplicável. As contas garantidas 
são demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos”, no 
passivo circulante. O caixa e equivalentes de caixa existentes na so-
ciedade compõem-se da seguinte forma:  2017 2016
Caixa  501 12.501
Depósitos bancários à vista  1.951 42.671
Aplicações financeiras  1.790.808 1.489.161
Total de caixa e equivalentes de caixa  1.793.260 1.544.333
6. Direitos Creditórios a Receber: O saldo de Direitos Creditórios a 
receber é composto por direitos de créditos adquiridos de empresas 
originadoras dos segmentos industriais, comerciais e da prestação de 
serviços sem aquisição substancial de riscos e benefícios. Os valores 
são escriturados pelo valor de face dos Direitos Creditórios a receber, 
devido ao fato do prazo médio da carteira ser inferior a 180 dias, a em-
presa optou por não reconhecer o ajuste a valor presente, requerido 
pelo CPC 12. Neste ano a companhia optou pela não realização da 
provisão para devedores duvidosos. A Companhia não está substan-
cialmente exposta à variação do fluxo de caixa esperado associado ao 
direito creditório quando o cedente ou parte relacionada, em relação 
à operação de cessão, assumir obrigação não formalizada ou quando 
garantir, por qualquer outra forma, compensar as perdas de crédito 
associadas ao direito creditório objeto da operação. i. Operações com 
aquisição substancial de riscos e benefícios - quando a securitizadora 
adquire substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade 
do direito creditório objeto da operação, ensejando na baixa do direito 
creditório no registro contábil do cedente. ii. Operações sem aquisição 
substancial de riscos e benefícios - quando a securitizadora não ad-
quire substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade do 
direito creditório objeto da operação, não ensejando na baixa do direito 
creditório no registro contábil do cedente. A classificação dos grupos 
acima é de responsabilidade da Administração e deverá ser estabele-
cida utilizando-se como metodologia, preferencialmente, o disposto na 
escritura de emissão de debêntures, associado aos direitos creditórios 
objeto da operação. a) Posição sintética de direitos creditórios relativa 
as operações sem aquisição substancial de riscos estão representa-
das por:  2017 2016
Direitos creditórios a receber  14.942.131 11.527.646
Total de direitos creditórios  14.942.131 11.527.646
a) Posição por vencimento em dias da carteira de direitos creditórios:
Períodos em dias  A vencer Vencidos Total
até 30 dias  4.617.042 1.196.337 5.813.379
de 31 e 60 dias  3.410.477 98.032 3.508.509
de 61 e 90 dias  1.779.425 284.088 2.063.513
de 91 e 120 dias  263.705 461.858 725.563
de 121 e 150 dias  43.269 169.302 212.571
de 151 e 180 dias  385 38.327 38.712
a mais de 181 dias   2.579.884 2.579.884
Total Geral  10.114.303 4.827.828 14.942.131
7. Imobilizado: A conta de imobilizado é composta por:
     2017 2016
Descrição  Taxa Custo Deprec. Residual Residual
Móveis e utensílios  10% 17.052 (3.186) 13.866 11.610
Total do Imobilizado   17.052 (3.186) 13.866 11.610
8. Obrigações com Forncedores: A conta “obrigações com forne-
cedores” é composta por:  2017 2016
Contas a pagar Curto Prazo  100.993
Total obrigações com fornecedores  100.993
9. Obrigações Tributárias: A conta “obrigações tributárias” é com-
posta por:  2017 2016
IRRF sobre serviços de terceiros ou comissões  277 58
INSS sobre serviços de terceiros  210
ISS a recolher  472 605
PIS a recolher  1.932 904
COFINS a recolher  11.892 5.563
CSLL a recolher  56.359 25.840
IRPJ a recolher  150.552 65.777
Retenção 4,65%  859 178
Total obrigações tributárias  222.553 98.925
10. Obrigações trabalhistas: A conta “obrigações trabalhistas” é 
composta por:  2017 2016
Salários a pagar  46.496 32.465
FGTS a recolher  3.396 2.611
INSS a recolher  14.763 11.664
IRRF s/ salários a recolher  8.790 2.587
Total obrigações trabalhistas  73.445 49.327
11. outras obrigações: A conta “outras obrigações” são compostas 
por dividendos e demais contas com terceiros que serão pagos após 
as destinações definidas na assembleia geral ordinária:
  2017 2016
Dividendos a pagar  851.112 495.898
Total de outras obrigações  851.112 495.898
12. Títulos e Valores Mobiliários: A Companhia realizou a 1ª (pri-
meira) emissão privada de debêntures, em 16/03/2015, onde foram 
emitidas 600 debêntures simples, com valor nominal unitário de R$ 
10.000,00 perfazendo o montante de R$ 6.000.000,00, realizada em 
3 séries, com as seguintes características: • As debêntures da 1ª 
série são de classe subordinada, composta de 200 debêntures, de 
valor unitário de R$ 10.000,00, totalizando R$ 2.000.000,00, terão 
prazo de vencimentos de 120 meses e o rendimento será equivalente 
a 110% do CDI. • As debêntures da 2ª série são de classe subordina-
da, composta de 200 debêntures, de valor unitário de R$ 10.000,00, 
totalizando R$ 2.000.000,00, terão prazo de vencimentos de 120 me-
ses e o rendimento será equivalente a 130% do CDI. • As debêntures 
da 3ª série são de classe subordinada, composta de 200 debêntures, 
de valor unitário de R$ 10.000, totalizando R$ 2.000.000,00, terão 

prazo de vencimentos de 120 meses e o rendimento será equivalen-
te a 150% do CDI. A Companhia realizou a 2ª emissão privada de 
debêntures, em 21/08/2015, onde foram emitidas 300 debêntures 
simples da espécie subordinada não conversíveis em ações, com 
valor nominal unitário de R$ 10.000,00 perfazendo o montante de R$ 
3.000.000,00, realizada em série única. As debêntures desta emissão 
terão validade de 120 meses, ou seja, vencerão no dia 04/08/2025, 
data em que a emissora se obriga a proceder ao pagamento das de-
bêntures. A base de remuneração do valor unitário das debêntures 
fará jus à remuneração de 110% da variação acumulada das taxas 
médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros (“DI”) de um dia, “over 
extra-grupo”, expressa na forma de percentual ao ano, base 252 dias 
úteis, calculadas e divulgadas pela CETIP. Atendendo ao CPC 24 so-
bre eventos subsequentes, a Companhia realizou no ano de 2018 a 3ª 
emissão privada de debêntures, em 16/01/2018, onde foram emitidas 
100 debêntures simples da espécie subordinada não conversíveis em 
ações, com valor nominal unitário de R$ 10.000,00 perfazendo o mon-
tante de R$ 1.000.000,00, realizada em série única. As debêntures 
desta emissão terão validade de 120 meses, ou seja, vencerão no dia 
15/01/2028, data em que a emissora se obriga a proceder ao paga-
mento das debêntures. A base de remuneração do valor unitário das 
debêntures fará jus à remuneração de 150% da variação acumulada 
das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros (“DI”) de um 
dia, “over extra-grupo”, expressa na forma de percentual ao ano, base 
252 dias úteis, calculadas e divulgadas pela CETIP. De acordo com as 
características supracitadas, as debêntures estão assim relacionadas:
  2017 2016
Emissão de debêntures  11.090.671 9.620.951
Remuneração de debêntures  2.094.043 1.603.688
Total títulos e valores mobiliários  13.184.714 11.224.639
13. Patrimônio Líquido: O patrimônio Líquido está composto por: 
Capital social - O capital social totalmente integralizado é de R$ 
50.000,00, representado por 50.000 ações ordinárias nominativas e 
sem valor nominal. Reserva legal - A reserva legal constituída está 
dentro do limite de 20% não excedendo o capital social em confor-
midade com o artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações e com o 
artigo 27, § 1º, letra (a) do estatuto social da Companhia. 14. Resul-
tado Operacional Líquido: O Resultado Operacional é composto de 
receitas operacionais deduzidas às despesas operacionais, compos-
to por: (em reais)  2017 2016
Receitas operacionais  2.969.077 2.801.726
Receita de deságio  4.387.911 4.413.690
Receita de prestação de serviço  149.526 135.458
(-) Custo de captação de recursos  (1.415.689) (1.603.688)
(-) COFINS  (124.899) (117.819)
(-) PIS  (20.296) (19.145)
(-) ISS  (7.476) (6.770)
Despesas operacionais  (1.636.784) (1.615.950)
Despesas com pessoal  (879.232) (1.247.915)
Despesas administrativas  (757.552) (368.035)
Resultado operacional líquido  1.332.293 1.185.776
15. Resultado Financeiro Líquido: O Resultado Financeiro é com-
posto de receitas financeiras deduzidas às despesas financeiras, 
composto por: (em reais)  2017 2016
Receitas Financeiras  876.432 605.766
Acréscimos recebidos  261.056 219.166
Receitas aplicações financeiras  615.376 8.678
Outras receitas financeiras   377.922
Despesas Financeiras  (60.853) (78.209)
Despesas bancárias  (60.622) (78.153)
Provisões juros de debêntures   (56)
Multa e juros sobre impostos  (231)
Resultado financeiro líquido  815.579 527.557
16. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros ativa-
mente utilizados pela Sociedade estão substancialmente representa-
dos por caixa e equivalentes de caixa, direitos creditórios a receber 
e títulos e valores mobiliários, realizado em condições usuais de 
mercado, estando reconhecidos integralmente nas demonstrações 
contábeis considerando-se os critérios descritos no item 2. Valoriza-
ção dos instrumentos financeiros: O principal instrumento financeiro 
ativo em 31/12/2017, bem como os critérios para sua valorização, 
está descrito a seguir: Caixa e equivalentes de caixa (nota 5): os 
saldos mantidos em contas correntes bancárias. Direitos Creditó-
rios a receber (nota 6): são avaliados no momento inicial pelo valor 
de face dos títulos adquiridos. Títulos e valores mobiliários (nota 
12): considerando a natureza dos débitos específicos, não há valor 
de mercado comparável com os saldos contábeis em 31/12/2017. 
São Paulo - SP, 16/02/2018. Sérgio Fortunato - Diretor Presidente, 
Maria Erayde Castro Fortunato - Diretor Vice Presidente, Domin-
gos Laruccia - Contador - CRC/SP 119167/O.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos administradores e acionistas da Fortunato Securitizadora S.A. 
São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Fortunato Securitizadora S.A., que compreendem o balanço patri-
monial em 31/12/2017 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Fortunato Securiti-
zadora S.A., em 31/12/2017, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Prin-
cipais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exer-
cício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. De-
terminamos que os assuntos descritos abaixo são os principais as-
suntos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório. Títulos 

e Valores Mobiliários (Nota explicativa 12): A emissão e colocação 
de títulos e valores mobiliários é uma das etapas da securitização de 
créditos. Durante o exercício de 2017 a Companhia não efetuou 
emissão de debêntures, visto que não há, no momento, necessidade 
de nova emissão para captação de recursos. No entanto, a compa-
nhia já colocou como um evento subsequente a 2017, atendendo ao 
CPC 24, que em 2018 já foi autorizado pela diretoria uma nova emis-
são de valores mobiliários, sendo a 3ª emissão da companhia. Essas 
emissões precisam ser devidamente registradas nos Órgãos Especí-
ficos e também publicadas no Diário Oficial e jornal de grande circu-
lação. Devido à relevância, esse assunto foi considerado significativo 
para a nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse as-
sunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram testes de análi-
se de todos os documentos relacionados a emissão de debêntures, 
verificando os procedimentos corretos para que essas debêntures 
estejam devidamente lastreadas em direitos creditórios, bem como, 
analisamos a remuneração das debêntures para a data base de 
31/12/2017. Valorização de instrumentos financeiros (Nota expli-
cativa 16): As operações da companhia são voltadas à aquisição e 
securitização de direitos creditórios imobiliários, emissão e coloca-
ção de títulos e valores mobiliários, cessão e reaquisição dos direitos 
creditórios, prestação de serviços relacionados a operações no mer-
cado secundário de créditos. Entendemos que estas operações ex-
põem a companhia, a riscos de perdas financeiras, decorrente da 
aquisição de créditos que possam incorrer em inadimplência e con-
sequente perdas financeiras. Com objetivo de reduzir a respectiva 
exposição a perdas, a companhia possui um ambiente de controles 
internos, voltados a análise de créditos e confirmações de opera-
ções, com critérios predefinidos para aquisição de recebíveis, bem 
como o monitoramento constante da carteira dos respectivos recebí-
veis pela gestão da companhia, visando assim, minimizar a possibili-
dade de aquisições de crédito cuja liquidez seja duvidosa ou sem 

lastro. Devido à relevância, esse assunto foi considerado significativo 
para a nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse as-
sunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram testes de con-
troles internos sobre o processo de análise de crédito, gestão e reco-
nhecimento e classificação desses instrumentos financeiros. 
Obtivemos o relatório financeiro analítico de todos os recebíveis em 
aberto na data base de 31/12/2017, onde promovemos testes rela-
cionados a idade dos respectivos, títulos e testes de liquidações 
subsequentes. Avaliamos também a adequação das divulgações fei-
tas nas demonstrações financeiras. Outras informações que acom-
panham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: 
Informações correspondentes sobre as demonstrações do valor 
adicionado: Revisamos, também, as informações correspondentes 
relativas às demonstrações do valor adicionado (DVA), individuais, 
referentes ao período de 31/12/2017 elaboradas sob a responsabili-
dade da administração da Companhia, cuja apresentação nas de-
monstrações é requerida de acordo com as normas expedidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários e considerada informação suple-
mentar pelas IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. Es-
sas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos 
de auditoria descritos anteriormente e, com base em nossa revisão, 
não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar 
que não foram elaboradas, em todos os seus aspectos relevantes, de 
forma consistente com as informações contábeis correspondentes 
individuais tomadas em conjunto. Responsabilidades da adminis-
tração e da governança pelas demonstrações contábeis: A admi-
nistração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações 
financeiras consolidadas de acordo com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board - IASB, e de acordo com as práticas contábeis ado-

tadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração dessas demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores 
independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opi-
nião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa 
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exi-
gências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e 
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma 
auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para 
obtenção de evidência a respeito de valores e divulgações apresen-
tados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos seleciona-
dos dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de 
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financei-
ras da companhia para planejar os procedimentos de auditoria que 
são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar 
uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Compa-
nhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das 
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresenta-
ção das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acredita-
mos que a evidência da auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.

Blumenau, 20 de fevereiro de 2018
 Audifactor Auditores Independentes S/S
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celebrados entre as partes ou na própria conclusão dos mesmos, ou 
seja, quando os riscos significativos e os benefícios são transferidos 
para o comprador. Quando o resultado do contrato não puder ser 
medido de forma confiável, a receita é reconhecida apenas na exten-
são em que as despesas incorridas puderem ser recuperadas. ii. 
Receita de juros: Para todos os instrumentos financeiros avaliados 
ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, a receita 
ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros 
efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos 
futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento 
financeiro ou em um período de tempo mais curto, quando aplicável, 
ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de 
juros é incluída na rubrica “Receita financeira” nas demonstrações do 
resultado. iii. Receita de securitização: O spread da operação decor-
re, basicamente, da diferença entre o preço pago pela Companhia na 
aquisição do crédito e o preço de colocação das debêntures aos in-
vestidores. Em outras palavras, a Companhia adquire o lastro de 
crédito, aplicando determinado fator que somente será em parte re-
passada como forma de remuneração, de modo que a diferença ob-
servada entre as taxas consiste no spread realizado. 4.3 Impostos e 
contribuições: i. Imposto de renda pessoa jurídica e contribuição 
social sobre o lucro líquido - correntes: O IRPJ e a CSLL são calcula-
dos com base nas alíquotas vigentes (15% para o IRPJ, 10% para o 
adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$ 240.000 por ano e 
9% de CSLL) e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social para fins de determinação de 
exigibilidade, quando aplicável. Portanto, as inclusões ao lucro contá-
bil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de 
receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apura-
ção do lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários 
diferidos. ii. Imposto sobre serviços: As receitas de serviços estão 
sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alí-
quotas básicas: • COFINS - Seguindo a Lei 10.684/03, a alíquota da 
COFINS fica elevada para 4% para as pessoas jurídicas referidas 
nos §§ 6º e 8º do Artigo 3 da Lei 9.718/98. Entre elas as sociedades 
de crédito imobiliário: • PIS - 0,65%; • ISS - 2% a 5%; 4.4 Instru-
mentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração: i. 
Ativos financeiros - reconhecimento e mensuração: Os ativos finan-
ceiros da Companhia são classificados como ativos financeiros a 
valor justo por meio do resultado a valor justo, acrescidos dos custos 
de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo 
financeiro, que é composto pelo caixa e equivalentes de caixa, ban-
cos conta movimento e aplicações de liquidez imediata. 4.5 Ajuste a 
Valor Presente (AVP) de ativos e passivos: A Companhia não pra-
tica transações significativas a prazo com valores pré-fixados. Assim, 
os saldos dos direitos e das obrigações são mensurados nas datas 
de encerramento dos exercícios por valores próximos aos respecti-
vos valores presentes. 4.6 Avaliação do valor recuperável de ati-
vos (teste de “impairment”): A Administração revisa anualmente o 
valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnoló-
gicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recu-
perável. Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil 
líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para dete-
rioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. A 
Administração avaliou o efeito deste procedimento e, nas demonstra-
ções financeiras de 31/12/2017 não identificou ajustes a serem con-
tabilizados. 4.7 Provisão para redução ao valor de recuperação de 
direitos creditórios: Os direitos creditórios são classificados de 
acordo com o julgamento da Administração quanto ao nível de risco, 
levando em consideração a conjuntura econômica, a experiência 
passada e os riscos específicos em relação à operação, que requer 
a análise da carteira quanto ao atraso das operações, conforme re-
gras e procedimentos definidos na Instrução normativa 1.700 da 
Receita Federal em seu artigo 71. A companhia declara que neste 
ano, deixará de realizar a provisão para devedores duvidosos, sendo 
que esta será realizada em 31/12/2018. 4.8 Outros ativos e passi-
vos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econô-
micos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconheci-
do no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obriga-
ção legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liqui-
dá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos pró-
ximos 12 meses, caso contrário, são demonstrados como não circu-
lantes. 4.9 Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa 
são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa 
de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conver-
sibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando 
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguin-
te, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três me-
ses ou menos, a contar da data da contratação. 4.10 Tributos a com-
pensar: Uma vez identificado valores de tributos passíveis de com-
pensação, seja por recolhimento indevido ou a maior, tais valores 
devem ser contabilizados em contas do ativo, com a corresponde 
atualização, de acordo com a legislação de regência. Para efeito de 
contabilização e cômputo na base de cálculo do IRPJ e da Contribui-
ção Social Sobre o Lucro, os juros devem ser apropriados pelo regi-
me de competência. A empresa deverá manter controles extra contá-
beis dos créditos a compensar, bem como dos valores dos juros 
apropriados e dos valores compensados, para fazer prova frente a 
possíveis questionamentos por parte do Fisco. 4.11 Informações 
por segmento: O CPC 22 requer que as operações por segmento 
sejam identificadas com base em relatórios internos utilizados pelos 
tomadores de decisão com a finalidade de alocar recursos aos seg-
mentos e avaliar sua performance. A Administração efetuou a análise 
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Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, e
pelo credor exequente a dar prosseguimento a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s)
HIPOTECA(S) que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL. Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20
(vinte) dias contados de 21/04/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução
extrajudicial. Quaisquer informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência
da Caixa Econômica Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em
horário bancário. Cientificamos-lhe ainda de que o referido processo será realizado por
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, em substituição ao Agente
Fiduciário APEAL - CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A.

Contrato: 8.0254.0042021-9 - SED: 6113/2017 - CREDOR: CAIXA - AGENTE:
PROVINCIA DEVEDOR(ES): ANA PAULA CALEGARI BARROS RUBBO, BRASILEIRA,
CASADA PELO REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA
LEI 6.515/77, EMPRESÁRIA, CPF: 331.509.858-11, RG: 30.414.335-2-SSP/SP. Imóvel
sito à: RUA CORONEL VIRGILIO DOS SANTOS, Nº 500, APARTAMENTO Nº 33,
LOCALIZADO NO 3º ANDAR DO EDIFÍCIO MIRANTE DO JARAGUÁ, NA VILA
JAGUARA, NO 31º SUBDISTRITO PIRITUBA - SÃO PAULO/SP. Com uma vaga na
garagem coletiva do edifício.

São Paulo, 21/04/2018.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

21, 24 e 25/04/2018

PASAMA PARTICIPAÇÕES S.A.
NIRE 35.300.314.557 - CNPJ/MF N.º 60.540.499/0001-51

Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral Or-
dinária - Ficam os senhores acionistas da Pasama Participa-
ções S.A., em 2ª convocação convocados a comparecer à AGO 
da Companhia que, nos termos do §2º do artigo 124 da Lei 
6404/76, por motivos de força maior, será realizada na Avenida 
Juscelino Kubitschek, 1830, Torre 1, 11º andar, São Paulo-SP, 
CEP 04543-900, no dia 27/04/2018, às 16h30, para deliberarem 
sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) exame, discussão e votação 
das demonstrações financeiras relativas ao exercício social en-
cerrado em 31/12/2017; (b) deliberação sobre a destinação do 
lucro líquido do exercício. Presidente: Paulo Salim Maluf.

Denali 3 Participações S.A. CNPJ/MF nº [em organização]
Ata de Assembleia Geral de Constituição - Realizada em 29/11/2017

Aos 29/11/2017, às 10hs, São Paulo/SP, Presidente: Sr. José Pedro do Corgo Duque, Secretária: Sra. Maria Isabel Caramaschi. Deliberação por 
unanimidade: (a) aprovação da constituição da Companhia; (b) aprovação do projeto de Estatuto Social da Companhia, que passa a integrar 
a presente ata como Anexo III; (c) a nomeação e eleição dos membros da Diretoria, sendo eleitos: (i) Carolina de Fátima da Silva Campos, RG 
44.352.807-X-SSP/SP, CPF/MF 337.857.018-02, para o cargo de Diretora-Presidente da Companhia; e (ii) José Pedro do Corgo Duque, RNE 
W464393-M CGPI/DIREX/DPF e CPF/MF 036.614.738-24, para o cargo de Diretor Administrativo Financeiro da Companhia. Nada mais. Mesa: 
José Pedro do Corgo Duque - Presidente; Maria Isabel Caramaschi - Secretária. Acionistas Presentes: Mirzam - Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia. (Planner Corretora de Valores S.A.) Denali 2 Participações S.A. José Pedro do Corgo Duque e Carolina de 
Fátima da Silva Campos. Visto do Advogado: Maria Isabel Carasmachi - OAB/SP nº 314.852. Jucesp/Nire n° 3530051201-4 em 28/12/2017. 
Flávia Regina de B. Gonçalves - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º. A Denali 
3 Participações S.A. é uma sociedade anônima que se regerá pelo presente estatuto social e disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 
6.404/76 e suas alterações posteriores (“Lei das S.A.”). Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, 140, 17° andar, conjunto 171, sala 15, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, podendo abrir e encerrar filiais, 
agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território nacional, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º. A Companhia 
tem por objeto social a participação, em caráter permanente ou temporário, no capital de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na 
condição de sócia, acionista, quotista ou debenturista. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital 
Social: Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 100,00, expresso em moeda corrente nacional, dividido em 100 ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas pelos acionistas. Artigo 6º. A AG que autorizar o aumento de capital social, mediante 
a subscrição de novas ações, disporá acerca das determinações a serem observadas quanto à espécie e classe das ações, ao preço de emissão 
e ao prazo de subscrição. §Único. É vedada à Companhia, em qualquer hipótese, a emissão de partes beneficiárias. Artigo 7º. A Companhia 
poderá adquirir, utilizando saldos de lucros ou reservas disponíveis, exceto a reserva legal, suas próprias ações para permanência em tesouraria, 
sem que isso implique na diminuição do capital social, visando sua posterior alienação ou cancelamento, observadas as disposições legais 
aplicáveis. §Único. As ações mantidas em tesouraria não terão direito a voto, nem a dividendos ou bonificações de qualquer espécie, até sua 
recolocação em circulação. Artigo 8º. As ações ordinárias conferem a seu titular um voto nas deliberações das AGs de Acionistas. Artigo 9º. As 
ações da Companhia são nominativas e a sua propriedade presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro “Registro de Ações 
Nominativas”, e a Companhia somente emitirá certificados de ações a requerimento do acionista, devendo ser cobrados deste os respectivos 
custos. Os certificados de ações poderão ser agrupados em títulos múltiplos e, quando emitidos, serão assinados pelo Diretor Presidente e pelo 
Diretor Administrativo Financeiro da Companhia. Artigo 10. Por deliberação dos acionistas que representem a maioria do capital social da 
Companhia, em AG especialmente convocada para este fim, poderão ser criadas ações preferenciais nominativas, sem direito a voto, até o limite 
de 50% do total de ações emitidas, com as preferências e vantagens que lhes forem atribuídas na emissão. Capítulo III - Assembleia Geral 
de Acionistas: Artigo 11. As AGs de Acionistas realizar-se-ão, ordinariamente, no prazo da Lei 6.404/76 e, extraordinariamente, sempre que o 
exigirem os interesses sociais ou quando as disposições deste estatuto social ou da legislação aplicável exigirem deliberações dos acionistas, 
sendo permitida a realização simultânea de AGO/E. Artigo 12. As AGs serão convocadas e instaladas na forma da Lei 6.404/76. As deliberações, 
exceto nos casos previstos em lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos, sendo atribuído 1 voto para cada ação ordinária detida pelos 
acionistas. §Único. Os acionistas poderão ser representados nas AGs por mandatário, nos termos da Lei 6.404/76, mediante procuração com 
poderes específicos, a qual ficará arquivada na sede da Companhia. O acionista que se fizer representar por meio de procurador deverá, nos 5 
dias que antecederem a AG, apresentar à Companhia os documentos necessários ao exame do respectivo instrumento de representação. Artigo 
13. As AGs, ordinárias ou extraordinárias, serão presididas por um dos Diretores, ou na ausência de ambos, por acionista escolhido por maioria 
de votos dos presentes. §Único. O Presidente da AG deverá indicar, dentre os presentes, um secretário. Artigo 14. Nas deliberações da AG serão 
obrigatoriamente observadas as previsões de eventuais Acordos de Acionistas arquivados na sede da Companhia. O presidente da AG não 
computará os votos proferidos com infração às disposições de tais Acordos de Acionistas. Artigo 15. As deliberações da AG, ressalvadas as 
hipóteses especiais previstas em lei, neste Estatuto Social e em eventual acordo de acionistas arquivados na sede da Companhia, serão 
tomadas por maioria absoluta de votos dos presentes, não se computando os votos em branco. §Único. Na hipótese de a AG deliberar e aprovar 
a obtenção de registro de companhia aberta de que trata o artigo 21 da Lei 6.385/76, bem como a realização de oferta pública primária de ações 
ou de quaisquer outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia, a Companhia deverá obrigatoriamente aderir a um dos 
segmentos especiais de listagem instituídos pela BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros, quais sejam, Níveis 1 e 2 de 
Governança Corporativa ou no Novo Mercado. Capítulo IV - Administração da Companhia: Artigo 16. A Companhia será administrada por 
uma Diretoria, que será composta e funcionará em conformidade com a legislação aplicável, e com o Estatuto Social da Companhia. Artigo 17. 
A Diretoria será composta por 2 Diretores, sendo 1 Diretor-Presidente e o outro Diretor Administrativo Financeiro, residentes no País, acionistas 
ou não, e indicados pelo voto da maioria dos acionistas, com mandato de 1 ano, prorrogáveis até a posse dos respectivos substitutos, facultada 
a reeleição. §1º.  Os Diretores terão as atribuições conferidas pela lei e pelo presente Estatuto Social, estando dispensados de prestar caução 
ou garantia para o exercício de suas funções. §2º. Todos os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos 
no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. §3º. A AG de Acionistas estabelecerá a 
remuneração dos membros da Diretoria. §4º. No impedimento, ausência temporária, ou vacância do cargo, por qualquer motivo, de qualquer 
dos Diretores, que acarrete na redução do número de Diretores a apenas 1 Diretor, este deverá convocar uma AG, a ser realizada no prazo de 30 
dias, que deliberará sobre a eleição de novo Diretor. Artigo 18. A Diretoria é o órgão executivo da Companhia, cabendo-lhe assegurar o 
funcionamento regular desta, tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que, por lei ou pelo 
presente Estatuto Social, dependam de prévia aprovação da AG. §Único. Ao término de qualquer reunião da Diretoria deverá ser lavrada ata, a 
qual deverá ser assinada por ambos os Diretores presentes na reunião e, posteriormente, transcrita no Livro de Registro de Atas da Diretoria da 
Companhia. Artigo 19. Compete à Diretoria, sem prejuízo das demais competências estabelecidas pelo presente Estatuto Social ou definidas 
pela AG: (a) Representar, ativa e passivamente, a Companhia; (b) Praticar todos os atos necessários ou convenientes à administração dos 
negócios sociais, respeitados os limites previstos em lei, neste Estatuto Social ou no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia; (c) 
Zelar pela observância da Lei e deste Estatuto Social; (d) Coordenar o andamento das atividades normais da Companhia, incluindo a 
implementação das diretrizes e o cumprimento das deliberações tomadas, tanto em AGs, como nas suas próprias reuniões; (e) Levantar balanço 
anual, elaborar e apresentar aos Acionistas as demonstrações financeiras e o relatório de administração; e (f) Administrar, gerir e superintender 
os negócios sociais. Artigo 20. A Companhia será representada (i) pelo Diretor-Presidente em conjunto com o Diretor Administrativo Financeiro; 
ou (ii) pelo Diretor-Presidente em conjunto com um procurador, nomeado na forma do §1º, abaixo; ou (iii) por 2 procuradores, em conjunto, 
ambos nomeados na forma do §1º, abaixo. §1º. Na outorga de mandatos, a Companhia deverá estar sempre representada no instrumento de 
mandato pelo Diretor-Presidente em conjunto com o Diretor Administrativo Financeiro. O instrumento deverá ter prazo de duração, o qual não 
será superior a um 1 ano, exceto os mandatos outorgados a advogados para atuação ad judicia. §2º. A Companhia poderá ser representada por 
apenas pelo Diretor-Presidente ou um procurador com poderes específicos na prática dos seguintes atos: (a) Representação da Companhia em 
Assembleias e reuniões de sócios de sociedades, ou associações das quais participe; (b) Representação da Companhia em juízo, exceto para a 
prática de atos que importem renúncia a direitos; e (c) Prática de atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas, 
sociedades de economia mista, juntas comerciais, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras da mesma natureza. 
Artigo 21. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou 
funcionário que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas a seu objeto social, tais como fianças, avais, endossos 
ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 22. A Companhia terá um Conselho Fiscal, composto 
de 3 a 5 membros e suplentes em igual número, não tendo caráter permanente, e só será eleito e instalado pela AG a pedido de acionistas, nos 
casos previstos em lei. Artigo 23. O funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira AGO após a sua instalação, podendo os seus 
membros ser reeleitos. Artigo 24. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela AG que os eleger. Capítulo VI - Exercício 
Social e Lucros: Artigo 25. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço 
e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparados. §1º. Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% para 
a constituição da reserva legal, que não excederá a 20% do capital social. §2º. A distribuição de dividendos ficará condicionada aos limites 
fixados pela Lei das S.A., quer quantitativamente quer quanto à periodicidade de sua distribuição, sendo que o dividendo obrigatório será de, no 
mínimo, 25% do lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das S.A. §3º. O saldo do lucro líquido terá a destinação que lhe for 
determinada pela AG. §4º. A Companhia somente distribuirá dividendos excedentes ao dividendo mínimo obrigatório ou quaisquer outros 
benefícios societários, quando resultarem da apuração, ao final do exercício social, de lucros decorrentes do objeto social. §5º. Observadas as 
disposições legais pertinentes, a Companhia poderá pagar a seus acionistas, por deliberação da AG, lucros a título de juros sobre o capital 
próprio, os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. §6º. A Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar balanços em 
cumprimento a requisitos legais ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendos intermediários ou 
antecipados, que, caso distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, acima referido. §7º. Ao final de cada exercício 
social as demonstrações contábeis da Companhia serão auditadas por auditores independentes registrados na CVM. Capítulo VII - Dissolução 
e Liquidação: Artigo 26. A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação da AG de Acionistas. Compete 
à AG estabelecer a forma da liquidação e nomear o liquidante e os membros do Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação, 
fixando seus poderes e estabelecendo suas remunerações, conforme previsto em lei. Capítulo VIII - Arbitragem: Artigo 27. Se quaisquer 
disputas ou conflitos de qualquer natureza (doravante referidos conjuntamente como um “Conflito”) surgirem em relação a este Estatuto Social, 
os acionistas deverão primeiro tentar solucioná-los por meio de discussões amigáveis e de boa-fé e, somente na hipótese de falharem em 
estabelecer um consenso, então o Conflito será resolvido definitiva e exclusivamente por meio de arbitragem, de acordo com a Lei 9.307/96. 
§1º. A sede do procedimento arbitral será a Cidade de São Paulo e sua administração caberá ao Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara 
de Comércio Brasil-Canadá, conforme as regras do respectivo Regulamento que estejam vigentes na ocasião da arbitragem, exceto se forem 
estabelecidas regras diversas por acordo mútuo das Partes. §2º. A arbitragem será conduzida em português, ficando ressalvado, contudo, que 
qualquer um dos acionistas poderá apresentar depoimentos ou provas documentárias em qualquer língua, se fornecer, a pedido do outro 
acionista, uma tradução para o inglês desse depoimento ou prova documentária, aplicando-se ao mérito unicamente o direito brasileiro. §3º. A 
arbitragem será conduzida por 3 árbitros. O acionista que iniciar a arbitragem (doravante “Requerente”) nomeará um árbitro (e um suplente 
para o mesmo) no seu pedido de arbitragem (doravante “Pedido”). O outro acionista (doravante “Requerido”) nomeará um árbitro (e um 
suplente para o mesmo) no prazo de 15 (quinze) dias do recebimento do Pedido e notificará o Requerente dessa nomeação, por escrito. Se no 
prazo de 15 dias do recebimento do Pedido pelo Requerido, qualquer um dos acionistas não tiver nomeado um árbitro (e um suplente para o 
mesmo), então esse árbitro (e um suplente para o mesmo) será nomeado pelo Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio 
Brasil-Canadá. Os primeiro 2 árbitros (e os respectivos suplentes) nomeados de acordo com essa disposição nomearão um terceiro árbitro (e 
um suplente para o mesmo) no prazo de 15 dias após o Requerido ter notificado o Requerente da nomeação do árbitro do Requerido ou, caso 
um dos acionistas deixe de fazer a nomeação de seu árbitro (e/ou de um suplente para o mesmo),o prazo de 15 dias após o Centro de Arbitragem 
e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá ter notificado os acionistas e a qualquer árbitro já nomeado, de que nomeou um árbitro (e 
um suplente para o mesmo) em nome do acionista que deixou de fazer essa nomeação. Quando o terceiro árbitro aceitar a nomeação, os 2 
árbitros que fizeram a nomeação imediatamente notificarão os acionistas da nomeação. Se os primeiros dois árbitros deixarem de nomear o 
terceiro árbitro (e um suplente para o mesmo) ou de notificar os acionistas no prazo acima prescrito, então o Centro de Arbitragem e Mediação 
da Câmara de Comércio Brasil-Canadá nomeará o terceiro árbitro (e um suplente para o mesmo) e imediatamente notificará os acionistas 
Partes da sua nomeação. O terceiro árbitro presidirá o tribunal. §4º. Os acionistas reconhecem que os árbitros serão os únicos competentes 
para ordenar quaisquer medidas cautelares ou urgentes que se fizerem necessárias depois de iniciada a arbitragem na forma do Regulamento, 
comprometendo-se, desde já, a cumprir imediatamente o que vier a ser determinado pelos árbitros. §5º. Fica eleito o foro da Comarca de São 
Paulo/SP, unicamente para a propositura de (i) ação cautelar preparatória; (ii) ação anulatória de que trata o artigo 33 da Lei 9.307/96; (iii) ação 
de execução de sentença arbitral; e (iv) ações relativas a litígios que não possam ser resolvidos por arbitragem, conforme previsto no artigo 1º 
da Lei 9.307/96. Capítulo IX - Disposições Gerais: Artigo 28. A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, sendo a AG o órgão 
competente para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante e o Conselho Fiscal, que deverá funcionar todo o período. Artigo 29. A 
Companhia observará os acordos de acionistas eventualmente registrados na forma do artigo 118 da Lei 6.404/76, cabendo à Administração 
recusar o registro de transferências de ações ou criação de ônus sobre ações que sejam contrárias aos respectivos acordos, e ao Presidente da 
AG ou da Reunião da Diretoria recusar-se a computar os votos lançados contra os mesmos acordos. Os direitos, obrigações e responsabilidades 
resultantes de acordos de acionistas serão válidos e oponíveis a terceiros tão logo tenham sido averbados nos livros de registro de ações da 
Companhia. Artigo 30. Os casos omissos neste Estatuto Social serão regulados pela Lei 6.404/76, pelas leis e regulamentos específicos sobre 
o tipo societário e demais normas da legislação pertinente, e pela deliberação da AG nas matérias que lhe caiba livremente decidir. 

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1001553-37.2015.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral, Juiz de Direito
da 8ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a A. S. Sampaio & Fernandes Comunicação e Informática Ltda, nome
fantasia Sym Telecom (CNPJ. 15.311.677/0001-18), Alex de Sousa Sampaio (CPF. 277.118.918-65) e Rosirlei Fernandes (CPF.
027.960.131-03), que Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 202.085,51 (novembro/
2015), representada pela Cédula de Crédito Bancário Confissão de Dívida - Devedor Solidário Girocomp - DS - Pré - Parcelas Iguais/
Flex n° 30911/485022396. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias
supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou
reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%
(um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado.                                   24 e 25 / 04 / 2018

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

Edital de Convocação - Assembleias Gerais de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários
da 35ª Série da 4ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. em primeira convocação, conforme abaixo

A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de 
convocação, nos termos da Cláusula 10.2.1 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da 35ª Série da 4ª Emissão, fi rmado em 1º de setembro de 2011, aditado em 15 de março de 
2013, 20 de junho de 2013, 13 de dezembro de 2013, 31 de outubro de 2014 e 31 de janeiro de 2018 (“Termo de 
Securitização”), convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 35ª Série da 4ª Emissão da 
Emissora (“Titulares dos CRI” e “CRI”), a reunirem-se em Assembleias Gerais de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 a se realizar: em primeira convocação, no dia 23 de maio de 2018, às 10:00 horas, para deliberar a seguinte Ordem do 
Dia: (i) a ratifi cação das deliberações de aprovação da contratação do serviço do comissário H. Commcor Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda., nomeando e outorgando os poderes competentes para receber as ações da Devedora, 
bem como realizar a venda e entrega dos valores obtidos com a venda à Emissora em seu Patrimônio Separado, nos 
termos e condições estipulados na cláusula 5.11 do plano de recuperação judicial. Para a convocação retrocitada, os 
Titulares dos CRI que se fi zerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes 
específi cos para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, endereço retro indicado, 
com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, em benefício do 
tempo, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail 
assembleias@pentagonotrustee.com.br. São Paulo, 24 de abril de 2018. GAIA SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1080539-68.2016.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 19ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Camila Rodrigues Borges de Azevedo,na forma da Lei,etc.Faz 
saber a Net Rules Tecnologia EIRELI CNPJ 08.351.441/0001-40, 
que Maria Cristina de Luca Barongeno ajuizou ação monitória, 
para cobrança de R$622.866,22(ago/16),referente aos cheques 
000797,000798 e 000799,c/c 000847-8,agencia 548-7,Bradesco. 
Estando a ré em lugar ignorado,expede-se edital, para que em 
15dias,a fluir do prazo supra,pague o valor supra,ficando com-
signado,neste caso,a isenção de custas e honorários advoca-
tícios, ou no mesmo prazo ofereça embargos, sob pena de ser 
constituído de pleno direito o título executivo judicial,nome-
ando-se curador especial em caso de revelia.Será o edital afi-
xado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passa-
do nesta cidade de São Paulo,aos 09 de abril de 2018.   [24,25] 

HPL Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 19.989.298/0001-32 - NIRE 35.300.464.087

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 2017
1. Data, Hora e Local de Realização: Aos dezessete dias do mês de abril de 2017, às 10h30, na sede social da HPL 
Empreendimentos e Participações S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto 
de Magalhães Jr., 700, 11º andar - parte, Itaim Bibi, CEP 04542-000 (“Companhia”). 2. Publicações e Convocação: 
Dispensadas as formalidades de convocação e publicações, nos termos dos artigos 124, §4º e 294 da Lei 6.404/76 (“Lei das 
S.A.”). 3. Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social com direito a voto, conforme Livro de 
Registro de Presença de Acionistas. 4. Mesa: Os acionistas indicaram para presidir a mesa o Sr. Pedro Franco Sales o 
qual convidou o Sr. Luiz Paulo Rodrigues de Freitas Parreiras para secretariar os trabalhos. 5. Ordem do Dia: A) Em 
Assembleia Geral Ordinária: Deliberar sobre (i) as contas dos administradores da Companhia, bem como as 
demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2016; e (ii) a destinação do lucro líquido 
e a distribuição de dividendos do exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2016, se houver. B) Em Assembleia Geral 
Extraordinária: Deliberar sobre (i) a proposta da Diretoria para o aumento do capital social da Companhia no valor de 
R$35.143,20 (trinta e cinco mil, cento e quarenta e três reais e vinte centavos), com a emissão de 29.286 (vinte e nove mil, 
duzentas e oitenta e seis) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) a lavratura da ata da presente 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária na forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por 
Ações. 6. Deliberações: Os acionistas deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas: A) Em Assembleia Geral 
Ordinária: (i) Com a abstenção dos acionistas legalmente impedidos, aprovar, por unanimidade de votos e sem ressalvas, 
as contas dos administradores, o relatório da administração e as demonstrações fi nanceiras da Companhia relativas ao 
exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2016; (ii) Aprovar, por unanimidade de votos e sem ressalvas, a destinação do 
lucro líquido relativo ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016, correspondente a R$ 24.291.072,06 (vinte e quatro 
milhões, duzentos e noventa e um mil, setenta e dois reais e seis centavos), da seguinte forma: destinação da totalidade do 
lucro líquido à conta de dividendos obrigatórios, observado que: deste valor, após a compensação com os dividendos 
intercalares pagos em relação ao exercício de 2016, no valor de R$ 23.604.609,99 (vinte e três milhões, seiscentos e quatro 
mil, seiscentos e nove reais e noventa e nove centavos), restará um saldo de R$ 686.462,07 (seiscentos e oitenta e seis mil, 
quatrocentos e sessenta e dois reais e sete centavos) que deverá ser distribuído aos acionistas a título de dividendos, com 
base na composição acionária da Companhia na data desta assembleia, conforme proposta da Diretoria na reunião realizada 
em 14 de abril de 2017. B) Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aprovar o aumento do capital social da Companhia, 
atualmente de R$512.502,00 (quinhentos e doze mil, quinhentos e dois reais), totalmente integralizado, para R$547.645,20 
(quinhentos e quarenta e sete mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e vinte centavos), um aumento, portanto, de 
R$35.143,20 (trinta e cinco mil, cento e quarenta e três reais), com a emissão de 29.286 (vinte e nove mil, duzentas e oitenta 
e seis) novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$1,20 (um real) por ação, fi xado 
de acordo com o estabelecido no Artigo 170, § 1º, inciso II, da Lei das Sociedades por Ações. Os acionistas Pedro Franco 
Sales, Luiz Paulo Rodrigues de Freitas Parreiras, Daniel Ribeiro Leichsenring, Artur Wichmann Neto, Pedro Fukui e David 
Jordan renunciam parcialmente ao direito de preferência para a subscrição do aumento de capital e cederam as parcelas 
correspondentes aos seus direitos de preferência na subscrição, sendo que o aumento de capital social ora deliberado foi 
totalmente subscrito e será integralizado em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir da presente data, em moeda corrente 
nacional, nos termos dos  Boletins de Subscrição que passam a fazer parte integrante da presente Ata com seus Anexos I e 
II, da seguinte forma: (a) 14.643 (catorze mil, seiscentos e quarenta e três) ações ordinárias, no valor de R$ 17.571,60 
(dezessete mil, quinhentos e setenta e um reais e sessenta centavos), subscritas pela acionista Eleonora Colussi Cypel, a 
serem integralizadas em até 5 (cinco) dias úteis a contar da presente data; (b) 14.643 (catorze mil, seiscentos e quarenta e 
três) ações ordinárias, no valor de R$ 17.571,60 (dezessete mil, quinhentos e setenta e um reais e sessenta centavos), 
subscritas por Felipe De Santis Andrioli, que ora ingressa como acionista da Companhia, a serem integralizadas em até 5 
(cinco) dias úteis contados a partir da presente data. A aprovação do aumento de capital realizou-se com a expressa 
anuência da acionista preferencialista HLS Empreendimentos e Participações Ltda. (ii) Em decorrência do aumento de 
capital ora aprovado, alterar a redação do caput do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, o qual passará a vigorar com 
a seguinte nova redação: “Artigo 4º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito, é de R$547.645,20 (quinhentos 
e quarenta e sete mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e vinte centavos), dividido em 541.788 (quinhentas e quarenta e 
um mil, setecentos e oitenta e oito) ações, todas nominativas e sem valor nominal, sendo 1 (uma) ação preferencial de classe 
especial e 541.787 (quinhentas e quarenta e um mil, setecentos e oitenta e oito) ações ordinárias.” (iii) A lavratura da Ata 
desta Assembleia em forma de sumário, nos termos do Artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, o 
Sr. Presidente suspendeu a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que reaberta, lida, conferida e aprovada, foi, 
por todos os presentes assinada. 8. Assinaturas: Pedro Franco Sales, Presidente da Mesa; Luiz Paulo Rodrigues de 
Freitas Parreiras, Secretário da Mesa; Acionistas: HLS Empreendimentos e Participações Ltda., por sua procuradora 
Lucila Prazeres da Silva; Pedro Franco Sales; Luiz Paulo Rodrigues de Freitas Parreiras; David Alejandro Jordan, 
Eleonora Colussi Cypel; Artur Wichmann Neto; Pedro Fukui e Daniel Ribeiro Leichsering. Confere com a original 
lavrada em livro próprio. São Paulo, 17 de abril de 2017. Pedro Franco Sales - Presidente, Luiz Paulo Rodrigues de 
Freitas Parreiras - Secretário. JUCESP nº 222.433/17-6 em 17/05/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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Sequoia Log S.A.
CNPJ/MF nº 11.916.190/0001-08

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31/12/2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanços patrimoniais        Controladora        Consolidado
Ativo  Notas      2017    2016     2017      2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 3.019 4.065 23.970 28.294
Contas a receber 6 – – 47.405 42.132
Adiantamentos 7 – – 2.127 1.255
Impostos a recuperar  65 49 4.372 4.224
Despesas antecipadas  10 217 1.152 1.081
Indenizações a receber  – – 333 541
Demais contas a receber  – – 2.243 863
Total do ativo circulante  3.094 4.331 81.602 78.390
Não circulante
Imposto de renda e CSLL diferidos 21 989 2.014 33.671 42.797
Depósitos judiciais 15 – – 844 319
Investimentos 9 88.306 87.890 – –
Imobilizado 10 92 129 45.338 47.338
Intangível 11 – – 127.830 139.720
Total do ativo não circulante  89.387 90.033 207.683 230.174
Total do ativo  92.481 94.364 289.285 308.564
Balanços patrimoniais          Controladora          Consolidado
Passivo Notas      2017     2016       2017      2016
Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 – – 16.360 4.490
Fornecedores  173 86 15.704 14.825
Obrigações trabalhistas e tributárias 13 1.224 86 18.680 25.829
Contas a pagar por aquisição
 de controladas 9.4 – – 11.176 16.032
Adiantamento de clientes  – – – 213
Aluguel a pagar  – – 8.043 3.276
Outros passivos 14 62 586 13.980 18.141
Total do passivo circulante  1.459 758 83.943 82.806
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 – – 82.089 74.949
Obrigações trabalhistas e tributárias 13 2 7 694 1.338
Partes relacionadas 8 3.145 – – –
Contas a pagar por aquisição
 de controladas 9.4 – – 24.497 37.797
Provisões para demandas judiciais 15.2 – 3.252 7.010 15.426
Contas a pagar
 por resgate de ações 14 10.883 10.000 10.883 10.000
Outros passivos 14 – – 3.176 5.901
Total do passivo não circulante  14.030 13.259 128.350 145.411
Patrimônio líquido
Capital social 16 70.201 69.951 70.201 69.951
Reserva de capital  106.960 106.895 106.960 106.895
Prejuízos acumulados  (100.169) (96.499) (100.169) (96.499)
  76.992 80.347 76.992 80.347
Total do passivo e patrimônio líquido  92.481 94.364 289.285 308.564

Demonstrações dos resultados
        Controladora            Consolidado
 Notas    2017      2016       2017       2016
Receita operacional líquida 17 – – 311.577 158.109
Custos dos serviços prestados 18 – – (250.890) (169.760)
Lucro/(Prejuízo) lucro bruto  – – 60.687 (11.651)
Despesas operacionais:
Despesas gerais e administrativas 18 (3.508) (844) (4.534) (10.869)
Despesas com pessoal 18 (217) (1.928) (23.888) (14.822)
Despesas comerciais 18 (21) (111) (2.286) (2.413)
Serviços de terceiros 18 (365) (1.388) (7.052) (10.791)
Despesas com depreciação
 e amortização 18 – (33) (14.787) (2.733)
Outras receitas /(despesas), líquidas 19 571 – 3.363 (2.304)
Resultado de equivalência patrimonial 9 (2.934) (48.556) – –
  (6.474) (52.860) (49.184) (43.932)
Lucro/(Prejuízo) operacional 
 antes do resultado financeiro  (6.474) (52.860) 11.503 (55.583)
Despesas financeiras 20 (1.087) (617) (21.051) (21.348)
Receitas financeiras 20 1.112 186 4.309 4.180
  25 (431) (16.742) (17.168)
Prejuízo antes da provisão para 
 o IRPJ e a CSLL   (6.449) (53.291) (5.239) (72.751)
IRPJ e CSLL - corrente 21 (636) – (636) –
IRPJ e CSLL - diferido 21 3.415 152 2.205 19.612
Prejuízo do exercício  (3.670) (53.139) (3.670) (53.139)

Demonstrações dos resultados abrangentes
         Controladora         Consolidado
   2017     2016    2017     2016
Prejuízo do exercício (3.670) (53.139) (3.670) (53.139)
(+/-) Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente (3.670) (53.139) (3.670) (53.139)

Demonstrações dos fluxos de caixa
         Controladora       Consolidado
   2017     2016     2017     2016
Prejuízo do exercício (3.670) (53.139) (3.670) (53.139)
Ajustes para conciliar o lucro do exercício
Depreciação/Amortização 36 33 20.195 8.383
Resultado de equivalência patrimonial 2.934 48.556 – –
Provisão para demandas judiciais 1.504 – (684) 7.637
Provisão para créditos de
 liquidação duvidosa – – (118) 1.342
Juros sobre empréstimos, 
 financiamentos e dívida 883 552 17.293 13.766
Plano de pagamento com base de ações (943) 1.003 (943) 1.003
Imposto de renda e CS diferidos (3.415) (152) (2.205) (19.613)
Baixa liquida de imobilizado – 4 914 9.621
Ajustes de capital de giro
Contas a receber – – (5.155) (23.071)
Adiantamentos – 400 (872) 3.140
Impostos a recuperar (16) (17) (148) 1.822
Despesas antecipadas 206 (199) (71) (149)
Depósito judicial – – (525) (541)
Demais contas a receber – 25 (1.172) (867)
Fornecedores 88 (363) 879 966
Obrigações trabalhistas e tributárias 817 (13) (3.666) 8.921
Contas a pagar por aquisição de controladas – – (909) 39.795
Outros passivos (525) (525) (2.331) 24.006
Fluxo de caixa gerado pelas/
 (aplicado nas) atividades operacionais (2.099) (3.835) 18.812 23.022
Atividades de investimento
Acréscimo de imobilizado e intangível – 38 (5.746) (10.191)
Adiantamento para futuro
 aumento de capital  (3.350) (6.239) – –
Pagamento por aquisição de controladas – – (24.046) –
Aquisição de controladas
líquida de caixa adquirido – – – (60.381)
Fluxo de caixa aplicado nas
 atividades de investimento (3.350) (6.201) (29.792) (70.572)
Atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos – – 24.741 4.426
Pagamento de juros sobre
empréstimos e financiamentos – – (11.629) (14.072)
Amortização de empréstimos
e financiamentos – principal – – (5.714) (16.412)
Partes relacionadas 3.145 (30.133) – –
Aumento de capital 5.000 64.680 5.000 64.680
Pagamentos de dividendos
sobre ações resgatáveis (3.742) (20.881) (3.742) (20.881)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas
atividades de financiamentos 4.403 13.666 8.656 17.741
Aumento/(redução) líquida de caixa
e equivalentes de caixa (1.046) 3.630 (4.324) (29.809)
Saldo inicial de caixa e
equivalentes de caixa 4.065 435 28.294 58.103
Saldo final de caixa e
equivalentes de caixa 3.019 4.065 23.970 28.294
 (1.046) 3.630 (4.324) (29.809)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
    Plano  
    de paga- Pre- 
   Reserva mento  juízos 
  Capital de com base acumu- 
 Notas   social    capital  em ações     lados     Total
Saldos em 31/12/2015  66.068 59.621 1.392 (43.360) 83.721
Aumento de capital  3.883 75.760 – – 79.643
Dividendos - ações
 preferenciais  – (2.881) – – (2.881)
Resgate de ações  _ (28.000) –  – (28.000)
Plano de pagamento 
 com base em ações  – – 1.003 – 1.003
Prejuízo do exercício  – – – (53.139) (53.139)
Saldos em 31/12/2016  69.951 104.500 2.395 (96.499) 80.347
Aumento de capital 16.1 250 4.750 – – 5.000
Dividendos - ações
 preferenciais 16.3 – (3.742) – – (3.742)
Plano de pagamento
 com base em ações 16.5 – – (943) – (943)
Prejuízo do exercício – – – – (3.670) (3.670)
Saldos em 31/12/2017  70.201 105.508 1.452 (100.169) 76.992

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Informações sobre a Companhia - 1.1. Informações gerais - A Sequoia Log S.A. 
(“Companhia”), uma sociedade por ações de capital fechado, e suas controladas (con-
juntamente, “Companhia e suas controladas”), com sede localizada na Avenida Isaltino 
Victor de Moraes, nº 437, Bairro Vila Bonfim, Embu das Artes, Estado de São Paulo. 
Possui entre suas principais atividades a prestação de serviços de logística “indoor e 
outdoor” consolidada e fracionada, gestão operacional de armazém (“fulfillment”), trans-
porte rodoviário e entregas urbanas para clientes diversos, principalmente, nos setores 
de comércio eletrônico, varejo de moda, sistemas de ensino e educação e para bancos 
de varejo. Ainda, se destaca por implantar soluções integradas de logística e transporte, 
com uso intensivo de tecnologia e sistemas que suportam as atividades operacionais e 
de interface com seus clientes, desenvolvendo sistemas customizados para atendimento 
pleno das operações. A Administração, de acordo com estimativas e projeções contidas 
em seu plano de negócios, espera que as receitas futuras advindas das operações da 
Companhia e suas controladas, inclusive com expectativa de expansão de seus negócios, 
sejam suficientes para atender aos compromissos de curto prazo, assim como absorver 
seus prejuízos acumulados. Nesse contexto, a Companhia contará com o apoio de seus 
acionistas, que coordenam financeiramente os planos de negócio da Companhia, caso 
exista a necessidade de aporte suplementar de capital para o cumprimento das obriga-
ções de curto e longo prazo. 1.2. Grupo empresarial - A Companhia e suas controladas 
desenvolvem seus negócios dentro do contexto de um grupo empresarial (“Grupo Se-
quoia”), utilizando-se, eventualmente, da estrutura de empresas relacionadas, comparti-
lhando custos administrativos e esforços de gestão. Em 31/12/2017, além de desempe-
nhar suas operações, a Companhia possuía participações nas seguintes empresas 

Logística e Transporte Ltda. (“Sequoia Logística”). Todas as controladas tem como ativi-
dades principais a prestação de serviços de logística consolidada e fracionada, armaze-
nagem de mercadorias, transporte rodoviário e entregas urbanas e desenvolvimento de 
sistemas customizados. 1.3. Reestruturações societárias - Alterações societárias de 
2016 - Em 16 de novembro de 2016, foi deliberado e aprovado o resgate de ações pre-
ferenciais detidas pelo acionista BR Partners, totalizando R$ 28.000, sendo que R$18.000 
foram pagos até 31/12/2016. Os R$ 10.000 restante referentes a segunda parcela do 
resgate de ações, foi convertido em debentures simples, não conversíveis em ações , de 
espécie quirografária de emissão da companhia em montante equivalente, a serem 
subscritas pela BR partners e por ela integralizadas mediante a conversão de tal crédito 
oriundo do resgate. O saldo do passivo  corrigido pelo Certificado de Depósito Interban-
cário (CDI) e possui vencimento em 26 de novembro de 2021. Em conseguencia deste 
resgate, o sócio Warburg Pincus Participações III S.A. passou a deter 71,44% do total de 
ações da companhia. Esse percentual de participação foi mantido até o exercício findo 
de 31/12/2016. Alterações societárias de 2017 - Em AGE de 16 de outubro de 2017, foi 
consignada a renúncia de Ricardo Conte da Companhia ao cargo de diretor vice presi-
dente. Na mesma data, Ricardo Conte e Vanessa Conte venderam a totalidade de suas 
ações na Companhia a Armando Marchezan, por meio de Contrato de compra e venda.  
2. Principais políticas contábeis - As demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas foram elaboradas com o apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas 
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas são apoiadas em fatores objetivos e sub-
jetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado 
a ser registrado nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Itens signifi-
cativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do 
ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos finan-
ceiros pelo valor justo, análise do risco de crédito para determinação da provisão para 
redução do valor recuperável do contas a receber, provisão para receitas incorridas que 
ainda não foram faturadas, assim como da análise dos demais riscos para determinação 
de outras provisões, inclusive para demandas judiciais. A liquidação das transações en-
volvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de 
estimativa. A Companhia e suas controladas revisam suas estimativas pelo menos anu-
almente. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas apresentam informações compa-
rativas em relação ao período anterior. As práticas contábeis significativas adotadas pela 
Companhia estão descritas nas notas explicativas específicas, relacionadas aos itens 
apresentados; aquelas aplicáveis, de modo geral, em diferentes aspectos das demons-
trações financeiras, estão apresentadas nesta seção. Práticas contábeis de transações 
consideradas imateriais não foram incluídas nas demonstrações financeiras. Ressalta-se, 
ainda, que as práticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme no exercício corren-
te, estão consistentes com o exercício anterior apresentado e são comuns à controlado-
ra e controladas, sendo que, quando necessário, as demonstrações financeiras das 
controladas são ajustadas para atender este critério. As informações relevantes estão 
sendo evidenciadas nas demonstrações financeiras e correspondem às utilizadas pela 
Administração em sua gestão. As informações contábeis individuais e consolidadas foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financei-
ros mensurados pelos seus valores justos. A Companhia e suas controladas adotaram 
todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC e órgãos re-
guladores que estavam em vigor em 31/12/2017. 2.1. Moeda funcional - As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia e suas controladas. 2.2. Conversão de moeda estran-
geira - Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são con-
vertidos para a moeda funcional (Real) utilizando-se a taxa de câmbio vigente na data 
dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da atualização 
desses ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na data da transação 
e nos encerramentos dos exercícios, caso ocorram, são reconhecidos como receitas ou 
despesas financeiras no resultado. 2.3. Base de consolidação - As demonstrações fi-
nanceiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras de todas as controladas 
nas quais a Companhia exerce controle, direto ou indireto em 31/12/2017. O Controle é 
obtido quando a Companhia estiver exposto ou tiver direito a retornos variáveis com base 
em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos por 
meio do poder exercido em relação a investida. Especificamente, a Companhia controla 

existentes que lhe garantem a atual capacidade de dirigiras atividades pertinentes da 

-
sultados. Geralmente, há presunção de que uma maioria de direitos de voto resulta em 
controle. Para dar suporte a essa presunção e quando a Companhia tiver menos da 
maioria dos direitos de voto ou semelhantes de uma investida, a Companhia considera 
todos os fatos e circunstâncias pertinentes ao avaliar se tem poder em relação a uma 

de voto da Companhia. A Companhia avalia se exerce controle ou não de uma investida 
se fatos e circunstâncias indicarem que há mudanças em um ou mais dos três elementos 
de controle. A consolidação de uma controlada tem início quando a Companhia obtiver 
controle em relação à controlada e finaliza quando a Companhia deixar de exercer o 
mencionado controle. Ativo, passivo e resultado de uma controlada adquirida ou alienada 
durante o exercício são incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas a partir 
da data em que a Companhia obtiver controle até a data em que a Companhia deixar de 
exercer o controle sobre a controlada. O resultado e cada componente de outros resul-
tados abrangentes são atribuídos aos acionistas controladores e aos não controladores 
da Companhia, mesmo se isso resultar em prejuízo aos acionistas não controladores. 
Quando necessário, são efetuados ajustes nas demonstrações financeiras das controla-
das para alinhar suas políticas contábeis com as políticas contábeis da Companhia. Todos 
os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas e fluxos de caixa do mesmo grupo, 
relacionados com transações entre membros da Companhia, são totalmente eliminados 
na consolidação. A variação na participação societária da controlada, sem perda de 
exercício de controle, é contabilizada como transação patrimonial. Se a Companhia per-
der o controle exercido sobre uma controlada, é dada baixa nos correspondentes ativos 
(inclusive ágio), passivos, participação de não controladores e demais componentes 
patrimoniais, ao passo que qualquer ganho ou perda resultante é contabilizado no resul-
tado. Qualquer investimento retido é reconhecido a valor justo. Base de consolidação - As 
demonstrações financeiras consolidadas incluem:
 Percentual de participação
Participação direta:      2017      2016
Sequoia Moda Operações Logísticas Ltda. 
 (“Sequoia Moda”) – 99,99%
Sequoia Ecom Operações Logísticas Ltda.
 (“Sequoia Ecom“) 99,99% 99,99%
Sequoia Logística e Transporte S/A.
 (“Sequoia Logística”)  99,99% 99,99%
Participação indireta - via Sequoia Logística
Intec Logística S.A. (Yep Log) – 100,00%
Intec Tecnologia S.A. (Yep Tec) – 100,00%
Em 16 de novembro de 2016, a Sequoia Logística adquiriu 100% da Intec TI Logística S.A. 
(“Yep Log”) e Intec Tecnologia da Informática S.A. (“Yep Tec”), e incorporou as controladas 
em 31/12/2016 na empresa operacional do grupo Sequoia, Sequoia Logística. O acervo 
líquido incorporado está demonstrado a seguir:
Ativo Ativo não Passivo Passivo não Acervo líquido
circulante circulante circulante     circulante     incorporado
40.044 2.991 19.980 9.727 13.328
Em 31/12/2017 a Sequoia Logística realizou a incorporação da afiliada e empresa 
operacional Sequoia Moda. O principal objetivo desta operação foi proporcionar ganhos 
operacionais para as empresas. 
O acervo líquido incorporado está demonstrado a seguir:
Ativo Ativo não Passivo Passivo não Acervo líquido
circulante circulante circulante    circulante     incorporado
1.931 6.119 2.100 1.689 4.261
As demonstrações financeiras das controladas são elaboradas para o mesmo período 
de divulgação que o da controladora, utilizando políticas contábeis consistentes. Todos 
os saldos intragrupo, de ativos e passivos, são eliminados por completo. 2.4. Reconhe-
cimento de receita - i) Prestação de serviços - A receita de prestação de serviços é 
reconhecida com base na execução dos serviços previstos nos contratos de prestação 
de serviços celebrados entre as partes ou na própria conclusão dos serviços, ou seja, 
quando os riscos significativos e os benefícios são transferidos para o comprador. Quan-
do o resultado do contrato não puder ser medido de forma confiável, a receita é reconhe-
cida apenas na extensão em que as despesas incorridas puderem ser recuperadas. ii) 
Venda de ativos - A receita de venda de ativos é reconhecida quando os riscos e bene-
fícios significativos da propriedade dos bens e equipamentos são transferidos ao com-
prador, o que geralmente ocorre na sua entrega. iii) Receita de juros - Para todos os 
instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem 
juros, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva, 
que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de caixa 
ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um período de tempo mais 
curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita 
de juros é incluída na rubrica “Receita financeira” nas demonstrações do resultado. 2.5. 
Impostos - 2.5.1. Imposto de renda e contribuição social  - correntes - Ativos e passivos 
tributários correntes do último exercício e de anos anteriores são mensurados pelo valor 
recuperável esperado ou a pagar para às autoridades fiscais. As alíquotas de impostos 
e leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou 
substancialmente em vigor, nas datas dos balanços. A tributação sobre a renda compre-
ende o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (“CSLL”), sendo calculada no regime do lucro real (lucro ajustado) segundo 
as alíquotas aplicáveis na legislação em vigor: 15% sobre o lucro real e 10% adicionais 
sobre o que exceder R$240 do lucro real por ano, somente no caso do IRPJ, e 9%, no 
caso da CSLL. 2.5.2. Imposto de renda e contribuição social - diferidos - O imposto de 
renda diferido ativo e passivo é reconhecido com base nas diferenças entre o valor 
contábil apresentado nas demonstrações financeiras e a base tributária dos ativos e 
passivos, utilizando as alíquotas em vigor. A Companhia revisa regularmente os impostos 
diferidos ativos em termos de possibilidade de recuperação, considerando-se o lucro 
histórico gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acordo com estudo de viabilidade 
técnica. 2.5.3. Imposto sobre vendas - As receitas de vendas e serviços estão sujeitas 
aos impostos descritos abaixo, e são apresentados líquidos da receita de vendas na 

2.6. 
Instrumentos financeiros - Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração 
- Os ativos financeiros da Companhia e suas controladas são classificados como ativos 
financeiros a valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros a valor justo por meio 
do resultado - Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem ativos finan-
ceiros mantidos para negociação e ativos financeiros designados no reconhecimento 
inicial a valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros são classificados como 

mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. 
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço pa-
trimonial a valor justo, com os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidos na de-
monstração do resultado. Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, 
acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do 
ativo financeiro. Os ativos financeiros da Companhia e suas controladas incluem caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber de clientes e outras 
contas a receber. Redução do valor recuperável de ativos financeiros - A Companhia 
avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo 
financeiro, ou grupo de ativos financeiros, não é recuperável. Uma perda só existe se, e 
somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado 
de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo 
(“um evento de perda” ocorrido) e tenham impacto no fluxo de caixa futuro estimado do 
ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, que possa ser razoavelmente estimado. 
Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as 
partes tomadoras do empréstimo estão passando por um momento de dificuldade finan-
ceira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão entrar em falência ou outro tipo 
de reorganização financeira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal pode 
ser indicada por uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, como mudan-
ças em vencimento ou condição econômica relacionados com defaults. Passivos finan-
ceiros - Reconhecimento inicial e mensuração - Os passivos financeiros da Companhia 
e suas controladas são classificados como passivos financeiros a valor justo por meio do 
resultado e empréstimos e financiamentos. A Companhia e suas controladas determinam 
a classificação dos seus passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. 
Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo por meio do resultado 
e, no caso de empréstimos e financiamentos, são acrescidos do custo da transação di-
retamente relacionado. Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, 
sujeitos a juros, são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o 
método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração 
do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de 
amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Os passivos financeiros da Companhia 
e suas controladas incluem contas a pagar a fornecedores, outras contas a pagar e 
empréstimos e financiamentos. 2.7. Provisões - Geral - As provisões são reconhecidas 
quando a Companhia e suas controladas têm uma obrigação presente (legal ou não 
formalizada) em virtude de um evento passado, é provável de que seja necessária uma 
saída de recursos para liquidar a obrigação e seja possível fazer uma estimativa confiável 
do valor dessa obrigação. Nas hipóteses em que a Companhia e suas controladas têm a 
expectativa de reembolso da totalidade ou de parte da provisão - como por exemplo, em 
virtude de um contrato de seguro - o reembolso é reconhecido como um ativo à parte, 
mas somente quando é praticamente certo. A despesa relacionada à eventual provisão 
é registrada no resultado do exercício, líquida do eventual reembolso. Provisão para risco 
triutário, cíveis e trabalhistas - A Companhia é parte de diversos processos judiciais e 
administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a 
processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua rele-
vância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição, inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Passivos contingentes reconhe-
cidos em uma combinação de negócios - Um passivo contingente reconhecido em uma 
combinação de negócios é inicialmente mensurado ao valor justo. Subsequentemente, é 

reconhecido, deduzido, quando cabível, da receita reconhecida conforme os princípios 
do CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente. 2.8. Classificação corrente versus não 
corrente - A Companhia e suas controladas apresentam ativos e passivos no balanço 
patrimonial com base na classificação circulante / não circulante. Um ativo é classificado 

de caixa, a menos que haja restrições quando à sua troca, ou seja, utilizado para liquidar 
um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os demais 
ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante 

meses após o período de divulgação. A Companhia e suas controladas classificam todos 
os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classifi-
cados no ativo e passivo não circulante. 2.9. Caixa e equivalentes de caixa - Os equi-
valentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia e suas controladas 
consideram equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata 
em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mu-
dança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como 
equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou 
menos, a contar da data da contratação. 2.10. Contas a receber - São registradas e 
mantidas nos balanços pelos valores nominais das vendas e deduzidas da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, que é constituída com base no histórico de perdas e na 
análise de risco da totalidade da carteira de clientes e respectiva probabilidade de rece-
bimento. 2.11. Investimentos em controladas - Os investimentos da Companhia em 
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suas controladas são avaliados com base no método da equivalência patrimonial, con-
forme pronunciamento técnico CPC 18 - Investimento em Coligada e em Controlada, para 
fins de demonstrações financeiras da controladora. Com base no método da equivalência 
patrimonial, o investimento na controlada é contabilizado no balanço patrimonial da 
controladora ao custo, adicionado das mudanças após a aquisição da participação so-
cietária na controlada. A participação societária na controlada é apresentada na demons-
tração do resultado da controladora como equivalência patrimonial, representando o lucro 
líquido atribuível aos acionistas da controlada. 2.12. Perda por redução ao valor recu-
perável de ativos não financeiros - O teste de recuperação (“impairment test”) tem por 
objetivo apresentar o valor real líquido de realização de um ativo. Esta realização pode 
ser de forma direta ou indireta, respectivamente, por meio de venda ou pela geração de 
caixa na utilização do ativo nas atividades da Companhia e suas controladas. Ativos in-
tangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados 
em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de 
perda de valor econômico do ativo. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são 
amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor 
recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. Anualmente, a 
Companhia e suas controladas efetuam o teste de recuperação de seus ativos intangíveis 
ou sempre que houver qualquer evidência internas ou externas que o ativo possa apre-
sentar perda do valor recuperável. O valor de recuperação de um ativo é definido como 
sendo o maior entre o valor justo do ativo ou o valor em uso de sua Unidade Geradora 
de Caixa (UGC), salvo se o ativo não gerar entradas de caixa que sejam predominante-
mente independentes das entradas de caixa dos demais ativos ou grupos de ativos. Se 
o valor contábil de um ativo ou UGC exceder seu valor recuperável, o ativo é considerado 
não recuperável e é constituída uma provisão para desvalorização com a finalidade de 
ajustar o valor contábil para seu valor recuperável. Na avaliação do valor recuperável, o 
fluxo de caixa futuro estimado é descontado ao valor presente, adotando-se uma taxa de 
desconto, que representa o custo de capital, antes dos impostos, que reflita as avaliações 
atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. 
As perdas por não recuperação são reconhecidas no resultado do exercício em categorias 
de despesas consistentes com a função do respectivo ativo não recuperável. A perda por 
não recuperação reconhecida anteriormente somente é revertida se houver alteração das 
premissas adotadas para definir o valor recuperável do ativo no seu reconhecimento 
inicial ou mais recente, exceto no caso do ágio que não pode ser revertido em períodos 
futuros. 2.13. Imobilizado - O imobilizado é demonstrado pelo custo, líquido da depre-
ciação acumulada e/ou das perdas por não recuperação acumuladas, se houver. O 
custo inclui o montante de reposição dos equipamentos e os custos de captação de 
empréstimos para projetos de construção de longo prazo, se satisfeitos os critérios de 
reconhecimento. Quando componentes significativos do imobilizado são repostos, tais 
componentes são reconhecidos como ativos individuais, com vidas úteis e depreciação 
específica. Da mesma forma, quando realizada uma reposição significativa, seu custo é 
reconhecido no valor contábil do equipamento como reposição, desde que satisfeitos os 
critérios de reconhecimento. Todos os demais custos de reparo e manutenção são reco-
nhecidos no resultado do exercício conforme incorridos. A depreciação do imobilizado é 
calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais 
durante a vida útil estimada. As taxas de depreciação estão demonstradas a seguir: 
Categoria de ativos - Taxa média de depreciação anual (%): Veículos e caminhões - 
6,67; Instalações - 10; Máquinas e equipamentos - 10; Móveis e utensílios - 10; Equipa-
mentos de informática - 14,29; Benfeitorias em bens de terceiros - 4; Outras imobilizações 
- 10. Itens do imobilizado e eventuais partes significativas são baixados quando de sua 
alienação ou quando não há expectativa de benefícios econômicos futuros derivados de 
seu uso ou alienação. Os eventuais ganhos ou perdas resultantes da baixa dos ativos 
são incluídos no resultado do exercício. O valor residual, a vida útil dos ativos e os méto-
dos de depreciação são revisados no encerramento de cada exercício, e ajustados de 
forma prospectiva, quando aplicável. 2.14. Intangível - Ativos intangíveis adquiridos se-
paradamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O 
custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao 
valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são 
apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor 
recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvi-
mento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do 
resultado no exercício em que for incorrido. Os ativos intangíveis compreendem princi-
palmente software adquiridos de terceiros, software desenvolvido para uso interno, ágio 
de fundo de comércio, marcas e patentes, carteira de clientes e direitos de exclusividade 
de não concorrência com ex-quotistas de empresa adquirida. Os ativos intangíveis de 
vida útil definida são amortizados pelo método linear. O período e o método de amorti-
zação são revistos, no mínimo, no encerramento de cada exercício. As alterações da vida 
útil prevista ou do padrão previsto de consumo dos benefícios econômicos futuros incor-
porados no ativo são contabilizadas alterando-se o período ou o método de amortização, 
conforme o caso, e tratadas de forma prospectiva como mudanças das estimativas 
contábeis. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são tes-
tados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmen-
te ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada 
anualmente para determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, 
a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva. Os ganhos 
ou perdas, quando aplicável, resultantes do desreconhecimento de um ativo intangível 
são mensurados como a diferença entre os resultados líquidos da alienação e o valor 
contábil do ativo, sendo reconhecidos como receita ou despesa do exercício quando da 
baixa do ativo. A tabela a seguir apresenta um resumo das políticas aplicadas aos ativos 
intangíveis da Companhia e suas controladas:

 Softwares e  Carteira Cláusula de Mais valia do
      licenças (a)           Ágio (b)        de clientes      não concorrência ativo imobilizado 
Vida útil Definida Indefinida Definida Definida Definida
Período de amortização 5 anos - 3 e 10 anos 4 e 5 anos 8 e 10 anos
Método de amortização utilizado Amortização linear Não amortiza Amortização linear Amortização linear Amortização linear
Gerados internamente Adquiridos e Adquiridos Adquiridos Adquiridos Adquiridos
 ou adquiridos gerados (combinação (combinação de (combinação (combinação
 internamente de negócios) negócios) de negócios) de negócios)

a) Softwares - As despesas relacionadas à manutenção de software são reconhecidas 
como despesas quando incorridas. As despesas diretamente relacionadas aos softwares 
desenvolvidos por terceiros, incluem materiais, custos incorridos com empresas de de-
senvolvimento de software e outros custos diretos. Eles são capitalizados como ativos 
intangíveis quando é provável que os benefícios econômicos futuros por ele gerados 
sejam superiores ao seu respectivo custo, considerando sua viabilidade econômica e 
tecnológica. Esses custos são reconhecidos como ativos e são amortizados pelo método 
linear ao longo de sua vida útil estimada, que em geral não é superior a cinco anos. b) 
Ágio - O ágio (“goodwill”) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou 
a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e 
passivos do negócio. 2.15. Benefícios a empregados - A Companhia e suas controladas 
não mantêm planos de previdência privada ou qualquer plano de aposentadoria para 
seus funcionários e dirigentes, assim como quaisquer benefícios pós-emprego da Com-
panhia e suas controladas. A Companhia e suas controladas possuem plano de benefícios 
a dirigentes e funcionários, na forma de participação nos lucros e planos de bônus, cuja 
obrigação é reconhecida na medida em que a contraprestação dos serviços são presta-
dos. 2.16. Arrendamentos operacionais - A definição de um acordo como arrendamen-
to mercantil ou contendo um arrendamento mercantil, baseia-se nos termos do acordo 
em sua data inicial, isto é, se o cumprimento do acordo depende do uso de um ou mais 
ativos específicos ou se o acordo transfere um direito de uso do ativo. Os contratos de 
arrendamento mercantil financeiro, que transferem para a Companhia e suas controladas 
substancialmente a totalidade dos riscos e benefícios derivados da propriedade do item 
arrendado, são capitalizados quando do início do arrendamento mercantil pelo valor 
justo do bem arrendado ou pelo valor presente dos pagamentos mínimos de arrenda-
mento mercantil, o que for menor. Os pagamentos de arrendamento mercantil são aloca-
dos entre encargos financeiros e redução do passivo de arrendamento mercantil, de modo 
a se obter uma taxa de juros constante no saldo do passivo. Os encargos financeiros são 
reconhecidos como despesa no resultado do exercício. Arrendamentos mercantis para 
os quais a Companhia e suas controladas não transferem substancialmente todos os 
riscos e benefícios da posse do ativo são classificados como arrendamentos mercantis 
operacionais. Custos diretos iniciais incorridos na negociação de arrendamentos mercan-
tis operacionais são adicionados ao valor contábil do ativo locado e reconhecidos ao 
longo do prazo do arrendamento com base semelhante à receita de aluguel. Aluguéis 
contingentes são reconhecidos como receita ao longo do tempo em que eles são auferi-
dos. 2.17. Combinações de negócios - Combinações de negócios são contabilizadas 
utilizando o método de aquisição com base no CPC 15 (R1) - Combinação de Negócios. 
O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, ava-
liada com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de 
não controladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, a participação de não 
controladores está registrada com base na sua participação nos ativos líquidos identifi-
cados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição devem ser contabilizados 
como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos 
adquiridos e passivos assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo 
com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na 
data de aquisição, o que inclui a segregação, por parte da adquirida, de derivativos em-
butidos existentes em contratos hospedeiros na adquirida. Se a combinação de negócios 
for realizada em estágios, o valor justo na data de aquisição da participação societária 
previamente detida no capital da adquirida é reavaliado a valor justo na data de aquisição, 
sendo os impactos reconhecidos na demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é 
mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos 
ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos líquidos e os passivos assumi-
dos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, 
a diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstração do resultado. Após o 
reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas 
acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquiri-
do em uma combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma 
das unidades geradoras de caixa da Companhia que se espera sejam beneficiadas pelas 
sinergias da combinação, independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida 
serem atribuídos a essas unidades. Quando um ágio fizer parte de uma unidade gerado-
ra de caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, o ágio associado à parcela alie-
nada deve ser incluído no custo da operação ao apurar-se o ganho ou a perda na alie-
nação. O ágio alienado nessas circunstâncias é apurado com base nos valores propor-
cionais da parcela alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. Ágios e 
outros ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, porém a perda de 
valor recuperável é testada pelo menos anualmente. 2.18. Remuneração com base em 
ações - A Companhia concede a seus principais executivos e administradores remune-
ração na forma de pagamento com base em ações. A Companhia mensura o custo de 
transações liquidadas com ações a seus funcionários com base no valor justo dos ins-
trumentos patrimoniais na data da sua outorga. A estimativa do valor justo dos pagamen-
tos com base em ações requer a determinação do modelo de avaliação mais adequado 
para a concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende dos termos e condições 
da concessão. Isso requer também a determinação dos dados mais adequados para o 
modelo de avaliação, incluindo a vida esperada da opção, eventos futuros, volatilidade e 
rendimento de dividendos e correspondentes premissas. As premissas e modelos utili-
zados para estimar o valor justo dos pagamentos baseados em ações são divulgados na 
nota explicativa 16.5. As despesas dessas transações devem ser reconhecidas no resul-
tado (despesas com pessoal) durante o período em que o direito é adquirido (período 
durante o qual as condições específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas) 
em contrapartida da reserva de pagamentos baseados em ações, no patrimônio líquido. 
2.19. Seguros - As despesas com prêmios de seguros são registradas como despesas 
antecipadas, e reconhecidas na demonstração do resultado, linearmente, no período de 
vigência das apólices. 2.20. Pronunciamentos novos e revisados - Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2017 A Companhia aplicou, pela 
primeira vez, determinadas alterações às normas, em vigor para períodos anuais inicia-
dos em 1º de janeiro de 2017 ou após essa data. A Companhia decidiu não adotar ante-
cipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, 
mas que ainda não estão em vigor. A natureza e o impacto de cada uma das novas 
normas e alterações, que são aplicáveis à  Companhia, estão descritos a seguir: Altera-
ções à IAS 7 - Demonstração dos fluxos de caixa: Iniciativa de divulgação. As alterações 
exigem que as entidades apresentem divulgação das mutações em seu passivo decor-
rentes das atividades de financiamento, inclusive as mutações decorrentes dos fluxos de 
caixa e mutações que não afetam o caixa (tais como as de variações cambiais). A Com-
panhia forneceu informações para o período atual e para fins de comparação. Alterações 

à IAS 12 - Tributos sobre o Lucro: Reconhecimento de Ativos Fiscais Diferidos por Preju-
ízos Não Realizados As alterações esclarecem que uma entidade precisa considerar se 
a legislação tributária restringe as fontes de lucros tributáveis em relação aos quais são 
permitidas deduções sobre o estorno da diferença temporária dedutível referente a pre-
juízos não realizados. Além disso, as alterações fornecem orientação sobre de que forma 
uma entidade deve apurar lucros tributáveis futuros e explicar as circunstâncias em que 
o lucro tributável poderá incluir a recuperação de alguns ativos por montante superior ao 
seu valor contábil. A Companhia aplicou as alterações de forma retrospectiva. No entan-
to, essa aplicação não tem efeito sobre sua posição patrimonial e financeira e desempe-
nho das operações, uma vez que a Companhia e suas controladas não possuem dife-
renças temporárias dedutíveis ou ativos que estejam no âmbito das alterações. Pronun-
ciamentos emitidos mas ainda não vigentes - As normas e interpretações emitidas, mas 
ainda não adotadas até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia 
são abaixo apresentadas. A Companhia e suas subsidiárias pretendem adotar essas 
normas, se aplicável, quando entrarem em vigência. IFRS 9 - Instrumentos Financeiros 
- Em julho de 2014, o IASB emitiu a versão final da IFRS 9 - Instrumentos Financeiros 
(CPC 48 – Instrumentos Financeiros), que substitui a IAS 39 - Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração e todas as versões anteriores da IFRS 9. A IFRS 9 reú-
ne todos os três aspectos da contabilização de instrumentos financeiros: classificação e 
mensuração, perda por redução ao valor recuperável e contabilização de hedge. A IFRS 
9 está em vigência para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2018 ou após essa 
data, sendo permitida a aplicação antecipada. Exceto para contabilidade de hedge, é 
exigida aplicação retrospectiva, não sendo obrigatória, no entanto,a apresentação de 
informações comparativas. O Grupo Sequoia irá adorar a nova norma na efetiva data de 
entrada em vigor e não fará reapresentação de informações comparativas. Em 2017 re-
alizou uma avaliação do impacto dos três aspectos do IFRS 9, essa avaliação toma por 
base informações atualmente disponíveis e pode estar sujeita a mudanças decorrentes 
de informações razoáveis e passíveis de sustentação que estão sendo disponibilizadas 
ao grupo em 2018, quando a Companhia e suas controladas passarão a adotar este 
pronunciamento. Em geral, a Companhia e suas controladas não preveem nenhum im-
pacto significativo no balanço patrimonial e na demonstração das mutações do patrimô-
nio líquido. De acordo com as análises realizadas pela Administração, as seguintes 
considerações foram identificadas. (a) Classificação e mensuração - A Companhia não 
espera um impacto significativo no seu balanço patrimonial ou patrimônio líquido ao 
aplicar as exigências de classificação e mensuração da IFRS 9. Espera-se continuar a 
mensurar a valor justo todos os ativos financeiros atualmente mantidos a valor justo. 
Empréstimos bem como contas a receber de clientes são mantidos para recolher os 
fluxos de caixa contratuais e devem dar origem a fluxos de caixa que representem exclu-
sivamente pagamentos de principal e juros. Assim, a Companhia espera que esses 
continuem a ser mensurados pelo custo amortizado segundo a IFRS 9. (b) Perdas por 
redução do valor recuperável (“Impairment”) - A Companhia não espera um impacto 
significativo no seu balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício ao 
aplicar a nova exigência de perdas por redução do valor recuperável, entende ainda que 
a metodologia de apuração de provisão de perdas esperadas pelo modelo de “aging list” 
é o melhor modelo que reflete a estimativa de perdas. Vale destacar que por procedimen-
to da Companhia que a receita de serviços prestados somente é reconhecida após o 
“aceite” de seus clientes, o que minimza muito o risco de inadimplência. (c) Contabilidade 
de hedge - A Companhia não espera impacto significativo no seu balanço patrimonial ou 
patrimônio líquido uma vez que não possui operações de contabilidade de hedge. IFRS 
15 - Receita de contratos com clientes - O IFRS 15 (CPC 47 - Receita de Contrato com 
Clientes) foi emitida em maio de 2014, alterada em abril de 2016 e estabelece um mo-
delo de cinco etapas que se aplicam sobre a receita obtida a partir de um contrato com 
cliente, independentemente do tipo de transação de receita ou da indústria. Aplica-se a 
todos os contratos de receita e fornece um modelo para o reconhecimento e mensuração 
de ganhos ou perdas com a venda de alguns ativos não financeiros que não estão rela-
cionadas as atividades ordinárias da Companhia (por exemplo, as vendas de imóveis, 
instalações e equipamentos ou intangíveis). Extensas divulgações são também requeri-
das por esta norma. Este pronunciamento deverá ser aplicado para períodos anuais com 
início em ou após 1º de janeiro de 2018. A adoção antecipada, embora facultada pelas 
IFRSs, foi vedada pelos entes reguladores do mercado de capitais brasileiro. O Grupo 
Sequoia realizou a análise no que se refere à identificação dos efeitos mais relevantes 
da norma e não identificou quaisquer efeitos materiais que requeressem qualquer divul-
gação adicional. (a) Venda de bens - Não é esperado que contratos com clientes em que 
a venda de equipamentos seja a única obrigação de desempenho tenham qualquer im-
pacto sobre o Grupo, sendo o objeto principal de sua operação a prestação de serviço 
de transportes e armazenagem. Venda de produtos somente são reconhecidas na venda 
de ativos imobilizados sucateados, sendo que estas vendas não possuem qualquer 
contraprestação variável, bem como garantias ou demais obrigações vinculadas em 
contrato. As receitas somente são reconhecidas quando existe a garantia de recebimen-
to financeiro e a concretização da transferência do bem comercializado. A Administração 
não espera qualquer efeito material. (b) Prestação de serviço - O Grupo Sequoia possui 
entre suas principais atividades a prestação de serviços de logística e transporte rodovi-
ário e entregas urbanas. Esses serviços são vendidos separadamente nos contratos com 
os clientes. O Grupo avaliou que os serviços são satisfeitos ao longo do tempo dado que 
o cliente recebe e consome simultaneamente os benefícios prestados. Consequentemen-
te, o Grupo não espera que qualquer impacto significativo resulte desses contratos de 
serviços. Alguns contratos com clientes preveêm contraprestação variável, como a apli-
cação de ônus e bônus por obrigações contratuais atendidas ou não atendidas e des-
contos comerciais. Atualmente, o Grupo reconhece a receita dos serviços prestados, lí-
quida de possíveis abatimentos. O reconhecimento da receita incremental referente a 
negociação diferenciada para serviços adicionais ou a bônus vinculado em contrato so-
mente ocorrem quando existe a certeza e a confirmação por parte de seus clientes para 
esta possa ser mensurada com confiabilidade.  Esta é uma prática recorrente da Com-
panhia e suas controladas, desta forma o Grupo não espera impacto significativo em 
relação a esta exigência. Itens como garantias, licenciamento e adiantamento de clientes 
não são aplicáveis a operação das empresas do Grupo Sequoia. As exigências de apre-
sentação e divulgação no IFRS 15 são mais detalhadas do que nos IFRS em vigor. As 
exigências de apresentação representam uma mudança significativa com relação à 
prática em vigor e aumentam significativamente o volume de divulgações exigidas nas 
demonstrações financeiras da Companhia. Muitas das exigências de divulgação do IFRS 
15 são novas e a Companhia avaliou que o impacto de algumas delas será significativo. 
Em particular, a Companhia espera que as notas às demonstrações financeiras sejam 
expandidas, mesmo que as diferenças da norma não sejam significativas. IFRS 2 - Clas-

sificação e mensuração de transações com pagamentos baseados em ações - Alterações 
à IFRS 2 - O IASB emitiu alterações à IFRS 2 Pagamentos baseados em ações, que 
abordam três áreas principais: os efeitos das condições de aquisição de direitos sobre a 
mensuração de uma transação de pagamento baseada em ações liquidada em dinheiro; 
a classificação de uma transação de pagamento baseada em ações com características 
de liquidação pelo valor líquido para obrigações relacionadas a impostos retidos na fon-
te; e o tratamento contábil quando uma modificação nos termos e condições de uma 
transação de pagamento baseada em ações altera sua classificação de liquidação em 
dinheiro para liquidação com ações. Na adoção, as entidades são obrigadas a adotar as 
alterações sem atualizar períodos anteriores, mas a adoção retrospectiva é permitida se 
aplicada para as três alterações e os outros critérios forem atendidos. As alterações estão 
em vigor para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2018, sendo permitida a 
adoção antecipada. A Companhia está avaliando os impactos potenciais das alterações 
sobre suas demonstrações financeiras. IFRS 16 – Arrendamento mercantil (CPC 06 (R2) 
– Operações de Arrendamento Mercantil - A nova norma estabelece os princípios, tanto 
para o cliente (o locatário) e o fornecedor (locador), sobre o fornecimento de informações 
relevantes acerca das locações de maneira que seja demonstrado nas demonstrações 
financeiras, de forma clara, as operações de arrendamento mercantil. Para atingir esse 
objetivo, o locatário é obrigado a reconhecer os ativos e passivos resultantes de um 
contrato de arrendamento. A norma inclui duas isenções de reconhecimento para arren-
datários - arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo (ou 
seja, com prazo de arrendamento de 12 meses, ou menos). Este pronunciamento deve-
rá ser aplicado para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2019, ou 
após essa data. Por conta dos montantes a pagar de arrendamento operacional divulga-
dos na nota explicativa nº 24, a Companhia espera impactos relevantes. Adicionalmente 
as seguintes novas normas, alterações e interpretações foram emitidas pelo IASB, porém 
a Administração não espera impactos relevantes sobre as demonstrações financeiras 
quando de sua adoção inicial: 
envolvendo mensuração, classificação e modificação de termos e/ou condições de tais 
transações e estarão em vigor a partir de períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 

do IFRS 9 e estarão em vigor a partir de períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 
2018. A Companhia pretende adotar tais normas quando elas entrarem em vigor divul-
gando e reconhecendo os impactos nas demonstrações financeiras quando da aplicação 
de tais adoções. Em 2018, A Companhia e suas controladas planejam avaliar o efeito 
potencial da IFRS 16 nas suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Não existem outros pronunciamentos, normas e interpretações emitidas e ainda não 
adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no resulta-
do ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia.3. Julgamentos, estimativas e 
premissas contábeis significativas - 3.1. Julgamentos - A preparação das demons-
trações financeiras da Companhia e suas controladas requerem que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de 
receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem como as divul-
gações de passivos contingentes. No processo de aplicação das políticas contábeis da 
Companhia e suas controladas, a administração fez os seguintes julgamentos que têm 
efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Compromissos de arrendamento operacional - Companhia 
como arrendador - A Companhia e suas controladas sublocam a terceiros através de 
arrendamentos mercantis comerciais os imóveis onde estão situadas suas operações. 
Foi determinado, com base em sua avaliação dos termos e condições dos contratos, que 
assume todos os riscos e benefícios significativos da propriedade dos referidos bens; 
desta forma, contabiliza os contratos como arrendamentos mercantis operacionais. 3.2. 
Estimativas e premissas - As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas 
estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do 
balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil 
dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. a) Perda 
por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros - Uma perda por redução ao 
valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de 
caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos 
de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado 
em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de 
mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é 
baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orça-
mento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorganização com as 
quais a Companhia e suas controladas ainda não tenha se comprometido ou investimen-
tos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa 
objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de  desconto utilizada no método 
de fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e 
à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. b) Transações com pagamentos 
baseados em ações - A Companhia mensura o custo de transações liquidadas com ações 
com funcionários baseado no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua 
outorga. A estimativa do valor justo dos pagamentos com base em ações requer a deter-
minação do modelo de avaliação mais adequado para a concessão de instrumentos 
patrimoniais, o que depende dos termos e condições da concessão. Isso requer também 
a determinação dos dados mais adequados para o modelo de avaliação, incluindo a vida 
esperada da opção, volatilidade e rendimento de dividendos e correspondentes premis-
sas. As premissas e modelos utilizados para estimar o valor justo dos pagamentos base-
ados em ações são divulgados na nota explicativa nº 16.5. c) Impostos - Em virtude da 
natureza e complexidade dos negócios da Companhia, as diferenças entre os resultados 
efetivos e as premissas adotadas ou as futuras alterações dessas premissas podem 
acarretar futuros ajustes de receitas e despesas tributárias já registradas. A Companhia 
e suas controladas constituem provisões, com base em estimativas razoáveis, para as 
possíveis consequências de inspeções das autoridades fiscais. O valor dessas provisões 
baseia-se em diversos fatores, tais como a experiência de fiscalizações anteriores e as 
diferentes interpretações da regulamentação fiscal pela entidade contribuinte e pela 
autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem referir-se a uma 
grande variedade de questões, dependendo das condições vigentes no domicílio da 
respectiva entidade. São reconhecidos o imposto de renda e a contribuição social diferi-
dos ativos referentes a todos os prejuízos fiscais não utilizados, na medida em que seja 
provável que haverá um lucro tributável contra o qual os prejuízos possam ser compen-
sados. A definição do valor do imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos 
que podem ser reconhecidos exige um grau significativo de julgamento por parte da 
Administração, com base nas estimativas de lucro e no nível de lucro real tributável futu-
ro, baseados no plano anual de negócios aprovado pelo Conselho de Administração. Em 
31/12/2017, a Companhia e suas controladas possuem prejuízos fiscais acumulados e a 
Companhia constituiu imposto de renda e contribuição sociais diferidos para as subsidi-
árias Sequoia Logística e Sequoia Ecom, uma vez que sua realização é provável em 
futuro previsível. A nota explicativa nº 21 fornece detalhes sobre imposto de renda cor-
rente e diferido. d) Mensuração ao valor justo da contraprestação contingente - Contra-
prestação contingente, proveniente de uma combinação de negócios, é mensurada ao 
valor justo na data de aquisição como parte da combinação de negócios. Se a contra-
prestação contingente for classificada como um derivativo, e, portanto o passivo financei-
ro deve ser subsequentemente remensurado ao valor justo na data do balanço. O valor 
justo é baseado no fluxo de caixa descontado. As principais premissas consideram a 
probabilidade de atingir cada objetivo e o fator de desconto. e) Valor justo de instrumentos 
financeiros - Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no ba-
lanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando 
técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para 
esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível; contudo, 
quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para esta-
belecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados, como, 
por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas 
sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financei-
ros. f) Provisão para créditos de liquidação duvidosa - A provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa é constituída em montante suficiente para cobrir perdas prováveis na 
realização de contas a receber. Para determinar a suficiência da provisão sobre contas 
a receber de clientes são avaliados o montante e as características de cada um dos 
créditos, considerando a probabilidade de realização. Quando há ocorrência de significa-
tivos atrasos na realização dos créditos sem garantia real e, pela consideração que a 
probabilidade de recebimento diminui, é registrada provisão no balanço em montante 
suficiente para cobertura da perda provável. 4. Combinação de negócios - a) Aquisição 
- Em 16 de novembro de 2016, a Sequoia Logistica adquiriu 100% da Intec TI Logística 
S.A. (“Yep Log”) e Intec Tecnologia da Informática S.A. (“Yep Tec”), Companhias localiza-
das na cidade de Santana de Parnaíba, Estado de São Paulo, que tem por objetivo de-
senvolvimento e gestão de operações de logística Integrada com base no domínio sobre 
a tecnologia da informação. O valor da transação foi de R$74.311 (R$69.308 pela em-
presa Yep Log e R$5.003 pela empresa Yep Tec), sendo pagos R$ 21.514 à vista no fe-
chamento da operação, R$ 15.000 no primeiro aniversário (16 de novembro de 2017), 
R$ 15.000 no segundo aniversário (16 de novembro de 2018) e R$ 22.797 no quinto 
aniversário (16 de outubro de 2021). Todos os valores a vencer são atualizados moneta-
riamente pela variaçãodo CDI até a data de seu pagamento. Em 1º de junho de 2017 a 
Sequoia Logísitica efetuou um pagamento adicional no valor de R$2.000 referente a 
ajuste de preço baseado em cláusulas estabelecidas no Contrato de Compra e Venda e 
mencionado no “Termo de ajuste de preço”. b) Alocação do valor justo - O valor justo dos 
ativos e passivos identificáveis das empresas Yep Log e Yep Tec foram registrados de 
forma definitiva conforme apresentado a seguir: 
Descrição Yep Log Yep Tec Consolidado
Ativos R$ R$ R$
Caixa e equivalentes de caixa  11.185 156 11.341
Contas a receber 23.162 1.003 24.165
Outros Ativos 6.017 2.290 8.307
Intangíveis
Carteira com clientes 40.252 2.306 42.558
Cláusula de não concorrência 2.864 155 3.019
Ativo imobilizado e intangível 2.820 469 3.289
 86.300 6.379 92.679
Passivo
Fornecedores (4.226) (10) (4.236)
Empréstimos (264) – (264)
Outros passivos (26.926) (1.560) (28.486)
 (31.416) (1.570) (32.986)
Total de ativos identificáveis líquidos 54.884 4.809 59.693
Ágio gerado na aquisição 16.424 194 16.618
Preço de aquisição 69.308 5.003 74.311
Ajuste de preço 2.000 – 2.000
Total da contraprestação 71.308 5.003 76.311
c) Impacto das aquisições nos resultados da Companhia - Em 2017, as adquiridas contri-
buíram com o reconhecimento de receita acumulada de R$143.594 (R$ 24.589 em 2016). 
Se a aquisição tivesse ocorrido no início do exercício de 2016, as receitas consolidadas 
do Grupo Sequoia totalizariam R$ 273.420 e o prejuízo antes dos impostos consolidado 
do Grupo Sequoia seria de R$ (57.357). d) Cláusulas de reembolso de contingências - 
Conforme acordado no contrato de compra e venda, a última parcela do preço será paga 
pela Companhia ao antigo acionista no 5º aniversário a contar da data de aquisição (16 
de outubro de 2021), deduzida do valor das perdas indenizáveis incorridas até a referida 
data, valor este que em 31/12/2017 corresponde a R$909. Adicionalmente ao valor des-
tacado, a Companhia mantém a provisão no valor de R$1.660 referente a processos de 
causas trabalhistas (vide nota explicativanº 15).
5. Caixa e equivalentes de caixa           Controladora        Consolidado
   2017   2016     2017    2016
Caixa – – 59 133
Bancos Conta Movimento 19 46 2.192 4.004
Aplicações financeiras - CDB 3.000 4.019 21.719 24.157
 3.019 4.065 23.970 28.294
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo. A Companhia e suas controladas consideram como equivalentes 
de caixa uma aplicação financeira com vencimentos diários resgatáveis com o próprio 
emissor, sem perda significativa de valor. Em 31/12/2017 são representadas por apli-
cações financeiras em CDB - Certificados de Depósito Bancário. Os títulos possuem 
rentabilidade compatível com a variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) 
e são mantidos junto a instituições de primeira linha e em Fundos de investimentos 
financeiros, com remunerações próximas ao Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
6. Contas a receber           Consolidado
    2017    2016
Contas a receber de clientes nacionais 26.487 33.811
Clientes a faturar (i) 25.129 12.650
 51.616 46.461
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (4.211) (4.329)
 47.405 42.132
(i) Serviços prestados que serão faturados em períodos subsequentes, sendo registrados 
pelo regime de competência. O prazo médio de recebimento é de aproximadamente 52 
dias (62 dias em 2016).             Consolidado
    2017     2016
A vencer 45.660 40.873
Vencidos / Vencidos de 1 a 30 dias 1.193 1.064
Vencidos de 31 a 90 dias 390 646
Vencidos há mais de 91 dias 4.373  3.878
Subtotal – vencidos 5.956 5.588
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (4.211) (4.329)
 47.405 42.132
A Companhia avalia periodicamente sua carteira de recebíveis, constituindo provisão para 
liquidação de créditos duvidosos para todos os títulos cujo processo de recebimento es-
teja sob âmbito judicial. Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa:
 Consolidado
Saldo em 31/12/2015 (2.897)
Adições (2.782)
Reversões 1.440
Saldo em 31/12/2016 (4.329)
Adições (62)
Reversões 180
Saldo em 31/12/2017 (4.211)
7. Adiantamentos         Consolidado
Descrição   2017    2016
Adiantamento de viagens (a) 140 79
Adiantamento a fornecedor (b) 1.678 715
Adiantamento a funcionários – 270
Adiantamentos p/viagens e estadias 32 46
Adiantamento de férias 277 145
 2.127 1.255
(a) Refere-se a valores antecipados dde carreteiros a fim de cobrir parte dos custos da 
viagem. (b) Refere-se a valores antecipados a fornecedores de benefícios a colaborado-
res (vale refeição, vale transporte).
8. Operações com partes relacionadas        Controladora
Contratos de mútuo   2017    2016
Passivo Circulante
Sequoia Moda 3.145 –
 3.145 –
As Companhias não mantêm operações comerciais entre si. Os valores em aberto refe-
rem-se a transações financeiras entre as Companhias para cobertura de necessidade 
de caixa temporário. 
9. Investimentos - 9.1. Composição do saldo         Controladora
Investimentos   2017     2016
Sequoia Moda – 6.342
Sequoia Ecom 3.515 3.604
Sequoia Logística 74.358 66.741
 77.873 76.687
Ágio gerado na aquisição de controlada (a) 10.433 11.203
Total do investimento 88.306 87.890
9.2. Movimentação dos investimentos Sequoia Sequoia Sequoia 
      Moda     Ecom Logística     Total
Saldos em 31/12/2015 (272) (11.485) 44.280 32.523
Método da Equivalência patrimonial (749) (1.035) (45.992) (47.776)
Efeito líquido da combinação
 de negócios (a) – – (780) (780)
Resultado de Equivalência patrimonial (749) (1.035) (46.772) (48.556)
Aumento de participação (b) 5.975 13.954 77.755 97.684
Adiantamento para
futuro aumento de capital (c) 1.388 2.170 2.681 6.239
Saldos em 31/12/2016 6.342 3.604 77.944 87.890

Método da Equivalência patrimonial (2.081) (2.920) 2.838 (2.163)
Efeito líquido da combinação
 de negócios (a) – – (771) (771)
Resultado de Equivalência patrimonial (2.081) (2.920) 2.067 (2.934)
Aumento de participação 1.388 3.340 3.201 7.929
Adiantamento para futuro
 aumento de capital (1.388) (509) (2.682) (4.579)
Saldos em 31/12/2017  4.261 3.515 80.530 88.306
(a) Efeito das amortizações dos intangíveis identificados quando da combinação de ne-
gócios e reconhecidas na forma de ajuste à equivalência patrimonial na Companhia. (b) 
Durante o ano de 2016 a Sequoia Log S.A. realizou investimento em suas controladas, 
mediante a conversão de saldo em aberto de partes relacionadas, adicionalmente foram 
realizados aportes financeiros. O objetivo do investimento foi de extinguir os saldos de 
partes relacionadas entre as empresas. (c) O objetivo dos adiantamentos para futuro 
aumento de capital (“AFAC”) foi aumentar o capital de giro das controladas. Conforme 
contratos de AFAC, os valores foram convertidos em aumento de capital em 2017.
9.3. Informações das investidas
  Patrimônio Lucro (Prejuízo)
Controlada 2017 % - Participação        líquido       do exercício
Sequoia Ecom  99,99% 3.515 (2.920)
Sequoia Moda 99,99% 4.261 2.081
Sequoia Logística  99,99% 70.097 2.838
  Patrimônio Prejuízo do
Controlada 2016 % - Participação        líquido            exercício
Sequoia Moda  99,99% 6.342 (749)
Sequoia Ecom  99,99% 3.604 (1.035)
Sequoia Logística  99,99%  66.740 (45.992)
9.4. Contas a pagar por aquisição de controladas - O saldo a pagar referente a aquisi-
ção das empresas YEP Log e YEP Tec está composto da seguinte forma:
           Consolidado
     2017     2016
Yep Log 33.212 50.027
Yep Tec 2.461 3.802
Total 35.673 53.829
Circulante 11.176 16.032
Não circulante 24.497 37.797
Movimentação do contas a pagar por aquisição de controladas
 Controladora Consolidado
Saldo a pagar em 31/12/2015 4.815 14.034
Pagamentos – (21.514)
Conversão de dívida em aumento de capital (a) (5.394) (15.723)
Aquisição de controladas (Nota 4) – 74.311
Juros CDI 579 2.721
Saldo a pagar em 31/12/2016 – 53.829
Pagamentos (b) – (24.045)
Ajuste de preço (c) – 2.000
Reembolso de contingência (d) – (909)
Juros CDI – 4.798
Saldo a pagar em 31/12/2017 – 35.673
(a) Em 16 de novembro de 2016, o saldo a pagar para os sócios Ricardo Conte e Va-
nessa Conte referente a divida de aquisição da Sete Estradas/Celote foi convertido em 
aumento de capital, mediante a emissão de novas ações. (b) Em 16 de novembro de 2017 
foi efetuado o pagamento referente a aquisição das empresas YEP Log e YEP Tec no 
valor de R$22.009. Este valor contempla a primeira parcela de R$16.494 (R$15.000 de 
principal e R$1.494 de correção monetária) e a antecipação parcial da segunda parcela, 
com vencimento em 16 de novembro de 2018, no valor de R$5.515 (R$5.000 de principal 
e R$515 de correção monetária). (c) Ajuste de preço no valor de R$2.000 (R$2.000 de 
principal e R$36 de correção monetária), conforme determinado em “Termo de ajuste de 
preço”, assinado em 30 de maio de 2017.
(d) Perdas indenizáveis incorridas até 31/12/2017, vide nota explicativa nº 4. 
10. Imobilizado                 Consolidado
    2017    2016
Veículos e caminhões 35.248 34.792
Instalações 9.229 6.954
Máquinas e equipamentos 7.327 7.141
Móveis e utensílios 5.116 4.893
Equipamentos de informática 7.497 6.879
Benfeitorias em bens de terceiros 7.818 5.380
Imobilizado em andamento 1.581 3.052
Outras imobilizações 5.416 8.373
 79.232 77.464
Depreciações acumuladas (33.894) (30.126)
Imobilizado líquido 45.338 47.338
O saldo líquido do imobilizado da Controladora em 31/12/2017 era de R$ 92 (R$129 em 
2016) e basicamente refere-se a móveis utensílios e computadores e periféricos. 10.1. 
Resumo de movimentação no consolidado
  Adi- Bai- Transfe- Depre-
Descrição 31/12/16 ções xas rência ciação 31/12/17
Veículos e caminhões  23.158 – (877) 51 (2.697) 19.635
Instalações 4.973 820 – (83) (644) 5.066
Máquinas e equipamentos 4.387 188 (1) (9) (588) 3.977
Móveis e utensílios 2.996 223 – (8) (364) 2.847
Equipamentos de informática 2.860 1.314 (489) (27) (727) 2.931
Benfeitorias
 em bens de terceiros 4.193 907 4 551 (539) 5.116
Imobilizado em andamento 1.681 1.514 – (14) (72) 3.109
Outras imobilizações 3.090 108 449 (461) (529) 2.657
 47.338 5.074 (914) – (6.160) 45.338
  Aquisição
   por combi-
  nação de Adi- Bai- Transfe- Depre-
Descrição 31/12/15     negócios  ções     xas rência ciação 31/12/16
Veículos e
 caminhões  28.306 91 2.964 (4.995) - (3.208) 23.158
Instalações 4.423 89 101 (1.116) 2.026 (550) 4.973
Máquinas e 
 equipamentos 4.463 290 149 – (7) (508) 4.387
Móveis e utensílios 2.154 556 117 – 396 (227) 2.996
Equipamentos 
 de informática 1.493 1.169 482 (78) 56 (262) 2.860
Benfeitorias em
 bens de terceiros 409 457 – (102) 3.917 (488) 4.193
Imobilizado em
 andamento 7.046 41 4.663 (3.046) (6.746) (277) 1.681
Outras 
 imobilizações 3.780 228 64 (451) 358 (889) 3.090
 52.074 2.921 8.540 (9.788) – (6.409) 47.338
A Companhia não incorreu em juros significativos passíveis de capitalização durante os 
exercícios de 2017 e 2016. Em 31/12/2017 a Administração preparou internamente estu-
dos técnicos onde não foram identificados eventos que devessem ser refletidos em uma 
provisão relacionado a perda da recuperabilidade de seus ativos tangíveis e intangíveis 
(impairment). A Companhia possui veículos e caminhões que foram concedidos como 
garantia de pagamentos de empréstimos e financiamentos, vide Nota Explicativa 12. 11. 
Intangível - 11.1. Resumo de movimentação no consolidado
  Aquisição
   por combi-
  nação de    
Descrição   negócios Adi- Bai- Transfe- Amor- 
 31/12/16 (definitivo) ções xas    rência tização 31/12/17
Software (a)  2.053 – 672 – 122 (286) 2.561
Projetos de
 automação (a) 482 – – – (123) (285) 74
Cláusula de não
concorrência (b) 38 – – – 1 (39) –
Carteira de
 clientes (b) 9.591 – – – – (1.477) 8.114
Mais valia do
 imobilizado (b) 1.653 – – – – (343) 1.310
Cláusula de não
 concorrência Yep (c) 409 2.610 – – – (604) 2.415
Carteira de
 clientes Yep (c) 6.176 36.382 – – – (11.528) 31.030
Mais valia
 do imobilizado (c) 2.038 (2.038) – – – – –
Goodwill (b) 65.521 – – – – – 65.521
Goodwill (c) 51.759 (36.954) 2.000 – – – 16.805
 139.720 – 2.672 – – (14.562) 127.830
  Aquisição 
  por combi-
  nação de 
  negócios  Adi- Bai- Amor-
Descrição 31/12/15 (preliminar) ções    xas tização 31/12/16
Software (a)  1.478 469 650 (357) (187) 2.053
Projetos de
 automação (a) 768 – – – (286) 482
Cláusula de
 não concorrência (b) 116 – – – (78) 38
Carteira de 
 clientes (b) 11.065 – – – (1.474) 9.591
Mais valia do
 imobilizado (b) 1.996 – – – (343) 1.653
Cláusula de não
 concorrência Yep (c) – 409 – – – 409
Carteira de
 clientes Yep (c) – 6.176 – – – 6.176
Goodwill (b) 65.521 – – – – 65.521
Goodwill (c) – 53.797 – – – 53.797
 80.944 60.851 650 (357) (2.368) 139.720
(a) Refere-se a software e licenças de uso digital que são utilizados na operação da 
Companhia e suas investidas, como sistemas gerenciais e sistemas de automação. (b) 
Ativos intangíveis e goodwill provenientes da aquisição das empresas Celote e Sete 
Estradas em no ano de 2013. (c) Ativos intangíveis e goodwill provenientes da aquisição 
da Yep Log e Yep Tec no ano de 2016. Teste de recuperabilidade do ativo intangível 
(“Impairment”) – ágio proveniente da aquisição de Celote e Sete Estradas - A Adminis-
tração avaliou recuperação do valor contábil do ágio registrado, utilizando a metodologia 
do fluxo de caixa descontado, não sendo identificado nenhum indicador de perda por 
redução ao valor recuperável. O processo de determinação do valor em uso envolveu a 
utilização de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa, tais como 
taxas de crescimento das receitas, custos e despesas, estimativas de investimentos e 
capital de giro futuros, perpetuidade e taxa de desconto. Tal entendimento está de acordo 
com o parágrafo 35 do CPC 01 R1 - Redução do Valor Recuperável de Ativos.  Todas 
as premissas utilizadas estão descritas abaixo: (i) Taxa de desconto dos fluxos de caixa 
futuro - 16,5% a.a. (15,9%a.a. em 2016). Segundo a avaliação da Administração, este é 
um percentual que reflete o custo de capital ponderado. (ii) Projeção de fluxo de caixa 
para 5 anos com taxa de perpetuidade de 2.0%. (iii) Crescimento de receita: a taxa de 
crescimento da receita de 9,1% a.a. (7,6% a.a. em 2016) é estimada com base melhora 
na operação dos clientes que já estão em carteira (aumento de volume de operação e 
aumento de preço conforme contrato) e a conquista de novos clientes a partir de 2018. (iv) 
Evolução do resultado operacional: leva em consideração a margem histórica da empresa, 
estimativa de inflação dos principais e dissídio trabalhista. (v) Investimentos: considerados 
investimentos necessários para a implantação de novos clientes. O valor recuperável da 
unidade geradora de caixa era de R$72.137, em 31/12/2017 e como resultado dessa 
análise a Administração não identificou necessidade de provisão para perda no valor 
recuperável dos ágios em 31/12/2017. Premissas com impacto relevante utilizadas no 
cálculo do valor em uso - O cálculo do recuperável é mais sensível às seguintes pre-

Teste de recuperabilidade do ativo intangível 
(“Impairment”) - ágio proveniente da aquisição de Celote e Sete Estradas - Continuação 
- Taxa de crescimento utilizada para extrapolar o fluxo de caixa para além do período 
de previsão. Taxa de desconto - A taxa de desconto representa a avaliação de risco no 
atual mercado. O cálculo da taxa de desconto é baseado em circunstâncias especificas 
da Companhia, sendo derivada dos custos de capital médio ponderado. Crescimento 
na perpetuidade - A estimativa foi baseada principalmente em: i) resultados históricos 
obtidos pela companhia; ii) expectativa de crescimento orgânico em função de aumento de 
volumetria das operações atuais e reajuste de preço com base na inflação projeta (IPCA 
do período); iii) prospecção de novos clientes  e iv) expectativa de crescimento econômico 
baseado nas projeções divulgadas pelo Banco Central (Boletim Focus). Sensibilidade a 
mudanças nas premissas - As implicações das principais premissas para o montante 

fator de redução no crescimento da perpetuidade de 30,00% este crescimento passa dos 
2,0% originalmente considerados para 1,4% o que praticamente não consideraria cres-
cimento real fluxo de caixa operacional, situação que não seria factível em comparação 
a performance recente do ativo. Mesmo assim, utilizando este novo crescimento, não há 
perda por redução ao valor recuperável.
12. Empréstimos e financiamentos     Consolidado
 % - Taxa ao ano                        2017    2016
FINAME e Leasing  Pré - 3% a 23,45%
 Pós - TJLP + 1,20% a 1,60% 4.179 7.534
Capital de giro  Pré - 11,35% a 16,49%
 Pós - CDI + 3% a 4,66%  94.270 71.905
  98.449 79.439
Circulante  16.360 4.490
Não Circulante  82.089 74.949
Composição das parcelas de longo prazo: /Ano de vencimento Consolidado
2019 33.713
2020 25.494
2021 22.882
 82.089
Os montantes garantidos dos empréstimos são como segue:      2017    2016
Alienação fiduciária de bens 2.530 16.650
Cessão fiduciária de direitos creditórios 94.269 73.886
Nota promissória 1.588 2.871
 98.387 93.407
Capital de giro - Conforme contratos firmados em 13 de julho de 2015 junto aos bancos 
Itaú Unibanco S.A., Banco Santander Brasil S.A. e Banco Votorantim S.A.(“Credores”), 
foi realizada uma operação de consolidação e alongamento dos empréstimos existentes 
naquela data, bem como reforço de caixa para novos investimentos, no montante total 
de R$ 81.000. O instrumento utilizado foi a Cédula de Crédito Bancário – CCB através 
de três contratos individuais e idênticos no montante de R$ 27.000 com cada um dos 
Credores. A amortização do empréstimo será prevista em 19 parcelas bimestrais, iguais 
e consecutivas, a partir do 12º mês da data de emissão, sendo o último pagamento em 13 
de julho de 2019. A operação possui como garantia os recebíveis oriundos de contratos de 
prestação de serviços através de cessão fiduciária de direitos creditórios. O empréstimo 
possui cláusulas restritivas (“Covenants”), dentre elas: i) prestação de informações con-
tábeis, ii) inadimplência em transações com instituições financeiras e iii) manutenção de 
índices financeiros determinados, este último definido pelo índice Dívida Liquida/EBITDA, 
devendo ser menor ou igual a 2,5x ao final de cada exercício conforme contrato original. 
Em 21 de novembro de 2016, houve aditamento de células de crédito bancário (CCB’s) 
emitidas em 13 de julho de 2015, alterando o início da amortização para 21 de novembro 
de 2018 e a data de vencimento para 21 de novembro de 2021. Também houve alteração 
nas cláusulas restritivas (“covenants”) referente ao índice financeiro divida líquida/EBTDA, 
que passa a ser medido a partir da divulgação das demonstrações financeiras referentes 
ao exercício a findar-se em 31/12/2017, devendo ser nessa data, igual ou inferior a 3,50x 
e, a partir de 31/12/2018 deverá ser igual ou inferior a 2,50x. Em 31/12/2017, a Companhia 
encontrava-se adimplente com todas as condições estipuladas. 



São Paulo, terça-feira, 24 de abril de 2018Página 10 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

13. Obrigações trabalhistas e tributárias  Controladora     Consolidado
    2017 2016   2017   2016
Salários a pagar 333 10 2.697 3.212
Provisão para férias –  – 6.631 5.196
Encargos sociais 882 13 2.751 3.529
Impostos federais sobre a receita (a) – – 4.784 13.015
Impostos federais sobre serv. Terceiros 5 58 321 –
IRPJ e CSLL – – – 1.969
Processos trabalhistas a pagar – – 849 –
Parcelamento de impostos federais e estaduais (b) 6 12 1.341 246
Total  1.226 93 19.374 27.167
Circulante 1.224 86 18.680 25.829
Não circulante 2 7 694 1.338
(a) Com a publicação da medida provisória nº 783 e 2017, foi instituío o Programa Espe-
cial de Regularização Tributária (PERT) junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que permite a inclusão no 
PERT dos débitos de natureza tributária ou não tributária, vencidos até 30 de abril de 
2017. As controladas aderiram a este programa, liquidando um passivo de obrigações 
tributárias federais devidas do exercício findo de 31/12/2014. O parcelamento foi efetuado 
mediante pagamento em espécie de 5% da dívida consolidada em 5 prestações mensais 
e sucessivas (totalmente pagas no exercício de 2017) e liquidação do restante com a 
utilização de créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL, adicionados 
do perdão de 70% multa e 90% juros provenientes do atraso de pagamento das obriga-
ções conforme demonstrado abaixo: 
                      Consolidado                          
 Principal Juros Multa  Total
PIS (2014) 940 351 188 1.479
Cofins (2014) 4.332 1.618 867 6.817
IRPJ (2014) 67 27 13 107
CSLL (2014) 26 11 5 42
Total da dívida tributária 5.365 2.007 1.073 8.445
Pagamento de 5% 268 100 54 422
Desconto de Multa (70%) – – 714 714
Desconto de Juros (90%) – 1.716 – 1.716
Compensação de Prejuízo Fiscal 5.009 191 306 5.595
(b) Com a publicação da Lei 12.996 de 18 de junho de 2014 (Lei 12.996/2014) foi reaberto, 
até 25 de agosto de 2014, o prazo para inclusão de débitos no programa de parcelamento 
instituído pela Lei 11.941/2009 (reabertura denominada “Refis da Copa”). Adicionalmente 
foi editada a Medida Provisória 651, posteriormente convertida em Lei 13.043, de 13 de 
novembro de 2014 (Lei 13.043/2014) possibilitando a liquidação de saldos de parcela-
mentos de débitos de natureza tributária, vencidos até 31/12/2013, mediante a utilização 
de créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido, apurados até 31/12/2013, declarados até 30 de junho de 2014.
14. Outros passivos     Controladora     Consolidado
   2017    2016   2017    2016
Provisões para custos/despesas operacionais (a) 44 579 9.718 11.368
Contas a pagar por resgate de ações (b) 10.883 10.000 10.883 10.000
Outras obrigações contratuais (c) – – 6.430 10.702
Projeto de desmobilização (d) – – – 1.065
Outras contas a pagar 18 7 1.008 907
 10.945 10.586 28.039 34.042
Outros passivos – passivo circulante 62 586 13.980 18.141
Outros passivos – passivo não circulante – – 3.176 5.901
Contas a pagar por resgate de ações 10.883 10.000 10.883 10.000
 10.945 10.586 28.039 34.042
(a) Refere-se, principalmente, às despesas de aluguel de equipamentos (gerador e em-
pilhadeira), serviços de terceiros (entrega, escolta, transporte de funcionários e outros), 
despesas com fretes (cadastro de motoristas, recapagem e aquisição pneus e manuten-
ção de veículos). (b) Contas a pagar por resgate de ações efetuado pelo ex-acionista BR 
Partners. Vide nota explicativa nº 1.3. (c) Refere-se a dívida constituída em 2015 pelas 
YEP Log e YEP Tec, tendo como objeto, o ressarcimento de perdas de mercadorias 
dos clientes RedeCard e Liftwell, provenientes de um incêncio ocorrido no centro de 
distribuição localizado na Rodovia Anhanguera. Dívida amortizada mensalmente, sendo 
o último pagamento em 1º de dezembro de 2019. (d) Refere-se as despesas para trans-
ferência das operações de três centros de distribuição. Essa mudança ocorreu entre 
abril e setembro de 2016 e a provisão foi utilizada para cobrir gastos com transferência/
transporte de bens e adequações nos estabelecimentos devolvidos. Não há planos de 
transferência ou desmobilização para o exercício findo em 31/12/2017. 15. Provisões 
para demandas judiciais e administrativas - 15.1. Depósitos judiciais - A Companhia 
e suas controladas são parte em ações judiciais e processos administrativos perante 
tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das suas operações, 
envolvendo questões cíveis, tributárias e trabalhistas. Foram efetuados depósitos judiciais 
para dar continuidade à discussão sobre processos de natureza trabalhista, os quais 
totalizam em 31/12/2017 os seguintes valores:    Consolidado
Descrição  2017  2016
Depósitos judiciais 844 319
15.2. Perdas prováveis - A Companhia e suas controladas, com base em informações 
de seus assessores jurídicos, na análise das demandas judiciais pendentes constituíram 
provisão, em montante considerado suficiente para cobrir as perdas esperadas com as 
ações em curso. A movimentação das contas de provisões para demandas judiciais para 
cobrir riscos prováveis e possíveis foram conforme segue:
                          Consolidado                        
Provisões Trabalhista Cível Tributária  Total
Saldo em 31/12/2015 2.812 261 4.716 7.789
Reversão de provisão (520) (55) – (575)
Reclassificação (253) 253 – –
Complemento de provisão 6.366 55 1.791 8.212
Saldo em 31/12/2016 8.405 514 6.507 15.426
Reversão de provisão (3.929) (81) (158) (4.169)
Pagamentos  (2.976) – – (2.976)
Adesão a parcelamento fiscal (a) – – (6.333) (6.333)
Reclassificação (1.952) (207) 2.159 –
Complemento de provisão 425 – – 425
Complemento de provisão pela 
 aquisição de controladas (b) 1.660 – – 1.660
Saldo em 31/12/2017 4.609 226 2.175 7.010
(a)  Em 14 de novembro de 2017 a Companhia aderiu ao Programa Especial de Regu-
larização Tributária (PERT) junto a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) para 
a liquidação de débito relacionado obrigações tributárias no montante total de R$6.333. 
A adesão permitiu o pagamento à vista no valor de R$316, utilização de créditos de 
prejuízo fiscal e base negativa de Contribuição Social obre o Lucro Líquido, no valor de 
R$4.440, adicioniados ao perdão de 70% de multa no valor R$ 571 (registrado na rubrica 
de “Outas receitas e despesas, líquidas”) e 90% de juros no valor de R$1.003 (registrado 
na rubrica de Receia Financeira). (b) Valor referente ao complemento de provisão de 
processos trabalhistas provenientes da aquisição das empresas YEP Log e YEP Tec. Vide 
nota explicativa nº 4. 15.3. Perdas possíveis - A Companhia e suas controladas possuem 
ações de natureza cível e trabalhistas, envolvendo riscos de perda classificados pela 
Administração como possóveis, com base em avaliação de seus consultores jurídicos, 
para as quais não há provisão constiuída, conforme composição e estimativa a seguir:
   Consolidado
Descrição  2017 2016
Trabalhistas - 234
Cível 313 192
 313 426
16. Patrimônio líquido - 16.1. Capital social - Em 31/12/2017, o capital social da Com-
panhia era de R$ 70.201 (R$ 69.951 em 31/12/2016) composto por 3.847.898.943 ações 
ordinárias e 800 ações preferenciais B, C, D, E, F, G, H e I (mesmo numero de ações em 
31/12/2016), nominativas e sem valores nominais, totalmente integralizadas.
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Quadro societário da companhia em 31/12/2017:
  Partici- Partici-
Sócio       Ações pação (%) pação (R$)
Warburg Pincus XI Participações III S.A. 2.642.409 68,67% 48.208
Armando Marchesan Neto 860.866 22,37% 15.706
Sherman Fundo de Investimentos
  em Participações 223.904 5,82% 4.085
Décio Honorato Alves 45.517 1,18% 830
Martin Emiliano Escobari Lifchitz 21.103 0,55% 385
Flávio Benicio Jansen Ferreira 44.440 1,15% 811
Alexandre Luis Machado Gonçalves 3.515 0,09% 64
Bruno Henrique Souza 2.850 0,07% 52
Ronie Wiston Cordeiro 3.295 0,09% 60
Saldos em 31/12/2017 3.847.899 100% 70.201
Em 16 de novembro de 2016, foi deliberado e aprovado o aumento do capital social da 
Companhia, dentro dos limites do capital autorizado, com a emissão de 2.589.078.761 
novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço total de emissão 
de R$ 0,0299952 totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional. Em 
22 de dezembro de 2017, foi deliberado e aprovado o aumento de capital no valor de R$ 
250 (R$0,0334965 por ação) mediante a emissão de 149.269.278 ações ordinárias ao 
preço total de emissão no valor de R$ 5.000, as quais foram subscritas e integralizadas 
pelo Fundo Sherman Fundo de Investimentos em Participações, ocorrendo, assim, seu 
ingresso no quadro acionário da Companhia. Deste valor aportado, R$250 foi destinado 
ao grupo “Capital Social” da Companhia e R$4.750 ao grupo “Reserva de Capital”.  16.2. 
Ações preferenciais Classe B, C, D, E, F, G, H e I - 
Prioridade na distribuição de dividendos, direito a dividendos mínimos cumulativos calcu-
lados conforme termos previstos no Estatuto Social e pagos, inclusive, contra reserva de 

por Ações, pelo valor fixo de R$1,00 por ação, sem correção ou atualização, a único e 
exclusivo critério da Assembleia Geral, a qualquer tempo, por meio da utilização de lucros 

primeiro item anterior, as ações preferenciais Classes B, C e D não farão jus a qualquer 
outra distribuição com base nos lucros da Companhia, e também não terão direito a voto 
nas Assembleias Gerais de Acionistas. Além disso, o não pagamento de dividendos por 
três exercícios consecutivos não conferirão direito a voto às ações preferenciais acima. 
16.3. Reserva de capital/ações resgatáveis - Conforme descrito anteriormente, em 16 
de abril de 2012, a Companhia admitiu investidores financeiros como novos acionistas 
da Companhia, os quais ingressaram mediante emissão de 179.105.943 ações preferen-
ciais Classe A, representativas de 38,77% do capital social, as quais foram subscritas e 
integralizadas pelo valor de R$16.000, dos quais R$11.000 foram destinados a aumento 
de capital e R$5.000 destinados a reserva de capital. O objetivo da referida reserva de 
capital é proporcionar durante o período de não geração de resultados positivos, o fluxo 
financeiro de dividendos aos acionistas da Companhia detentores das ações preferenciais 
Classes B, C e D, conforme descrito anteriormente. O estatuto da Controladora assegura 
ainda as vantagens mencionadas no item (e) do artigo 200 da Lei das S.A., descrito 
abaixo: (i) Absorção de prejuízos, quando estes ultrapassarem os lucros acumulados e 
as reservas de lucros, exceto no caso da existência de lucros acumulados e de reservas 
de lucros, quando os prejuízos serão absorvidos primeiramente por essas contas. (ii) 
Resgate, reembolso ou compra de ações. (iii) Resgate de partes beneficiárias. (iv) Incor-
poração ao capital social. (v) Pagamento de dividendo a ações preferenciais, quando essa 
vantagem lhes for assegurada. Em 2015, foi feito o resgate pela companhia de 100% das 
ações preferenciais classe I para manutenção em tesouraria, sem diminuição do capital 
social da companhia. Em 16 de novembro de 2016, foi deliberado e aprovado o resgate 
de ações preferenciais classe J, pelo valor R$ 0,0716685 por ação, totalizando R$ 28.000 
(vinte e oito milhões de reais), e o consequente cancelamento das 390.687.680(trezentos 
e noventa milhões, seiscentas e oitenta e sete mil, seiscentas e oitenta) Ações prefe-
renciais Classe J detidas pelo acionista BR Partners, mediante a utilização do saldo da 
conta de reserva de capital da Companhia, nos termos dos artigos 44 e 200, II da Lei 
das S/A. O pagamento pelo resgate das ações efetuado pelo BR parners foi divido em 
duas parcelas, sendo, a primeira no valor de R$ 18.000 (dezoito milhões de reais ) pagos 
na data do resgate(16/11/2017) em moeda corrente nacional, mediante transferência 
eletrônica de recursos para a conta bancária de titularidade da BR Partners e a segunda 
parcela no valor de R$ 10.000 (dez milhões) serão pagos na data do 5º aniversário do 
resgate. Em 2017, foram distribuídos R$3.742 (R$2.881 em 2016) a título de reembolso 
de ações resgatáveis. 16.4. Dividendos - A Companhia, em seu Estatuto Social, prevê a 
distribuição de dividendos mínimos aos acionistas de 25% sobre o lucro líquido, ressal-
vadas as hipóteses previstas em Lei e a distribuição de dividendos mínimos prevista no 
Estatuto Social aos detentores das ações preferenciais Classe B, preferenciais Classe 
C e preferenciais Classe D. Conforme proposta de destinação do lucro líquido, o saldo 
remanescente, apos atendidas às disposições legais, terá a destinação determinada 
pela Assembleia Geral de Acionistas. 16.5. Plano de pagamento baseado em ações 
- Entre os anos de 2012 e 2017 o Conselho de Administração reuniu-se para, dentro 
das bases dos programas aprovados em Assembleia Geral em 30 de junho de 2012, 
estabelecer os planos, indicando os colaboradores que receberão opções de compra 
ações da Companhia e a quantidade total a ser distribuída. Os planos de remuneração 
com base em ações da Companhia tem por objeto a outorga de opções de compra de 
ações de emissão da Companhia aos participantes com o objetivo de atrair, motivar e 
reter executivos-chave. O preço de exercício das opções concedidas é o valor justo de 
mercado das ações no momento da outorga das opções (“Preço de Exercício”), definido 
nos contratos individuais celebrados com cada participante, corrigido pela variação do 
índice de preços ao consumidor (CDI) desde a data da outorga das opções até a data de 
seu efetivo exercício nos termos do plano. 
As tranches emitidas para o plano são as seguintes:
Detalhes       Plano 1    Plano 2     Plano 3      Plano 4     Plano 5
Data de início (primeira 
 outorga) 30/06/2012 31/7/2013 15/07/2015 31/07/2014 31/07/2017
Quantidade 
 de opções 13.399.820 15.887.553 50.474.205 4.485.380 157.191.761
Preço de exercício - R$ R$ 0,09 R$0,12 R$0,14 R$0,14 R$0,03
Volatilidade anualizada
  esperada 37,94% 37,94% 37,94% 37,94% 39,39%
Prazo maturidade
 estimado 4 anos 4 anos 4 anos 4 anos 4 anos
Valor justo da opção R$0,0298 R$0,0440 R$0,0548 R$0,0562 R$0,0165
As características das tranches são as seguintes: (i) Período de vesting - quatro anos, a 
partir da data em que o plano foi aprovado, sendo que 25% do lote de opção fica vested 
a cada ano. (ii) Preço de exercício - O preço de exercício será atualizado por CDI a 
partir da data de cada tranche até data de notificação do interesse de exercer a opção 
de compra. (iii) Período de lock-up - não há. (iv) Prazo extintivo - em caso de término 
do vínculo empregatício, o optante terá 30 dias para exercício de suas opções vested, 
caso esse término de vínculo ocorra até o segundo ano do aniversário da assinatura do 
contrato de outorga e, 120 dias para exercício, caso esse término ocorra após o referido 
prazo. A Companhia não tem nenhuma obrigação legal ou não formalizada (“constructive 
obligation”) de recomprar ou liquidar as opções em dinheiro. O valor justo das opções 
concedidas foi calculado separadamente pelo tipo de opção. O valor justo das opções 
de característica de “tempo de permanência do executivo” foi calculado com base no 
modelo de avaliação contínuo de Black & Scholes. As variações na quantidade de opções 
de compra de ações em aberto e seus correspondentes preços médios ponderados do 
exercício estão apresentados a seguir:  Preço médio de exercício  
              por ação em reais      Opções
Em 31/12/2014  31.341.333
Concedidas 0,1381 50.474.205
Cancelamento de opções (a) – (4.485.380)
Em 31/12/2015  77.330.158
Concedidas – –
Cancelamento de opções (a) – –
Em 31/12/2016  77.330.158
Concedidas 0,0358 157.191.761
Cancelamento de opções (a) – (49.876.543)
Em 31/12/2017 – 184.645.376
(a) Cancelamento em função da saída de executivos da Companhia.

No exercício findo em 31/12/2017 foi registrado o valor de R$ 896 como despesa de 
opções de compra de ações referente aos planos vigentes e a reversão no valor de 
R$1.839, referente ao cancelamento das opções devido ao desligamento de executivos da 
Companhia. Os movimentos contábeis foram registrados nas demonstrações do resultado 
do exercício na rubrica “Despesa com Pessoal” e no patrimônio liquido na rubrica de 
“Plano de pagamento baseado em ações”. Em 31/12/2017 o valor registrado como Plano 
de pagamento baseado em ações é de R$ 1.452.
17. Receita operacional líquida                    Consolidado
      2017      2016
Prestação de serviço de transporte 215.963 101.514
Prestação de serviço de logística 144.517 87.411
 360.480 188.925
Deduções da receita (48.903) (30.816)
Impostos incidentes (48.048) (27.812)
Descontos (855) (3.004)
Receita operacional líquida 311.577 158.109
18. Custos e despesas por natureza - A reconciliação dos custos e despesas por 
natureza para os saldos apresentados na demonstração de resultado é como segue: 
     Controladora          Consolidado
Descrição     2017    2016       2017      2016
Custos com distribuição e transporte – – (134.337) (84.209)
Custos com pessoal – – (88.669) (60.327)
Custos com infraestrutura – – (22.476) (19.307)
Custos com depreciação e amortização – – (5.408) (5.262)
Outros custos – – – (655)
 – – (250.890) (169.760)
Despesas com pessoal (217) (1.928) (23.888) (14.822)
Despesas gerais e administrativas (i) (3.508) (844) (4.534) (10.869)
Despesas de depreciação e amortização – (33) (14.787) (2.733)
Despesas comerciais (21) (111) (2.286) (2.413)
Despesas com serviços de terceiros (365) (1.388) (7.052) (10.791)
 (4.111) (4.304) (52.547) (41.628)
 (4.111) (4.304) (303.437) (211.388)
(i) Contempla valores referentes a vigilância e segurança, serviços de limpeza e manu-
tenção e provisão de contingencia. 19. Outras despesas          Consolidado
Outras despesas     2017    2016
Venda de ativo (210) (1.955)
Outras despesas e receitas (a) 3.573 (349)
 3.363 (2.304)
(a) Contempla valores de perdão de 70% de multa sobre os débitos fiscais aderidos ao 
Programa de Regularização Tributária (PERT), conforme nota explicativa nº 13 a). 
20. Receitas e despesas financeiras   Controladora       Consolidado
Despesas financeiras:  2017    2016    2017    2016
Juros sobre empréstimos e
 financiamentos e comissões (917) (586) (17.800) (18.553)
Despesas bancárias (44) (31) (1.517) (1.838)
Descontos concedidos – – (112) –
Outras despesas financeiras (126) – (1.622) (957)
 (1.087) (617) (21.051) (21.348)
Receitas financeiras:
Rendimento sobre aplicações financeiras 108 132 940 3.243
Descontos obtidos – 54 327 569
Outras receitas financeiras (a) 1.004 – 3.042 368
 1.112 186 4.309 4.180
 25 (431) (16.742) (17.168)
(a) Contempla valores de perdão de 90% de juros sobre os débitos fiscais aderidos 
ao Programa de Regularização Tributária (PERT), conforme nota explicativa nº 13 a). 
21. Imposto de renda e contribuição social - a) Composição do Imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativo    Controladora       Consolidado
Impostos diferidos sobre:   2017   2016    2017    2016
Diferença temporária - ágio 2.613 2.613 (6.141) (3.020)
Diferença temporária - alocações de intangível (1.950) 1.950 (4.481) (4.481)
Prejuízo fiscal e base negativa – – 36.096 40.930
Outras diferenças temporárias 326 1.351 8.197 9.368
 989 2.014 33.671 42.797
b) Composição dos Impostos diferidos sobre outras diferenças temporárias
    Controladora       Consolidado
   2017    2016   2017   2016
Provisão para demandas judiciais 1.106 – 2.859 1.736
Provisão para perdas no valor recuperável 
 do contas a receber – – 61 456
Provisão para outras receitas/despesas 
 operacionais, líquidas 182 113 2.769 2.955
Diferenças Temporárias - 
Alocações Intangível (262) – (4.757) –
 1.026 113 932 5.147
c) Realização de imposto de renda diferido ativo - Impostos diferidos ativos são reconhe-
cidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível 
para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções 
de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cená-
rios econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações, e que para 31/12/2017 
demonstra que o saldo de imposto de renda diferido ativo será compensado conforme 
demonstrado abaixo:   Controladora Consolidado
2018 101 3.447
2019 296 10.072
2020 387 13.180
2021 182 6.208
Acima de 2021 23 764
Total 989 33.671
e) Prejuízo fiscal e base negativa - A Companhia e suas controladas possuem saldo de 
prejuízo fiscal e base negativa que foram gerados nos últimos anos, sendo:
 Prejuízo fiscal/base  Prejuízo fiscal/base
Companhia negativa acumulado negativa durante o ano
Sequoia Logística 105.848 3.277
Sequoia Ecom 18.752 5.209
Sequoia Log S.A. 35.108 8.105
f) Conciliação da despesa tributária com a alíquota nominal - O quadro a seguir é uma 
reconciliação da despesa tributária apresentada no resultado e o valor calculado pela 
aplicação da alíquota tributária nominal de 34% (25% de imposto de renda e 9% de 
contribuição social sobre o lucro) em 31/12/2017. 
             Controladora          Consolidado
    2017      2016    2017      2016
Prejuízo antes dos impostos (6.449) (53.291) (5.239) (73.551)
Expectativa do IR e CS 
 pela alíquota nominal de 34% 2.193 18.119 1.781 25.008
Diferenças permanentes:
Equivalência patrimonial (736) (16.509) – –
Plano de pagamento baseado em ações 321 (341) 321  (341)
Outras diferenças permanentes (48) (39) (475) (2.427)
Prejuízo fiscal reconhecido/
 (não reconhecido) 1.050 (1.078) 1.050  (2.628)
Baixa de imposto de renda diferido (a) – – (1.108) –
Efeito no resultado 2.779 152 1.569 19.612
Imposto de renda e CS corrente (636) – (636) –
Imposto de renda e CSdiferido 3.415 152 2.205 19.612
Taxa efetiva 43,1% 0,3% 29,9% 26,7%
(a) O valor refere-se basicamente ao imposto de renda diferido sobre prejuízo fiscal reco-
nhecido da empresa Sequoia Moda e baixado como perda no resultado do exercício devi-
do a incorporação ocorrida em 31/12/2017. O Grupo possui prejuízos fiscais, no valor de 

R$ 53.860 (R$ 40.489 em 31/12/2016) passíveis de compensação com lucros tributáveis 
futuros das empresas em que foram gerados sem prazo de prescrição. Contudo,devido a 
ausência de um histórico de lucratividade desta forma não foi reconhecido um ativo fiscal 
diferido em relação a esses prejuízos. 22. Cobertura de seguros - A Companhia e suas 
controladas mantêm seguros, sendo a cobertura contratada considerada suficiente pela 
administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. As 
principais coberturas (consolidadas) encontram-se demonstradas a seguir: 
Descrição Cobertura
Quebra de Maquinas, Terremoto, Despesas Extraordinárias,
 Contas a receber, Erros & Omissões, Valores, Inclusão e/ou
 exclusão de bens e locais, alagamentos, desmoronamentos 
 Despesas de Combate a Incêndio, queda de raio, Bens em 
 Locais Não Especificados, Demolição e Aumento do Custo de
 Construção,  Obras de Arte, Remoção 
 de Entulhos e Descontaminação 600.346
Seguro de veículos 82.500
Recomposição de Registros e Documentos 65.273
Lucros Cessantes (PI = 6 Meses) 60.000
Responsabilidade civil 20.000
Queda de Aeronave e Impacto de Veículos
Terrestre 17.000
Honorários de Peritos 16.708
Perda ou Pagamento de Aluguel (PI = 6 Meses) 10.000
Danos morais [Frota]  7.500
Vendaval até fumaça 6.000
Roubo e/ou Furto Qualificado de Bens 5.000
Derrame de Chuveiros Automáticos “Sprinklers 2.500
Equipamentos Estacionários, móveis e eletrônicos 2.030
Danos Elétricos 400
Quebra de Vidros, Espelhos, Mármores  100
Adicionalmente, a Companhia e suas controladas mantêm um seguro de seus veículos 
automotores com asseguradora de ponta, que tem como objeto, uma garantia única por 
evento, acrescida de uma cobertura adicional proveniente de danos morais. Além disso, 
também é mantido com asseguradora de ponta, um seguro para danos gerais no arma-
zém intitulado como “Mega CD”. Neste seguro, estão cobertos itens como alagamento, 
quebra de maquinas, terremoto, demolição e aumento de custo de construção, remoção 
de entulhos de deslizamentos, despesas de combate a incêndio, descontaminação entre 
outros. O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a revisão da suficiência 
da cobertura de seguros, a qual foi determinada e analisada quanto à adequação pela 
Administração. 23. Instrumentos financeiros - Os principais instrumentos financeiros 
e seus valores registrados nas demonstrações financeiras por categoria, bem como os 
respectivos valores justos, são os seguintes:
                                         Controladora                              
 Mensurados ao valor Custo
 justo por meio amor- Valor Valor
Saldos em 31/12/2017              do resultado     tizado  contábil    justo
Ativos financeiros:
Caixa e equivalentes de caixa 3.019 – 3.019 3.019
Contas a receber – – – –
Total ativo 3.019 – 3.019 3.019
Passivos financeiros:
Fornecedores – (173) (173) (173)
Empréstimos e Financiamentos – – – –
Parcelamentos de Impostos – (7) (7) (7)
Contas a pagar por aquisição de controladas – – – –
Total passivo – (180) (180) (180)
                                          Controladora                              
 Mensurados ao valor Custo
 justo por meio amor- Valor Valor
Saldos em 31/12/2016               do resultado   tizado  contábil    justo
Ativos financeiros:
Caixa e equivalentes de caixa 4.065 – 4.065 4.065
Contas a receber – – – –
Total ativo 4.065 – 4.065 4.065
Passivos financeiros:
Fornecedores – (86) (86) (86)
Empréstimos e Financiamentos – – – –
Parcelamentos de Impostos – (13) (13) (13)
Contas a pagar por aquisição de controladas – – – –
Total passivo – (99) (99) (99)
                                          Consolidado                              
 Mensurados ao valor Custo
 justo por meio amor- Valor Valor
Saldos em 31/12/2017               do resultado     tizado  contábil    justo
Ativos financeiros:
Caixa e equivalentes de caixa 23.970 – 23.970 23.970
Contas a receber – 47.405 47.405 47.405
Total ativo 23.970 47.405 71.375 71.375
Passivos financeiros:
Fornecedores – (15.704) (15.704) (15.704)
Empréstimos e Financiamentos – (98.449) (98.449) (98.449)
Parcelamentos de Impostos – (1.341) (1.341) (1.341)
Contas a pagar por aquisição de controladas – (35.673) (35.673) (35.673)
Total passivo – (151.167) (151.167) (151.167)
                                          Consolidado                              
 Mensurados ao valor Custo
 justo por meio amor- Valor Valor
Saldos em 31/12/2016               do resultado     tizado  contábil    justo
Ativos financeiros:
Caixa e equivalentes de caixa 28.294 – 28.294 28.294
Contas a receber – 42.132 42.132 42.132
Total ativo 28.294 42.132 70.426 70.426
Passivos financeiros:
Fornecedores – (14.825) (14.825) (14.825)
Empréstimos e Financiamentos – (79.439) (79.439) (79.439)
Parcelamentos de Impostos – (2.034) (2.034) (2.034)
Contas a pagar por aquisição de controladas – (53.829) (53.829) (53.829)
Total passivo – (150.127) (150.127) (150.127)

O valor justo das disponibilidades, aplicações financeiras, contas a receber, fornecedores, 
partes relacionadas aproximam-se dos valores registrados nas demonstrações financei-
ras devido à natureza de curto prazo das mesmas. O valor justo estimado dos passivos 
financeiros de longo prazo, considerando a taxa de juros atualmente praticada pelo mer-
cado para operações de risco e prazo similares, não apresenta diferença significativa 
em relação aos saldos contábeis. a) Considerações sobre riscos - Riscos de crédito - As 
operações da Companhia e suas controladas compreendem a prestação de serviços de 
logística, representados principalmente pelo transporte de cargas em geral, regido por 
contratos específicos, os quais possuem determinadas condições e prazos, estando subs-
tancialmente indexados a índices de reposição inflacionária para período superior a um 
ano. A Companhia e suas controladas adotam procedimentos específicos de seletividade 
e análise da carteira de clientes, visando prevenir perdas por inadimplência. Riscos de 
liquidez - É o risco da Companhia e suas controladas não possuírem recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento 
de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar 
a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futu-
ros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesouraria. Risco de taxa de juros - A 
Companhia e suas controladas obtêm empréstimos e financiamentos junto às principais 
instituições financeiras para fazer frente às necessidades de caixa para investimento e 
crescimento. o citado acima, a Companhia e suas controladas estão expostas ao risco 
de taxa de juros referenciadas em CDI. Os saldos de aplicações financeiras, indexadas 
ao CDI, neutraliza parcialmente esse efeito. Gestão de capital - O objetivo principal da 
administração de capital da Companhia e suas controladas é assegurar que esta mante-
nha uma classificação de crédito forte e uma razão de capital bem estabelecida a fim de 
apoiar os negócios e maximizar o valor dos acionistas. A Companhia e suas controladas 
administram a estrutura do capital e a ajusta considerando as mudanças nas condições 
econômicas. Não houve alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos durante 
os exercícios findos em 31/12/2017 e 2016.              Controladora
      2017      2016
Parcelamento de impostos 7 13
(-) Caixa e equivalentes de caixa (3.019) (4.065)
Dívida líquida (3.012) (4.052)
Patrimônio líquido 76.992 80.347
Patrimônio líquido e dívida líquida 73.980 76.295
Índice de alavancagem financeira - % -4% -5%
              Consolidado
      2017      2016
Empréstimos e financiamentos  98.449 79.439
Contas a pagar por aquisição de controladas 35.673 53.829
Parcelamento de impostos 1.341 2.034
(-) Caixa e equivalentes de caixa (23.970) (28.294)
Dívida líquida 111.493 107.008
Patrimônio líquido 76.992 80.347
Patrimônio líquido e dívida líquida 188.485 187.355
Índice de alavancagem financeira - % 59% 57%
b) Valorização dos instrumentos financeiros - Os instrumentos financeiros correntemente 
utilizados pela Companhia e suas controladas encontram-se relacionados a seguir, re-
conhecidos nas demonstrações financeiras pelos critérios descritos na nota explicativa 
nº 2.6: Caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa nº 5): os saldos em conta corrente 
mantidos em bancos de primeira linha têm seus valores de mercado idênticos aos saldos 
contábeis. Para as aplicações financeiras, o valor de mercado foi apurado com base 
nas cotações de mercado desses títulos na data-base do balanço. As taxas pactuadas 
refletem as condições usuais de mercado; Investimentos em Companhias controladas 
(nota explicativa 9): os investimentos em companhias controladas não possuem cotação 
em bolsa de valores. Sua valorização é feita pelo método de equivalência patrimonial, 
conforme requerido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. Empréstimos e finan-
ciamentos (nota explicativa 12): os valores de mercado para os empréstimos e financia-
mentos são idênticos aos dos saldos contábeis, sendo atualizados conforme cláusulas 
previstas nos contratos. c) Operações com instrumentos derivativos - Para o período findo 
em 31/12/2017 e 2016, a Companhia não possui operações com instrumentos derivativos. 
24. Compromissos com arrendamento operacional - Os pagamentos totais mínimos 
de arrendamento segundo arrendamento operacionais (basicamente aluguel de imóveis) 
em 31/12/2017 é como segue:      2017      2016
Operações brutas de arrendamento operacional -
 pagamentos mínimos de arrendamento:
Até um ano 19.890 15.225
De dois a cinco anos 125.931 187.867
25. Transações que não afetam o caixa - No exercício findo em 31/12/2017, a Compa-
nhia e suas controladas incorporam saldos de ativos e passivos da controlada Sequoia 
Moda, conforme descrito na nota explicativa 2.3. A incorporação  não teve impactos nas 
demonstrações consolidadas. Adicionalmente, nos exercícios findos em 31/12/2017 e 
2016, as seguintes  transações não afetaram o caixa:
       Controladora    Consolidado
    2017    2016   2017    2016
Provisão de desmobiilzação – – – 1.065
Plano de pagamento baseado em ações 943 (1.003) 943 (1.003)
Reversão de provisão de contingências  1.504 – (684) (7.637)
26. Mudanças nos passivos de atividades de financiamento
Controladora Em Juros Em
 01/01/2017  provisionados 31/12/2017
Contas a pagar para
 ex-acionistas não circulante 10.000 883 10.883
Total 10.000 883 10.883
     Juros Novas 
 Em Fluxos juros provi- capta- Em
 01/01/2016 de caixa pagos sionado    ções 31/12/2016
Contas a pagar 
 para ex-acionistas 
 não circulante 10.329 (10.000) (881) 552 10.000 10.000
Total 10.329 (10.000) (881) 552 10.000 10.000

Consolidado Em Fluxos  juros Juros Novas  Em
 01/01/2017 de caixa pagos provisionados captações Outros (*) 31/12/2017
Empréstimos e financiamentos circulante 4.490 (5.715) (11.628) 11.612 24.741 (7.140) 16.360
Empréstimos e financiamentos não circulante 74.949 – – – – 7.140 82.089
Contas a pagar para ex-acionistas não circulante 10.000 – – 883 – – 10.883
Total 89.439 (5.715) (11.628) 12.495 24.741 – 109.332
 Em Fluxos juros Juros Novas  Em
 01/01/2016 de caixa pagos provisionado captações Outros (*) 31/12/2016
Empréstimos e financiamentos circulante 28.092 (16.412) (14.072) 13.799 4.426 (11.343) 4.490
Empréstimos e financiamentos não circulante 63.606 – – – – 11.343 74.949
Contas a pagar para ex-acionistas não circulante – – – – 10.000 – 10.000
Total 91.698 (16.412) (14.072) 13.799 14.426 – 89.439
(*) Outros refere-se principalmente a transferência de circulante para não circulante. 27. Aprovação para emissão das demonstrações financeiras - As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Sequoia Log S.A. para o exercício findo em 31/12/2017 foram revisadas e aprovadas em reunião do Conselho de Administração em 28 de março de 
2018, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores Sequoia Log S.A. São Paulo - SP - Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Sequoia Log S.A. (“Companhia”), identificadas como 
Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Sequoia Log S.A. em 31/12/2017, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria - Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos 
procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de 
riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia. Recuperabilidade do ágio - De acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a Companhia é requerida a realizar anualmente teste de recuperabilidade dos valores registrados 
como ativos intangíveis de vidas úteis indefinidas, tais como o ágio por rentabilidade futura. Em 31/12/2017 o saldo consolidado relacionado aos ágios gerados na aquisição de controladas totalizava R$82.326 mil, e está divul-
gado na nota explicativa 11 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Esse assunto foi considerado como um principal assunto de auditoria devido à subjetividade e julgamento na preparação das projeções de 
geração de caixa elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros. Como nossa auditoria conduziu esse assunto–Como parte dos nossos procedimentos de auditoria, dentre outros, envol-
vemos nossos profissionais especialistas em avaliação para nos auxiliar nas análises sobre as projeções de fluxo de caixa e realização futura dos ágios; analisamos as projeções para a realização dos ágios preparadas pela 
Administração, que incluíram, principalmente: i) teste das informações financeiras projetadas utilizadas; ii) comparação das premissas e metodologias utilizadas com a respectiva indústria, competidores e cenário econômico fi-
nanceiro do ambiente nacional; e iii) análise do uso de método de avaliação e de informações externas. Tais informações são derivadas do plano de negócios da Companhia aprovado por aqueles responsáveis pela governança. 
Adicionalmente, avaliamos as divulgações nas demonstrações financeiras com relação aos ágios e seus testes de recuperabilidade. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre a recuperabilidade dos 
ágios mediante geração de fluxos de caixa positivos futuros, que está consistente com a avaliação da Administração, consideramos que os critérios e premissas de valor recuperável dos ágios adotados pela Administração, assim 
como as respectivas divulgações na nota explicativa 11, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Imposto de renda diferido ativo - A Companhia e suas controladas reconheceram im-
posto de renda e contribuição social diferidos ativos sobre diferenças temporárias, prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social conforme detalhado na nota explicativa 21. Em 31/12/2017, o montante de imposto dife-
rido ativo líquido era de R$989 mil na Controladora e R$33.671 mil no Consolidado. A Companhia reconhece estes tributos diferidos na extensão em que espera que haja lucro tributável futuro com os quais os referidos saldos 
possam ser compensados. Esse assunto foi considerado um dos principais assuntos de auditoria devido à subjetividade e julgamento na estimativa de lucro tributável futuro, que considera projeções de resultados futuros elabo-
radas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros. Como nossa auditoria conduziu esse assunto - Como parte dos nossos procedimentos de auditoria, dentre outros, envolvemos nossos profis-
sionais especialistas em avaliação para nos auxiliar nas análises sobre as projeções de resultados e realização futura desses impostos diferidos ativos; envolvemos nossos especialistas em impostos para nos auxiliar nas análises 
sobre o cálculo dos impostos diferidos ativos; analisamos as projeções para a realização dos impostos diferidos preparadas pela Administração, que incluíram, principalmente: i) teste das informações financeiras projetadas utili-

zadas; ii) comparação das premissas e metodologias utilizadas com a respectiva indústria, competidores e cenário econômico financeiro do ambiente nacional; e iii) análise do uso de método de avaliação e de informações ex-
ternas. Tais informações são derivadas do plano de negócios da Companhia aprovado por aqueles responsáveis pela governança. Adicionalmente, avaliamos as divulgações nas demonstrações financeiras com relação aos im-
postos diferidos ativos. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o reconhecimento, mensuração e recuperabilidade do imposto de renda diferido ativo mediante disponibilidade de lucros tributáveis 
futuros, que está consistente com a avaliação da Administração, consideramos que os critérios e premissas de valor recuperável do imposto de renda diferido ativo adotados pela Administração, assim como as respectivas divul-
gações na nota explicativa 21, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas - A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
tomadas em conjunto estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 

avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 

-

nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas contro-
ladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-

-
ceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, XX de xxxxx de 2018.
ERNST & YOUNG Alessandra Aur Raso
Auditores Independentes - S.S. CRC-2SP034519/O-6 Contadora CRC-1SP248878/O-7

São Joaquim Administração e Participação Ltda.
C.N.P.J. 59.104.984/0001-01
Relatório da Administração

Em cumprimento às disposições legais, vimos submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e as Demonstrações do Resultado do Exercício e 
das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2017. Estamos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julguem 
necessários.  São Paulo, 24 de abril de 2018. A Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados

2017 2016

Receita bruta de vendas e serviços 63.889 60.648

(-)  Custo das vendas e dos serviços (10.959) (14.782)

(=) Resultado bruto 52.930 45.866

(-)  Despesas e receitas operacionais 140.294 (24.948)

   Despesas administrativas (7.157) (8.540)

   Despesas e receitas financeiras 3.949 4.235

   Resultado participação acionária 143.502 (20.643)

(=) Resultado antes das provisões tributárias 193.224 20.918

   Imposto de renda (5.393) (5.187)

   Contribuição social (1.950) (1.876)

Lucro Líquido do Exercício 185.881 13.855

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido

Descrição
Capital 
Social

Reservas 
de Lucros

Lucros 
Prejuízos 

Acumulados Total
Saldos em 31/12/2016 238.968 19.586 121.609 380.163
Dividendos distribuídos - (9.162) (22.608) (31.770)
Lucro do exercício - - 185.881 185.881
Aumento de capital 31.100 - - 31.100
Saldos em 31/12/2017 270.068 10.424 284.882 565.374

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os exercícios de 2017 e 2016
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com a Lei nº 12.973/14, as despesas e receitas foram reconhecidas no resultado pelo regime 
de competência. O Capital Social é de R$ 270.068 totalmente integralizado. O Imposto de Renda e a Contribuição Social foram apurados com base 
no Lucro Presumido.

PASSIVO 2017 2016
Circulante 4.053 5.131
  Empréstimos e financiamentos 976 2.144
  Obrigações tributárias 2.396 2.312
  Contas a pagar 681 675
Passivo Não Circulante 69.662 30.710
  Empréstimos e financiamentos 32.104 30.286
  Obrigações tributárias 7.303 424
Patrimônio Líquido 565.374 380.163
  Capital social 270.068 238.968
  Reserva de lucros 295.306 19.586
  Lucros acumulados - 121.609

  
Total do Passivo 639.089 416.004

ATIVO 2017 2016
Circulante 18.511 15.542
  Caixa e equivalentes de caixa 3.767 4.674
  Contas a receber 14.595 10.719
  Impostos a recuperar 149 149

Ativo Não Circulante 620.578 400.462
  Partes relacionadas 86.107 19.969
  Depósitos judiciais 3.123 2.338
  Impostos a recuperar 626 626
  Investimentos 442.323 314.001
  Imobilizado líquido 58.144 63.528

  
Total do Ativo 639.089 416.004

 Rogerio Zenardi - Contador - CRC 1SP155942/O-1

EWALLY Tecnologia e Serviços S.A. – CNPJ/MF nº 00.714.671/0001-14

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em reais)
Balanço Patrimonial

Demonstrações do Resultado

Ativo 2017 2016
Circulante 2.601.616,77 101.756,76
Caixa equivalentes de caixa 2.551.087,64 91.832,40
Contas a receber de clientes 20.125,16 –
Títulos a receber 712,53 30,71
Adiantamento de intermediações 3.289,95 –
Adiantamento a terceiro 16.273,05 8.084,75
Tributos a recuperar 10.128,44 1.808,90

Não circulante 8.067.771,21 367.736,47
Tributos diferidos 7.731.575,92 –
Imobilizado 89.252,68 59.405,10
Intangível 246.942,61 308.331,37
Total do Ativo 10.669.387,98 469.493,23

Passivo e Patrimônio Líquido 2017 2016
Circulante 2.074.391,64 714.051,63
Fornecedores 982,69 2.305,94
Obrigações tributárias e previdenciárias 6.970,90 5.332,91
Obrigações trabalhistas 7.591,00 6.412,78
Outras obrigações 1.854,31 700.000,00
Obrigações com terceiros 2.056.992,74 –
Não circulante 2.852.469,18 –
Mútuos 2.852.469,18 –
Patrimônio Líquido 5.742.527,16 (244.558,40)
Capital social subscrito 212.100,00 212.100,00
Reservas de lucros 5.530.427,16 –
Prejuízos Acumulados – (456.658,40)
Total Passivo 10.669.387,98 469.493,23

Operações continuadas 2017 2016
Receita de venda de mercadorias/serviços 16.635,18 –
Custos das mercadorias/serviços (262.306,67) –
Lucro (prejuízo) bruto (245.671,49) –
Despesas Administrativas (868.745,59) (348.046,82)
Despesas de Vendas (43.610,24) (27.888,79)
Outras Receitas (Despesas) 18.023,62 79.480,32
Lucro (Prejuízo) operacional (1.140.003,70) (296.455,29)
Receitas financeiras 58.918,13 11.093,36
Despesas financeiras (663.604,53) (9.697,47)
Resultado financeiro (604.686,40) 1.395,89
Lucro (Prejuízo) antes Participação 
Empregados (1.744.690,10) (295.059,40)

De acordo com as disposições legais e estatutárias, a administração da EWALLY Tecnologia e Serviços S.A. apresenta para apreciação de V.Sas. os documentos relativos às Demonstrações Financeiras, compreendendo o período 
de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2017, permanecendo à disposição para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários. A Administração

Relatório de Administração

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Reservas de Lucros Lucros/Prejuízos Acumulados Total do Patrimônio Líquido

Saldo em 31/12/2016 212.100,00 – (456.658,40) (244.558,40)
Ajustes de Exercícios Anteriores – – 199,74 199,74
Lucro/Prejuízo do Exercício – – 5.986.885,82 5.986.885,82
Reserva Legal – 42.240,00 (5.530.427,16) (5.488.187,16)
Retenção de Lucros – 5.488.187,16 – 5.488.187,16
Saldo em 31/12/2017 212.100,00 5.530.427,16 – 5.742.527,16

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstração de Lucro ou Prejuízos Acumulados

Saldo em 31/12/2016 (456.658,40)
Ajustes de Exercícios Anteriores 199,74
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício em 2017 5.986.885,82
Saldo disponível 5.530.427,16
Proposta da Administração para destinação do lucro
Reserva legal (5.530.427,16)
Saldo em 31/12/2017 –

2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) do exercício 5.986.885,82 (295.059,40)
Ajuste por: Depreciação 16.006,70 9.913,10
Ajuste exercícios anteriores 199,74
Resultado líquido ajustado 6.003.092,26 (285.146,30)
(Aumento) redução nos ativos
Contas a receber de clientes (20.806,98) (30,71)
Adiantamentos a terceiros (8.188,30) (8.084,75)
Tributos a recuperar (8.319,54) (1.808,90)
Adiantamentos de intermediações (3.289,95) –
Tributos diferidos (7.731.575,92) –
Aumentos (redução) nos passivos
Fornecedores (1.323,25) 2.305,94
Empréstimos e financiamentos 2.852.469,18 –
Obrigações tributárias e previdenciárias 1.637,99 5.332,91
Obrigações trabalhistas 1.178,22 6.412,78
Outras obrigações (698.145,69) 700.000,00
Obrigações com terceiros 2.056.992,74 –
Caixa líquido usado nas atividades 
operacionais 2.443.720,76 418.980,97

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado/intangível 15.534,48 (377.649,57)
Caixa líquido nas atividades de investimentos 15.534,48 (377.649,57)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Integralização de capital 5.530.427,16 50.500,00
Reserva de lucro (5.530.427,16) –
Caixa líquido nas atividades de financiamento – 50.500,00
Variação do caixa e equivalentes de caixa 2.459.255,24 91.831,40
Demonstração do caixa e equivalentes de caixa
No final do exercício 2.551.087,64 91.832,40
No início do exercício 91.832,40 1,00
Variação do caixa e equivalentes de caixa 2.459.255,24 91.831,40

André Cunha – Presidente

Cleber Coelho da Silva
Contador CRC 1SP 222.402/O-2

2017 2016
IRPJ e contribuição social (diferidos) 7.731.575,92 –
Resultado líquido das operações 
continuadas 5.986.885,82 (295.059,40)

Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 5.986.885,82 (295.059,40)

As Demonstrações Contábeis completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia

Pirapora Agropecuária S/A
CNPJ/MF nº 83.699.231/0001-62 - NIRE: 35.300.48.401-1

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam os senhores acionistas da Pirapora Agropecuária S/A, convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária que será realizada 
no dia 30 de abril de 2018, com início às 08:30 horas, na sede social da Companhia, situada na Avenida Brigadeiro Luís Antônio,  
nº 2.344, 13º andar, em São Paulo - SP, a fim de: 1) Apreciar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar acerca das 
Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2017; 2) Deliberar sobre a destinação 
do Resultado do Exercício ;3) Fixar o limite de valor da remuneração anual dos membros da Diretoria e do Conselho Consultivo para o 
exercício social de 2018; 4) Outros assuntos de interesse social. São Paulo, 18/04/2018. Márcio Koiti Takiguchi - Diretor-Presidente.

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária 
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada 
no dia 30 de abril de 2018, às 10:00 horas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim 
Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04538-132, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) Examinar, 
discutir e votar as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017; 
(b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; e (c) Fixar a remuneração global anual dos administradores. 
São Paulo (SP), 18 de abril de 2018. Rubens Ometto Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 09/05/2018 A partir das: 11:45
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Mº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D4D8 - CONTRATO 102354135782-9- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 0235 SE

SERGIO AUGUSTO DA COSTA, BRASILEIRO(A), ELETROTECNICO CPF
10575636840, CI 13.517.484 SSP/SP,   e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 01, ANDAR TERREO, BLOCO 4, EDIFICIO
ROSA, CONJUNTO RESIDENCIAL DAS FLORES, SITUADO A RUA ARISTIDES
JOFRE, Nº 140, (ENTRADA PRINCIPAL), 23º SUBDITRITO - CASA VERDE, SAO
PAULO, SP. CONTENDO A AREA UTIL DE 44,66M2 E AREA COMUM DE 49,254M22,
NESTA INCLUIDA AREA DE GARAGEM, PERFAZENDO A AREA CONSTRUIDA DE
93,914MS2, CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 1,3889% NO TERRENO
CONDOMINIAL. CABENDO A ESSE APARTAMENTO UMA VAGA NO
ESTACIONAMENTO COLETIVO, DESCOBERTO, LOCALIZADO NO PAVIMENTO
TERREO DO CONJUNTO, PARA UM AUTOMOVEL DE PASSEIO OU DO TIPO
UTILITARIO, EM LOCAL INDETERMINADO.  COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

ITUPEVA,  21/04/2018
ARY ANDRÉ NETO

21 - 24/04 - 09/05/2018

Companhia Comissária Alberto Bonfiglioli
CNPJ/MF nº 61.155.099/0001-95 - NIRE nº 35.300.012.631

Assembleia Geral Extraordinária - Convocação
São convocados os senhores Acionistas da Companhia Comissária Alberto Bonfiglioli para 
participarem da Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2018, às 10:00 
horas, na Rua Boa Vista, 186 - 9º andar - Centro, em São Paulo - SP, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: a) eleição de Diretoria e fixação de seus honorários; b) outros assuntos de interesse da 
sociedade. São Paulo, 21 de abril de 2018. A Diretoria.
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UHE SÃO SIMÃO ENERGIA S.A.
CNPJ nº 27.352.303/0001-20

Relatório da Administração - 2017
Mensagem da Administração: O ano de 2017 foi um divisor de águas na atuação da SPIC - 
State Power Investment Corporation. Em setembro, por meio da SPIC Brasil e em sociedade com 
a empresa Zhejiang Energy e os fundos de capital chinês ZLCFB-Hong Kong e CPD Energy, 
venceu o leilão de privatização da Usina Hidrelétrica São Simão. A decisão coloca o grupo como 
um importante player no setor de energia nacional. No leilão, a Companhia pagou o valor de R$ 
7,18 bilhões pela maior das quatro usinas hidrelétricas leiloadas, obtendo um contrato de con-
cessão com prazo de 30 anos, o que traduz o compromisso de longo prazo da SPIC com o País. 
Na China, a SPIC é um dos cinco principais grupos geradores de energia, com capacidade total 
instalada de 120 GW e aproximadamente 130 mil colaboradores atuando nos segmentos hidrelé-
trico, eólico, solar e térmico a gás, óleo e nuclear. Sua expertise em geração de grande porte será 
importante ponto de sinergias às operações do Grupo no País. Com mais de 185 empresas no 
portfólio e com capacidade instalada de 29.746,6 MW, a Zhejiang, atua na construção de fontes 
de energia elétrica, geração de energia elétrica e térmica, logística e operação de carvão, desen-
volvimento e uso de gás natural, serviços de energia e nos setores financeiro e da construção 
civil. Atualmente, a empresa tem investido em negócios no exterior, promovendo o desenvolvi-
mento e crescimento mútuo. Presente em mais de 30 países, o fundo ZLCFB-Hong Kong (Chi-
na-LAC) promove oportunidades de investimento especialmente em energia renovável e infraes-
trutura que garantam compensação mútua para a China e para países latino-americanos. Já o 
CPD Energy direciona seus investimentos para países de língua chinesa e portuguesa. Por meio 
desses investimentos, o CPD pretende acompanhar os objetivos empresariais e promover o de-
senvolvimento social e ambiental dos países em que investe. Por um período de 180 dias desde 
a assinatura do contrato de concessão, em novembro de 2017, a usina permanece em regime de 
operação assistida. Aproveitamos esse período para nos preparar para assumir a operação da 
usina, para levantar todas as informações relevantes à operação e para identificar pontos de 
atenção e possíveis melhorias. A partir desse estudo elaboramos um plano robusto de manuten-
ção e modernização a ser conduzido a partir de 2018, com a instalação de um novo centro de 
operações. Essas melhorias, quando implementadas, trarão maior confiabilidade para o cumpri-

mento dos índices de disponibilidade (exigidos pela regulamentação vigente) e para o sistema 
elétrico nacional. Para operar a usina com a mais alta competência e eficiência, trouxemos em 
tempo recorde os mais experientes profissionais do mercado, que vão atuar tanto in loco na 
Usina São Simão quanto dando o suporte necessário a partir do escritório central em São Paulo. 
Estamos confiantes que nossas ações iniciais, nossa determinação e apoio dos nossos Acionis-
tas nos permitirão construir uma companhia líder em energia no Brasil. Adriana Waltrick - Dire-
tora Geral. Contrato de concessão: Em 27/09/2017, a Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL realizou o Leilão de Concessões, onde a SPIC Brasil foi ganhadora da concessão da 
Usina Hidrelétrica São Simão. A Companhia assinou o Contrato de Concessão para prestação 
do serviço de geração de energia elétrica no 001/2017_MME (Ministério de Minas e Energia) em 
10/11/2017, outorgado pelo prazo de 30 anos. O contrato regula a Concessão de Geração de 
Energia Elétrica, em Regime de Alocação de Cotas de Garantia Física e de Potência (nos termos 
do art. 8o da Lei 12.783 de 11/01/2013) às Concessionárias do Serviço Público de Distribuição no 
Sistema Interligado Nacional - SIN, conforme as características técnicas de cada usina. A assun-
ção do serviço de geração por parte da Companhia ocorrerá no dia 09/05/2018, após os 180 dias 
de operação assistida junto à empresa responsável pela prestação do serviço de geração de 
energia elétrica. Nessa data, a UHE São Simão Energia S.A. passará à condição de efetiva 
Concessionária. No período de abrangência deste relatório, a UHE São Simão esteve em regime 
de Operação Assistida, sendo a empresa designada pela Portaria MME nº 432/2015, Cemig 
Geração e Transmissão S.A., nos termos do art. 9 da Lei 12.783/13, responsável, para todos os 
efeitos, pela prestação dos serviços de geração e pelos bens da usina hidrelétrica, além de be-
neficiária das receitas associadas (GAG), cabendo à UHE São Simão exclusivamente a parcela 
de Retorno da Bonificação pela Outorga - RBO e integrante da RAG, conforme o disposto no 
parágrafo único do art. 6º da Portaria MME nº 123/2013, acrescentado pela Portaria MME nº 
429/2015. A Companhia: A UHE São Simão Energia S.A. é uma sociedade anônima de capital 
fechado, constituída em fevereiro de 2017, com sede em São Paulo (SP), controlada pela SPIC 
Brasil, cujo propósito é o de explorar a concessão da usina. Sua composição acionária está as-

Balanço Patrimonial em 31/12/2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Ativo/Circulante Nota 2017
 Caixa e equivalentes de caixa 4 69.918
 Impostos a recuperar 5.707
 Despesas antecipadas 351
 Ativos financeiros - a receber 5 755.941
Total ativo circulante 831.917
Não circulante
 Ativos financeiros - a receber 5 4.616.245
 Imobilizado 69
 Intangível 7 1.931.512
Total ativo não circulante 6.547.826

 
Total dos ativos 7.379.743

Passivo/Circulante Nota 2017
 Impostos a recolher 11.433
 Empréstimos e financiamentos 8 4.368.028
 Instrumentos financeiros derivativos 8 30.710
 Fornecedores 1.044
 Dividendos propostos 10 11.456
Total passivo circulante 4.422.671
Não circulante
 Impostos diferidos 9 19.206
Total passivo não circulante 19.206
Patrimônio líquido
 Capital social 10 2.912.000
 Reserva de lucros 25.866
Total patrimônio líquido 2.937.866
Total dos passivos e patrimônio líquido 7.379.743

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado - Período de 9 meses e 10 dias findo em 31/12/2017 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto resultado por ação)

Nota 2017
Receita operacional líquida 11 112.173
Lucro bruto 112.173
Despesas operacionais:
  Serviços profissionais 12 (4.927)
  Depreciação e amortização 12 (3)
  Administrativas e gerais 12 (96)
Lucro antes do resultado financeiro 107.147
 Despesas financeiras 13 (33.197)
 Receitas financeiras 13 402
 Variação monetária/cambial líquida 13 (1.292)
Resultado financeiro, líquido (34.087)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 73.060
 Imposto de renda e contribuição social (diferidos) 14 (24.824)
Lucro líquido do exercício 48.236
Lucro atribuível à:
  Acionista controlador 24.600
  Acionistas não controladores 23.636
Lucro por ação
  Quantidade de ações no final do exercício 2.912.000
  Básico 0,0166

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Fluxo de Caixa - Período de 9 meses e 10 dias findo em 31/12/2017  
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 48.236
Ajustes por:
Depreciação e amortização 3
Atualização do ativo financeiro (123.606)
Despesa de juros de empréstimos e derivativos 32.892
Variação cambial, líquida 1.292
Imposto de renda e contribuição social diferidos 24.824

16.359
Variações nos ativos e passivos
Ativos financeiros - a receber (5.248.580)
Impostos a recuperar (5.707)
Despesas antecipadas (351)
Fornecedores 1.044
Impostos a pagar 11.434
Caixa líquido usado nas atividades operacionais (5.242.160)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo intangível (1.931.513)
Aquisição de ativo imobilizado (71)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (1.931.584)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Integralização de capital social 2.912.000
Empréstimos recebidos de terceiros 4.348.021
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 7.260.021
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 69.918
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício -
No fim do exercício 69.918

69.918
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado Abrangente - Período de 9 meses e 10 dias  
findo em 31/12/2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

2017
Lucro líquido do exercício 48.236
Outros resultados abrangentes
Itens que poderão ser reclassificados subsequentemente 
 para o resultado: Hedges de fluxo de caixa:
  Perdas originadas no exercício (16.533)
  Imposto de renda e contribuição social 5.619
Resultado abrangente total do exercício 10.914

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Período de 9 meses e 10 dias findo em 31/12/2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Nota Capital social Reserva legal Outros resultados abrangentes Reserva de lucros Lucros acumulados Total

Integralização de capital em 21/3/2017 2.912.000 - - - - 2.912.000
Lucro líquido do exercício - - - - 48.236 48.236
Outros resultados abrangentes
 Hedge de fluxo de caixa - - (10.914) - - (10.914)
Destinação do resultado do exercício
 Constituição de reserva legal 10 - 2.412 - - (2.412) -
 Destinação de dividendos mínimos obrigatórios 10 - - - (11.456) (11.456)
 Destinação para reserva de lucros 10 - - - 34.368 (34.368) -
Saldos em 31/12/2017 2.912.000 2.412 (10.914) 34.368 - 2.937.866

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas Explicativas - Exercícios findos em 31/12/2017 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A UHE São Simão Energia S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anôni-
ma de capital fechado, constituída em 21/03/2017, com sede em São Paulo, no Estado de São 
Paulo. A controladora direta da Companhia é a SPIC Brasil Energia Participações S.A. A Compa-
nhia tem como principal atividade a geração de energia elétrica a partir da Usina São Simão locali-
zada na Cidade de Santa Vitória, no Estado de Minas Gerais. Contrato de concessão: Em 
27/09/2017, a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL realizou o Leilão de Concessões, 
onde a Companhia foi ganhadora da concessão da Usina São Simão, e foi, consequente alocada 
no regime cotas de suas garantias físicas de energia e de potência. A Companhia assinou o Con-
trato de Concessão para prestação do serviço de geração de energia elétrica n° 001/2017 em 
10/11/2017, que permite a exploração da Usina pelo período de 30 anos. A capacidade instalada 
da Usina é de 1710 MWm, sendo a energia assegurada de 1202 MWm. Da energia assegurada, a 
Companhia possui comercializado 1202 MWm nos seguintes ambientes: a) 841,4 MWn em regime 
de alocação de cotas de garantia física e de potência às concessionários do serviço público de 
distribuição no Sistema Interligado Nacional - SIN; b) 306,6 MWm no Ambiente de Contratação Li-
vre - ACL por meio de contratos de curto e longo prazos, negociados com terceiros. 2. Base de 
preparação e apresentação das demonstrações contábeis: Em 28/03/2018, a Diretoria da Com-
panhia autorizou a conclusão das demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 
31/12/2017. 2.1 Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreen-
dem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), os quais foram aprova-
dos pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Companhia considerou as orientações conti-
das na Orientação Técnica OCPC 07 na elaboração das suas demonstrações contábeis. Desta 
forma, as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis estão evidenciadas nas 
notas explicativas e correspondem às utilizadas pela Administração da Companhia na sua gestão. 
2.2 Moeda funcional: As demonstrações contábeis são apresentadas em reais (R$), que é a moe-
da funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arre-
dondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Moeda estrangeira: 
Na elaboração das demonstrações contábeis, as transações em moeda estrangeira, ou seja, qual-
quer moeda diferente da moeda funcional, são registradas de acordo com as taxas de câmbio vi-
gentes na data de cada transação. No fim de cada período de relatório, os itens monetários em 
moeda estrangeira são novamente convertidos pelas taxas vigentes no fim do exercício. As varia-
ções cambiais sobre itens monetários são reconhecidas no resultado no período em que ocorre-
rem, exceto: - Variações cambiais decorrentes de transações em moeda estrangeira designadas 
para proteção (hedge) contra riscos de mudanças nas taxas de câmbio (vide nota explicativa nº 
3.12. Sobre as políticas de hedge). - Variações cambiais sobre itens monetários a receber ou a 
pagar com relação a uma operação no exterior cuja liquidação não é estimada, tampouco tem 
probabilidade de ocorrer (e que, portanto, faz parte do investimento líquido na operação no exte-
rior), reconhecidas inicialmente em “outros resultados abrangentes” e reclassificadas do patrimônio 
líquido para o resultado quando da realização desses itens monetários. Para fins de apresentação 
destas demonstrações contábeis, os ativos e passivos das operações são convertidos para reais, 
utilizando as taxas de câmbio vigentes no fim do exercício. Quando há baixa de uma operação no 
exterior, todo o montante da variação cambial acumulada referente a essa operação registrada no 
patrimônio líquido é reclassificado para o resultado do exercício. 2.3 Base de preparação e apre-
sentação: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na classifi-
cação circulante / não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: (i) se espera reali-
zá-lo ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; (ii) for mantido 
principalmente para negociação; (iii) se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de 
divulgação; ou (iv) caixa ou equivalentes de caixa, a menos que haja restrições quanto à sua troca 
ou seja utilizado para liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. 
Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no cir-
culante quando: (i) se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; (ii) for mantido principalmente 
para negociação; (iii) se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou (iv) 
não há direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o 
período de divulgação. A Companhia classifica todos os demais passivos no não circulante. Os 
ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. Continuidade 
operacional: A Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normal-
mente e está convencida de que ela possui recursos para dar continuidade a seus negócios no fu-
turo. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que 
possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas 
demonstrações contábeis foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. 3. Políticas 
contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas com apoio em diversas bases de ava-
liação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações contábeis foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamen-
to da administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
contábeis. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao tratamento 
probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos 
anualmente. 3.1 Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi-
nalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros 
fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudan-
ça de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa 
quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da 
contratação. 3.2 Ativos da concessão: A Companhia considerou as orientações emanadas da 
Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão e as orientações descritas em Orien-
tação Técnica OCPC 05 - Contratos de Concessão, emitidas pelo CPC em dezembro de 2011 e 
2010, respectivamente, na contabilização inicial e mensuração subsequente do ativo financeiro da 
concessão. Com base nas características do contrato de concessão, a Companhia concluiu que a 
outorga paga será recuperada por meio de três fluxos de caixa, sendo dois deles advindos de suas 
atividades reguladas: (a) O valor da RBO (Receita de Bonificação da Outorga), a ser recebida dire-
tamente do Poder Concedente, que representa o direito incondicional da Companhia de receber 
caixa, pela venda de energia no ambiente de contratação regulado; e (b) Receita de Operação e 
Manutenção - O&M, para custear os custos de operação da usina; e um terceiro fluxo de caixa ad-
vindo de suas atividades não reguladas, representadas pela venda de energia do ambiente de 
contratação livre (emissão e faturamento mensal da medição de energia vendida) durante o prazo 
de concessão. 3.2.1 Ativo financeiro: O fluxo de caixa proveniente do recebimento da RBO (Re-
ceita de Bonificação da Outorga) referente ao fluxo de caixa pela venda de energia no ambiente de 
contratação regulado (ACR) - também denominado “regime de quotas”, foi classificado como ativo 
financeiro da concessão e representa o direito incondicional da Companhia de receber caixa do 
Poder Concedente, a título de remuneração pelo valor de outorga paga para obtenção do direito de 
explorar a infraestrutura do serviço público. O ativo financeiro de concessão é mensurado no início 
da concessão pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros decorrentes das parcelas a serem li-
quidadas, e posteriormente mantidas a valor justo por meio do resultado com base na taxa de juros 
utilizada para o cálculo do valor presente. A Companhia classifica a atualização do ativo financeiro 
indenizável da concessão no grupo de receitas operacionais, juntamente com as demais receitas 
relacionadas com a sua atividade fim, por refletir mais apropriadamente o modelo de seu negócio 
de geração de energia elétrica e propiciar uma melhor apresentação quanto a sua posição patrimo-
nial e seu desempenho. A classificação adotada está corroborada pelo §23 do OCPC 05 - Contrato 
de Concessão. Em 31/12/2017, a Companhia não identificou nenhum evento que possa impactar o 
fluxo estimado de caixa futuro do referido ativo de maneira significativa. A Administração da Com-
panhia considera reduzido o risco de crédito do ativo financeiro da concessão, visto que o contrato 
firmado assegura o direito incondicional de receber caixa ao longo do prazo do contrato de conces-
são, a ser pago pelo Poder Concedente. Desta forma, nenhuma provisão para redução ao provável 
valor de recuperação foi constituída. 3.2.2 Intangível: Os ativos classificados como intangíveis re-
presentam substancialmente, o valor pago pela Companhia para adquirir o direito de vender parte 
da energia produzida no ambiente de contratação livre (ACL), através do uso da infraestrutura do 
serviço público ao longo do contrato da concessão. O ativo intangível foi inicialmente reconhecido 
pelo seu valor justo na data de sua aquisição. Após o seu reconhecimento inicial, o ativo intangível 
será amortizado de forma linear pelo prazo do contrato de concessão, por ser considerado como de 
vida útil definida. Os demais ativos intangíveis, tais como softwares, são registrados ao custo de 
aquisição, menos a amortização acumulada. Estes intangíveis possuem vidas úteis definidas com 
base na aquisição ou nos seus contratos comerciais e são amortizados pela sua vida útil-econômi-
ca e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação 
de perda do valor econômico do ativo. 3.3 Perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: A administração revisa, pelo menos anualmente, o valor contábil líquido dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evi-
dências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída 
provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor re-
cuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior 
entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de 
caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto 
antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a 
unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base 
em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras 
e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de 
venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais 
recente com ativos semelhantes. 3.4 Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida quando 
for provável que os benefícios econômicos futuros deverão fluir para a Companhia e o valor da re-
ceita possa ser mensurado com confiabilidade, independente de quando o pagamento for recebido 
A receita de energia é reconhecida no resultado de acordo com as regras do mercado de energia e 
contrato de concessão. A receita de juros é reconhecida pelo método linear com base no tempo e 
na taxa de juros efetiva sobre o montante do principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva 
aquela que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida esti-
mada do ativo financeiro em relação ao valor contábil líquido inicial desse ativo. 3.5 Impostos so-
bre vendas: As receitas de vendas de energia elétrica, bem como as demais receitas operacionais 
da Companhia, referentes ao contrato de concessão, estão sujeitas aos seguintes impostos e con-
TRIBUI½µES�PELASSEGUINTESAL¤QUOTASBÕSICAS�s0ROGRAMADE)NTEGRA½áO3OCIAL�0)3	�������REGIME

NáOCUMULATIVO	�s#ONTRIBUI½áOPARA&INANCIAMENTODA3EGURIDADE3OCIAL�#/&).3	�������REGI-
me não cumulativo). Esses tributos são deduzidos das receitas operacionais da Companhia, as 
quais estão apresentadas na demonstração de resultado pelo seu valor líquido. Os créditos de PIS 
e COFINS não cumulativos, sobre custos e despesas operacionais, são apresentados como redu-
tores destes grupos de contas nas demonstrações contábeis. 3.6 Imposto de renda e contribui-
ção social: Imposto de renda e contribuição social - correntes: Ativos e passivos tributários corren-
tes são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As 
alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão 
em vigor na data do balanço. Impostos diferidos: Imposto diferido é gerado por diferenças temporá-
rias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Impos-
tos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias. Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e per-
das tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja dispo-
nível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas 
tributários não utilizados possam ser utilizados. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é re-
visado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros 
tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser 
utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhe-
cidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos 
tributários diferidos sejam recuperados. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à 
taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo 
liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do ba-
lanço. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou 
contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal, e os impostos diferidos são relacio-
nados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 3.7 Instrumentos fi-
nanceiros: a) Ativos financeiros não derivativos - Reconhecimento e desreconhecimento: A Com-
panhia reconhece os empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação 
na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Com-
panhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando e somente quando, a 
Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. b) Ativos financeiros não 
derivativos - Mensuração: Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado: Um 
ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como 
mantido para negociação e seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Ativos 
financeiros mantidos até o vencimento: Os investimentos mantidos até o vencimento são reconhe-
cidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação diretamente atribuí-
veis. Após seu reconhecimento inicial, os investimentos mantidos até o vencimento são mensura-
dos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por 
redução ao valor recuperável. Em 31/12/2017, os ativos financeiros classificados nesta categoria 
estão relacionados aos equivalentes de caixa, aplicações financeiras de curto prazo e ativo finan-
ceiro da concessão. Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros 
com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reco-
nhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após 
o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através 
do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Em 
31/12/2017, a Companhia não possuía ativos financeiros classificados como empréstimos e rece-
bíveis. c) Passivos financeiros não derivativos - Reconhecimento, baixa e mensuração. A Compa-
nhia reconhece os passivos financeiros não derivativos inicialmente na data de negociação na qual 
a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa 
um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retirada, cancelada ou vencida, são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado atra-
vés do método dos juros efetivos. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não deriva-
tivos: empréstimos e financiamentos e fornecedores. d) Redução do valor recuperável de ativos fi-
nanceiros: Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a 
cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no 
seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indi-
ca que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de 
perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de 
uma maneira confiável. Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Companhia uti-
liza tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valo-
res de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da administração quanto as premissas 
se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão 
maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma redução do valor recupe-
rável com relação a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença 
entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa 
de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma 
conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reco-
nhecidos através da reversão do desconto. Quando um evento subsequente indica reversão da 
perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. e) Instrumentos 
financeiros - apresentação líquida: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no ba-
lanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os 
montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. 3.8 Contabilização de hedge: A Companhia designa certos instru-
mentos de hedge, incluindo derivativos, relacionados a risco com moeda estrangeira, como hedge 
de fluxo de caixa. No início da operação de hedge, a Companhia documenta a relação entre o ins-
trumento de hedge e o item objeto de hedge com seus objetivos na gestão de riscos e sua estraté-
gia para assumir variadas operações. Adicionalmente, a Companhia avalia se o instrumento de 
hedge usado em uma relação de hedge é altamente efetivo na compensação das mudanças de 
valor justo ou fluxo de caixa do item objeto de hedge, atribuível ao risco sujeito a hedge. A nota 
explicativa nº 14 traz maiores detalhes sobre o valor justo dos instrumentos derivativos utilizados 
para fins de hedge. Hedges de fluxo de caixa: A parcela efetiva das mudanças no valor justo dos 
derivativos que for designada e qualificada como hedge de fluxo de caixa é reconhecida em outros 
resultados abrangentes e acumulada na rubrica “Reserva de hedge de fluxo de caixa”. Os ganhos 
ou as perdas relacionadas à parte inefetiva são reconhecidos imediatamente no resultado na rubri-
ca “Outros ganhos e perdas” no resultado financeiro. Os valores anteriormente reconhecidos em 
outros resultados abrangentes e acumulados no patrimônio líquido são reclassificados para o resul-
tado no período em que o item objeto de hedge afeta o resultado, na mesma rubrica da demonstra-
ção do resultado em que tal item é reconhecido. A contabilização de hedge é descontinuada quan-
do a Companhia cancela a relação de hedge, o instrumento de Hedge vence ou é vendido, 
rescindido ou executado, ou não se qualifica mais como contabilização de hedge. Quaisquer ga-
nhos ou perdas reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumulados no patrimônio na-
quela data permanecem no patrimônio e são reconhecidos quando a transação prevista for final-
mente reconhecida no resultado. Quando não se espera mais que a transação prevista ocorra, os 
ganhos ou as perdas acumulados e diferidos no patrimônio líquido são reconhecidos imediatamen-
te no resultado. 3.9 Novos pronunciamentos, interpretações e orientações: sNormas, altera-
ções e interpretações que ainda não estão em vigor em 31/12/2017: Revisão de Pronunciamentos 
Técnicos nº 10/2016 - Aprovado em 04/08/2016 e divulgado em 22/12/2016: Representou alteração 
aos seguintes Pronunciamentos Técnicos: CPC 03 (R2) e CPC 32. A vigência dos pronunciamentos 
acima não trouxeram impactos relevantes para a Companhia. Os pronunciamentos a seguir entra-
rão em vigor para períodos após a data destas demonstrações contábeis, sendo que a Companhia 
pretende adotá-las na data em que entrarem em vigor: 6IGãNCIAAPARTIRDE�����������sIFRS 9 / 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros. Substitui a IAS 39 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimen-
to e Mensuração e todas as versões anteriores da IFRS 9. Introduz novas exigências para a classi-
ficação e mensuração, perda por redução ao valor recuperável (“impairment”) e contabilidade de 
hedge. A IFRS 9 está em vigor para períodos anuais com início a partir de 01/01/2018. Com exce-
ção da contabilidade de hedge, faz-se necessária a aplicação retrospectiva, contudo o fornecimen-
to de informações comparativas não é obrigatório. Para a contabilidade de hedge, os requisitos 
geralmente são aplicados de forma prospectiva, com algumas exceções limitadas. A companhia 
realizou uma avaliação com base informações atualmente disponíveis e pode estar sujeita a mu-
danças decorrentes de informações razoáveis e passíveis de sustentação que estão sendo dispo-
nibilizadas em 2018. A Companhia não estima impactos significativos com a adoção desta norma. 
s#0#��2ECEITADE#ONTRATOSCOM#LIENTES�!)&23��ESTABELECEUMNOVOMODELOPARARECO-
nhecimento de receitas, composto por cinco passos que será aplicado às receitas originadas de 
contratos com clientes. Segundo a IFRS 15, as receitas são reconhecidas em valor que reflete a 
contraprestação à qual uma entidade espera ter direito em troca da transferência de serviços a um 
cliente. A Companhia avaliou os cinco passos para o reconhecimento e mensuração da receita, 
conforme requerido pelo CPC 47/IFRS 15 e pretende adotar a norma na ata em que entrar em vigor. 
A Companhia concluiu que a adoção desta norma não trará impactos materiais para suas demons-
trações financeiras. 6IGãNCIAAPARTIRDE�����������sIFRS 16 / CPC 06 (R2) - Operações de Ar-
rendamento Mercantil: A norma estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, 
apresentação e evidenciação de arrendamentos e exige que os arrendatários contabilizem todos os 
arrendamentos sob um único modelo no balanço patrimonial, semelhante à contabilização de ar-
rendamentos financeiros segundo a IAS 17, ou seja, reconheça ativos  e passivos para todos os 
contratos de arrendamento, a menos que o prazo do contrato seja inferior a doze meses ou o valor 
do ativo objeto do leasing tenha valor não significativo. A Companhia concluiu que a adoção desse 
novo pronunciamento não trará impactos sobre suas demonstrações contábeis. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 2017
Aplicações financeiras de curto prazo 69.918

69.918
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. Esses 

investimentos financeiros referem-se substancialmente a certificados de depósitos bancários, re-
MUNERADOSATAXAM£DIADE���DO#ERTIFICADODE$EP�SITO)NTERBANCÕRIO�#$)	�5. Ativo Financei-
ro - Contas a receber: Em 10/11/2017, a Companhia firmou com a Agência Nacional de Energia 
Elétrica - ANEEL, por um prazo de 30 anos, contrato de concessão para prestação o serviço de 
geração de energia elétrica em regime de cotas de garantia física de energia e potência referente 
a Usina São Simão. A concessão pertencia à Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig), 
tendo ido a leilão em 27/09/2017, conforme parâmetros técnicos e econômicos estabelecidos na 
Resolução nº 12/2017, do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE). A bonificação pela 
outorga paga pela Companhia na aquisição do direito de explorar a Usina São Simão foi de R$ 
7.180.000 e o pagamento se deu em parcela única em 28/11/2017. Na assinatura do contrato, a 
Companhia optou pela operação assistida pelo período de 180 dias contados a partir daquela data, 
portanto, a assunção do serviço de geração por parte da Companhia ocorrerá no dia 10/05/2018, 
quando assumirá a operação da Usina São Simão, data em que o período de 30 anos previsto no 
contrato de concessão passará a vigorar. A energia a ser produzida, conforme capacidade da usina 
SERÕDESTINADANAPROPOR½áODE���AO!#2�!MBIENTEDE#ONTRATA½áO2EGULADO	NO3ISTEMADE
#OTADE'ARANTIA&¤SICA�E���AO!#,�!MBIENTEDE#ONTRATA½áO,IVRE	�$URANTEOPER¤ODODA
concessão, a Companhia fará jus ao recebimento da Receita Anual de Geração (RAG) no montan-
te estabelecido de R$ 1.032.161, sendo R$ 235.532 referente a parcela da RBO (Receita de boni-
ficação da Outorga) e R$ 796.629 referente a GAG (Custo de Gestão dos Ativos de Geração), que 
inclui a receita de Operação e Manutenção - O&M e os investimentos de melhorias durante prazo 
de concessão, conforme estabelecido no contrato de concessão. Os valores da RAG previstos no 
contrato de concessão, serão atualizados anualmente pelo índice do IPCA. Durante o período de 
OPERA½áOASSISTIDAA#OMPANHIARECEBERÕ����DAPARCELADA2"/�EAP�SESTADATAPASSARÕA
RECEBERAPARCELADA'!'E���DA2"/CONFORMEPREVISTONOCONTRATODECONCESSáO�#OMBASE
nas características do contrato de concessão, a Companhia concluiu que a outorga paga será re-
cuperada por meio de dois fluxos de caixa: (a) O valor da RBO (Receita de Bonificação da Outorga), 
a ser recebida diretamente do Poder Concedente, que representa o direito incondicional da Com-
panhia de receber caixa, pela venda de energia no ambiente de contratação regulado; e (b) Pela 
venda de energia do ambiente de contratação livre (emissão e faturamento mensal da medição de 
energia vendida) durante o prazo de concessão. Com base nesse entendimento, a Companhia 
aplicou o modelo bifurcado, o qual utilizou o método do valor justo relativo (relative fair value), que 
melhor reflete seu modelo de negócio, e então, procedeu com o cálculo do valor presente dos fluxos 
de caixa futuros a ser liquidada do ACR e ACL para determinar o montante a ser bifurcado entre 
ativo financeiro da concessão e ativo intangível. O montante apurado que representa o direito incon-
dicional da Companhia de receber caixa durante o período de concessão, foi classificado como 
ATIVOFINANCEIRO�/ATIVOFINANCEIRODACONCESSáOSERÕREMUNERADOAUMATAXADE������A�A��AN-
tes dos impostos, calculada com base no fluxo de caixa futuro pelo recebimento da RBO. A movi-
mentação dos ativos financeiros é como segue:
Saldos em 01/01/2017 -
Bonificação pela outorga 5.248.580
Juros 30.352
Variação monetária 93.254
Saldos em 31/12/2017 5.372.186

Relatório do Auditor Independente sobre às Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Acionistas da UHE São Simão Energia S.A. - São Paulo - SP - Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis da UHE São Simão Energia S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2017 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da UHE 
São Simão Energia S.A. em 31/12/2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança 

pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilida-
de pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 

fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
TEMOSCETICISMOPROFISSIONALAOLONGODAAUDITORIA�!L£MDISSO�s)DENTIFICAMOSEAVALIAMOSOSRISCOS
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
REPRESENTA½µESFALSASINTENCIONAIS�s/BTEMOSENTENDIMENTODOSCONTROLESINTERNOSRELEVANTESPARA
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
COMOOBJETIVODEEXPRESSARMOSOPINIáOSOBREAEFICÕCIADOSCONTROLESINTERNOSDA#OMPANHIA�s
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
BEISERESPECTIVASDIVULGA½µESFEITASPELAADMINISTRA½áO�s#ONCLU¤MOSSOBREAADEQUA½áODOUSO�
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-

vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nos-
sa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
PODEMLEVARA#OMPANHIAANáOMAISSEMANTEREMCONTINUIDADEOPERACIONAL�s!VALIAMOSAAPRE-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 03 de abril de 2018

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Marcos Antonio Quintanilha
CRC-2SP034519/O-6 Contador CRC-1SP132.776/O
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SIMDISTRIBU¤DA�30)#"RASIL%NERGIA0ARTICIPA½µES3�!����:HEJIANG%NERGY)NTERNATIONAL,TD�
����:,#&"(ONG+ONG)NTERNATIONAL)NVESTMENT#OOPERATION,IMITED���#0$%NERGY)N-
VESTMENT#O��,IMITED���)NAUGURADAEM�����A5SINA(IDREL£TRICA3áO3IMáOESTÕLOCALIZADA
na divisa dos estados de Minas Gerais e Goiás, entre os munícipios de São Simão (GO) e Santa 
Vitória (MG). A usina opera com 6 turbinas tipo Francis, com capacidade instalada total de 1.710 
MW ou 10.529.520 Mwh/ano, energia suficiente para abastecer uma cidade de 4 milhões de 
habitantes. A energia assegurada é de 1202 MWm, sendo 841,4 MWm para comercialização em 
regime de alocação de cotas de garantia física e de potência às concessionárias do serviço pú-
blico de distribuição no Sistema Interligado Nacional - SIN e 360,6 MWm no Ambiente de Con-
tratação Livre - ACL por meio de contratos de curto e longo prazos, negociados com terceiros. O 
RESERVAT�RIODAUSINA£CAPAZDEARMAZENAR�����DOVOLUMEREPRESÕVELPELOSRESERVAT�RIOSDO
3ISTEMA3UDESTE�#ENTRO/ESTE�OQUEREPRESENTA����DOARMAZENAMENTODEÕGUADOSUBSIS-
tema do Rio Paranaíba. A área máxima inundada é de 722,25 km². Sua barragem se estende por 
3.500 metros de comprimento e a altura máxima é de 127 metros. A operação da usina pela nova 
concessionária, UHE São Simão Energia S.A., tem início em 10/05/2018, contemplando um pla-
no de modernização que prevê a geração de novos empregos diretos e indiretos na região. Lo-
calização: São Simão - GO - Brasil; Capacidade: 1.710 MW; Energia assegurada: 1202 MWm; 
Inauguração: 1978. SPIC no mundo: Na China, a SPIC é um dos cinco principais grupos gera-
dores de energia, com capacidade total instalada de 120 GW, sendo 71.457 GW de energia tér-
mica, 21,7 GW de energia hidrelétrica, 4.4752 GW de energia nuclear, 10 GW de energia solar e 
12,6 GW de energia eólica. Fruto da fusão, em maio de 2015, entre a China Power Investment 
Corporation e a State Nuclear Power Technology Corporation, a SPIC já participa da Fortune 
Global 500 há cinco anos consecutivos. Com capital social de 45 bilhões de yuans (US$ 6,49 
bilhões), ativos totais de 876,1 bilhões de yuans (US$ 126,3 bilhões) e 140 mil funcionários, está 
presente em 36 países, com destaque para Japão, Austrália, Malta, Índia, Turquia, África do Sul, 
Paquistão e agora o Brasil. Ao expandir seus mercados de energia no país e no exterior, a Com-
panhia almeja ser um grupo internacional de energia integrada, impulsionado pela inovação da 
energia nuclear e outras tecnologias avançadas de energia e com foco no desenvolvimento de 
energia limpa. Capital humano: Para alcançarmos um nível de excelência na operação da usina 
desde o primeiro dia, nossa área de recursos humanos reuniu uma equipe altamente especiali-
zada em tempo recorde. Entre outubro de 2017 e março de 2018 foram contratadas 74 pessoas 
para a UHE São Simão, tanto para a operação em Goiás/Minas Gerais quanto para o apoio no 

escritório central, em São Paulo. Ao longo de 2018 serão criados programas de treinamento e 
desenvolvimento das equipes, de acordo com as áreas e funções, assim como política de remu-
neração e programas de atração e retenção de talentos.
Desempenho econômico-financeiro - Em milhares de reais

2017
Ativos totais 7.379.743
Caixa e equivalentes de caixa 69.918
Dívidas 4.368.028
Patrimônio líquido 2.937866
Ebitda 107.147
-ARGEM%BITDA� ���
Lucro líquido do exercício 48.236
-ARGEMLUCROL¤QUIDO� ���
Ações
Ações existentes (em milhares de ações) 2.912.000
Lucro líquido por lote de mil ações (em reais) 0,0166

$URANTE O PER¤ODO DE OPERA½áO ASSISTIDA� A #OMPANHIA FAZ JUS AO RECEBIMENTO DE ���� DA
parcela da RBO e, após essa data, ao recebimento da Receita Anual de Geração (RAG), cujos 
valores das parcelas de GAG, de RBO, de encargos de uso e de conexão e de outros encargos 
VIGENTESSERáOREDUZIDOSEM���APARTIRDE�����������DATAEMQUESERÕPERMITIDAÍ#ONCES-
SIONÕRIAA LIVRECOMERCIALIZA½áODE���DAGARANTIA F¤SICADEENERGIAEDEPOTãNCIADA5SINA
Hidrelétrica, conforme previsto no contrato de concessão. Nos dois meses de operação assistida 
durante o exercício de 2017, a Companhia auferiu uma receita líquida de R$ 112,17 milhões, 
proveniente apenas do recebimento da RBO (Retorno da Bonificação pela Outorga), e não com-
putada ainda qualquer receita proveniente da geração de energia, uma vez que a geração e 
respectiva receita permaneceram, durante esse período, com a empresa designada para a ope-
ração assistida (nos termos do art. 9 da Lei 12.783/13), conforme previsto no Contrato de Con-
cessão. Nosso lucro líquido foi de R$ 48,23 milhões, o que representou um lucro de 0,0166 por 
ação. O Ebitda no período alcançou R$ 107 milhões.

Ativo circulante 755.941
Ativo não circulante 4.616.245
6. Partes relacionadas: Remuneração do pessoal-chave da Administração: Não houve pagamento 
aos administradores da Companhia durante o exercício de 2017. 
7. Intangível: A composição do saldo de ativos intangíveis é como segue:
Custo: Concessão (i) Licenças de software Total
Em 01/01/2017 - - -
Adições 1.931.421 93 1.931.514
Em 31/12/2017 1.931.421 93 1.931.514
Amortização:
Em 01/01/2017 - - -
Adições - 2 2
Em 31/12/2017 - 2 2
Total em 31/12/2017 1.931.421 91 1.931.512
(i) O saldo do ativo intangível refere-se à parcela do fluxo de caixa esperado pelo pagamento da 
outorga, cuja recuperação está condicionada à venda de energia no ambiente de contratação livre 
(ACL). A Companhia aplicou o modelo bifurcado, que melhor reflete seu modelo de negócio (vide 
Nota Explicativa 5). O valor do ativo intangível da concessão será amortizado a partir do final da 
operação assistida na data de 10/05/2018 pelo prazo de 30 anos estabelecido no contrato de con-
cessão.
8. Empréstimos e financiamentos 2017

Composição da dívida líquida Empréstimo
Instrumentos financeiros  

derivativos Total
Moeda nacional
 BNP Paribas (i) 1.510.767 - 1.510.767

1.510.767 - 1.510.767
Moeda estrangeira
 JP Morgan Chase Bank (ii) 2.857.261 - 2.857.261
 Bank of America Merrill Lynch (iii) - 15.139 15.139
 Itaú Unibanco S.A. (iii) - 1.106 1.106
 Banco JP Morgan S.A. (iii) - 2.893 2.893
 Banco JP Morgan S.A. (iii) - 11.572 11.572

2.857.261 30.710 2.887.971
Total Circulante 4.368.028 30.710 4.398.738
(a) Captações de recursos no exercício: (i) A Companhia contratou uma dívida no montante total de: 
2����������JUNTOAO".00ARIBASAOCUSTODE�����A�A��EMPR£STIMOPONTE	�COMVENCIMENTO
em 23/11/2018). (ii) Contratação de empréstimos em moeda estrangeira (USD) no montante de R$ 
���������JUNTOAO*0-ORGAN#HASE"ANKCOMCUSTODE����A�A��,IBOR�COMPAGAMENTODEJU-
ros trimestrais e vencimento final em 22/11/2018. (iii) Contratação de 04 Swaps, totalizando R$ 
���������COMPAGAMENTOSTRIMESTRAISAOCUSTODE,IBOR��MESES�����A�A��*0-ORGAN#HASE
e Bank of America Merrill Lynch), sendo o swap DO"ANCO )TA¢�AOCUSTODE,IBOR��MESES�
�������EVENCIMENTOFINALEM����������PARA*0-ORGAN#HASE�"ANKOF!MERICA-ERRILL,YNCH
e 21/11/2018 para o Banco Itaú. Todas as contratações obedecem ao Contrato Geral de Derivativos 
com desembolsos em 01 ano até que os contratos sejam aditados ou haja o take out da dívida. (b) 
Condições contratuais dos empréstimos e financiamentos em 31/12/2017:

Bancos Data de emissão Data de vencimento Valor do ingresso - R$ Valor do ingresso - US$ Pagamento de juros Taxa contratual

BNP 27/11/17 23/11/18 1.500.000 - Trimestral �����A�A�

JP Morgan 27/11/17 21/11/18 2.848.020 861.340 Trimestral ����A�A��,IBOR��M

Itaú (Swap) 21/11/17 21/11/18 30.000 99.195 Trimestral ,IBOR��M��������A�A�

JP Morgan (Swap) 21/11/17 23/11/18 86.268 285.245 Trimestral ,IBOR��M�����A�A�

JP Morgan (Swap) 21/11/17 23/11/18 345.072 1.140.980 Trimestral ,IBOR��M�����A�A�

BALM (Swap) 21/11/17 23/11/18 400.000 1.322.600 Trimestral ,IBOR��M�����A�A�

As garantias para obtenção dos referidos empréstimos foram concedidas pela Matriz. (c) Condições 
restritivas (covenants): Os empréstimos obtidos não contêm cláusulas restritivas quantitativas ou 
qualitativas. 9. Impostos diferidos: Com base na estimativa de geração de bases tributáveis futu-
ras a Companhia prevê recuperar os créditos tributários no próximo exercício. As estimativas de 
recuperação dos créditos tributários foram fundamentadas nas projeções dos lucros tributáveis, le-
vando em consideração diversas premissas financeiras e de negócios consideradas no encerra-
mento do exercício. Consequentemente, as estimativas estão sujeitas a não se concretizarem no 
futuro tendo em vista as incertezas inerentes a essas previsões. A composição  
dos impostos diferidos em 31/12/2017, é como segue: 2017
IRPJ 14.119
CSLL 5.087
Total 19.206
Os saldos do IRPJ e CSLL diferidos são referente a diferenças temporárias, prejuízos fiscais e ba-
ses negativas. A composição dos impostos diferidos sobre o lucro em 31/12/2017, é como segue:
Tributos diferidos ativos: Balanço Resultado
Marcação a mercado das operações de Swap 
 (outros resultados abrangentes) 5.618 -
Ajuste das operações de swap pela curva 4.825 4.825
Outras provisões 156 156
Variação cambial não realizada 439 439
Prejuízo fiscal / Base de cálculo negativa 11.782 11.782
Total dos tributos diferidos ativos 22.820 17.202
Tributos diferidos passivos:
Atualização do ativo financeiro da concessão (i) (42.026) (42.026)
Total dos tributos diferidos passivos (42.026) (42.026)
Passivo fiscal diferido, líquido (19.206) (24.824)
(i) Atualização monetária do ativo financeiro da concessão pela aplicação que será tributado à 
medida do seu efetivo recebimento. 10. Patrimônio líquido: Em 31/12/2017, o capital social auto-
rizado da Companhia é de R$ 2.912.000, representado por 2.912.000.000 ações ordinárias, total-
mente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma. Distribuição de dividendos: Os acionistas têm direito a um dividendo anual não cumula-
TIVO DE PELO MENOS ��� DO LUCRO L¤QUIDO do exercício, nos termos do artigo 202  
da Lei nº 6.404/76. Constituição de reserva legal 2017
Lucro líquido do exercício 48.236
�	2ESERVALEGAL���	 (2.412)
Base de cálculo para dividendos mínimos obrigatórios 45.824
$IVIDENDOSM¤NIMOSOBRIGAT�RIOS����	 11.456
Reserva de lucros 34.368
Outros resultados abrangentes: O hedge de fluxo de caixa corresponde à parcela efetiva do ganho 
ou da perda acumulado resultante de variações no valor justo de instrumentos de hedge contrata-
dos para fins de hedge de fluxo de caixa. Os ganhos ou as perdas acumulados resultantes de va-
riações no valor justo de instrumentos de hedge, reconhecidos e acumulados na rubrica “Hedge de 
fluxo de caixa”, serão reclassificados para o resultado somente quando a transação objeto de hed-
ge impacta o resultado ou é incluída como ajuste do item não financeiro objeto de hedge, de acordo 
com a política contábil aplicável. Em 31/12/2017, a perda acumulada montava em R$ 10.914,  
líquido dos efeitos tributários. 11. Receita operacional líquida 2017
Receita de juros e variação monetária 123.606
(-) COFINS (2.039)
(-) PIS (9.394)

112.173
12. Despesas operacionais - Serviços profissionais 2017
Assessoria 4.409
Auditoria, consultoria e contabilidade 518

4.927
13. Resultado financeiro 2017
Receita financeira
 Rendimentos sobre aplicações financeiras 402

402
Despesa financeira
Despesa de juros sobre empréstimos (18.715)
Despesa com operações de swap (14.177)
Outras (305)

(33.197)
Variação cambial, líquida (1.292)
Resultado financeiro, líquido (34.087)
14. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa com imposto de renda  
e contribuição social calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas debitada  
em resultado é demonstrada como segue: 2017 2017

IRPJ CSLL
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 73.060 73.060
 Base de cálculo 73.060 73.060
Alíquota combinada do imposto de renda e contribuição social ��� ��
Despesa com tributos às alíquotas nominais 18.249 6.575
Corrente - -
Diferido 18.249 6.575
Alíquota efetiva ��� ��
15. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: A Companhia apresenta exposição 

AOSSEGUINTESRISCOSADVINDOSDOUSODEINSTRUMENTOSFINANCEIROS�s2ISCODECR£DITO�s2ISCODE
TAXADEJUROS�s2ISCODETAXADECºMBIO�s2ISCODELIQUIDEZ�!SPOL¤TICASDEGERENCIAMENTODERISCO
da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos avaliados pela Administração, 
para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limi-
tes. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir 
mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, por meio de 
suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente 
de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os colaboradores entendam os seus papéis e 
obrigações. a) Risco de crédito: O risco surge de a possibilidade da Companhia vir a incorrer em 
perdas resultantes da dificuldade de recebimento de valores faturados a seus clientes. Este risco é 
avaliado pela Administração com base nos riscos de mercado e operacionais. b) Risco de taxa de 
juros: Este risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por conta de 
flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a seus empréstimos 
e financiamentos. A Companhia contratou uma operação de Swap para eliminar as flutuações na 
taxa de juros pós-fixada (Libor) e na variação cambial da moeda estrangeira (US Dólar). c) Risco de 
taxa de câmbio: Risco quanto à variação das taxas de câmbio dos empréstimos em moeda estran-
geira tomado pela Companhia. d) Risco de liquidez: Este risco é oriundo da possibilidade de a 
Companhia vir a encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus pas-
sivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro, em 
especial com quando da liquidação de seus empréstimos e financiamentos, que ocorrerão a curto 
prazo. A abordagem da Administração é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A tabela abaixo apre-
senta informações sobre os vencimentos futuros dos passivos financeiros da Companhia:

Saldo em  
31/12/2017

Até 3  
meses

3 meses  
a 1 ano

Empréstimos e financiamentos 4.368.028 - 4.368.028
Instrumentos financeiros derivativos (swap) 30.710 - 30.710
Fornecedores 1.044 1.044 -

4.399.782 1.044 4.398.738
Classificação dos instrumentos financeiros 31/12/2017

Valor Contábil Valor Justo Categoria

Caixa e equivalentes de caixa 69.918 69.918
Valor justo por  

meio do resultado

Ativos financeiros a receber 5.372.186 5.372.186
Valor justo por  

meio de resultado

Financiamentos e empréstimos 4.368.028 4.368.028
Valor justo por  

meio do resultado

Instrumentos financeiros derivativos (swap)
Valor justo por  

meio do resultado
Fornecedores 1.044 1.044 Custo amortizado
Hierarquia de valor justo: A Companhia somente detém instrumentos financeiros qualificados no 
N¤VEL��/SDIFERENTESN¤VEISFORAMDEFINIDOSCOMOASEGUIR�s.¤VEL�0RE½OSCOTADOS�NáOAJUSTA-
DOS	EMMERCADOSATIVOSPARAATIVOSEPASSIVOSEIDãNTICOS�s.¤VEL�)NPUTS�EXCETOPRE½OSCOTA-
dos, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou in-
DIRETAMENTE �DERIVADO DE PRE½OS	� s .¤VEL �  0REMISSAS� PARA O ATIVO OU PASSIVO� QUE NáO SáO
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Instrumentos financeiros 
derivativos: A Companhia tem empréstimos em moeda estrangeira e, consequentemente, surgem 
exposições às variações nas taxas de câmbio. Ademais, esses empréstimos em moeda estrangeira 
também possuem juros atrelados à taxa Libor. As exposições aos riscos de taxa de câmbio e da 
Libor são administradas de acordo com os parâmetros estabelecidos pelas políticas aprovadas, por 
meio da utilização de operações de swap de moeda e taxa de juros. Os valores contábeis dos 
passivos monetários em moeda estrangeira no fim do período de relatório montam em R$ 
2.857.261. De acordo com os contratos de swap de moeda e taxa de juros, A Companhia concorda 
em trocar a diferença entre a variação cambial e os valores de taxas de juros pós-fixadas por uma 
taxa de juros prefixada, calculados a partir do valor notional acordado. Tais contratos permitem à 
Companhia mitigar o risco de alteração na taxa da moeda e nas taxas de juros sobre o valor justo 
dos empréstimos tomados nas exposições do fluxo de caixa. O valor justo dos swaps de moeda e 
taxa de juros no encerramento do exercício é determinado pelo desconto dos fluxos de caixa futu-
ros, utilizando as curvas no encerramento do exercício e o risco de crédito inerente para esse tipo 
de contrato, e está demonstrado a seguir. A tabela a seguir demonstra o valor do principal e os 
prazos remanescentes dos contratos de swap de moeda e taxa de juros em aberto no fim do perío-
do de relatório: Hedge de Fluxo de caixa

Contratos em aberto
Encargos dos  
empréstimos

Taxa prefixada  
do swap Notional

Valor  
justo

Vencimento em menos 
 de um ano

*UROS���,IBOR 
03 m, ao ano ����AOANO 2.848.021 30.710

16. Seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros por montantes considerados suficientes 
pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os 
riscos envolvidos nas suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 
31/12/2017, a Companhia mantém seguros para D&O para seus Diretores, Conselheiros e Admi-
nistradores, cujo prêmio não amortizado monta em de R$ 52, com vigência de 08/11/2017 a 
07/11/2018, com cobertura total de R$ 30.000 e responsabilidade civil, cujo prêmio não amortizado 
monta em R$ 299 com vigência de 08/12/2017 a 07/12/2018, com cobertura total de R$ 15.000.

Vereda Educação S.A. - CNPJ/MF nº 26.193.756/0001-98 - NIRE 35300501322
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convocados os Srs. Acionistas da Vereda Educação S.A. (“Companhia”), conforme disposto no artigo 9º do 
Estatuto Social da Companhia, a se reunirem em AGOE, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30/04/2018, 
às 17h, na cidade de SP/SP, na Rua Cardeal Arcoverde, 2811, Conj. 301/302, Pinheiros, CEP 05407-004, para delibe-
rarem a seguinte ordem do dia: Em AGO: (i) tomar as contas dos administradores e examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31/12/2017; (ii) deliberar sobre a 
destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/2017 e a distribuição de dividendos; e (iii) deliberar 
alterações na composição do Conselho de Administração da Companhia. Em AGE: (i) deliberar a mudança da sede 
social da Companhia; (ii) deliberar a conversão de parte das ações ordinárias em preferenciais; (iii) aprovar as alterações 
dos artigos 2º e 5º do Estatuto Social da Companhia; e (iv) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
Os Srs. Acionistas poderão ser representados na AGOE por procuradores constituídos na forma do Artigo 126, §1º da 
Lei nº 6.404/76. Os instrumentos de mandato deverão ser depositados na sede da Companhia. São Paulo, 20/04/2018.
Marcelo Bertini de Rezende Barbosa - Presidente do Conselho de Administração.                      (20, 21 e 24/04/2018)

Santa Bárbara Agrícola S.A.
CNPJ nº 55.364.616/0001-33 - NIRE 35.300.110.382

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2018, às 12:00 horas, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 16, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04538-132, 
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em matéria ordinária: (a) Examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017; (b) 
Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; (c) Reeleger os membros do Conselho de 
Administração; e (d) Fixar a remuneração global anual dos administradores. Em matéria extraordinária: 
(a) Alterar o objeto social da Companhia, para que conste o arrendamento de imóveis rurais, alterando 
consequentemente o Artigo 3º do Estatuto Social. São Paulo (SP), 18 de abril de 2018. Rubens Ometto 
Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração.

Radio Panamericana S.A.
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29º SUBDISTRITO SANTO AMARO
OFICIAL - MARCO ANTONIO CORREA MONTEIRO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

FLÁVIO FERREIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PORTEIRO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (15/12/1975), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCO FERREIRA DA SILVA E DE MARINALVA FRANCISCA FERREIRA.
MARCIA KELLI CANDIDO SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE FARMÁCIA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (15/02/1979), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE RAIMUNDO CANDIDO DA SILVA E DE IVONETE CANDIDO
MARTINS.

JOSÉ SOBREIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO APLICADOR DE PELÍCULA,
NASCIDO EM AURORA, CE NO DIA (16/03/1976), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE RAIMUNDO NUNES DA SILVA E DE FRANCISCA LOPES SOBREIRA.
JULIANA ALVES PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (10/11/1979), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE WALTER ALVES PEREIRA E DE MARIA SILVERIO PEREIRA.

DANIEL CARLOS DA SILVA PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ESTOQUISTA, NASCIDO
EM BANANEIRAS, PB NO DIA (15/05/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE RICARDO ALVES PEREIRA E DE MARIA DA PENHA DA SILVA PEREIRA.
MÁBIA PEREIRA DE SOUSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE ESCRITÓRIO,
NASCIDA EM MATO VERDE, MG NO DIA (24/09/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MILTON PEREIRA DE SOUSA E DE MARIA DENILVA ROSA
SILVA.

RENATO HAGY FERREIRA INDIO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE OBRAS,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/03/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE MANOEL HERMELINDO INDIO E DE JOANA GOMES
FERREIRA. LUCIMARA MARQUES SOARES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/04/1979), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE BENEDITO MARTINS SOARES E DE NATALINA MARQUES
SOARES.

MARCELO PAULO DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PINTOR, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (23/07/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE IVANILDO PAULO DE OLIVEIRA E DE MARIA JOSE DE OLIVEIRA. MARICÉLIA
MARTINS DE SOUSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BOLEIRA, NASCIDA EM ARAPIRACA,
AL NO DIA (20/02/1979), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE ANTONIO VENANCIO DE SOUSA E DE MARIA MARTINS DE SOUSA.

ANDERSON ARAUJO DA SILVA, ESTADO CIVIL VIÚVO, PROFISSÃO OFICIAL MECÂNICO DE
MANUTENÇÃO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (11/07/1980), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE ARAUJO DA SILVA E DE MARIA DO CARMO
SILVA. JULIANA MORENO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AGENTE DE SAÚDE, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (13/07/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE MARTA APARECIDA MORENO.

EDUARDO AZEVEDO SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO SUPERVISOR DE TECNOLOGIA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/10/1970), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ AMARO DA SILVA E DE VERA MARIA DE AZEVEDO
SILVA. TATIANA GABRIEL MENDES, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO ANALISTA DE
SISTEMAS, NASCIDA EM TAQUARITUBA, SP NO DIA (14/03/1981), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDMUNDO MENDES FILHO E DE MARIA DO
CARMO GABRIEL MENDES.

SAMUEL AMADO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUTÔNOMO, NASCIDO
EM DIADEMA, SP NO DIA (01/06/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE NELSON GONÇALVES DOS SANTOS E DE SUSY AMADO DOS SANTOS.
ROSILENE PEREIRA ANDRADE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (01/10/1999), RESIDENTE E DOMICILIADA DIADEMA, NESTE ESTADO, SP, FILHA
DE FRANCISCO DE ASSIS ANDRADE E DE JOSEFA MARILZA PEREIRA BENEVIDES.

CLAUDIO CAMARGO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE GERAL, NASCIDO
EM OSASCO, SP NO DIA (07/07/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE MAURO DA SILVA E DE MARTA CAMARGO DE SOUZA. JULIANA NAZARÉ DE
SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CABELEIREIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (25/08/1974), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
DURVAL BATISTA DE SOUZA E DE LOURDES DOS SANTOS SOUZA.

ALBERTO MARQUES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TAPECEIRO, NASCIDO EM
RECIFE, PE NO DIA (09/10/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE MIGUEL MARQUES DA SILVA E DE MARIA HELENA DA SILVA. MARILENE APARECIDA
SURIANE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE VENDAS, NASCIDA EM RIO CASCA,
MG NO DIA (30/09/1980), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE FRANCISCO SURIANE E DE VERÔNICA GOMES DE OLIVERA SURIANE.

ROBERT JESUS DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDO EM
DIADEMA, SP NO DIA (07/01/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE JOSÉ BRAGA DOS SANTOS E DE EDINALVA JESUS PESSOA DOS SANTOS. DAIANE
VIEIRA LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (05/06/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
JOSE CARLOS DE SOUSA LIMA E DE MARIA DE LOURDES VIEIRA DOS SANTOS LIMA.

JOÃO PEREIRA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO CABELEIREIRO, NASCIDO EM
DISTRITO DE QUINCUNCÁ, MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO, CE NO DIA (14/03/1963), RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO PEREIRA SILVA E DE
MARIA LILINHA PEREIRA. GERALDA PRATES BARBOSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
VENDEDORA, NASCIDA EM MORTUGABA, BA NO DIA (05/04/1963), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOVINO BARBOSA PINTO E DE TERESINHA
MARIA PRATES PINTO.

LUCIANO SILVA OLIVEIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO AUXILIAR DE MANUTENÇÃO,
NASCIDO EM FORTALEZA, CE NO DIA (12/07/1976), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO PESSOA DE OLIVEIRA E DE MARIA DE FÁTIMA
SILVA OLIVEIRA. LUCIA DE FATIMA GUILHERME, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR,
NASCIDA EM CRUZ, CE NO DIA (26/02/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOAQUIM JOSÉ GUILHERME E DE MARIA DE FATIMA SOUSA
GUILHERME.

ALEXANDRE DE OLIVEIRA LOURENÇO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (15/03/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE SERGIO BENEDITO LOURENÇO E DE MARGARETH DE
CASSIA DE OLIVEIRA LOURENÇO. CÉLIA REGINA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
SUPERVISORA DE VENDAS, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/05/1986), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSEFA LUCIA DA SILVA.

JOSÉ EDVALDO ALVES DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO AUXILIAR DE LIMPEZA,
NASCIDO EM CANHOTINHO, PE NO DIA (13/07/1975), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE FRANCISCO DA SILVA E DE QUITERIA ALVES DA
SILVA. SILVANA ROSA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (12/04/1964), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE JOAQUIM FRANCISCO DA SILVA E DE IZAURA ROSA NASCIMENTO DA SILVA.

DAVID SCHADEN, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMAS, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (13/07/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE HELGO SCHADEN E DE MARIA APARECIDA SCHADEN. MARIA DAS GRAÇAS
DE OLIVEIRA FERREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR ADMINISTRATIVO,
NASCIDA EM CACIMBA DE DENTRO, PB NO DIA (09/07/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE FRANCISCO VICENTE FERREIRA E DE CARMELITA DE
OLIVEIRA FERREIRA.

ALEX MOREIRA DIAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PEDREIRO, NASCIDO EM IGUAÍ, BA
NO DIA (18/07/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO MAUÁ, SP, FILHO DE VALMIR DOS SANTOS DIAS
E DE MARIA DE JESUS MOREIRA DIAS. DAIANE FERREIRA SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO AUXILIAR DE COZINHA, NASCIDA EM JITAÚNA, BA NO DIA (07/07/1993), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE GEIR DE JESUS SANTOS E DE
MADALENA FERREIRA SANTOS.

FELIPE DE CAMPOS FIOCO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ESTOQUISTA, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (13/02/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ALEXANDER FIOCO E DE MONICA DE CAMPOS FIOCO. PÂMELA DOS
SANTOS CORREIA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (03/08/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTA CAPITAL, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE ANTONIO SANTANA CORREIA E DE MARIA APARECIDA DOS SANTOS CORREIA.

STANLEY ZEB, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO VENDEDOR, NASCIDO EM NIGÉRIA NO DIA
(23/09/1971), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE
ZEB E DE ROSE ZEB. MAYARA ALVES SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ESTUDANTE,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/06/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDMILSON SILVA SANTOS E DE SOLANGE ALVES DOS
SANTOS.

JOSÉ DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CALDEIREIRO, NASCIDO EM OURICURI,
PE NO DIA (24/07/1954), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO
DE IZABEL MARIA DE SOUZA. MARIA DA CONCEIÇÃO DE SANTANA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM ITAPICURU, BA NO DIA (17/03/1950), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE CIRIACO SOUZA DOS SANTOS E DE JOSEFA
IDALINA DE SANTANA.

MARCOS MARCIANO CANDIDO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO VIDRACEIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (29/07/1979), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE MOACIR MARCIANO CANDIDO E DE MARIA ILDA DE SOUZA CANDIDO.
MARIA APARECIDA BARBOSA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AJUDANTE DE
COZINHA, NASCIDA EM CRISOPOLIS, BA NO DIA (06/01/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ MILTON FERREIRA DA SUKVA E DE JOSEFA
BARBOSA DA SILVA.

WANDERSON APARECIDO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO AUXILIAR DE
SERVIÇOS GERAIS, NASCIDO EM SÃO JOÃO DEL REI, MG NO DIA (11/08/1981), RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE REVANIL APARECIDO DOS SANTOS
E DE IVONE APARECIDA DOS SANTOS. JÉSSICA BERNARDO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO AUXILIAR DE LIMPEZA, NASCIDA EM DIADEMA, SP NO DIA (18/03/1991), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE FRANCISCO BERNARDO DA
SILVA E DE FRANCISCA TAVARES DA SILVA.

GABRIEL BARROS DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO VENDEDOR, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (13/05/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE VANDERLY LIMA DOS SANTOS E DE MARIA ELIZABETE BARROS. SIMONE
BORGES NASCIMENTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO RECEPCIONISTA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (19/10/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ DIAS NASCIMENTO E DE SONIA BORGES DE OLIVEIRA NASCIMENTO.

FERNANDO DE OLIVEIRA CARVALHO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ANALISTA DE
DEPARTAMENTO PESSOAL, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (29/06/1988), RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE SILVINHO NASCIMENTO
CARVALHO E DE MARIA VILMA BARBOSA DE OLIVEIRA. AMANDA BEATRIZ MORAIS LEITÃO,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM VITÓRIA DA CONQUISTA, BA NO DIA
(09/11/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ALBERTINO DA SILVA LEITÃO E DE FATIMA JOSEFA LEITÃO.

FRANCISCO GERSON DE MELO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PEIXEIRO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (11/10/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCO JACOB DE MELO E DE MARIA JOAQUINA DA SILVA. CÁSSIA
BATISTA SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO COPEIRA, NASCIDA EM IBICUÍ, BA NO
DIA (19/10/1982), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
FLORENTINO BATISTA DOS SANTOS E DE ZÉLIA SOUSA SANTOS.

ANDERSON RODRIGUES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PORTEIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/05/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE REGINALDO JOSE DA SILVA E DE ELIZABETH CRISTINA RODRIGUES DA
SILVA. SUELY NUNES DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO BABÁ, NASCIDA EM
TAPIRAMUTÁ, BA NO DIA (15/01/1976), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE CLAUDIONOR PEDRO DA SILVA E DE MARIA NILZA NUNES DA SILVA.

JOSÉ CARLOS SANTANA LOURENÇO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE
LIMPEZA, NASCIDO EM EUCLIDES DA CUNHA, BA NO DIA (04/07/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ LOURENÇO FILHO E DE MARIA RITA
SANTANA. ANA PAULA SANTOS DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO SALADEIRA,
NASCIDA EM CAMAMU, BA NO DIA (13/02/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE PAULO JOSÉ DE SOUZA E DE BENDEITA FERREIRA DOS SANTOS DE
SOUZA.

ALVARO RIBEIRO DE ALMEIDA MENDES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ACUPUNTURISTA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/06/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ALVARO PRADO DE ALMEIDA MENDES E DE LUZIA DE
PAULA RIBEIRO MENDES. JOSEANE MACEDO CAMPANATTI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
TURISMÓLOGA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/06/1981), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JERFSON GHIGONETTO CAMPANATTI E DE
JANETE MACEDO GHIGONETTO CAMPANATTI.

LUIZ ANDRÉ PORCINO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENTREGADOR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/09/1980), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSUÉ JESUS DOS SANTOS E DE HILDA JESUS PORCINO
DOS SANTOS. GILMARA SOARES FERNANDES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
DOMÉSTICA, NASCIDA EM OLIVEIRA DOS BREJINHOS, BA NO DIA (27/07/1974), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE OSVALDO SOARES FERNANDES
E DE MIRALVA PEREIRA FERNANDES.

ROBERTO ALVES PONTES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CHEFE DE COZINHA, NASCIDO
EM MACEIO, SP NO DIA (15/02/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE PAULO ROBERTO DA SILVA PONTES E DE MARIA EUNICE ALVES DA SILVA.
SIMONE SANTOS DE ARAUJO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO OPERADORA DE CAIXA,
NASCIDA EM MACEIÓ, AL NO DIA (30/03/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ MARQUES DE ARAUJO E DE AMARA SANTANA DOS SANTOS.

PEDRO LOBO CAMPOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMAS, NASCIDO
EM RIO DE JANEIRO, RJ NO DIA (16/07/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ ADEMIR CAMPOS DE CARVALHO E DE MARIA DE FATIMA LOBO
AUGUSTO. NATHANNY LOUISE NOVAIS MANHÃES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ADVOGADA, NASCIDA EM RIO DE JANEIRO, RJ NO DIA (19/02/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO JEFERSON MANHÃES DA SILVA E DE
EZIVANIA NOVAIS MANHÃES DA SILVA.

MARCOS ANTÔNIO FAÇANHA DE SOUSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MARCENEIRO,
NASCIDO EM DISTRITO DE SERPA, AQUIRAZ, CE NO DIA (03/11/1977), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE LEODITO FALCÃO DE SOUSA E DE RAIMUNDA
FAÇANHA DE SOUSA. ROSANE BORGES DOS SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO
AUXILIAR DE COZINHA, NASCIDA EM SALVADOR, BA NO DIA (15/09/1974), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ CASSEMIRO DOS SANTOS
E DE EDNA BORGES DOS SANTOS.

RAFAEL ANTÔNIO FONSECA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO VENDEDOR, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (25/06/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE RENATO ANTONIO FONSECA E DE REGINALDA CECILIO FONSECA. JESSYCA
NUNES QUIRINO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE PROJETOS,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (03/02/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE RONALDO QUIRIO DA SILVA E DE ROSEMARY
GONÇALVES NUNES DA SILVA.

UEMES GOMES BORGES MELO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUTONOMO, NASCIDO
EM LAPÃO, BA NO DIA (26/12/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO DIADEMA, SP, FILHO DE RISIONETE
ARAÚJO MELO E DE JUVENILDE GOMES BORGES MELO. DIANA SILVA DE ARAUJO, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO ESCRITURARIA, NASCIDA EM DIADEMA, SP NO DIA (22/12/2000),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE DAMIÃO RODRIGUES
DE ARAUJO E DE QUITERIA DA COSTA SILVA ARAUJO.

MAURO DE CASTRO PEREIRA DO CARMO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO FUNCIONÁRIO
PÚBLICO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/05/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO
GUARULHOS, SP, FILHO DE NELSON PEREIRA DO CARMO E DE ANA ROSA DE CASTRO DO
CARMO. IRENE MARIA DE PAULO TAVARES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (05/02/1984), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JUVENAL TAVARES SOBRINHO E DE NEIDE
NATALINA DE PAULO TAVARES.

DENIO MARCOS LOPES DOS SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO COMERCIANTE,
NASCIDO EM ACARAJU, SE NO DIA (01/07/1970), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO CARLOS CLIMACO DOS SANTOS E DE EDILEUZA LOPES
SANTOS. REGINA CAMARGO PACHECO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (02/04/1977), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE VARDENO MARTINS PACHECO E DE ANA CAMARGO PACHECO.

JAIMILTON SANTOS LAUDELINO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE GERAL,
NASCIDO EM COARACI, BA NO DIA (24/11/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOÃO LAUDELINO SANTOS E DE VALDINÁ CARDOSO SANTOS. ALANA
DOS SANTOS BISPO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SALVADOR, BA
NO DIA (03/06/1999), RESIDENTE E DOMICILIADA GUARULHOS-SP, FILHA DE FRANCISCO BISPO
DOS SANTOS JÚNIOR E DE ELISÂNGELA DOS SANTOS.

CAIO MAGANHA ROSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROGRAMADOR, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (12/06/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE ROSANA
IZILDA ROSA. PATRICIA DAER ORTOLAN, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FISIOTERAPEUTA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/07/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ MAURO ORTOLAN E DE MARLY SERAFIM DAER
ORTOLAN.

RAPHAEL FARAO PIRES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO DESENHISTA PROJETISTA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (22/12/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOÃO PAULO PIRES E DE ANA CLAUDIA FARAO PIRES.
LETICIA PONTES SANTANA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE
SISTEMAS, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (24/04/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDVALDO SANTANA DA SILVA E DE CLEONEIDE PONTES
DA SILVA.

EDUARDO MOTA DOS REIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AGENTE DE ATENDIMENTO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/12/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ EDIMAR ALVES DOS REIS E DE LOURENÇA DA
SILVA MOTA. SANDRA MATIAS DE MELO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AGENTE DE
ATENDIMENTO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/05/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE BENEDITO BATISTA DE MELO E DE JACIRA
MATIAS DA VEIGA DE MELO.

FABRICIO DE CASTRO FASSANI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR DE
EMPRESAS, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (29/12/1980), RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSE ROBERTO FASSANI E DE CELIA REGINA DE CASTRO FASSANI. JULIANA
CAMILO VAL, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA DE EMPRESAS, NASCIDA
EM CAMPINAS, SP NO DIA (22/05/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JULIO CÉSAR VAL E DE CARMEN LUCIA CAMILO VAL.

VINICÍUS DA SILVA CARDOSO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PUBLICITÁRIO, NASCIDO
EM LINS, SP NO DIA (15/11/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE JOSÉ ROBERTO CARDOSO E DE MARIA INÊS DA SILVA CARDOSO. BRUNA DOS
SANTOS GOMES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA, NASCIDA EM RIO
DE JANEIRO, RJ NO DIA (06/12/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE LUIZ AUGUSTO DA COSTA GOMES E DE SANDRA MELLO DOS SANTOS.

LUCAS FARIA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE GERAL, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (06/06/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE
ADEILDO MANOEL DA SILVA E DE CLEIDE ALICE DE FARIA. JOYCE COSTA E SILVA, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE CLASSE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/06/1990),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JAMISSU DA SILVA
E DE SONIA MARIA DOS SANTOS COSTA.

JOSÉ DANTAS DE MATOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO DO COMÉRCIO, NASCIDO
EM EYCLIDES DA CUNHA, BA NO DIA (30/07/1972), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ARLINDO DANTAS GAMA E DE BERENICE MIRANDA
MATOS. MARILENE PEREIRA REHEM, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO COMÉRCIO,
NASCIDA EM EUCLIDES DA CUNHA, BA NO DIA (08/02/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO
PAULO, SP, FILHA DE MANOEL REHEM MACÊDO E DE MARIA PEREIRA MACÊDO.

TIAGO PINA PEREIRA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PEDREIRO, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (13/05/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE RAIMUNDO PEREIRA SILVA E DE ELIZETE MARIA PINA. ISABELA ALBANEZ DE LIMA,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO JOVEM APRENDIZ, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA
(23/06/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE
HERNANDES INACIO DE LIMA E DE ISABEL CRISTINA ALBANEZ DE LIMA.

JOÃO PEREIRA PARDINHO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO COMERCIANTE, NASCIDO
EM TAPIRA, PR NO DIA (25/05/1962), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE GERSON PEREIRA PARDINHO E DE ORSILINA PINTO. MARIA ELZA RIBEIRO
DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO COMERCIANTE, NASCIDA EM ITUAÇU, BA NO
DIA (14/09/1979), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
FIDELCINO RODRIGUES DA SILVA E DE IRANI RIBEIRO DA SILVA.

PAULO HENRIQUE ALMEIDA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PORTEIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (16/10/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCO PEREIRA DA SILVA E DE LAURENICE GOMES DE ALMEIDA.
ALINE DE LUCENA SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO OPERADORA DE CAIXA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/02/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE VALDECIR ALVES DOS SANTOS E DE MARIA SOÊNIA DE
LUCENA SANTOS.

ADAUTO GARCIA PEIXOTO FILHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO DESIGNER GRÁFICO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (22/06/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ADAUTO GARCIA PEIXOTO E DE MARIA APARECIDA
BARBOSA PEIXOTO. RAIANA RODRIGUES DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ADMINISTRADORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (13/09/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ITAMAR DE PAULA OLIVEIRA E DE SELMA
RODRIGUES AGUIAR.

MARCELO SANTOS MORBECK, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO MÉDICO, NASCIDO
EM UBERLÂNDIA, MG NO DIA (05/07/1973), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE HELIO MORBECK ÁVILA E DE LUZIA ELIETE SANTOS MORBECK. LUCIANA
ZAVATINI, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO MÉDICA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA
(12/08/1975), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ETHEVALDO ZAVATINI E DE SONIA REGINA SALIMENO ZAVATINI.

WELLINGTON NOGUEIRA PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE
MANUTENÇÃO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/10/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE CEZAR ROBERTO SABINO PEREIRA E DE MARIA
APARECIDA NOGUEIRA BARBOSA. MARIA CRISTIANA AGUIAR DOS SANTOS, ESTADO CIVIL
DIVORCIADA, PROFISSÃO FAXINEIRA, NASCIDA EM SÃO JOSÉ DO EGITO, PE NO DIA (27/09/1979),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOAQUIM FERREIRA
DE LIMA E DE LINDALVA AGUIAR DE LIMA.

JOÃO PAULO SIQUEIRA DUTRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA CONTÁBIL,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/04/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE ALVES DUTRA E DE ELISANGELA CRISTINA
SIQUEIRA DUTRA. JÉSSICA CALIOPE CABITZA SANTOS DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO ANALISTA DE MARKETING, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (24/10/1991),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MANOEL DONIZETI
SANTOS DE OLIVEIRA E DE ANDREA CALIOPE CABITZA.

DJAVAN MAURICIO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MILITAR, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (15/06/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE DJALMA MAURICIO DA SILVA E DE EDVÂNIA CAVALCANTI DA SILVA. CARINA PERES
DE BRITO, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM OSASCO, SP
NO DIA (28/07/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
NILSON LIMA DE BRITO E DE CARLA VITORIA PERES.

JOSÉ GILBERTO DE OLIVEIRA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO
EM BUÍQUE, PE NO DIA (08/02/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO JOSÉ DA SILVA E DE MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA SILVA.
GLÊICIANE SILVA MOURA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO COPEIRA, NASCIDA EM
FORTALEZA, CE NO DIA (16/08/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO BARBOSA MOURA E DE MARIA JUCILEIDE SILVA MOURA.

DIEGO HIDEKI VALINHOS NAGANO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO VENDEDOR, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/05/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE MAURO MAMORU NAGANO E DE MARIA CELIA VALINHOS NAGANO. ALINE
GONÇALVES DOS SANTOS ZARA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/10/1982), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JOSE ROBERTO ZARA E DE NEUSA MARIA GONÇALVES DOS SANTOS.

PAULO HENRIQUE DE JESUS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (22/03/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE NADIR MARIA DE JESUS. LUCIA HELENA SELVO DE OLIVEIRA, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DOMÉSTICA, NASCIDA EM TERESÓPOLIS, RJ NO DIA (12/08/1974),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE LUZIA SELVO DE
OLIVEIRA.

JEFFERSON WILLIANS MOREIRA SANTIAGO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO
ENGENHEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/08/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE WAGNER TADEU SANTIAGO DOS SANTOS E DE
DIONICE MOREIRA SANTIAGO DOS SANTOS. VANESSA THAÍS LEAL DE ARAUJO, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO MÉDICA, NASCIDA EM CACERES, MT NO DIA (02/05/1989), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE AIRTON CORREIA DE ARAUJO E
DE SUELY PEREIRA LEAL DE ARAUJO.

ROGER AUGUSTO BERNARDI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADVOGADO, NASCIDO EM
IRAÍ, RS NO DIA (15/11/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHO DE LUIZ FRANCISCO BERNARDI E DE MAGDA REGINA BERNARDI. ADRIANA CARDOSO
DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE PLANEJAMENTO, NASCIDA EM
SOCORRO, SP NO DIA (07/01/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE PEDRO CARDOSO DE OLIVEIRA E DE SUELI FARIA DE OLIVEIRA.

Abel Pinto Martins - TC - CRC 1SP076.138/O-0

BALANÇO PATRIMONIAL (Em R$ 1,00)

ATIVO  2017 2016   __________ __________
CIRCULANTE (Nota 2.2)
 Caixa e Equivalentes de Caixa ...................................................  163.793 197.017
 Ativos Financeiros ..........................................................................  3.400.413 4.562.479
 Juros sobre Capital Próprio a Receber ....................................  242 2
 Tributos a Recuperar .....................................................................  520.383 440.608
 Demais Ativos Circulantes ..........................................................  31.303 35.803   __________ __________
   4.116.134 5.235.908   __________ __________
NÃO CIRCULANTE
 Depósitos Judiciais ........................................................................  118.693 157.979
 Pedido de Restituição ...................................................................  160.273 417.532
 Investimentos ..................................................................................  1.376.286 1.376.286
 Imobilizados ....................................................................................  8.733.576 8.741.926
 Intangíveis ........................................................................................  1.480 2.736   __________ __________
   10.390.308 10.696.458   __________ __________
TOTAL DO ATIVO ..............................................................................  14.506.442 15.932.367   __________ __________   __________ __________

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  2017 2016   __________ __________
CIRCULANTE
 Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar (Nota 2.3) ....  –.– –.–

 Demais Tributos e Contribuições a Pagar........................................  1.740 3.144

 Créditos de Acionistas (Nota 2.4) .......................................................  565.458 1.923.799

 Outros Passivos Circulantes..................................................................  699 1.515   __________ __________

TOTAL DO PASSIVO ..................................................................................  567.897 1.928.458   __________ __________

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 Capital Social (Nota 2.5) ......................................................................... 14.003.909 15.278.383

 Prejuízos Acumulados (Nota 2.6) ....................................................... (65.364) (1.274.474)   __________ __________

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ..................................................... 13.938.545 14.003.909   __________ __________

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO .............................. 14.506.442 15.932.367   __________ __________   __________ __________

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em R$ 1,00) 

RELATÓRIO DA DIRETORIA CNPJ nº 61.074.456/0001-90
Em atenção às disposições estatutárias e à legislação vigente, estamos apresentando as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016, acompanhadas das notas explicativas. São Paulo, 24 de Abril de 2018. A Administração

    Reservas de Lucros  Total do
  Capital   Prejuízos PatrImônio
  Social Legal Especial Acumulados Líquido   __________ ________ _________ ____________ ___________
Em 1º de Janeiro de 2016 ........................................................................................................................... 15.278.383 60 1.577.821 (2.689.241) 14.167.023
 Prejuízo do Exercício .................................................................................................................................... –.– –.– –.– (163.114) (163.114)
 Absorção dos Prejuízos com Reservas de Lucros .............................................................................. –.– (60) (1.577.821) 1.577.881 –.–   __________ _______ _________ ___________ __________
Em 31 de dezembro de 2016 .................................................................................................................... 15.278.383 –.– –.– (1.274.474) 14.003.909   __________ _______ _________ ___________ __________
 Prejuízo do Exercício .................................................................................................................................... –.– –.– –.– (65.364) (65.364)
 Redução de Capital com Absorção de Prejuízos ............................................................................... (1.274.474) –.– –.– 1.274.474 –.–   __________ _______ _________ ___________ __________
Em 31 de dezembro de 2017 .................................................................................................................... 14.003.909 –.– –.– (65.364) 13.938.545    __________ _______ _________ ___________ __________   __________ _______ _________ ___________ __________

O. E. Setubal S.A.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em R$ 1,00)
    2017 2016    _________ _________
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social ........ (65.364) (163.114)    _________ _________
Ajustes
 Depreciação e Amortização ........................................................................ 10.689 10.554
 Ativos Financeiros
  Receita ............................................................................................................. (379.125) (867.208)
  Despesa ........................................................................................................... 18.344 24.878    _________ ________
    (350.092) (831.776)    _________ ________
Variações nos Ativos e Passivos
 Juros sobre Capital Próprio a Receber ..................................................... (240) –.–
 Tributos a Recuperar ...................................................................................... (79.775) (95.226)
 Demais Ativos Circulantes ........................................................................... 4.500 (22.009)
 Demais Ativos Não Circulantes .................................................................. 296.545 (21.518)
 Tributos e Contribuições a Pagar .............................................................. (1.404) (61.194)
 Outros Passivos Circulantes......................................................................... (817) (8.154)    _________ ________
    218.809 (208.101)    _________ ________
Caixa Aplicado nas Atividades Operacionais .................................... (196.647) (1.202.991)    _________ ________
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
 Aquisição de Investimentos ........................................................................ –.– (442)
 Variação nas Aplicações Financeiras ........................................................ 1.522.847 4.284.138
 Aquisição de Imobilizado............................................................................. –.– (3.816)
 Baixa de Imobilizado...................................................................................... –.– 299
 Aquisição de Intangível ................................................................................ (1.083) (1.174)    _________ _________
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimentos .... 1.521.764 4.279.005    _________ _________
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
 Créditos de Acionistas ................................................................................... (1.358.341) (3.311.184)    _________ _________
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamentos  (1.358.341) (3.311.184)    _________ _________
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  (33.224) (235.171)    _________ _________    _________ _________
Caixa e Equivalentes de Caixa
 No Início do Exercício .................................................................................... 197.017 432.188
 No Final do Exercício ...................................................................................... 163.793 197.017
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  (33.224) (235.171)

    2017 2016    ________ ________
Receitas Operacionais ................................................................... 315 4    ________ ________
 Despesas Gerais e Administrativas ........................................... (708.329) (841.874)
 Tributos ............................................................................................... (33.757) (47.071)
Prejuízo Operacional .....................................................................  (741.771) (888.941)
 Receitas Financeiras (Nota 3) .....................................................  725.384 1.012.283
 Despesas Financeiras (Nota 3) ...................................................  (48.977) (286.460)
 Outras Receitas ...............................................................................  –.– 4    ________ ________
Prejuízo Antes do Imposto de Renda e da 
 Contribuição Social ....................................................................  (65.364) (163.114)
 Imposto de Renda e Contribuição Social ..............................  –.– –.–
Prejuízo do Exercício .....................................................................  (65.364) (163.114)    ________ ________    ________ ________
Lucro por Ação .................................................................................  –.– –.–    ________ ________    ________ ________

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em R$ 1,00)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (Em R$ 1,00)

1 - Contexto Operacional
A O. E. Setubal S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Capital 
do Estado de São Paulo e que tem como objeto social e atividade preponderante  
a participação em capitais de outras Sociedades e a administração de seus próprios bens de 

renda, móveis ou imóveis.

2 - Principais Práticas Contábeis:

2.1 - Determinação do Resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime  

de competência.

2.2 - Ativos Circulantes: Caixa e Equivalentes de Caixa incluem o caixa, os depósitos 

bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 

de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor.

Os Ativos Financeiros estão demonstrados pelo valor das aplicações acrescidas  

dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do Balanço.

Os demais ativos circulantes estão demonstrados aos seus valores originais, adicionados, 

quando aplicável, pelos valores de juros e variações monetárias.

2.3 - Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar: Na apuração do ano, com base  

no Lucro Real não houve IRPJ e CSLL a pagar.

2.4 - Créditos de Acionistas: No ano houve aporte dos acionistas, no valor  

de R$ 3.218.994.

2.5 - Capital Social: Em 31 de dezembro de 2017, o Capital Social da O. E. Setubal 
S.A., totalmente subscrito e integralizado é de R$ 14.003.909 (2016 - R$ 15.278.383),  
representado por 700.000 ações ordinárias (2016 - 700.000), sem valor nominal, 
obrigatoriamente nominativas.
2.6 - Prejuízos Acumulados: Em 31 de dezembro de 2017 não foram absorvidos  
os Prejuízos Acumulados.

3 - Receitas e Despesas Financeiras
    2017 2016    _________ _________
Receitas Financeiras
 Rendimentos de Aplicações.................................................................  379.126 867.208
 Variação Monetária Ativa ......................................................................  245.585 56.010
 Variação Cambial Ativa ..........................................................................  100.673 89.065    _________ _________
    725.384 1.012.283    _________ _________
Despesas Financeiras
 Despesas Bancárias .................................................................................  (4.107) (4.054)
 Variação Cambial Passiva ......................................................................  (30.633) (261.583)
  Prejuízo de Aplicação ............................................................................  (14.237) (20.824)    _________ _________
    (48.977) (286.460)    _________ _________    _________ _________

Inscrição de
beneficiários
do BPC no
Cadastro

Único
termina

em dezembro
Paulistas que recebem o

Benefício de Prestação Conti-
nuada (BPC) precisam se ca-
dastrar no Cadastro Único para
Programas Sociais do Governo
Federal até dezembro de 2018.

A Secretaria de Desenvol-
vimento Social identificou, no
início deste ano, que cerca de
300 mil beneficiários – entre
pessoas com deficiência e ido-
sos acima de 65 anos – ainda
não tinham sido cadastrados.
Atualmente, mais de 720 mil
paulistas recebem o BPC no
Estado.

O CadÚnico permite que o
Estado tenha conhecimento da
realidade social e econômica das
famílias beneficiárias do BPC
para promover o acesso dessas
famílias a outros programas, pro-
jetos e serviços sociais.
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (em reais)

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (em reais)

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT DO EXERCÍCIO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (em reais)

Associação São Francisco de Assis - Irmãs de São Francisco da Providência de Deus
CNPJ 61.011.094/0001-99 - Rua Professor Eduardo Monteiro, 513 - São Paulo - SP

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (em reais)

As notas explicativas integram as demonstrações contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (em reais)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Johanna Ruth Brazinski - Presidente Marilene A. de Souza Arantes - Contadora - CRC 1SP 192633/O-2

Ilmos. Senhores Conselheiros e Administradores da
Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da 
Providência de Deus. São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Associação São 
Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017, e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, 
bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das prin-
cipais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis aci-
ma referidas foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades sem fi ns 
lucrativos. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitula-
da “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis”. Somos independentes em relação da Associação São Francisco de 
Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A 
Administração da Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São 
Francisco da Providência de Deus, é a responsável por essas outras infor-

mações que compreendem o relatório da administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações contábeis não abrange o relatório da administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabi-
lidade é a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contá-
beis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, apa-
renta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no relatório da administração somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não tivemos acesso ao relatório da adminis-
tração até o encerramento de nossos trabalhos e, portanto, não temos nada a 
relatar a respeito disso. Responsabilidade da administração e da gover-
nança pelas demonstrações contábeis: A Administração da Associação 
São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de 
Deus, é a responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos Controles Internos, 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade da Associação São 
Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus, 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da 
Providência de Deus, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-

Nós, membros efetivos do Conselho Fiscal da ASSOCIAÇÃO SÃO FRANCIS-
CO DE ASSIS – IRMÃS DE SÃO FRANCISCO DA PROVIDÊNCIA DE 
DEUS, abaixo assinados, no desempenho de suas atribuições conferidas pelo 
Estatuto Social, e com a colaboração dos Auditores Independentes, em reu-

nião realizada nesta, examinamos os livros, Documentos e Registros Contá-
beis, relativos às operações realizadas pela ASSOCIAÇÃO SÃO FRANCIS-
CO DE ASSIS – IRMÃS DE SÃO FRANCISCO DA PROVIDÊNCIA DE 
DEUS, alusivas ao período de 01 de Janeiro de 2017 a 31 de Dezembro de 

2017, bem como as Demonstrações Financeiras e Contábeis, e demais anexos. 
Baseados em exames efetuados e nas informações obtidas da Diretoria e dos 
Auditores Externos; somos de Parecer que as Demonstrações Financeiras e 
Contábeis e os respectivos anexos merecem a aprovação das Senhoras Asso-

ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São 
Francisco da Providência de Deus, são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audito-
ria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia, de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de frau-
de ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários, tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis.  Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional, 
e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião.  O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os Controles Internos, conluio, falsifi cação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos Controles Inter-
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NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL: A Associação São Francisco de Assis 
– Irmãs de São Francisco da Providência de Deus é uma associação de caráter 
benemerente, orientada para a formação e promoção da pessoa humana, 
através da Educação e da Assistência Social. A Associação tem como objetivo, 
desde sua fundação, promover as políticas públicas em destaque através da 
manutenção de instituições de ensino e de assistência, valorizando o trabalho de 
instrução da juventude e o amparo aos excluídos socialmente. Durante o 
exercício de 2017, a Associação manteve em regular funcionamento, as 
seguintes unidades: Colégio Franciscano São Miguel Arcanjo, localizado na Vila 
Zelina, Colégio Franciscano Nossa Senhora do Carmo, localizado na Vila Alpina, 
Colégio Franciscano Pio XII, localizado no Bairro do Morumbi, todos estes 
localizados na cidade de São Paulo - SP. Manteve também o Colégio São 
Francisco de Assis, localizado na periferia da cidade de Barbacena – MG. Todas 
essas unidades voltadas ao atendimento do ensino em todo o ciclo da Educação 
Básica. É também mantenedora da Obra Social Santa Clara e São Francisco, 
localizada na Vila Alpina, projeto na área de Assistência Social voltado ao 
atendimento de crianças e adolescentes em situação de risco social.
NOTA 2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: Na 
elaboração das demonstrações contábeis de 2017, a Entidade adotou a Lei 
n° 11.638/2007, naquilo que importa às questões contábeis vinculadas às 
organizações que integram o Terceiro Setor. Nesse sentido, tomou como base de 
referência as orientações advindas da NBC ITG 2002 – ENTIDADES SEM FINS 
DE LUCROS, aprovada pela Resolução CFC Nº 1409/12, que estabelece critérios 
e procedimentos específi cos de avaliação, de registros dos componentes e 
variações patrimoniais e de estruturação das demonstrações contábeis, e as 
informações mínimas a serem divulgadas em nota explicativa das entidades 
sem fi nalidade de lucros.
NOTA 3 - FORMALIDADE DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL RESOLUÇÃO 
1.330/11 (NBC ITG 2000): Associação mantém um sistema de escrituração 
uniforme dos seus atos e fatos administrativos por meio de processo eletrônico, 
considerando os aspectos de controle necessários à evidenciação e arquivo.
NOTA 4 - RESUMO DAS PRÁTICAS CONTÁBEIS: O resumo das principais 
políticas contábeis adotadas pela Associação, a seguir: 4.1 – Regime Contábil: 
As transações são efetuadas de acordo com os Princípios de Contabilidade, 
obedecendo ao regime de competência. 4.2 – Caixa e Equivalente de 
caixa: Conforme determina a Resolução do CFC Nº 1.296/10 (NBC –TG 03) – 
Demonstração do Fluxo de Caixa e Resolução do CFC Nº 1.376/11 (NBC TG 26) 
– Apresentação das Demonstrações Contábeis, os valores contabilizados neste 
sub-grupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta bancária, 
bem como os recursos que possuem as mesmas características de liquidez 
de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão 
sujeitos a insignifi cante risco de mudança de valor. Os valores representados 
pelas aplicações fi nanceiras estão registrados ao custo original acrescidos 
dos rendimentos auferidos até à data de encerramento das demonstrações. 
4.3 – Ativo Circulante e Não Circulante – Contas a receber de clientes: 
Representado pelo conjunto de valores a receber por parte da Associação, 
oriundos dos contratos de prestação de serviços de ensino, fruto de sua 
atividade na área educacional. 4.4 – Provisão para Crédito de Liquidação 
Duvidosa: Esta provisão foi constituída em montante considerado sufi ciente 
pela Administração para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos 
oriundos da prestação de serviço de ensino. Esta provisão foi calculada seguindo 
os critérios estabelecidos pela Associação considerando a perspectiva do débito 
em relação à situação individual do devedor. 4.5 – Demais ativos circulantes: 
Apresentados ao valor de custo ou realização, incluindo, quando aplicável, 
os rendimentos e as variações monetárias auferidas. 4.6 – Imobilizado e 
Intangível: Corresponde ao conjunto de bens e direitos aplicados diretamente 
na realização da atividade operacional da entidade. Os ativos imobilizados e 
intangíveis são registrados pelo custo de aquisição ou construção, deduzido da 
depreciação calculada pelo método linear com base nas taxas mencionadas na 
Nota 7 e leva em consideração a vida útil e utilização dos bens (Resolução CFC 
Nº 1.177/09 (NBC – TG 27). Outros gastos são capitalizados apenas quando há 
um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer 
outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido. 
4.7 – Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes e 
não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos até 
a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, os passivos circulantes e 
não circulantes são registrados com base em taxas de juros que refl etem 
o prazo, a moeda e o risco de cada transação. 4.8 – Prazos: Os ativos 
realizáveis e os passivos exigíveis até o encerramento do exercício seguinte 
são classifi cados como circulantes. 4.9 – Provisão de Férias e Encargos: 
Foram provisionadas com base nos direitos adquiridos pelos empregados 
até a data do balanço. 4.10 – Despesas e Receitas: Estão apropriadas 
obedecendo ao regime de competência. 4.11 – Apuração do Resultado: 
O resultado foi apurado segundo o Regime de Competência. As receitas de 
prestação de serviços são mensuradas pelo valor justo (acordado em contrato 
- valores recebidos ou a receber) e reconhecidas quando for provável que 
benefícios econômicos futuros fl uam para a entidade e assim possam ser 
confi avelmente mensurados. Os rendimentos e encargos incidentes sobre 
os Ativos e Passivos e suas realizações estão reconhecidas no resultado. 
Em 31 de dezembro de 2016, a Associação São Francisco de Assis – Irmãs 
de São Francisco da Providência de Deus, incorporou por versão integral de 
patrimônio, a Associação Pio XII – Irmãs Franciscanas da Providência de 
Deus, assim as receitas, custos e despesas de 2016, quando comparado 
com 2017, não contemplam os valores do Colégio Franciscano Pio XII. 4.12 
– Reconhecimento da Receita de Prestação de Serviços de Ensino: 
Respeitando-se o princípio da oportunidade, as receitas de prestação de 
serviço de ensino reconhecida pela Associação têm como premissa a pré-
existência de contratação dos serviços para o período letivo em questão. Essas 
receitas são apropriadas mensalmente, em concomitância com a consecução 
dos custos desses serviços, mantendo-se a linearidade desse reconhecimento 
ao longo do período contratado. 4.13 – Políticas Contábeis, mudança de 
estimativa e retifi cação de erros: As principais políticas contábeis vêm 
sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados 
com o objetivo de melhorar a relevância e a confi abilidade das demonstrações 
fi nanceiras da Entidade, bem como permitir sua comparabilidade ao longo do 
tempo com as demonstrações de outras entidades. A Entidade no exercício 
de 2017 efetuou correções de períodos anteriores, conforme disposição da 
NBC TG 23 (em consonância com o Pronunciamento Técnico CPC 23 – Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifi cação de Erro) em decorrência da 
realização de redefi nição de processos e controles internos da Entidade. Os 
principais efeitos da retifi cação que ocasionaram a necessidade de ajustes 
dos saldos contábeis decorreram basicamente da aplicação de teste de 
recuperabilidade dos ativos recebíveis, que apresentavam saldos pendentes 
de recebimento de diversos períodos anteriores a 2017, bem como ajustes 
pertinentes a correção de parâmetros e saldos das provisões de férias e 
décimo terceiro salário. Esses efeitos provocaram reconhecimento de perda 
estimada para crédito de liquidação duvidosa, tendo como contrapartida o 
Patrimônio Social. A Administração julgou ser impraticável determinar os 
efeitos da mudança de política contábil na informação comparativa para os 
períodos anteriores apresentados, tendo em vista a relação custo-benefício de 
tal informação.
NOTA 5 – ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS: Os recursos gerados 
pela Associação tiveram origem em suas atividades associativas, estando 
comprometidos em sua totalidade com esse universo operacional, ainda que 
destinados a aplicações fi nanceiras com o intuito de manterem o poder de 
compra da Associação e a respectiva proteção do ativo investido. No decorrer do 
exercício de 2017, a Associação não recebeu qualquer tipo de recurso originário 
do Poder Público.
NOTA 6 – COMPOSIÇÃO DE CONTAS A RECEBER: Esses valores 
representam a movimentação das operações de contratos de prestação de 

serviços de ensino (Mensalidades a Receber e Títulos Acordados).
Histórico Valor R$
6.1 - Mensalidades a Receber Ensino Formal
Mensalidades a receber início exercício 2017 3.303.212
(+) Inadimplência gerada por mensalidades exercício 2017 2.665.058
(-) Provisão para Créditos Liq. Duvidosa (2.112.226)
(-) Mensalidades exerc. anteriores recebidas exercício 2017 (1.190.987)
(=) Saldo Mensalidades a Receber 31/12/2017 2.665.058
6.2 - Títulos Acordados Ensino Formal
Títulos Acordados a receber início exercício 2017 433.304
(+) Inadimplência gerada por títulos acordados exercício 2017 1.473.292
(-) Provisão para Créditos Liq. Duvidosa (530.191)
(-) Títulos Acordados exerc. anteriores recebidos exercício 2017 96.886
(=) Saldo Títulos Acordados a Receber 31/12/2017 1.473.292
6.3 - Cheques a Receber
Cheques Devolvidos 389.210
(-) PCLD Cheques Devolvidos (90.181)
(=) Saldo Cheques Devolvidos 31/12/2017 299.029
TOTAL CLIENTES A RECEBER 4.437.379
6.4 - Outras Contas a Receber 1.431.879
TOTAL CONTAS A RECEBER 5.869.258
NOTA 7 - IMOBILIZADO: O saldo das contas integrantes do Imobilizado, tiveram 
a seguinte composição:
BENS TAXA 2017 2016
Instalações 10% 9.000 -
Imóveis e Edifi cações 4% 6.782.498 3.511.584
Máquinas e Equipamentos 10% 2.713.225 2.537.906
Equipamentos de Informática 20% 2.741.587 2.426.850
Móveis e Utensílios 10% 2.268.351 2.188.707
Veículos 20% 1.160.041 1.051.081
Outras Imobilizações 10% 285.828 276.425
Depreciações  (12.801.195) (10.779.519)
TOTAIS   3.159.337 1.213.035
A Administração não verifi cou a existência de indicadores que possam evidenciar 
a necessidade de recuperabilidade dos ativos imobilizado e intangível e, 
consequentemente, nenhuma alteração da vida útil estimada ou provisão para 
perda de valor recuperável desses ativos.
NOTA 8 - INTANGÍVEL: O ativo Intangível (software) se apresenta pelo custo de 
aquisição ou valores originais, visto que a entidade não procedeu às correções do 
balanço em exercícios anteriores.
NOTA 9 – IMUNIDADE TRIBUTÁRIA: A Associação São Francisco de Assis – Irmãs 
de São Francisco da Providência de Deus encontra-se em pleno gozo da imunidade 
tributária que lhe confere a Constituição Federal, em seus artigos 150, inciso VI, 
alínea “c”, parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7º. No entanto, caso estivesse sujeita 
à incidência da parte patronal da contribuição previdenciária, a Entidade deveria 
recolher aos cofres públicos o montante de R$ 7.610.148,82 em 2017.
NOTA 10 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO: O Patrimônio Líquido é apresentado em valores 
atualizados e compreende o Patrimônio Social, acrescido do resultado do exercício 
(superávit), e evidenciado na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido.
NOTA 11 - CONTINGÊNCIAS: A Entidade é parte em processos na esfera 

ATIVO N.E 2017 2016
Circulante 4.2  
Caixa e equivalente de caixa  10.951 14.219
Banco Conta Movimento  487.806 357.482
Aplicações Financeiras  23.974.175 21.682.115
   24.472.932 22.053.816
Clientes e Outros Recebíveis 4.3  
Mensalidades a Receber  2.665.058 3.303.212
Cheques a Receber  299.030 96.074
Títulos Acordados  1.473.292 433.304
Outros valores a receber  604.097 12.118
   5.041.477 3.844.708
Outros Ativos Circulantes 4.5  
Adiantamentos  787.866 359.523
Impostos a Recuperar  3.000 -
Despesas Antecipadas  36.916 31.834
   827.782 391.357
Total do Ativo Circulante  30.342.190 26.289.881
Não Circulante  
Créditos de Longo Prazo  
Consórcios  103.414 47.447
Títulos de Capitalização  196.537 136.949
Depósitos Judiciais  712.391 739.442
Créditos com Entidades Ligadas  - 484.609
   1.012.342 1.408.447
Imobilizado 4.6  
Tangíveis  15.960.532 11.992.554
(-) Depreciação Acumulada  (12.801.195) (10.779.519)
   3.159.337 1.213.035
Intangível 4.6  
Softwares  758.404 757.507
(-) Amortização Acumulada  (733.574) (655.530)
   24.830 101.977
Total do Ativo Não Circulante  4.196.509 2.723.459
TOTAL DO ATIVO  34.538.699 29.013.340

PASSIVO N.E 2017 2016
Circulante 4.7  
Fornecedores  1.004.105 402.419
Obrigações Fiscais  905.207 1.175.239
Obrigações Trabalhistas  1.705.908 1.360.843
Provisões de Férias e Encargos  2.511.679 1.595.031
Adiantamentos de Clientes  4.311.043 3.315.500
Outros Adiantamentos  - 140.451
Financiamentos  280.272 425.945
Total do Passivo Circulante  10.718.214 8.415.427
Não circulante 4.7  
Provisão Contingências  196.157 196.157
Contas a pagar – Irmãs de São Francisco  61.055 -
Total do Passivo Não Circulante  257.212 196.157
Total do Passivo  10.975.426 8.611.584
Patrimônio Líquido 10  
Patrimônio Social  20.995.603 23.115.411
Superávit / Défi cit do Exercício  2.567.670 (2.713.654)
Total do Patrimônio Líquido  23.563.273 20.401.756

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  34.538.699 29.013.340

 2017 2016
ATIVIDADES OPERACIONAIS  
Superávit/Défi cit do Exercício 2.567.670 (2.713.654)
Ajustes ao resultado do exercício  
 Depreciação do período 2.021.676 152.471
 Amortização do período 78.044 382.354
 Prov. p/ créditos liquidação duvidosa 85.268 346.429
 Ajuste de exercícios anteriores 593.848 1.438.594
Resultado ajustado 5.346.506 (393.806)
Variações nos Ativos e Passivos  
ATIVO  
 (-) Aumento Mensalidades a Receber 552.886 (400.728)
 (-) Aumento Outras Contas a Receber (2.271.348) 407.514
 (-) Aumento Realizável a Longo Prazo 396.107 (188.018)
PASSIVO  
 (-) Aumento Fornecedores 601.686 241.071
 (+) Aumento Obrigações Fiscais (270.032) 11.433
 (+) Aumento Obrigações Trabalhistas 345.065 105.241
 (+) Aumento Prov. Férias e Encargos 916.648 (900.063)
 (-) Diminuição Contas a Pagar (225.069) 1.330.033
 (+) Aumento Adiant. Clientes 995.543 (391.834)
Disponibilidades líquidas geradas
 nas atividades operacionais 6.387.992 (179.157)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS  
Acréscimo do Imobilizado (3.967.978) (748.073)
Acréscimo do Intangível (897) (16.107)
Caixa proveniente de Incorporação Societária - 21.343.117
Disponibilidades líquidas aplicadas
 nas atividades de investimentos (3.968.876) 20.578.937
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS  
Diminuição de fi nanciamento a curto prazo - 421.559
Disponibilidades líquidas aplicadas
 nas atividades de fi nanciamentos - 421.559
Variação das Disponibilidades 2.419.117 20.821.340
No início do período 22.053.817 1.232.477
No fi nal do período 24.472.932 22.053.817
Variação das Disponibilidades 2.419.117 20.821.340

As notas explicativas integram as demonstrações contábeis

RECEITA BRUTA 2017 2016
Serviços de Ensino Contratados Onerosamente 66.319.422 25.364.149
(-) Bolsas de Estudo Integrais 100% (5.088.596) (2.875.934)
(-) Bolsas de Estudo a Empregados (3.250.234) (1.192.443)
(-) Bolsas de Estudo Institucionais (3.223.658) (2.358.235)
(-) Bolsas de Estudo Parciais 50% (612.221) -
(-) Devol. Serv. Ensino Contr. Onerosamente (524.620) (191.605)
Receita Prestação Serviço Ensino 53.620.094 18.745.932
Outros Cursos e Taxas 3.649.300 994.279
Atividades Esportivas 365.691 390.813
Doações 16.117 33.964
Outras Receitas 1.383.201 759.508
Eventos e Promoções 307.028 159.720
RECEITA LÍQUIDA 59.341.433 21.084.216
CUSTO SERVIÇOS PRESTADOS
(-) Prestação Serviços de Ensino (47.444.296) (20.486.155)
(-) Prestação Serviços Atividades Esportivas (281.289) (333.918)
DÉFICIT OPERACIONAL BRUTO 11.615.847 264.143
DESPESAS (RECEITAS) OPERACIONAIS
Despesas gerais e administrativas (9.584.167) (1.160.619)
Benefícios Complementares - Educação (630.590) (466.114)
Projeto Obra Social Santa Clara e São Francisco (903.395) (1.482.125)
 497.696 (2.844.715)
RESULTADO FINANCEIRO
Receitas Financeiras 2.081.913 132.937
Despesas Financeiras (11.935) (1.876)
 2.069.979 131.061
SUPERÁVIT/DÉFICIT LÍQUIDO EXERCÍCIO 2.567.670 (2.713.654) 

As notas explicativas integram as demonstrações contábeis

  Superávit ou
 Patrimônio Défi cit do
 Social Exercício Total
Saldo em 31 de dezembro de 2015 (859.331) 42.732 (816.600)
Transferência défi cit exercício
 anterior para patrimônio social 42.732 (42.732) -
Incorporação acervo líquido 22.493.415 - 22.493.415
Ajuste exercícios anteriores 1.438.594 - 1.438.594
Défi cit do Exercício - (2.713.654) (2.713.654)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 23.115.410 (2.713.654) 20.401.756
Transferência défi cit exercício
 anterior para patrimônio social (2.713.654) 2.713.654 -
Ajuste exercícios anteriores 593.848 - 593.848
Superávit do Exercício - 2.567.670 2.567.670
Saldo em 31 de dezembro de 2017 20.995.604 2.567.670 23.563.274

As notas explicativas integram as demonstrações contábeis

nos relevantes para a auditoria para planejarmos os procedimentos de audi-
toria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a efi cácia dos Controles Internos da Associação São 
Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus: 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis, e respectivas divulgações feitas pela Administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Associação 
São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de 
Deus a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de 
auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos Controles In-
ternos que identifi camos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 12 de abril de 2018
R&R AUDITORIA E CONSULTORIA - CRC/MG nº 5.198-02 - CVM 8460

Luiz Carlos Rodrigues e Rodriguez - CONTADOR - CRC/MG nº 21.055
Warley de Oliveira Dias - CONTADOR - CRC/MG nº 094.865

ciadas. São Paulo,19 de abril de 2018.
JOANICE CONCEIÇÃO DOS SANTOS - Conselheira

NEUSA DE SOUZA - Conselheira
ADRIANA APARECIDA DUARTE - Conselheira

administrativa e judicial discutindo questões de natureza tributária, cível e 
trabalhista. Com base na opinião de seus assessores jurídicos foi provisionado o 
valor de R$ 196.157, referente à processos trabalhistas classifi cados com perda 
provável, sendo os demais não provisionados por entender a Administração, com 
base na opinião de seus advogados, a possibilidade de perda como remota.
NOTA 12 - DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA: A Demonstração do Fluxo 
de Caixa, elaborada pelo método indireto, foi evidenciada em conformidade com a 
Resolução CFC N°.1.152/2009, que aprovou a NBC TG 13 e também com a Resolução 
do CFC Nº 1.296/10 que aprovou a NBC TG 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa.
NOTA 13 - ATIVIDADES BENEFICENTES - EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL: Tendo como premissa estatutária a atuação em complemento à atividade 
estatal de forma benemerente, tanto no campo da educação assim como da 
assistência social, a Associação, em cumprimento ao que determina a legislação de 
regência, deu continuidade às suas intervenções sociais no exercício de 2017, atuando 
junto ao público alvo defi nido pelas políticas públicas específi cas de cada área. Nesta 
nota, está apresentado o resumo da atuação, o que lhe confere o status de Entidade 
Benefi cente de Assistência Social. 13.1 – Assistência Educacional: A Assistência 
Educacional é realizada pela Associação através da concessão de bolsas de estudo 
a alunos comprovadamente em condições de vulnerabilidade socioeconômica, 
trabalhando de forma complementar às políticas públicas desenvolvidas pelo Estado. 
Também, considerando a situação de vulnerabilidade social em que se encontram 
determinados grupos de alunos bolsistas, a Associação fornece, de forma regular: 
alimentação, uniforme e material didático, inteiramente gratuitos, a título de benefícios 
complementares, nos moldes estabelecidos na legislação de regência. O resumo das 
principais ações ocorridas de forma benemerente no campo da política pública de 
Educação, relativas ao exercício de 2017, estão evidenciados nos itens a seguir: 
13.1.1 – Assistência Educacional – Exercício 2017: Refere-se à evidenciação 
das bolsas de estudo destinadas a assistência educacional, concedidas nos moldes 
da Lei n° 12.101/2009, como também são concedidas em razão de relações jurídicas e 
institucionais, nas unidades educacionais mantidas pela Associação São Francisco de 
Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus. Nesse contexto, destacamos 
as seguintes unidades, conforme citado na Nota 1 – Contexto Operacional, atuando 
exclusivamente, conforme previsto no Art. 21 da Lei n° 9.394/1996, no nível de ensino 
da Educação Básica: - Colégio Franciscano São Miguel Arcanjo, localizado na Vila 
Zelina, cidade de São Paulo – SP; - Colégio Franciscano Nossa Senhora do Carmo, 
localizado na Vila Alpina, cidade de São Paulo – SP; - Colégio Franciscano Pio XII, 
localizado no bairro do Morumbi, na cidade de São Paulo – SP; - Colégio São Francisco 
de Assis, localizado na periferia da cidade de Barbacena – MG. No ano de 2017, foram 
concedidas assistência educacional, conforme aqui evidenciado:

UNIDADES COL. F. SÃO MIGUEL ARCANJO COL. F. N. SRA. CARMO COL. F. PIO XII COL. SÃO FCO. ASSIS TOTAL
EVENTO Quant. R$ Quant. R$ Quant. R$ Quant. R$ Quant. R$
Ass. Educacional – Lei n° 12.101/2009
(a) B.E. Integrais 43 826.423 14 192.758 9 305.124 323 2.643.300 389 3.967.605
(b) B.E. Integrais – Horário Integral 99 1.120.991 - - - - - - 99 1.120.991
(c) Benf. Compl. Conv. B.E. Integrais 3 68.212 - - - - 25 562.379 28 630.590
(d) B.E. Parciais 50% 46 425.595 31 186.626 - - - - 77 612.221
Total Ass. Educacional 191 2.441.221 45 379.384 9 305.124 348 3.205.679 593 6.331.407
Outras Bolsas de Estudo
B.E. Integrais – Conv. Coletiva Trabalho 59 1.101.095 27 349.187 66 1.799.951 - - 152 3.250.234
B.E. Institucionais Integrais 18 310.226 - - 2 64.416 - - 20 374.642
B.E. Institucionais Parciais 686 2.733.781 - - 19 115.236 - - 705 2.849.017
Total Outras Bolsas de Estudo 763 4.145.102 27 349.187 87 1.979.603 - - 877 6.473.893
Total Geral B.E. Conc. ex. 2017 954 6.586.323 72 728.571 96 2.284.727 348 3.205.679 1.470 12.805.300
Conforme demonstrado no quadro anterior, mais especifi camente na letra c – 
B.E. Integrais – Benefícios Complementares, durante o exercício de 2017 
a Associação concedeu a estudantes amparados pelo programa de Assistência 
Educacional integral, um conjunto de benefícios, dentre: alimentação, uniforme, 
material escolar, conforme consta do valor evidenciado na demonstração de 
resultado do exercício. Considerando o que determina o Art. 18 - caput e §1° da 
Portaria Normativa MEC n° 15, de 11 de agosto de 2017 (D.O.U. 14/8/2017), os 
valores aplicados pela Associação em benefícios complementares, deverão ser 
convertidos em bolsas de estudo integrais, aplicando-se a regra prevista na norma, 
conforme abaixo demonstrado:
 COL. SÃO COL. F. SÃO
 FRANCISCO MIGUEL
UNIDADES DE ASSIS ARCANJO TOTAL
EVENTOS NORMATIVOS
A.Despesa Benefício Complementar 562.379 68.212 630.590
B.Receita Bruta Anual Mensalidades 66.319.422 66.319.422 66.319.422
C.Total Alunos Matriculados ex. 2017 3.048 3.048 3.048
D.Valor de referência p/fi ns de conversão 21.758 21.758 21.758
E.Total B.E. integrais por conversão
 benef. complementares 25 3 28
F.Alunos assistidos por
 benefícios complementares 323 71 394
13.1.2 – Relação Alunos Pagantes x Bolsas de estudo concedidas 
– Exercício 2017: De acordo com a regra estabelecida no Art. 13 da Lei n° 
12.101/2009, a Associação deverá conceder um volume mínimo anual de bolsas 
de estudo integrais, tendo como referência o número de alunos pagantes. Para fi ns 
de evidenciar o cumprimento da regra disposta na norma, evidencia-se a seguir 
o demonstrativo de alunos pagantes e o cumprimento das proporções mínimas 
exigidas pela norma citada:
DEMONSTRATIVO ALUNOS PAGANTES /
DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS N° ALUNOS
Matrículas
Educação Infantil 436
Ensino Fundamental 2.182
Ensino Médio 430
Total alunos matriculados ex. 2017 3.048
(-) Bolsas de estudo integrais
(-) Bolsas de estudo integrais (Art. 13 – inc. III, Lei n° 12.101/2009 (389)
(-) Bolsas de estudo integrais – Tempo Integral 71 alunos
 (Art. 13, §4° - inc. II, Lei n° 12.101/2009) (99)
(-) Bolsas de estudo integrais – Conversão Benefícios
 Complementares (Art. 18 – caput e §1°, Port. Normativa MEC n° 15/2017) (28)
(-) Bolsas de estudo integrais – Convenção Coletiva de Trabalho (152)
(-) Bolsas de estudo integrais - Institucional (20)
(-) Total de bolsas de estudo integrais (688)
Total de Alunos Pagantes (Total alunos
 matriculados – Total bolsas de estudo integrais) 2.360
Vagas mínimas bolsa estudo integral –
 Critério 5/1 (Art. 13 - inc. III, Lei n° 12.101/2009) 472
Vagas mínimas distribuição bolsa estudo integral –
 Critério 9/1 (Art. 13, §1° - inc. I, Lei n° 12.101/2009) 262
Bolsas de Estudo Concedidas – Lei n° 12.101/2009 (Nota 13.1.1)
B.E. integrais (Art. 13 – inc. III) 389
B.E. integrais – Tempo Integral 71 alunos (Art. 13, §4° - inc. II) 99
B.E. integrais – Conv. Benef. Complementares
 (Art. 18 – caput e §1°, Port. Norm. MEC n° 15/2017) 28
Total Bolsas de Estudo Integrais 516
Total Bolsas de Estudo Parciais 50% (Art. 13, §1° - inc. II) 77
Critério 5/1 (Art. 13 - inc. III, Lei n° 12.101/2009) ATENDIDO
Critério 9/1 (Art. 13, §1° - inc. I, Lei n° 12.101/2009) ATENDIDO

13.2 – Assistência Social: Em complemento à atividade estatal, a 
Associação é mantenedora da Obra Social Santa Clara e São Francisco de 
Assis, que atende crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade 
social, cujo projeto é caracterizado pela Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente – ECA) como Centro da Criança e Adolescente. O trabalho 
desenvolvido nessa unidade tem como objetivo o atendimento a crianças e 
adolescentes carentes, na faixa etária entre 06 a 15 anos, em situação de 
vulnerabilidade social, decorrentes da pobreza, privação ou fragilização de 
vínculos afetivos. Tem como propósito intervir na realidade social, promovendo 
a cidadania e a preparação desse público alvo para se tornarem protagonistas 
de seus direitos sociais. De acordo com a Política Nacional de Assistência 
Social – PNAS, com fundamentos na Resolução CNAS 109/09, o Projeto foi 
tipifi cado como Serviço de Proteção Social Básica – Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos, registrado no Conselho Municipal de Assistência 
Social de São Paulo sob o n° 475/2012. Considerando o trabalho de 
Assistência Social desenvolvido na Obra Social Santa Clara e São Francisco 
de Assis durante o exercício de 2017, bem como os valores ali aportados para 
a sua mantença, suas ações foram assim resumidas:
  N° BENEFI- GRATUI-
PÚBLICO ALVO TIPO DE AÇÃO CIÁRIOS DADE R$
Crianças e Adolescentes Proteção Social Básica –
na faixa etária Serviço de Convivência e 126 crianças e 
entre 06 a 15 anos Fortalecimento de Vínculos adolescentes 903.395
13.3 – Resumo das Gratuidades - 2017: Conforme já evidenciado nas Notas 
13.1 e 13.2, as atividades de benemerência realizadas pela Associação São 
Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus no campo 
da Educação e da Assistência Social, apresentamos um resumo dessas ações 
segregadas por área, tomando-se por base os valores aportados e evidenciados 
na demonstração de resultado do exercício:
ÁREA DE ATUAÇÃO
ASSISTÊNCIA  N° BENEFI- GRATU-
 EDUCACIONAL TIPO DE AÇÃO CIÁRIOS IDADE R$
Bolsas de Estudo Concessão de Bolsas
 de Estudo a alunos
 carentes, devidamente
 validados em 565 5.700.817
 processo avaliativo.
Benefícios Complementares Fornecimento de
 uniformes, alimentação
 e material didático
 a estudantes bolsistas
 em tempo integral. 394 630.590
TOTAL ASSISTÊNCIA
 EDUCACIONAL   6.331.407
ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Projeto Obra Social Santa Proteção Social Básica
Clara e São Francisco – Serviço de Convivência
de Assis   e Fortalecimento de Vínculos 126 903.395
TOTAL ASSISTÊNCIA SOCIAL   903.395
13.4 – Segregação das informações: Conforme disposto no Art. 33 da Lei n° 
12.101/09, a evidenciação da segregação das informações dispostas no balanço 
patrimonial e demonstração de resultado publicados nas páginas 1 a 3, estão 
assim dispostas: 13.4.1 – Balanço Patrimonial (segregação das contas 

patrimoniais): De acordo com o Art. 33 da Lei n° 12.101/09, cabe à entidade 
benefi cente manter escrituração segregada por área de atuação. O balanço 
patrimonial publicado à página 1 e 2, em conformidade com a estrutura conceitual 
básica da contabilidade, é informado a seguir, de forma segregada por área:
  Assistência Saldo
Ativo Educação Social Ex. 2017
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 9.815 1.136 10.951
Banco Conta Movimento 412.031 75.775 487.806
Aplicações Financeiras 23.523.862 450.312 23.974.175
 23.945.709 527.223 24.472.932
Clientes e Outros Recebíveis
Mensalidades a Receber 2.665.058 - 2.665.058
Cheques a Receber 298.600 430 299.030
Títulos Acordados 1.473.292 - 1.473.292
Outros Valores a Receber 604.097 - 604.097
 5.041.046 430 5.041.476
Outros Ativos Circulantes
Adiantamentos 777.057 10.809 787.866
Impostos a Recuperar 3.000 - 3.000
Despesas Antecipadas 36.916 - 36.916
 816.973 10.809 827.782
Total do Ativo Circulante 29.803.728 538.462 30.342.190
Não Circulante
Créditos de Longo Prazo
Consórcios 103.414 - 103.414
Títulos de Capitalização 196.537 - 196.537
Depositos Judiciais 712.391 - 712.391
 1.012.342 - 1.012.342
Imobilizado
Tangíveis 15.820.649 139.883 15.960.532
(-) Depreciação Acumulada (12.669.064) (132.131) (12.801.195)
 3.151.585 7.752 3.159.337
Intangível
Softwares 756.888 1.517 758.405
(-) Amortização Acumulada (732.057) (1.517) (733.574)
 24.830 - 24.830
Total do Ativo Não Circulante 4.188.758 7.752 4.196.509
Total do Ativo 33.992.485 546.214 34.538.699
  Assistência Saldo
Passivo Educação Social Ex. 2017
Circulante
Fornecedores 997.936 6.169 1.004.105
Obrigações Fiscais 896.528 8.679 905.207
Obrigações Trabalhistas 1.681.174 24.735 1.705.908
Provisões de Férias e encargos 2.462.075 49.604 2.511.679
Adiantamento de clientes 4.311.043 - 4.311.043
Outros adiantamentos - - -
Emprestimos / Cheques Especial 280.272 - 280.272
Total Passivo Circulante 10.629.027 89.186 10.718.214
Não Circulante
Prov. Para Contigências 196.157 - 196.157
Contas a Pagar 49.251 11.804 61.054
Total do Passivo Não Circulante 245.408 11.804 257.212
Total do Passivo 10.874.435 100.990 10.975.426
Patrimônio Líquido
Patrimônio Social 19.847.360 1.148.244 20.995.604
Superávit/Défi cit do Exercício 3.270.690 (703.020) 2.567.670
Total do Patrimônio Liquido 23.118.050 445.224 23.563.274
Total Passivo+P.Líquido 33.992.485 546.214 34.538.699
13.4.2 – Demonstração de Resultado do Exercício (segregação das contas 
de resultado do exercício): De acordo com o Art. 33 da Lei n° 12.101/09, cabe à 
entidade benefi cente manter escrituração segregada por área de atuação, de modo 
a evidenciar as receitas, os custos e as despesas. A demonstração de resultado 
do exercício de 2017 foi evidenciada à página 3, considerando-se os grupos de 
contas defi nidos na estrutura conceitual básica da contabilidade. Obedecendo-se 
ao critério de segregação das contas de resultado por área, é evidenciado a seguir, 
o resultado do exercício de 2017:
  Assistência Saldo
Receita Bruta Educação Social Ex. 2017
Serviços de Ensino
 Contratados Onerosamente 66.319.422 - 66.319.422
(-) Bolsas de Estudo Integrais 100 % (5.088.596) - (5.088.596)
(-) Bolsas de Estudo a Empregados (3.250.234) - (3.250.234)
(-) Bolsas de Estudo Institucionais (3.223.658) - (3.223.658)
(-) Bolsas de Estudo Parcias 50 % (612.221) - (612.221)
(-) Devol. Serv. Ensino
 Contr. Onerosamente (524.620) - (524.620)
Receita Prestação
 Serviço Ensino 53.620.094 - 53.620.094
Outros Cursos e Taxas 3.649.300 - 3.649.300
Atividades Esportivas 365.691 - 365.691
Outras Receitas 1.224.255 158.945 1.383.201
Doações 10.380 5.737 16.117
Eventos e Promoções 291.056 15.972 307.028
RECEITA LIQUIDA 59.160.778 180.654 59.341.433
CUSTO SERVIÇOS PRESTADOS
(-) Prestação Serviços de Ensino (47.444.296) - (47.444.296)
(-) Prestação Serviços
 Atividades Esportivas (281.289) - (281.289)
DÉFICIT / SUPERÁVIT
 OPERACIONAL BRUTO 11.435.192 180.654 11.615.846
DESPESAS (RECEITAS)
 OPERACIONAIS
Despesas gerais e administrativas (9.584.167) - (9.584.167)
(-) Benefi cio
 Complementares - Educação (630.590) - (630.590)
Projeto Obra Social
 Santa Clara e São Francisco de Assis - (903.395) (903.395)
 1.220.435 (722.741) 497.694
RESULTADO FINANCEIRO
Receitas Financeiras 2.062.192 19.721 2.081.913
Despesas Financeiras (11.935) - (11.935)
SUPERÁVIT LIQUIDO EXERCICIO 3.270.692 (703.020) 2.567.670
NOTA 14 - COBERTURA DE SEGUROS: A Entidade mantém apólices de 
seguro contratado junto às principais seguradoras do país, que foram defi nidas 
por orientação de especialistas e levam em consideração a natureza e o grau de 
risco envolvido.

São Paulo – SP, 31 de dezembro de 2017

Bonfiglioli Comercial e Construtora S/A
CNPJ/MF nº 60.858.586/0001-51 - NIRE nº 35.300.053.966

Assembleia Geral Extraordinária - Convocação
São convocados os senhores Acionistas da Bonfiglioli Comercial e Construtora S/A para participarem da 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2018, às 09:00 horas, na Rua Boa Vista, 
186 - 9º andar - Centro, em São Paulo - SP, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) eleição de 
Diretoria e fixação de seus honorários; b) outros assuntos de interesse da sociedade. São Paulo, 
21 de abril de 2018. A Diretoria.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0027001-61.2017.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CARMEN CRISTINA CASSIANO ABDALLA,
CPF 063.078.648-35, que por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sistema
Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos
do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15
(quinze) dias, a fluir após os 20 dias supra, pague a quantia de R$ 12.932,15 (julho/2017), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de março de 2018. 24 e 25.04

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO ARRESTO. Processo Digital nº: 1006961-28.2014.8.26.0008. Classe: Assunto: Execução
de Título Extrajudicial - Locação de Imóvel. Exeqüente: SHOPPING CENTER MOOCA EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO S/A.
Executado: Marcos José Teixeira e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006961-28.2014.8.26.0008.
A MM. Juíza de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. Mariana Dalla Bernardina, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCOS JOSÉ TEIXEIRA, Brasileiro, Divorciado, Administrador, RG 12777485-3, CPF 011.720.128-
65, Rua Winifred, 273, Vila Carrão, CEP 03424-010, São Paulo - SP DALVA DE OLIVEIRA COSTA, Brasileiro, Divorciada, Prendas
do Lar, RG 18310606, CPF 042.304.848-10, Rua Winifred, 273, Vila Carrão, CEP 03424-010, São Paulo - SP, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de SHOPPING CENTER MOOCA EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO S/A,
alegando em síntese: que ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 347.661,92 (abril de 2014), representada pelo
Instrumento Particular de Contrato de Locação e Outras Avenças de Loja de Uso Comercial - LUC do Mooca Plaza Shopping, tendo
como objeto a locação da loja n° 2088, com área de 51,51m², localizada no Piso L2 do Mooca Plaza Shopping. Estando os
executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-
se em penhora o arresto procedido sobre: Gleba de terras, com área de 32.184,58m², denominado Sitio Teixeira, situado em zona
rural do Distrito, Município e Comarca de Miracatu/SP, objeto da matrícula n° 8.604 do CRI de Miracatu/SP. Outrossim, ficam pelo
presente, os executados Marcos José Teixeira e Dalva de Oliveira Costa, nomeados como depositários do bem acima descrito.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo de vinte dias contados a partir deste edital , pagar
a dívida, deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescidas de honorários advocatícios da parte exequente
arbitrados em 10 % sobre o valor atualizado do débito, ficando os executados INTIMAÇÃO sobre o arresto do imóvel sob a matricula
de número 8.604 no cartório de imóveis de Miracatu-SP. Não sendo embargada a ação, os executados serão considerados reveis,
caso em que serão nomeados curador especial. Será o presente Edital, por exato, afixado e publicado na formada lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de março de 2018.                                                       24 e 25 / 04 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1045039-38.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) 
CI QUIMITEC COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS LTDA, CNPJ 09.296.972/0001-40, na pessoa de seu representante legal, 
como também na pessoa de seus sócios CAROLINE LANDENTHIN PEREIRA E IRENE ALVES, que lhe foi proposta uma 
ação de Instrução de Rescisória por parte de Detudoumpouco Comércio de Materiais para Construção Laja Virtual Ltda - Me, 
visando indenização por danos morais e materiais e a reparação por conta de duplicata fria. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de março de 2018                  [24,25] 

Yuny Stan Projeto Imobiliário I S.A.
CNPJ/MF nº 11.939.724/0001-11 - NIRE nº 35.300.416.473 - Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 07/03/2018

Aos 07/03/18, às 09 hs, na sede, com a totalidade. Mesa: Presidente: Marcos Mariz de Oliveira Yunes, Secretária: Luciana Cavalheiro 
Fleischner. Deliberações: 1. A redução do capital social, por ser excessivo às necessidades operacionais da Companhia, dos atuais 
R$ 160.592.083,66, para R$ 110.592.083,66, sendo, portanto, uma redução de R$ 50.000.000,00, com o cancelamento de 6.666.570 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e a restituição de R$ 25.000.000,00 à acionista Yuny Incorporadora S.A. e de R$ 
25.000.000,00 à acionista BRMX Participações Ltda. 1.1. A redução do capital ora aprovada somente será efetivada após decorrido, 
sem impugnação, o prazo legal de 60 dias para a manifestação dos credores, contando das publicações exigidas pela Lei das S.A. 1.2. 
Após o decurso do prazo para a efetivação da redução de capital, a administração da Companhia procederá à escrituração e assinatura 
do livro de registro de ações da Companhia. 2. Em razão da deliberação acima, o artigo 5º, do Estatuto Social, passa a vigorar com 
a seguinte nova redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 110.592.083,66, 
totalizando 16.808.043 ações, divididas em: (i) 14.141.376 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com valor patrimonial de 
R$ 7,5001 por cada ação ordinária; e, (ii) 2.666.667 ações preferenciais, com prioridade na distribuição de dividendo fixo e cumulativo, 
sem valor nominal e com valor patrimonial de R$ 1,6987 por cada ação preferencial. §1º - Cada ação ordinária corresponderá a um voto 
nas deliberações das Assembleias Gerais. §2º - Os acionistas detentores de ações preferenciais possuem direito a voto exclusivamente 
com relação às matérias previstas no Artigo 12 deste Estatuto Social. Em caso de falta de pagamento do dividendo fixo prioritário em 
qualquer exercício posterior ao lançamento do primeiro Empreendimento, ficarão suspensas as limitações ao direito de voto dos acionistas 
detentores de ações preferenciais. §3º - O dividendo fixo prioritário e cumulativo será equivalente a 16% da receita das vendas das 
unidades autônomas que compõem os Empreendimentos, incluindo as receitas de correção monetária dos contratos com os adquirentes 
das unidades autônomas, bem como os juros, as multas e demais encargos cobrados dos adquirentes de tais unidades, descontados 
eventuais comissões e impostos incidentes, reconhecida segundo o regime de caixa. §4º - É vedada a emissão de parte beneficiaria pela 
Companhia.” 3. Em vista da deliberação tomada no item 2 acima, as acionistas decidem consolidar o Estatuto Social, que se encontra 
arquivado na Sede da Companhia. Nada mais.

PGR quer veto
a projeto que

reduziria poder
de fiscalização

do TCU
A procuradora-geral da Repú-

blica, Raquel Dodge, reforçou na
segunda-feira  (23) pedido feito à
Presidência da República para que
vete integralmente o Projeto de Lei
(PL) 7.448/2017 que altera a Lei de
Introdução às Normas do Direito
Brasileiro. O presidente Michel
Temer tem até a próxima quarta-fei-
ra (25) para sancionar ou vetar,
parcialmente ou integralmente, a
proposta.

Segundo a procuradora-geral,
se for sancionada, a proposta afe-
tará a atuação dos órgãos de con-
trole como o Tribunal de Contas
da União (TCU) e os ministérios
públicos. “Há o risco do retroces-
so com a sanção integral do Proje-
to de Lei 7.448”, disse ela, na sede
do TCU, que promoveu diálogo
público para discutir as
consequências do projeto.

“Esta proposta legislativa irá
dificultar ou até impedir que fisca-
lizemos o cumprimento dos princí-
pios constitucionais como
impessoalidade, moralidade, publi-
cidade e legalidade na aplicação
do dinheiro público”, acrescentou.
Para ela, a sanção da proposta
pode agravar a corrupção e a ine-
ficiência administrativa.

Em nota técnica enviada no dia
13 de abril ao Palácio do Planalto,
Raquel Dodge já havia alertado
para a gravidade da proposta, des-
tacando que a alteração da Lei de
Introdução às Normas do Direito
Brasileiro, prevista no PL, afeta di-
retamente a aplicação da Lei de
Improbidade Administrativa, que
não é uma opção do legislador,
mas uma exigência da Constitui-
ção.

Análise da AGU
Presente ao evento, a

advogada-geral da União (AGU),
Grace Mendonça, disse que o as-
sunto é de interesse de toda a so-
ciedade brasileira e está sob exa-
me no órgão e nos ministérios da
Transparência e da Justiça.
“Estamos nos debruçando sobre
os artigos inseridos neste projeto.
Ainda estamos analisando e ava-
liando essa proposta”, afirmou.

Um dos pontos polêmicos
apontados pelos ministros do
TCU é o Artigo 28. O dispositivo
prevê que só em caso de dolo ou
erro grosseiro o agente público
responderá pessoalmente por suas
decisões ou opiniões técnicas. Se-
gundo o tribunal, pela proposta, o
agente público poderia ser negli-
gente, imprudente e imperito que
nada lhe aconteceria, pois estaria
isento de responsabilidade.

Segundo análise da consultoria
jurídica do TCU, o Artigo 25 da pro-
posta seria inconstitucional porque
retiraria da apreciação dos tribunais
de contas o exercício de suas com-
petências relativas à verificação da
regularidade dos atos, contratos,
processos e normas da administra-
ção pública. Na prática, segundo o
TCU, esse artigo permitiria subme-
ter ao Judiciário um edital de licita-
ção ou um contrato de concessão
de uma rodovia, por exemplo, a fim
de que o juiz o declare válido, so-
bre os seus múltiplos aspectos, e
“ainda declare a sua adequação e a
economicidade de seus preços”.

Nota de Anastasia
Em nota, a assessoria do sena-

dor Antonio Anastasia (PSDB-
MG), autor do projeto, disse que,
no três anos em que o projetou tra-
mitou no Congresso Nacional, o
senador não foi procurado por
qualquer órgão que apontasse crí-
ticas ao projeto.

“Pelo contrário, o conjunto da
proposta chegou a ser recomenda-
do pelo Conselho de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (CDES),
conhecido como ‘Conselhão’, en-
tre as 15 recomendações que, na
avaliação de membros do
colegiado, vão contribuir para a re-
cuperação do país, e foi apoiado
por entidades como a Sociedade
Brasileira de Direito Público, forma-
da por especialistas e professores
da área.  (Agencia Brasil)
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Passivo Consolidado Controladora
Circulante 25.792 24.851

6.492 5.918
12.846 12.526
1.275 1.228

630 630
4.549 4.549

Não circulante
5.671 5.205

Patrimônio líquido  143.303 143.359
23.400 23.400

118.609 118.609
1.350 1.350
 (56) -

Total do passivo e do patrimônio líquido 174.766 173.415

Regina Indústria e Comércio S.A.
CNPJ 52.005.378/0001-81

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Consoli-

dado
Contro-

ladora
 Resultado do exercício  18.266  18.320 
  Ajustes:  -  992 

 3.890  3.727 
 1.340  1.340 
 (540)  (540)

 53  53 
 3.333  3.680 

(17.822) (17.822)
 728  486 

 (2.098)  (2.098)
 7.150  8.138 

  Variações nos ativos e passivos
 (992)  (904)
 4.848  4.891 

 (54)  (54)
 117  (102)
 (44)  (44)
 551  480 

 (307)  (279)
 (1.514)  (1.512)

Caixa gerado nas atividades operacionais  9.755  10.614 
 (728)  (486)

Fluxo de caixa líquido decorrente 
 das atividades operacionais  9.027  10.128 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos  -  - 

 (2.755)  (2.657)
 -  - 
 -  - 
 -  (1.762)

 (25)  - 
 (503)  (503)

 nas atividades de investimentos  (3.283)  (4.922)
 -  - 

 (2.352)  (1.776)
 189  189 

 -  - 

 -  - 
 -  - 

Fluxo de caixa líquido proveniente das 
 (2.163)  (1.587)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  3.581  3.619 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  23.450  23.327 

 27.031  26.946 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

 Reservas de lucros 

Capital
social

Reserva de
incentivo Reserva

legal

Reserva de
retenção de 

lucros

Lucros 

acumulados Total

Participação 
de não con-

troladores Total
25.522  104.778  4.282  -  (2.872) 131.710  (2)  131.708 
(2.122)  -  -  -  -  (2.122)  -  (2.122)

 -  -  -  -  18.320  18.320  (54)  18.266 
 -  -  (2.872)  -  2.872  -  -  - 

 (4.549)  (4.549)  -  (4.549)
 -  -  -  1.350  (1.350)  -  -  - 
 -  -  916  -  (916)  -  -  - 
 -  11.505  -  - (11.505)  -  -  - 

23.400  116.283  2.326  1.350  - 143.359  (56)  143.303 

Demonstrações de resultados 
Operações em continuidade Consolidado Controladora

 137.040  135.313 
 (53.756)  (53.003)

 83.284  82.310 
 (29.413)  (29.413)
 (38.097)  (36.007)

 (671)  (675)
Resultado antes das receitas 

 15.103  16.215 
 11.352  11.350 
 (4.856)  (4.574)

 6.496  6.776 
 -  (992)

 (3.333)  (3.679)
Resultado do exercício  18.266  18.320 

Notas Explicativas

Diretoria

Balanço patrimonial 
Ativo Consolidado Controladora
Circulante 132.540 131.614

 27.031 26.946

40.925 40.569
 45.742 45.267
 18.842 18.832

Não circulante 42.226 41.801
5.657 3.191

  -  4.403
 32.440 30.078
 4.129 4.129

Total do ativo  174.766  173.415 

SALCOMP LTDA
CNPJ/MF 04.350.877/0001-63 - NIRE 35216811995

ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS REALIZADA EM 26 DE DEZEMBRO DE 2017
Data, Horário e Local: 26/12/2017, às 10h, na sede da SALCOMP Ltda. (“Sociedade”), localizada na Rua 
Paulo César Fidelis, 39, salas 417 e 418, do Condomínio First Offices, em Campinas, SP, CEP 13087-727. 
Presença: Quotistas detentores de 100% do capital social da Sociedade, a seguir qualificados: a) SALCOMP 
OYJ, sociedade organizada e existente de acordo com as leis da Finlândia, com sede no Município de Salo, 
Salorankatu, n. 10 – FIN 24101, na Finlândia, CNPJ/MF 05.715.195/0001-70, neste ato representada por seu 
procurador Paulo Luisada, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, RG 
19.520.711, SSP/SP, CPF/MF s162.476.748-64, residente e domiciliado na Cidade de Manaus, AM, na Alameda 
Carlota Bonfim, 80, Condomínio Residencial Praia dos Passarinhos, Casa 274, Ponta Negra, CEP 69037-145; 
b) Esko Viljo Antero Palo, cidadão finlandês, solteiro, nascido em 14/05/1961, empresário, Passaporte 
PX1292590, emitido em 13/02/2014, na Finlândia, CPF/MF 228.807.308-05, residente na Armas Lindgrenintie 
15 F, 00570 Helsink, Finlândia, neste ato representado pelo seu procurador Celio Gadelha de Oliveira, 
brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, contador, RG 14000237, SSP/AM, CPF/MF 
633.951.262-34, residente na Cidade de Manaus, AM, na Rua Mário Peixoto, 30, Quadra 26, Conj. Jardim 
Versailles, Bairro Planalto, CEP 69044-730. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, em 
razão da presença dos quotistas representando a totalidade do capital social, conforme facultado pelo disposto 
no § 2º do artigo 1.072 da Lei 10.406/2002 (“Código Civil Brasileiro”). Mesa: Presidente: Celio Gadelha de 
Oliveira. Secretário: Paulo Luisada. Ordem do Dia: (i) Apreciação do Protocolo e Justificação de incorporação 
da Sociedade pela SALCOMP Industrial Eletrônica da Amazônia Ltda., que faz parte integrante da presente 
Ata como Anexo I. (ii) Ratificação da nomeação dos peritos encarregados de elaborar o Laudo de Incorporação. 
(iii) Apreciação do Laudo de Avaliação para fins de Incorporação, que integra a presente Ata como Anexo II. 
(iv) Discussão e aprovação da Incorporação da Sociedade pela SALCOMP Industrial Eletrônica da Amazônia 
Ltda. Deliberações: Instalada a reunião e feita a leitura, discussão e votação das matérias constantes da 
Ordem do Dia, as seguintes deliberações foram tomadas, por unanimidade de votos dos presentes e sem 
ressalvas: (i) Aprovação do Protocolo e Justificação de Incorporação - Aprovado, por unanimidade, o 
Protocolo e Justificação de Incorporação, que prevê a transferência, por incorporação, do patrimônio da 
Sociedade para a SALCOMP Industrial Eletrônica da Amazônia Ltda., sociedade empresária limitada com 
sede na Av. dos Oitis, 4.145, Distrito Industrial, CEP 69075-842, na Cidade de Manaus, AM, CNPJ/MF 
07.637.620/0001-85, com seu Contrato Social devidamente arquivado na JUCEA sob o NIRE 13.200.453.018, 
em 20/11/2017 (“Incorporadora”), documento este também aprovado na Reunião de Quotistas da Incorporadora, 
realizada em 01/12/2017 e registrada perante a JUCEA em 22/12/2017 n. 20170375820, anexos à presente 
Ata. (ii) Ratificação da nomeação dos peritos encarregados de elaborar o laudo de avaliação para fins 
de incorporação - Ratificada a nomeação e con tratação dos peritos encarregados de elaborar o Laudo de 
Avaliação para fins da incorporação, quais sejam: 1. Hudson Moura de Oliveira, brasileiro, solteiro, nascido 
em 07/05/1992, contador, RG MG-14.924.594, SSP/MG, CRC/MG 117092/O-1 e CPF/MF 111.414.626-99, 
residente e domiciliado na Cidade de Vespasiano, MG na Rua Vereador João Telésforo Ferreira, 334, Bairro 
Caieiras, CEP 33.200-000. 2. Jhonas Henrique Freitas Lara, brasileiro, solteiro, nascido em 20/02/1991, 
contador, RG MG-12.381.344, SSP/MG, CRC/MG 108448/O-6 e CPF/MF 095.349.426-85, residente e 
domiciliado na Cidade de BH, MG, na Rua Padre Demerval Gomes, 136, apto. 208, Bairro Coração Eucarístico, 
CEP 30.535-470. 3. Mauro Cesar Miranda, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, 
contador, RG  MG-049642/O-0, CRC/MG, CPF/MF 548.864.656-68, residente e domiciliado na Cidade de BH, 
MG, na Rua Nicarágua, 120, apto. 901, Bairro Sion, CEP 30320-050. (iii) Aprovação do laudo de avaliação 
para fins de incorporação - Aprovado integralmente e sem reservas o Laudo de Avaliação, elaborado, em 
03/11/2017, pelos peritos acima indicados, tendo por data base 31/10/2017, conforme balanço especialmente 
levantado, e também aprovado na Reunião de Quotistas da Incorporadora, realizada em 01/12/2017 e registrada 
perante a JUCEA em 22/12/2017 n. 20170375820, anexos à presente Ata. (iv) Aprovação da incorporação 
da sociedade - Com base nos documentos acima referidos, em especial com o disposto na Ata de Reunião 
de Quotistas da Incorporadora, realizada em 01/12/2017 e registrada perante a JUCEA em 22/12/2017 sob o 
n. 20170375820, os sócios aprovam a incorporação da Sociedade pela Incorporadora. Em decorrência da 
incorporação: (iv.1) Todos os ativos e passivos da Sociedade, que será extinta, são absorvidos pela 
Incorporadora, que a sucederá em todos os seus bens, direitos e obrigações. Nos termos do laudo de avaliação, 
ora aprovado, o valor das contas representativas dos bens, direitos e obrigações que compõem o acervo líquido 
da Sociedade que são incorporados pela Incorporadora totaliza R$ 536.639,81. (iv.2) A Sociedade fica extinta 
em razão da incorporação, bem como são extintas todas as quotas representativas do seu capital social, nos 
termos do artigo 1.116 e seguintes do Código Civil Brasileiro. (iv.3) Em decorrência da incorporação ora 
aprovada, as 3.210 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, representativas de 0,01% do capital social 
da Incorporadora, anteriormente detidas pela Sociedade, foram distribuídas aos quotistas da Sociedade, 
proporcionalmente à participação destes no capital social da Sociedade, sendo 3.204 à quotista SALCOMP 
OYJ e 6 ao quotista Esko Viljo Antero Palo. (iv.4) Tendo em vista a avaliação do patrimônio líquido da Sociedade 
em R$ 536.639,81 e que R$ 3.210,00 dizem respeito à participação da Sociedade na Incorporadora, o capital 
social da Incorporadora foi aumentado em R$ 533.429,81 em razão da incorporação do patrimônio da 
Sociedade, mediante a emissão de novas quotas do capital social da Incorporadora, sendo estas totalmente 
atribuídas aos sócios da Sociedade, proporcionalmente às respectivas participações societárias. (iv.5) Para 
fins de arredondamento do aumento decorrente da incorporação, os quotistas da Incorporadora aprovaram 
em deliberação própria, também, o aumento do capital social em mais R$ 0,19, de forma que o capital social 
da Incorporadora foi aumentado no valor total de R$ 533.430,00, passando de R$ 32.103.745,00 para 
R$ 32.637.175,00, mediante a emissão de 533.430 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. (iv.6) Fica 
declarada extinta esta Sociedade, em decorrência de sua incorporação pela Incorporadora, que a sucederá 
em todos os seus direitos e obrigações. (iv.7) Por fim, ficam autorizados os administradores da Sociedade a 
praticar os atos necessários à incorporação, inclusive a subscrição em bens pelo valor da diferença que se 
verificar entre o ativo e o passivo, e a realização do atos para baixa da Sociedade. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, lavrou-se a presente ata, a qual foi lida, aprovada e assinada pela unanimidade dos 
quotistas presentes. Por fim, os quotistas deliberaram o arquivamento desta ata perante o Registro de Empresas. 
Mesa: Presidente da Mesa - Celio Gadelha de Oliveira. Secretário da Mesa - Paulo Luisada. Quotistas: 
SALCOMP OYJ - por seu procurador Paulo Luisada. Esko Viljo Antero Palo - por seu procurador Celio Gadelha 
de Oliveira. JUCESP - Registro 37.242/18-0 em 15/01/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 
Protocolo e justificação da incorporação da SALCOMP Ltda. pela SALCOMP Industrial Eletrônica da 
Amazônia Ltda. - O presente Protocolo e Justificação de Incorporação é firmado nesta data entre as partes 
abaixo: De um lado: (i) SALCOMP Ltda, sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de Campinas, 
SP, na Rua Paulo César Fidelis, 39, salas 417 e 418, do Condomínio First Offices, CEP 13087-727, CNPJ/MF 
04.350.877/0001-63, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35216811995, neste ato 
representada por seu administrador, o Sr. Paulo Luisada, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial 
de bens, engenheiro, RG 19.520.711-7, SSP/SP, CPF/MF 162.476.748-64, residente e domiciliado na Cidade 
de Manaus, AM, na Alameda Carlota Bonfim, 80, Condomínio Residencial Praia dos Passarinhos, Casa 274, 
Ponta Negra, CEP 69037-145, doravante designada simplesmente (“Incorporada”). De outro lado: (ii) SALCOMP 
Industrial Eletrônica da Amazônia Ltda., sociedade empresária limitada com sede na Av. dos Oitis, 4.145, 
Distrito Industrial, CEP 69075-842, na Cidade de Manaus, AM, CNPJ/MF 07.637.620/0001-85, com seu Contrato 
Social devidamente arquivado na JUCEA sob o NIRE 13.200.453.018, neste ato representada por seus 
administradores, o sr. Paulo Luisada, acima qualificado, doravante designada simplesmente (“Incorporadora”). 
Incorporada e Incorporadora doravante denominadas individualmente “Parte” e conjuntamente “Partes”. 
RESOLVEM as Partes, de comum acordo, e na melhor forma de direito, celebrar o presente Protocolo e 
Justificação de Incorporação (“Protocolo”), com fulcro nas disposições do Código Civil Brasileiro e da Lei 
das Sociedades por Ações (Lei 6.404/76), e de acordo com os seguintes termos, condições e justificativas: 
1. Motivo e Finalidade da Operação  - 1.1. Considerando que a Incorporada e Incorporadora pertencem 
ao mesmo conglomerado empresarial, sendo que Incorporada detém participação no capital social da 
Incorporadora, a união de tais sociedades, através da incorporação da Incorporada pela Incorporadora, 
permitirá aumento da eficiência gerencial, com a redução de custos de natureza operacional, administrativa e 
financeira. 1.2. A presente operação de reorganização societária, mediante incorporação de uma sociedade 
noutra, implicará maior integração, sinergia, posicionamento estratégico e unidade administrativa, comercial e 
financeira, bem como permitirá redução de custos operacionais, administrativos e financeiros, que por sua vez, 
certamente acarretará maior lucratividade para o conglomerado empresarial do qual fazem Partes ambas 
sociedades signatárias deste instrumento. 1.3. Em face das considerações acima expostas, a Incorporada e 
a Incorporadora têm interesse em unificar suas atividades e entendem que a proposta ora apresentada pelos 
respectivos órgãos de suas administrações atende aos seus interesses sociais e institucionais. 1.4. Enfim, a 
incorporação faz parte de um projeto de reestruturação societária e de negócios envolvendo Incorporada e a 
Incorporadora com a extinção da Incorporada e a transferência do respectivo patrimônio para a Incorporadora, 
que a sucederá a título universal, nos termos do que determina o Código Civil Brasileiro e a Lei 6.404/76. 
2. Bases da Incorporação - 2.1. O capital social da Incorporadora, totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional, nesta data, é de R$ 32.103.745,00, dividido em 32.103.745 quotas. 2.2. O capital 
social da Incorporada, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, nesta data, é de 
R$ 521.200,00 dividido em 521.200 quotas.  2.3. A Incorporada é titular, nesta data, de 3.210 quotas de 
emissão da Incorporadora. 2.4. O presente Protocolo deverá ser submetido à aprovação das quotistas da 
Incorporada e dos quotistas da Incorporadora. 3. Nomeação de Peritos - 3.1. Em 03/11/2017, os 
administradores das Partes, contrataram e nomearam, ad referendum de seus acionistas, os seguintes peritos 
que elaboraram o Laudo de Avaliação: i. Hudson Moura de Oliveira, brasileiro, solteiro, nascido em 07/05/1992, 
contador, RG MG-14.924.594, SSP/MG, CRC/MG 117092/O-1 e CPF/MF 111.414.626-99, residente e 
domiciliado na Cidade de Vespasiano, MG, na Rua Vereador João Telésforo Ferreira, 334, Bairro Caieiras, CEP 
33.200-000. ii. Jhonas Henrique Freitas Lara, brasileiro, solteiro, nascido em 20/02/1991, contador, RG MG-
12.381.344, SSP/MG, CRC/MG 108448/O-6 e CPF/MF 095.349.426-85, residente e domiciliado na Cidade de 
BH, MG, na Rua Padre Demerval Gomes, 136, apto. 208, Bairro Coração Eucarístico, CEP 30.535-470. iii. 
Mauro Cesar Miranda, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, contador, RG  MG-
049642/O-0, CRC/MG, CPF/MF 548.864.656-68, residente e domiciliado na Cidade de BH, MG, na Rua 
Nicarágua, 120, apto. 901, Bairro Sion, CEP 30320-050. 3.2. A indicação acima está sujeita à ratificação dos 
quotistas das Partes. 4. Data-Base do Laudo de Incorporação - 4.1. A Operação terá por referência, para 
fins de avaliação patrimonial, a data-base de 31/10/2017 (“Data-Base”), conforme laudo de avaliação elaborado 
em 03/11/2017. 4.2. A Operação deverá ser efetuada tendo por base a avaliação do patrimônio líquido da 
Incorporada, avaliação esta consubstanciada em laudo de avaliação elaborado pelos peritos nomeados pelas 
Partes, em conformidade com os princípios de contabilidade aceitos pela legislação e normas em vigor, a partir 

do Balanço Patrimonial especialmente levantado na Data Base. 5. Critérios de Avaliação do Patrimônio 
Líquido - 5.1. A incorporação do patrimônio da Incorporada será efetivada pelo valor contábil, com base no 
balanço patrimonial a ser levantado em 31/10/2017, conforme Laudo de Avaliação preparado pelos peritos 
contábeis consensualmente indicados pelos sócios de ambas as Partes. 5.2. De acordo com a avaliação, o 
valor contábil do patrimônio da Incorporada, a ser vertido para a Incorporadora é de R$ 536.639,81, conforme 
laudo de avaliação que doravante passa a integralizar o presente instrumento de forma indissociável como 
Anexo I. 6. Extinção das Quotas da Incorporada - 6.1. A participação dos sócios da Incorporada, nesta data, 
reflete o quadro abaixo disposto:
Sócios N. de quotas Valor Unitário Valor em R$
SALCOMP OYJ 520.200 R$ 1,00 R$ 520.200,00
Esko Viljo Antero Palo 1.000 R$ 1,00 R$     1.000,00
  Total 521.200 - R$ 521.200,00
6.2. As relações de substituição das quotas do capital social da Incorporada por quotas representativas do 
capital social da Incorporadora, serão determinadas com base nos valores patrimoniais contábeis da 
Incorporada e da Incorporadora na data base de 31/10/2017. 6.3. Em consequência da incorporação da 
Incorporada, as 3.210 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, representativas de 0,01% do capital 
social da Incorporadora, anteriormente detidas pela Incorporada, serão distribuídas, no ato da incorporação, 
aos quotistas da Incorporada, proporcionalmente à participação destes no capital social da Incorporada, 
sendo 3.204 à quotista SALCOMP OYJ e 6 ao quotista Esko Viljo Antero Palo. 6.4. As quotas ora conferidas 
aos quotistas da Incorporada, em substituição às suas participações societárias na Incorporada, farão jus 
aos mesmos direitos das quotas de emissão da Incorporadora, inclusive com relação aos resultados do 
exercício social em curso. 7. Capital Social da Incorporadora - 7.1. A participação dos sócios da Incorporadora, 
nesta data, reflete o quadro abaixo disposto:
Sócios N. de quotas Valor Unitário Valor em R$
SALCOMP Manufacturing OY 32.100.535 R$ 1,00 R$ 32.100.535,00
Incorporada 3.210 R$ 1,00 R$          3.210,00

  Total 32.103.745 - R$ 32.103.745,00
7.2. Com a aprovação da incorporação reversa, de sociedade investidora por sua investida, e tendo em vista 
que a Incorporada não é a única quotista da Incorporadora, detendo apenas 0,01% do capital social da 
Incorporadora, o capital social da Incorporadora será aumentado no ato de efetivação da incorporação. 7.3. 
Tendo em vista a avaliação do patrimônio líquido da Incorporada em R$ 536.639,81 e que R$ 3.210,00 dizem 
respeito à participação da Incorporada na Incorporadora, o capital social da Incorporadora será aumentado 
em R$ 533.429,81 em razão da incorporação do patrimônio da Incorporada. 7.4. Para fins de arredondamento 
do aumento decorrente da incorporação, os quotistas da Incorporadora aprovarão, também, o aumento do 
capital social em mais R$ 0,19, em moeda corrente nacional, a serem integralizados na data de aprovação da 
incorporação, de forma que o capital social da Incorporadora será aumentado no valor total de R$ 533.430,00, 
passando de R$ 32.103.745,00 para R$ 32.637.175,00, mediante a emissão de 533.430 quotas, com valor 
nominal de R$ 1,00 cada uma. 7.5. Além das 3.210 quotas a serem distribuídas aos quotistas da Incorporada, 
em substituição à participação desta Sociedade no capital social da Incorporadora, as 533.430 novas quotas 
emitidas no aumento de capital da Incorporadora também serão distribuídas aos quotistas da Incorporada, 
sendo 532.406 quotas para SALCOMP OYJ e 1.024 quotas para Esko Viljo Antero Palo. 7.5. Dessa forma, 
ficará o capital social da Incorporadora no montante de R$ 32.637.175,00, dividido em 32.637.175 quotas, 
com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, distribuídas da seguinte forma entre os quotistas:
Sócios N. de quotas Valor Unitário Valor em R$
SALCOMP Manufacturing OY 32.100.535 R$ 1,00 R$ 32.100.535

SALCOMP OYJ 535.610 R$ 1,00 R$      535.610
Esko Viljo Antero Palo 1.030 R$ 1,00 R$          1.030
Total 32.637.175 - R$ 32.637.175
7.6. Em decorrência da incorporação, a Incorporada se extinguirá. 8. Variações Patrimoniais - 8.1. Eventuais 
variações patrimoniais apuradas a partir da Data Base da incorporação serão apropriadas pela Incorporadora, 
passando-se para seus livros contábeis e efetuando-se as necessárias alterações independentemente do fato 
de que a Incorporada possa continuar, provisoriamente, a conduzir as operações em seu nome até que tenham 
sido formalizados todos os registros e obtidas todas as autorizações requeridas pela legislação aplicável.  8.2. 
Efetivada a operação de Incorporação competirá aos administradores da Incorporadora o arquivamento e a 
publicação dos atos da incorporação. 9. Direitos e Obrigações - 9.1. A Incorporadora deverá suceder a 
Incorporada, a título universal, em todos os seus bens, direitos e obrigações. 9.2. Eventuais atos jurídicos que, 
em decorrência de compromissos previamente firmados, por motivos administrativos e/ou operacionais, que 
ainda venham a ser praticados em nome da Incorporada, no interregno temporal compreendido entre a 
aprovação do presente Protocolo e Justificação de Incorporação pelos quotistas das Partes e o registro dos 
atos societários respectivos nas Juntas Comerciais competentes, serão considerados válidos para todos os 
fins legais, e todos os direitos e obrigações decorrentes serão titularizados pela Incorporadora, na qualidade 
de sucessora da Incorporada, nos termos do que determina o caput do artigo 1.116 e seguintes do Código 
Civil Brasileiro. 9.3. Aprovada a incorporação pelas Reuniões de Quotistas das Partes, considerar-se-á extinta 
a Incorporada, cabendo aos administradores da Incorporadora providenciar a baixa, registro, averbação e 
demais atos necessários junto aos órgãos públicos competentes para efetivar a operação, nos termos do 
disposto no artigo 1.116 e seguintes do Código Civil Brasileiro. 9.4. A Incorporada apurará seus respectivos 
resultados e apresentará declaração de imposto de renda referente ao período transcorrido entre o início do 
ano calendário e a data da incorporação, no devido prazo legal. 10. Alterações Contratuais - 10.1. O presente 
Protocolo deverá ser submetido para aprovação dos sócios da Incorporada e dos sócios da Incorporadora, 
sendo que o Contrato Social da Incorporadora deverá ser alterado de maneira a refletir a incorporação do 
patrimônio da Incorporada, com alteração do seu respectivo capital social. 10.2. Considerando que, no momento 
da incorporação, todos os quotistas da Incorporada e da Incorporadora aprovarão a operação, será 
desnecessária a determinação de eventual valor referente ao direito de recesso para os quotistas. E, por 
estarem assim justas e contratadas, as Partes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor 
e forma, para os efeitos legais. Manaus, AM, 20/11/2017. SALCOMP Industrial Eletrônica da Amazônia Ltda. 
Paulo Luisada - Administrador. SALCOMP Ltda. Paulo Luisada - Administrador. Anexo I do Protocolo e 
Justificação de Incorporação da SALCOMP Ltda. pela SALCOMP Industrial Eletrônica da Amazônia Ltda. 
Laudo de Avaliação Patrimonial da SALCOMP Ltda. - Data-Base: 31/10/2017. SALCOMP Ltda. Laudo de 
avaliação - Laudo de Avaliação para fins de Incorporação - 1 - Hudson Moura de Oliveira, brasileiro, 
solteiro, nascido em 07/05/1992, contador, RG MG-14.924.594, SSP/MG, CRC/MG 117092/O-1 e CPF/MF 
111.414.626-99, residente e domiciliado na Cidade de Vespasiano, MG, na Rua Vereador João Telésforo 
Ferreira, 334, Bairro Caieiras, CEP 33.200-000, Jhonas Henrique Freitas Lara, brasileiro, solteiro, nascido 
em 20/02/1991, contador, RG MG-12.381.344, SSP/MG, CRC/MG 108448/O-6 e CPF/MF 095.349.426-85, 
residente e domiciliado na Cidade de BH, MG, na Rua Padre Demerval Gomes, 136, apto. 208, Bairro Coração 
Eucarístico, CEP 30.535-470 e Mauro Cesar Miranda, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de 
bens, contador, RG MG-049642/O-0, CRC/MG, CPF/MF 548.864.656-68, residente e domiciliado na Cidade 
de BH, MG, na Rua Nicarágua, 120, apto. 901, Bairro Sion, CEP 30320-050. Nomeados peritos pela SALCOMP 
Ltda. (“SALCOMP”), sociedade empresária limitada com sede na Rua Paulo César Fidelis, 39, salas 417 e 
418, do Condomínio First Offices, Campinas, SP, CEP 13087-727, CNPJ 04.350.877/0001-63, com seus atos 
constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.216.811.995, para procederem à avaliação do seu patrimônio 
líquido a ser incorporado pela sociedade SALCOMP Industrial Eletrônica da Amazônia Ltda. (“SALCOMP 
da Amazônia”),  sociedade empresária limitada com sede na Av. dos Oitis, 4.145, Distrito Industrial, CEP 
69.075-842, na Cidade de Manaus, AM, CNPJ/MF 07.637.620/0001-85, com seu Contrato Social devidamente 
arquivado na JUCEA sob o NIRE 13.200.453.018, que é formado por determinados ativos e passivos com 
data-base no balanço levantado em 31/10/2017, conforme demonstrações financeiras em anexo, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, apresenta a seguir o resultado de seus trabalhos. Objetivo da 
avaliação: 2 - O presente laudo tem por objetivo determinar o valor do patrimônio líquido da Sociedade 
empresária SALCOMP Ltda., formado pelos ativos e passivos em 31/10/2017, para que faça parte do processo 
incorporação desta Sociedade, com versão de todo seu patrimônio líquido a ser incorporado pela SALCOMP 
da Amazônia, com a realização das devidas aprovações societárias pelos seus respectivos sócios em Reunião 
de Quotistas, com a consequente ratificação do “Protocolo e Justificação de Incorporação da SALCOMP Ltda. 
por SALCOMP Industrial Eletrônica da Amazônia Ltda.”, e não deve ser utilizado para outros fins. Critério de 
avaliação e alcance dos trabalhos: 3 - O laudo de avaliação está sendo emitido a todos os ativos e passivos 
extraídos do balanço patrimonial levantado da SALCOMP Ltda. (Anexo I) em 31/10/2017 de acordo com os 
critérios contábeis previstos nas práticas contábeis adotadas no Brasil. 4 - A apuração do patrimônio líquido 
formado por todos os ativos e passivos da SALCOMP Ltda. não contempla as modificações nas práticas 
contábeis introduzidas pela Lei 11.638 de 28/12/2007. A Administração da Empresa não concluiu suas análises 
sobre o possível impacto das modificações nas práticas contábeis introduzidas pela referida lei, de forma a 
possibilitar o registro contábil de eventuais efeitos ou divulgar uma estimativa dos possíveis efeitos trazidos 
pela Lei 11.638 no patrimônio líquido ora apresentado. A Administração não espera efeitos relevantes decorrentes 
das alterações previstas na Lei. Resultado da avaliação: 5 - Com base nos trabalhos efetuados, exceto pelos 
efeitos dos possíveis ajustes, se houver, do assunto mencionado no §4, concluímos que o valor do patrimônio 
líquido formado pelas contas dos ativos e passivos da SALCOMP Ltda. a ser totalmente incorporado pela 
SALCOMP Industrial Eletrônica da Amazônia Ltda. em 31/10/2017, é de R$ 536.639,81. 6 - Adicionalmente, 
informamos que:  a. de acordo com as normas profissionais estabelecidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, não temos conhecimento de conflitos de interesse direto ou - Adicionalmente, informamos que: 
b. de acordo com as normas profissionais estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, não temos 
conhecimento de conflitos de interesse direto ou indireto, tampouco de qualquer outra circunstância que 
represente conflito de interesse em relação aos serviços que foram por nós prestados e que estão acima 
descritos. c. não temos conhecimento de nenhuma ação do  controlador  ou  dos administradores da Companhia 
com o objetivo de direcionar, limitar, dificultar, ou praticar quaisquer atos que tenham ou possam ter comprometido 
o acesso, a utilização ou o conhecimento de informações, bens, documentos, ou metodologias de trabalho 
relevantes para a qualidade  das respectivas conclusões. Manaus - AM, 03/11/2017. Hudson Moura de Oliveira 
- CRC: MG-117092/O-1 - CPF: 111.414.626-99; Jhonas Henrique Freitas Lara - CRC: MG-108448/O-6 - CPF: 
095.349.426-85; Mauro Cesar Miranda - CRC: MG-049642/O-0 - CPF: 548.864.656-68. JUCEA - Certifico o 
Registro em 22/12/2017 14:25 sob nº 20170375820. Protocolo: 170375820 de 14/12/2017. Código de verificação: 
11704885635. NIRE 13200453018. SALCOMP Industrial Eletrônica da Amazônia Ltda. Milton Aurélio Rosas 
Gomes - Secretário Geral. Manaus, 22/12/2017. www.empresasuperfacil.am.gov.br.
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BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 31 DE DEZEMBRO DE 2016

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (em reais)

Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial, e demais Demonstrações Financeiras além das Notas Explicativas correspondentes ao exercício social encerrado em 31/12/2017.

1-Contexto Operacional: A empresa ADPAPÉIS S/A, foi constituída em 29/10/1970 e tem como objetivo a “industrialização, beneficiamento, 
comercialização, importação e exportação de papéis, plásticos e quaisquer outras fibras, podendo ainda dedicar-se a outras atividades comerciais”. 
2-Demonstrações Contábeis e Financeiras: Elaboradas de acordo com a Lei 6404/76 com alterações complementares introduzidas pela Lei 11638/07 e 
legislação pertinente. 3-Principais Práticas Contábeis e Financeiras: a) Apuração do Resultado- As receitas e despesas estão contabilizadas pelo regime 
de competência; b) Ativo Circulante- Os ativos são classificados como circulante quando sua realização é provável que ocorra nos próximos doze (12) 
meses; c) Caixas e Equivalentes de Caixa- Estão compostos por dinheiro em caixa, depósitos bancários sem restrições para sua imediata utilização; d) 
Créditos com Clientes- Representam direitos a receber relativo a vendas de mercadorias e/ou produtos, com inclusão de valores futuros sem relevância; 
e) Estoques- Os estoques de matérias primas e de produtos para revendas estão valorizados pelo custo médio de fabricação/aquisição, obedecendo o 
limite do valor de mercado; f) Imobilizado- Registrado pelo custo de aquisição corrigido monetariamente até 31/12/95; g) Depreciações- Foram calculadas 
mediante aplicação das taxas legalmente admitidas, levando-se em conta a vida útil dos respectivos bens, ocorrendo no exercício o custo de R$.31.485,25; 
h) Contas Passivas- Demonstradas por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos incorridos até a data do balanço, 
levando-se em consideração as orientações existentes e legislação em vigor, tais como provisões de férias, dentre as obrigações trabalhistas, sociais 
e encargos de financiamentos; i) Provisões- Da ordem de R$.88.751,14 tiveram suas origens e desdobramentos em R$.118,95 de Contribuição Social; 
R$.79.483,30 Férias e R$.9.148,89 Encargos sobre Férias; j) Capital Social- Composto de 2.680.000 (dois milhões, seiscentos e oitenta mil) Ações 
Ordinárias Nominativas, de R$.1,00 (um real) cada uma; k) Prêmios de Seguros- A empresa possui Seguro de Riscos Empresarial e para Veículos 
próprios. ARARAS / SP. 31 de janeiro de 2018.

  P A S S I V O 2017 2016
  CIRCULANTE 1.140.912,47 958.191,46
Exigível no Exercício Seguinte
 Fornecedores 640.594,97 578.296,65
 Obrigações Sociais à Pagar 53.218,97 42.478,42
  Obrigações Tributárias à Pagar 97.064,93 91.658,22
  Outras Obrigações à Pagar 209.789,18 153.864,67
  Provisões 88.751,14 71.033,87
  Cheques em Circulação 51.493,28 20.859,63
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.982.214,08 2.656.380,49
  Capital Social 2.680.000,00 2.680.000,00
  Reserva Legal 47.069,85 29.920,71
Saldo a Disposição Assembléia
  Lucro do Exercício Anterior - -
  Lucro / Prejuízo do Exercício 255.144,23 (53.540,22)

255.144,23 (53.540,22)
T O T A I S 4.123.126,55 3.614.571,95

A T I V O 2017 2016
CIRCULANTE 2.172.985,73 1.876.761,91
  Disponível/Caixa Bancos conta Movimento 121.356,48 98.428,65
Realizável no Exercício Seguinte
   Clientes 1.067.763,78 1.091.219,32
   Adiantamentos 531.265,72 420.516,88
   Imposto a Recuperar 3.222,66 40.876,06
   Estoques 441.706,49 216.868,80
Despesas do Exercício Seguinte
   Prêmios de Seguros à Vencer 7.670,60 8.852,20
 NÃO CIRCULANTE 1.827.533,78 1.584.602,75
   Aplicações Financeiras 1.339.598,10 1.423.388,64
   (-) Rendimentos a Apropriar (317.470,90) (644.192,47)
   Empréstimo Compulsório 1.202,43 1.202,43
   Depósito Judicial 804.204,15 804.204,15
 PERMANENTE 122.607,04 153.207,29
   Investimentos 33.370,11 33.370,11
   Imobilizado      89.236,93    119.837,18
T O T A I S 4.123.126,55 3.614.571,95

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXAS – MÉTODO INDIRETO
Atividades Operacionais 2017 2016
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 342.982,73 (53.540,22)
Lucros Distribuídos - -
Aumento/Diminuição de Estoques (224.837,69) (69.609,94)
Depreciação 3.335,05 34.023,14
Diminuição/Aumento de Clientes 23.455,54 (38.899,36)
Diminuição/Aumento de Pagamento Funcionários  24.991,25 (71.726,89)
Aumento de Adiantamentos (110.748,84) (24.933,40)
Aumento de Contas a Pagar 64.980,63 16.836,57
Aumento/Diminuição Pagamento Impostos e
Tributos 13.301,67 (42.383,81)
Diminuição/Aumento Impostos e Contribuições
a Recuperar 37.653,40 43.902,10
Aumento/Diminuição de Fornecedores 62.298,32 135.615,47
Aumento/Diminuição de Despesas Antecipadas 1.181,60 (654,25)
Aumento/Diminuição de Investimentos (242.931,03)   25.801,15
Caixa Líquido Atividades de Operacionais (4.337,37) (45.569,44)
Atividades de Investimentos
(+) Recebimento por Venda de Imobilizado 28.150,20 -
(-) Aquisição de Imobilizado Tangível (885,00) (3.032,79)
(-) Aquisição de Imobilizado Intangível - (311,40)
Caixa Líquido Atividades de Investimentos 27.265,20 (3.344,19)
Diminuição Líquida das Disponibilidades 22.927,83 (48.913,63)
Saldo Caixa + Equivalência Caixas Início/2016 98.428,65 147.342,28
Saldo Caixa + Equivalência Caixas Início/2017 121.356,48 98.428,65

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Componentes Capital Reserva Legal Saldo Assembléia Geral Ordinária Totais
Saldo do Exercício em 31/12/2015 2.680.000,00 27.518,61 2.402,10 2.709.920,71
Reserva Legal - 2.402,10 (2.402,10) -
Prejuízo do Exercício                     -                 - (53.540,22)    (53.540,22)
Saldo do Exercício em 31/12/2016 2.680.000,00 29.920,71 (53.540,22) 2.656.380,49
Reserva Legal - 17.149,14 - 17.149,14
Lucro do Exercício                     -                 - 308.684,45    308.684,45
Saldo do Exercício em 31/12/2017 2.680.000,00 47.069,85 255.144,23 2.982.214,08

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
2017 2016

Receita Operacional Bruta 6.241.075,07 6.778.186,68
(-) Deduções sobre Vendas (1.720.018,88) (1.935.556,83)
(-) Custos dos Produtos/Mercadorias (2.963.727,49) (3.275.950,58)
Outras Receitas Operacionais 460.956,25 57.544,20
Receitas Eventuais 23,68 405,61
Despesas Gerais (1.581.911,55) (1.678.169,30)
Outras Receitas Não Operacionais 19.727,40 -
Provisão para IRPJ e Contribuição Social (113.141,75) -
Lucro / Prejuízo Líquido 342.982,73 (53.540,22)
Reserva Legal 5% (17.149,14) -
Dividendos a Distribuir 5% (17.149,14) -
Saldo a Disposição da Assembléia
Lucro / Prejuízo Líquido do Exercício 308.684,45 (53.540,22)
Lucro / Prejuízo por Ação 0,11518 (0,01998)

Diretora Presidente: Marina Souza de Almeida Lagazzi
Diretor Financeiro: Paulo Roberto Lagazzi

Diretor de Marketing: Fabio Roberto Lagazzi 
Diretora Recursos Humanos: Suzy Maria Lagazzi

Contador: José Paulo Tonetto CT.CRC1SP.040.906/O-1

DIRETORIA

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE
INTERDIÇÃO DE MYRIAN MYRTES DE SOUZA, REQUERIDO POR LUCIA
MARLENE PEDROSO NICOLI - PROCESSO nº 1045288-52.2017.8.26.0100. O MM.
Juiz de Direito da 10ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr. Paulo Nimer Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital
virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 21/01/2018, às fls.97/
100, transitada em julgado aos 27/03/2018, foi decretada a INTERDIÇÃO de MYRIAN
MYRTES DE SOUZA, a seguir transcrita em resumo: Ante o exposto, JULGO
PROCEDENTE o pedido para decretar a INTERDIÇÃO de MYRIAN MYRTES DE
SOUZA, brasileira, divorciada, aposentada, portadora do RG. nº 6.113.907-5, inscrita no
CPF/MF sob nº 037.239.658-57, residente na Rua Prof. Artur Ramos, 350, Ap. 1.802 - Ed.
Milos/Condomínio Ilhas Gregas-Jd.Paulistano/SP, CEP 01454-902, nascida em 25 de
dezembro de 1931, em Uberaba-MG, filha de Antônio Justino de Souza Junior e Ilka Aliani
de Souza, portadora de Demência na Doença de Alzheimer de início tardio (CID-10
F00.1), afetando todos os atos da vida civil relacionados aos direitos de natureza patrimonial
e negocial, nomeando-lhe Curadora na pessoa de sua filha, LUCIA MARLENE PEDROSO
NICOLI, brasileira, casada, cirurgiã dentista, portadora do RG. nº 6.838.018, inscrita no
CPF/MF sob nº 824.886.148-15, residente na Rua Seridó, 93, 7º Andar, Jd. Europa/SP,
CEP: 01455-040. Em obediência ao disposto no §3º do art. 755 do Código de Processo
Civil, serve o dispositivo da presente sentença como edital, a ser publicada por 3 vezes no
DJE, com intervalos de 10 dias, uma vez na imprensa local, na rede mundial de computadores
(no sítio deste E. Tribunal de Justiça) e na plataforma do E. Conselho Nacional de Justiça.
São Paulo, aos 17 de abril de 2018.          B 24 e 25/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4001679-13.2013.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Ana Carolina Della Latta Camargo Belmudes, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Marco Aurélio Santos Leonel, CPF. 251.918.548-10, que por parte de LEVOX
COMERCIAL DE FITAS LTDA, foi ajuizada ação Monitória, objetivando o recebimento da
importância de R$16.882,71 (outubro/2013), referente ao fornecimento de suprimentos de
informática objeto das notas fiscais 001.256 e 001.430, que foram pagas por intermédio
de 3 (três) cheques os quais foram devolvidos por falta de fundos, conforme documentos
carreados aos autos. Encontrando-se o requerido em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia reclamada ou ofereça embargos, ficando ciente de que o cumprimento
da obrigação importará em isenção de custas e honorários advocatícios, sob pena de não
o fazendo constituir-se de pleno direito o título executivo, convertendo-se o mandado inicial
em mandado executivo, nos termos do art. 700, 701 e 702 do NCPC. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 22 de março de 2018.          B 24 e 25/04

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS Proc. Nº 1018802-52.2016.8.26.0007 O
Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de
ITAQUERA da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, na forma da lei, FAZ SABER
a todos quantos o presente edital de citação virem ou dele conhecimento tiverem,
especialmente, os executados Compbor Peças Técnicas de Borracha Ltda, pessoa jurídica
de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 08.213.914/0001-42 e Antônia de Fátima
Augusto, inscrita no CPF sob o número 086.361.408- 62, que por este Juízo e Cartório
do Foro da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera, tramita AÇÃO DE EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, processo nº 1018802-52.2016.8.26.0007, que lhe move
R & D INTERNATIONAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA. Estando os réus
em lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente edital para o fim de CITAR os
Executados COMPBOR PEÇAS TÉCNICAS DE BORRACHA LTDA e Antônia de Fátima
Augusto, para no prazo de 3 dias, pagarem o débito devidamente corrigido ou apresentar
embargos à execução, no prazo de 15 dias, sob pena de posterior penhora, avaliação e
intimação, para garantia do crédito do exequente. O presente edital será publicado e
afixado na forma da lei. São Paulo, 27 de março de 2018.          B 24 e 25/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0018872-
67.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II -
Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) JEDSON EDUARDO FINOTELO ALVES, CPF 337.299.298-95, que
a Ação de Procedimento Comum, requerida por Dow Agrosciences Industrial Ltda, foi
julgada procedente, condenando o réu ao pagamento de R$ 38.283,77 (junho/2017),
corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e demais
cominações. Estando o réu em lugar ignorado, expediu-se o presente EDITAL, para que,
em 15 dias, após fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento voluntário do débito, sob
pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10%
(art. 523, §§ 1º e 3º do Código de Processo Civil). Transcorrido o prazo sem o pagamento
voluntário, iniciasse o prazo de 15 dias para que o executado, independente de penhora
ou nova intimação, ofereça sua impugnação, nos próprios autos (art. 525 do Código de
Processo Civil). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS.          B 24 e 25/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011146-
05.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Bucci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Tibiriça
Guindastes e Tratores Ltda, CNPJ 00.504.438/0001-07, na pessoa de seu representante
legal, que a Ação de Procedimento Comum, requerida por Eletropaulo Metropolitana
Eletricidade de São Paulo S/A, foi julgada procedente, condenando a ré ao pagamento de
R$ 135.927,18 (janeiro/2018), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários
advocatícios e demais cominações. Estando a ré em lugar ignorado, expediu-se o presente,
para que, em 15 dias, após fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento voluntário do
débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios
de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do Código de Processo Civil). Transcorrido o prazo sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o executado, independente de
penhora ou nova intimação, ofereça sua impugnação, nos próprios autos (art. 525 do Código
de Processo Civil). Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de março de 2018.          B 24 e 25/04

CITAÇÃO - PROCESSO 0032624-40.2016.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da 9ª Vara
da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. José Walter
Chacon Cardoso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Fabiano Coutinho Jacinto Pucci,
brasileiro, empresário, CPF 306.504.938-42, que por parte de João Pedro Coelho Jacinto
Pucci, menor impúbere, representado por sua genitora Isabela Bagueira Leal Coelho,
CPF 220.674.628-06, lhe foi proposta uma ação de Execução de Alimentos, constando
que o débito, a título de pensão alimentícia, importa em R$ 6.045,88, até o mês de maio
do ano de 2017. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido foi determinada a sua
CITAÇÃO, por edital, para que, no prazo de 03 (três) dias úteis, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, efetue o pagamento da importância mencionada (devidamente
atualizada e acrescida das pensões que se vencerem ao longo da demanda) ou comprove
que já o fez ou, ainda, justifique a impossibilidade de efetuá-lo, SOB PENA DE PRISÃO,
nos termos do artigo 528 do Código de Processo Civil. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado no local de costume e publicado pela imprensa na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de janeiro de 2018.    B 21 e 24/04

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1015752-61.2015.8.26.0004. O Dr. Rodrigo de Castro
Carvalho, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional IV - Lapa/SP. Faz Saber a
Restaurante Gourmet do Parque Ltda Me, CNPJ 00.008.007/0001-50, que Banco Santander
(Brasil) S/A, ajuizou uma Ação Monitória, convertida para o Procedimento Comum, objetivando
condenar o réu ao pagamento R$ 124.755,23 (10.12.2015), bem como a custas, honorários
e demais cominações, referente ao saldo devedor da Proposta de Abertura de Conta Limite
de Crédito nº 4460000012235591 (4460130003908000173). Estando o requerido em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
conteste, sob pena de ser considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de
fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257 §- IV). OBS.: Caso o réu não tenha condições de contratar advogado,
deverá buscar Assistência Judiciária do Estado, com a devida antecedência. Será o presente
edital, afixado e publicado na forma da lei.   B 21 e 24/04
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ASSOCIAÇÃO MÉDICA DE GESTÃO E SAÚDE - AMGS, associação
civil de direito privado sem fins lucrativos, situada na Rua Tupi, nº
620B, São Paulo, Capital, através de seu presidente, convoca todos
os associados adimplentes com suas obrigações estatutárias para
participar da Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 02/
05/2018, às 20:00 horas em primeira chamada e, 20:30 horas, em
segunda e última chamada, a se realizar no  Hospital Samaritano, sito
a Rua Conselheiro Brotero, 1486 - Auditório P2, nesta capital a fim de
serem deliberados os seguintes itens, conforme ordem do dia: a)
Alteração do art.19º do Estatuto, com redução do quadro e cargos de
Diretoria, bem como alteração dos demais artigos do Estatuto que se
faça necessária em razão da redução do quadro e cargos da diretoria;
b) Alteração do art.4º do Estatuto, para inclusão da categoria de
associado denominado médico efetivo, e demais disposições
correspondentes; c) Alteração do art. 3º do Estatuto, para inclusão de
outros objetivos da Associação; d) Prorrogação do mandato da atual
Diretoria e Conselhos Consultivo e Fiscal; e) Outras matérias de
interesse geral. O deliberado na mesma obrigará a todos os associados,
ainda que ausentes ou discordantes. Dr. Nicolau D’Amico Filho
(DIRETOR PRESIDENTE).

ASSOCIAÇÃO MÉDICA DO HOSPITAL SAMARITANO - AMHS,
associação civil de direito privado sem fins lucrativos, situada na Rua
Tupi, nº 620, São Paulo, Capital, através de seu presidente, convoca
todos os associados adimplentes com suas obrigações estatutárias
para participar da Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no
dia 02/05/18, às 19:00 horas em primeira chamada e, 19:30 horas, em
segunda e última chamada, a se realizar no  Hospital Samaritano, sito
a Rua Conselheiro Brotero, 1486 - Auditório P2, nesta capital a fim de
serem deliberados os seguintes itens, conforme ordem do dia: a)
Alteração do art.19º do Estatuto, com redução do quadro e cargos de
Diretoria, bem como alteração dos demais artigos do Estatuto que se
faça necessária em razão da redução do quadro e cargos da diretoria;
b) Alteração do art.4º do Estatuto, para inclusão da categoria de
associado denominado médico efetivo, e demais disposições
correspondentes; c) Outras matérias de interesse geral. O deliberado
na mesma obrigará a todos os associados, ainda que ausentes ou
discordantes. Dr. Nicolau D’Amico Filho (DIRETOR PRESIDENTE).

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 13 de abril de
2018, por parte da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS, com sede no
Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco B, Lotes 18, na cidade de Brasília/
DF, fica INTIMADA,SILVANEA GAMA E SOUSA, brasileira, solteira,
maior, advogada, RG nº 243129-OAB/SP, CPF/MF sob nº 497.538.943-
68, a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis, à Avenida Lins de
Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta Capital, das 09:00 às 16:00
horas, o pagamento de R$212.568,99com os encargos previstos em
contrato de alienação fiduciária registrado sob nº 10na matrícula nº.
6.426, referentes à aquisição de um prédio nº 45, situado na Rua
Janusia, no 26º Subdistrito – Vila Prudente.O pagamento será efetuado
no prazo de 15 dias, a contar da última publicação deste edital; e não
pago a importância devida, serão constituídos em mora, nos termos
do artigo 26 e seus parágrafos, da Lei nº 9.514 de 20 de novembro de
1.997. Em virtude da não localização da destinatária, é feita a intimação
da mesma por edital, publicado por 03 (três) dias. São Paulo, 23 de abril
de 2018. Eu, Adriana Bergamo Bianchini da Silva,Oficial Interina, a
digitei, conferi e assino.

EDITAL- Aloísio Lahyre Magalhães, JUCESP 461, faz saber a
realização de Leilão de Arte às 16 horas dos dias 26/04/2018
à Rua Conselheiro Ramalho 701 - Loja 5 - Bela Vista - São
Paulo/SP.  24, 25 e 26/04/18
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PRÓXIMOS LEILÕES ELETRÔNICOS. Do Condutor da Praça- A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO através do Portal: www.canaljudicial.
com.br/goldleiloes e será conduzida pelo Gestor Leiloeiro O� cial Uilian Aparecido da Silva- JUCESP 958. Na segunda praça, o valor mínimo para a 
venda corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, nos termos do artigo 13 do provimento CSM 1625/2009. Da comissão da 
Gestora Judicial- O arrematante deverá pagar a Gestora Judicial GOLD, a título de comissão o valor da porcentagem estipulada no edital, sob o preço 
de arrematação do imóvel. Dos lances- Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. Da 
responsabilidade do arrematante- Serão de responsabilidade do arrematante todas as providências e despesas relativas a transferência dos imóveis, tais 
como recolhimento do ITBI, foro, laudêmio, taxas alvarás, certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, inclusive dados apurados junto 
ao INSS oriundos de construção ou reformas não averbadas no Órgão competente e, ainda, dívidas relativas ao condomínio, resguardada a possibili-
dade de ação regressiva contra o devedor principal, perante ao Órgão competente. Débitos de IPTU- Eventuais débitos de IPTU � cam sub-rogados no 
valor da arrematação nos exatos termos do art. 130, parágrafo único do Código Tributário Nacional, mediante apresentação do extrato de débitos � scais 
apresentado pelo arrematante. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloeis. A alienação 
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do Código Penal. A publicação deste 
edital supre eventual insucesso nas noti� cações pessoais e dos respectivos patronos.

GRANDES OPORTUNIDADES EM LEILÃO!

5ª Vara Cível de Bauru. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) RICARDO MARQUES COUBE (CPF 825.755.768-49) e LUIZ EDMUNDO MARQUES COUBE (061.836.868-08) os coproprietários DOUMIT GEORGES MAKHOUL 
(CPF 049.204.458-90) e MARCIA OBERLEITNER LENHARO MAKHOUL (CPF 067.759.018-01); MARIA DANIELLE BLASCO COUBE (CPF 058.520.548-52) WILLIAM SHAYEB (CPF 015.572.218-20) e SILVIA HELENA PAPASSONI SHAYEB (CPF 021.764.058-02); BENI 
HADBA NETO (CPF 015.415.708-20) e ALCIONE SOARES PEREIRA HADBA (CPF 096.147.628-10); JOSÉ HERMINIO CANELLA (CPF046.135.058-01) e JUSSARA PIAZENTIM NABUCO DE ARAUO CANELLA (CPF 058.512.638-06); GIANCARLO DA SILVA COZZA 
(CPF 068.068.688-60) e PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA (CPF 093.246.658-39); VANDERLEI OBERLEITNER LENHARO (CPF 120.259.458-17) e SILIANA FERNANDES GIL LENHARO (CPF 137.278.258-39); HALIM AIDAR JUNIOR (CPF 015.298.338-41) e GISELE 
FERNANDA SIMÃO AIDAR (CPF 088.674.848-22); GUSTAVO RODRIGUES TEIXEIRA (CPF 067.794.568-02) e CIBELE FAIDIGA TEIXEIRA RODRIGUES (CPF 171.878.478-31); ADRIANO NAGANO SASSI (CPF 141.231.288-40); MARCELO HADBA (CPF 077.368.388-79) e 
demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial – Contratos Bancários – Proc. 1002612-16.2016.8.26.0071 – Ajuizada por BANCO ITAÚ - UNIBANCO S/A (CNPJ 60.701.190/0001-04). O Dr. João Augusto Garcia, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível 
da Comarca de Bauru/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 02/05/2018 às 14:00h, e com término no dia 04/05/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior 
ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de 
avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS):  LOTE 1: Um lote de terreno, de domínio pleno, sob o nº 21 da quadra designada por módulo nº 09, do Conjunto Urbanístico 
Residencial Vale do Igapó, situado na Alameda Assobiador, quarteirão 7, lado ímpar, nesta cidade, município, comarca e 1ª Circunscrição Imobiliária de Bauru, com área de 5.545,25m², de formato irregular, medindo 41,55m de frente a citada Alameda Assobiador, 92,73m pelo lado 
direito, confrontando com a Alameda dos Periquitos, com a qual faz esquina com curva de concordância de raio igual a 9,00 metros e desenvolvimento de 13,064; 100,00m pelo lado esquerdo, confrontando com o lote 22, e 61,722m pelos fundos, confrontando com o lote 1. O imóvel 
encontra-se registrado no 1º Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Bauru sob a matrícula nº 35.716. O imóvel está localizado na rodovia SP 225 (Cmte. João R. de Barros, Bauru-Jaú) com acesso pelo km 224, (sentido Bauru-Jaú), tendo sua entrada principal seguindo em caminho 
pavimentado por cerca de 1.000,00 (mil) metros; lote 21 da quadra 09 localizado na esquina da Alameda Dos Periquitos com Alameda Assobiador. AVALIAÇÃO: R$ 290.000,00 (Duzentos e noventa mil reais) em abril de 2017, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam 
na matrícula do imóvel: Av.4: Constam na matrícula do imóvel:  Av.11  Penhora Exequenda. Penhora – Processo 2005.61.08.000090-2 – 2ª Vara Federal de Bauru/SP; Av.5 averbação referente a presente demanda. LOTE 2:  A fração de 4,54% do terreno formado pelas chácaras nºs 10 e 
17, do loteamento denominado Chácaras São José, desta cidade, município, comarca e 1º Circunscrição de Bauru, com área de 106.277,21m², ou seja, 409,30m de frente para a Avenida Adutora, a medida que contiver nos fundos, confrontando com um córrego e 203,35m de um lado e 
248,70m de outro lado, da frente aos fundos, dividindo de um lado com a chácara 9 e de outro lado com a chácara 18, cadastrado no INCRA sob nº 617.059.002.046/4, com área total de 10,6ha. O imóvel encontra-se registrado no 1º Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Bauru 
sob a matrícula nº 8.137.. AVALIAÇÃO (4,54%): R$ 68.100,00 (Sessenta e oito mil e cem reais) em abril de 2017, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel:  Av.11  Penhora Exequenda. DEPOSITÁRIO: LUIZ EDMUNDO MARQUES COUBE. 
As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.leiloesgold.com.br

1ª Vara Cível de Birigui. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) METRÓPOLE MONTAGEM DE STANDS S/C LTDA (CNPJ 05.170.019/0001-08), MANOEL ARMANDO FERNANDES PIRES (CPF 175.853.658-61) e RODRIGO CESAR 
AMARAL PIRES (CPF 286.974.018-28), e demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial – Espécies de Títulos de Crédito – Proc. 1003785-28.2014.8.26.0077 – Ajuizada por EAG EMPREENDIMENTOS LTDA (CNPJ 15.135.145/0001-77). O 
Dr. Fábio Renato Mazzo Reis, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Birigui/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 02/05/2018 às 14:00h, e com término no dia 
04/05/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão 
entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 157.809 do 15º Cartório de 
Registro de Imóveis de São Paulo: o Apartamento nº 603, localizado no 6º pavimento – tipo do Edifício Meliá Confort WTC, situado na Rua Henrich Hertz, nº 14, no Jardim Edith, 30º Subdistrito – Ibirapuera, com área privativa de 29,030 metros quadrados, área comum de 41,989 
metros quadrados, área total construída de 71,019 metros quadrados, e a fração ideal no terreno de 0,4673%, cabendo ao referido apartamento o direito ao estacionamento pelo sistema rotativo, de um veículo de passeio, localizado nos 1º e 2º subsolos, com auxílio obrigatório de 
manobrista/garagista, e é área de uso comum de divisão proporcional rateada na proporção da fração ideal da unidade autônoma. O imóvel possui um dormitório conjugado com a sala, banheiro e cozinha. Contribuinte 085.535.0394-1. AVALIAÇÃO: R$ 336.559,80 (Trezentos e trinta 
e seis mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e oitenta centavos), atualizada pela Tabela do TJSP até julho de 2017. ÔNUS: Consta na matrícula: Av.8  Penhora Exequenda. DEPOSITÁRIO: Executados. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão 
estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. 

7ª Vara Cível do Foro Central. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) CECILIA POLESI MAYER SAKAMOTO (CPF 028.345.578-02), LUIS CARLOS SAKAMOTO (CPF 039.321.278-54), o credor hipotecário BANCO SANTANDER S/A, 
os coproprietários IGNEZ PAINI MAYER (CPF 057.131.298-53), JOÃO POLESI MAYER (CPF 028.380.258-80), LUCIA POLESI  MAYER OLIVEIRA (CPF 028.358.848-90), HAMILTON ALVARO OLIVEIRA (CPF 012.419.458-37), e demais interessados, expedido nos autos da ação 
de Execução de Título Extrajudicial - Cédula de Crédito Bancário – Proc. 0059820-24.2012.8.26.0100 – Ajuizada por BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S.A e CCB BRASIL - CHINA CONSTRUICTION BANKA (BRASIL) BANCO MÚLTIPLO S/A. O Dr. Antonio Carlos de 
Figueiredo Negreiros, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 02/05/2018 às 14:00h, e com término no dia 04/05/2018 às 
14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem 
mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 108.998 do 4º Cartório de Registro de Imóveis 
de São Paulo/SP: Escritório nº 12, localizado no 1º andar do Edifício Detroit, sito à Rua Iguatemi, nº 354, no 28º subdistrito – Jardim Paulista, com a área útil de 87,5555mmm², área comum de divisão proporcional de 47,89m², área comum e divisão não proporcional de 43,60m², 
correspondente a duas vagas que cabem ao escritório na garagem coletiva, área total de 179,040m², e a fração ideal no terreno de 4,5057%. Contribuinte: 016.074.0470-2. Laudo de Avaliação: O imóvel possui Sala de Espera e Recepção, dois consultórios, dois banheiros, Copa, cozinha. 
AVALIAÇÃO: R$ 790.000,00 (Setecentos e noventa mil reais) em julho de 2017, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: R.8 Hipoteca em favor do Banco Santander;  Av.9 e Av.12 Penhora – Processo nº 010/.11.00107.42-8- 4ª Vara Cível de 
Caxias do Sul/RS; Av.10 Distribuição de Ação – Processo 583.00.2011.151183-2 – 8ª Vara Cível da Capital/SP; Av.11 Distribuição de Ação – Processo 224.01.2012.003300-7 – 2ª Vara Cível de Guarulhos/SP; Av.13 Penhora – Processo 0059818-54.2012.8.26.0100 – 5ª Vara Cível da Ca-
pital/SP; Av.14 Penhora Exequenda; Av.15 Penhora – Processo 400787169 – 2ª Vara Cível de Guarulhos/SP; Av.16 Penhora – Processo 1006623-69.2014.8.26.0100 – 18ª Vara Cível da Capital/SP. Em pesquisa no dia 28/.03/2018 ao site da Prefeitura de São Paulo,, recai sobre o imóvel 
débitos � scais no valor de R$ 15.262,57. Débitos condominiais R$ 8.681,21 até abril de 2018. LOTE 2: 8,3333% do imóvel sob matrícula 160.016 do 15º Cartório de Registro de imóveis de São Paulo/SP: O apartamento nº 118, localizado no 11º andar do Edifício Guaraporé, bloco III do 
Conjunto Brooklin, a Rua Sansão Alves dos Santos (antiga Rua Dois) nº 138, no 30º subdistrito Ibirapuera, ao qual cabe uma parte ideal, igual a 0,3418% do terreno, com a área construída de 84,5220m², inclusive pares comuns. Contribuinte nº 085.452.0262-8.  Laudo de avaliação: O 
imóvel possui sala, três dormitórios, banheiro, cozinha, área de serviço, banheiro de serviço. AVALIAÇÃO (8,3333%): R$ 46.249,82 (Quarenta e seis mil, duzentos e quarenta e nove reais e oitenta e dois centavos) em julho de 2017, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Cons-
tam na matrícula do imóvel: Av.3 Existência de Ação – Processo 224.01.2012.003300-7 – 2ª Vara Cível da Comarca de Guarulhos/SP; Av.4 Existência de Ação – Processo 0059818-54.2012.8.26.0100 – 5ª Vara Cível da Capital/SP; Av.5 Penhora Exequenda; Av.6 Penhora – Processo 
0159308-83.2011.8.26.0100 – 12ª Vara Cível da Capital/SP. LOTE 3: 8,3333% do imóvel sob matrícula 35.104 do 4º Cartório de Registro de imóveis de São Paulo/SP: Apartamento nº 12, no 1º andar do Edifício Villa Magna, bloco I, à Rua Almirante Marques Leão, n. 638, no 17º sub-
distrito Bela Vista, com a área privativa de 69,7550m², área comum de 29,4062m², com área total de 99,1612m², e a fração ideal no terreno de 0,7765% equivalente a 18,6165m². Contribuinte 009.018.0998-5. Laudo de Avaliação: O imóvel possui Sala, dois dormitórios, banheiro, cozinha, 
área de serviço. AVALIAÇÃO (8,3333%): R$ 44.166,49 (Quarenta e quatro mil, cento e sessenta e seis reais e quarenta e nove centavos) em julho de 2017, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: Av.9  Incomunicabilidade de 25% do imóvel; 
Av.10 e Av.13 Penhora – Processo 010/1.11.0010742-8 – 4ª Vara Cível de Caxias do Sul/RS; Av.11 Existência de Ação – Processo 583.00.2011.151183-2 – 8ª Vara Cível da Capital; Av.12 Existência de Ação – Processo 224.01.2012.003300-7 – 2ª Vara Cível de Guarulhos/SP; Av.13 Exis-
tência de Ação – Processo 0059818-54.2012.8.26.0100 – 5ª Vara Cível da Capital/RS;  Av.15  Penhora Exequenda. LOTE 4: 8,3333% do imóvel sob matrícula 44.201 do 2º Cartório de Registro de imóveis de São Paulo/SP: Apartamento nº 512, no 3º pavimento ou 1º andar no condomí-
nio Edifício Piratininga, na Avenida Angélica nº 430, esquina com a alameda Barrus nºs 376 e 380, no 11º subdistrito, Santa Cecília, possuindo dito apartamento, a área útil de 30,44m², a área comum de 9,288m², a área total de 39,728m² e a fração ideal de 0,1675%, no terreno e demais 
partes comuns do edifício. Contribuinte 020.066.0583-6.  Laudo de Avaliação: O imóvel possui sala com 2 ambientes, cozinha, banheiro. AVALIAÇÃO (8,3333%): R$ 18.749,93 (Dezoito mil reais, setecentos e quarenta e nove reais e noventa e três centavos)  em julho de 2017, que será 
atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: Av.8 Incomunicabilidade vitalícia; Av.9 Premonitória – Processo 224.01.2012.003300-7 – 2ª Vara Cível de Guarulhos/SP; Av.10 e Av.11  Penhora Exequenda. LOTE 5: 8,3333% do imóvel sob matrícula 44.203 do 
2º Cartório de Registro de imóveis de São Paulo/SP: Apartamento nº 514, no 3º pavimento ou 1º andar do condomínio Edifício Piratininga, na Avenida Angélica nº 430, esquina com a Alameda Barrus nºs 376 e 380, no 11º subdistrito, Santa Cecília, possuindo, dito apartamento, a área 
útil de 30,44m², a área comum de 9,288m², a área total de 39,782m² e a fração ideal de 0,1675%, no terreno e demais partes comuns do edifício. Contribuinte 020.066.0617-4. Laudo de Avaliação: O imóvel possui sala com 2 ambientes, cozinha, banheiro. AVALIAÇÃO (8,3333%): R$  
R$ 18.749,93 (Dezoito mil reais, setecentos e quarenta e nove reais e noventa e três centavos)  em julho de 2017, que será atualizado até a data do leilão.. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: Av.8 Incomunicabilidade vitalícia; Av.9 Premonitória – Processo 224.01.2012.003300-7 
– 2ª Vara Cível de Guarulhos/SP; Av.10 e Av.11  Penhora Exequenda. LOTE 6: 8,3333% do imóvel sob matrícula 17.302 do 4º Cartório de Registro de imóveis de São Paulo/SP: Apartamento nº 52, situado no 6º pavimento, no 5º andar do Edifício Saint Germain, situado na Rua Guara-
rá n. 261, no 28º subdistrito Jardim Paulista, com a área útil de 117,6225m², área comum de 47,8482m², e área total de 165,4707m², e quota ideal no terreno de 25,6165m² ou 3,4201%.. Contribuinte 014.085.0113-9. Laudo de Avaliação: O imóvel possui sala com 2 ambientes, três 
dormitórios, dois banheiros, cozinha, área de serviço, dormitório e banheiro de serviço. AVALIAÇÃO (8,3333%): R$ 106.666,24 (Cento e seis mil, seiscentos e sessenta e seis reais e vinte e quatro centavos)  em julho de 2017, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam na 
matrícula do imóvel:  Av.9  Incomunicabilidade; Av.10  Existência de Ação -  Processo 010/1.11.0010742-8 – 4ª Vara Cível da Comarca de Caxias do Sul/RS;  Av.11  Existência de Ação – Processo 583.00.2011.151183-2 – 8ª Vara Cível da Capital/SP;  Av.12  Existência de Ação – 
224.01.2012.003300-7 – 2ª Vara Cível de Guarulhos/SP; Av.13  Penhora – Processo 0022059-10.2011.8.26.0010 – 4ª Vara Cível da Comarca de Caxias do Sul/RS; Av.14  Existência de Ação – Processo 0059818-54.2012.8.26.0100 – 5ª Vara Cível da Capital/SP; Av.15 Penhora Exequenda. 
DEPOSITÁRIO: Luis Carlos Sakamoto. DÉBITO EXEQUENDO: R$ 933.102,75. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.leiloesgold.com.br. 

  CONTINUA...

6ª Vara Cível de Piracicaba. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) PIRASUPRI COMÉRCIO DE SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA LTDA ME (CNPJ 08.401.402/0001-00), JANETE MARIA BARBIERE SANSÃO, DINA JANE 
SANSÃO MONTEIRO, o coproprietário DURVAL SANSÃO, o credor hipotecário BANCO DO BRASIL S/A, e demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial – Duplicata – Proc. 0021161-62.2009.8.26.0451 (451.01.2009.021161)– Ajuizada por 
DISKPAR LOGISTICA E AUTOMAÇÃO LTDA (CNPJ 03.684.434/0001-46). O Dr. Rogério Sartori Astolphi, Juiz de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de Piracicaba/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 
1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arre-
matação na 1ª Praça com início no dia 02/05/2018 às 14:00h, e com término no dia 04/05/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 
24/05/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): 
RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1:  Matrícula 163.364 do Cartório de Registro de Imóveis de Itanhaém: Apartamento nº 11, situado no 1º andar do Edifício Mombras-II, situado na Rua Gláucia, no município de Itanhaém, com área privativa de 70,71m², área de uso comum de 
49,70m², área total construída de 120,41m², correspondendo ao terreno e nas partes comuns à fração ideal de 3,8129%, cabendo o apartamento o direito de uso de uma vaga na garagem coletiva, em lugar indeterminado, composto de dois dormitórios, sala, cozinha, banheiro e área de 
serviço, confrontando pela frente com a Rua Gláucia, do lado direito de quem dela olha para à Rua, com terreno de propriedade de Dourado S/A Imóveis Comércio e Indústria, do lado esquerdo com o apartamento 12 e nos fundos com o hall de circulação e como apartamento nº 15. 
Contribuinte 000.033.003.0005.126510. Localização: R. Maria Carrasco Arnal Viudes, 60 – Centro. AVALIAÇÃO: R$ 260.000,00 (Duzentos e sessenta mil reais) em julho de 2017. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: R.6 Hipoteca em favor do Banco do Brasil S/A; Av.7 Arresto 
referente a presente demanda. DEPOSITÁRIO: Janete Maria Barbiere Sansão. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. 

1ª Vara Cível de Araraquara. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) VALMOR CLAUDINO DA SILVA JUNIOR (CPF 527.961.329-00), CARLOS EDUARDO RANNUCOLLI (CPF 090.773.058-23), os coproprietários ROSANGELA EPISCO-
PO RANUCOLLI. MOACIR PEREGO, CLEIDE MARÇOLA PEREGO e demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários – Proc. 1010688-34.2016.8.26.0037 – Ajuizada por ITAÚ UNIBANCO S/A (CNPJ 60.701.190/0001-04). 
O Dr. João Battaus Neto, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Araraquara/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 02/05/2018 às 14:00h, e com término no dia 
04/05/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão 
entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 70% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 69.634 do 1º Cartório de Registro 
de Imóveis de Araraquara/SP:  Terreno constituído pelo lote 138 da quadra H, do loteamento Jardim Santa Marta, em Araraquara, medindo 15,00 metros na linha dos fundos, onde divide com o lote 146, 30,00 metros da frente aos fundos, no lado em que divide com a avenida 04 e 
� nalmente 30,00 metros da frente aos fundos, no outro lado onde divide com o lote 139. Cadastro 009.095.001.  Localização: O terreno localiza-se na esquina, entre a Rua Pedro José Laroca (antiga Alameda Capão Quente) e Avenida Benedicto de Queiroz Cardoso, com frente para a 
Rua Pedro José Laroca. AVALIAÇÃO: R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil reais) em maio de 2017, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: Av.7 Penhora Exequenda; Av.8 Penhora de 25% do imóvel – Processo 1000573-17.2017.8.26.0037 – 1ª Vara 
Cível de Araraquara/SP. LOTE 2:  Matrícula 53.323 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Araraquara/SP:  Um terreno constituído pelo lote 149, da quadra D do desmembramento denominado Jardim Santa Marta, em  Araraquara, medindo 15,50 metros de frente para a Alameda 
São Carlos, 15,00 metros na linha dos fundos, onde divide com o lote 69; 37,40 metros da frente aos fundos, no lado em que divide com o lote 150 e � nalmente 35,00 metros da frente aos fundos, no outro lado, onde divide com a avenida quatro, com a qual faz esquina, encerrando 
uma área de 546,75m². Cadastro 009.091.006. Localização: O terreno localiza-se na esquina, entre a Rua Joseph Sabeh Harb (antiga Alameda São Carlos) e Avenida Benedicto de Queiroz Cardoso, com frente para a Rua Joseph Sabeh Harb. AVALIAÇÃO: R$ 103.000,00 (Cento e três 
mil reais) em maio de 2017, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: Av.7 Penhora Exequenda; Av.8 Penhora de 25% do imóvel – Processo 1000573-17.2017.8.26.0037 – 1ª Vara Cível de Araraquara/SP. DEPOSITÁRIO: CARLOS EDUARDO 
RANNUCOLLI. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

4ª Vara Cível de Araçatuba. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) EDSON HIROAKI MAKINODAN (CPF 041.454.218-50) e HELENA HIROMI TANAKA MAKINODAN (CPF 085.028.848-75), e demais interessados, expedido nos autos 
da ação de Execução de Título Extrajudicial - Cédula de Crédito Bancário – Proc. 1006749-32.2014.8.26.0032 – Ajuizada por BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A (CNPJ 17.184.037/0001-10). O Dr. Rodrigo Chammes, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Araçatuba/
SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD 
LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 02/05/2018 às 14:00h, e com término no dia 04/05/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da 
avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação 
atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): Imóvel sob Matrícula 72.860 do Cartório de Registro de Imóveis de Araçatuba/SP: Lote comercial sob nº 02 da quadra nº 1, situado na 
Avenida Flamboyant (antiga Avenida Dois), esquina om a Avenida Um, no loteamento denominado Residencial Delta Norte I, nesta cidade, município e comarca de Araçatuba, Estado de São Paulo, medindo de frente 35,73m em curva com raio de 270,00m; da frente aos fundos, de 
quem da mencionada avenida olha para o terreno, mede 34,80m do lado direito; 52,71m do lado esquerdo divididos em três segmentos: 10,96m em linha reta, 26,75m em curva com raio de 18,00m e 15,00m em linha reta, 57,49m em curva com raio de 227,00m nos fundos, e 18,96m 
em curva com raio de 18,00m na con� uência dos alinhamentos da Avenida Dois com a Avenida Um, confrontando à direita com a Avenida Um; à esquerda com os lotes nºs 03 e parte do 04, e aos fundos com parte do lote nº 01, todos da mesma quadra, perfazendo uma superfície 
total de 2.288,81m². Cadastro Municipal nº 4.31.00.16.0065.0045.00.00. AVALIAÇÃO: R$ 527.000,00 (quinhentos e vinte e sete mil reais) em outubro de 2015. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: Av.1 Restrições convencionais de uso do lote e de construção; Av.6 Premonitória – 
1007903-85.2014.8.26.0032 – 3ª Vara Cível de Araçatuba; Av.7 Penhora exequenda; Av.8 Penhora referente ao processo 0002699-68.2011.403.6107 – 1ª Vara Federal de Araçatuba/SP. DEPOSITÁRIO: Edson Hiroaki Makinodan e Helena Hiromi Tanaka Makinodan. DÉBITOS FISCAIS: 
R$ 22.659,70. Até abril de 2017. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

3ª Vara Cível de Itaquera. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) FLAVIO CORRÊA DE OLIVEIRA (CPF 102.189.478-87), MANUEL AMILCAR MIGUEL (CPF 331.126.498-34), NANCI BARBOZA MACHADO DE OLIVEIRA (CPF 
680.392.478-53), CENTRO AUTOMOTIVO ALBACORA LTDA (CNPJ 03.248.418/0001-00),  o terceiro interessado 1ª VARA CÍVEL DA FAZENDA PÚBLICA, e demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial – Proc. 0011859-56.2004.8.26.0007 
(007.04.011859-9) – Ajuizada por PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A (CNPJ 34.274.233/0003-66). A Dra. Daniella Carla Russo Greco de Lemos, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 
a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões 
on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 02/05/2018 às 14:00h, e com término no dia 04/05/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no 
dia 04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. 
CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 124.823 do 12º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP: O apartamento nº 112, localizado no 11º andar do Condomínio Edifício Lopez de Gongora, situado na Rua Plínio 
Augusto de Camargo, nº 95, Vila São Geraldo no 3º Subdistrito – Penha de França, possuindo uma área privativa de 127,54m², área comum de 47,18m², área comum de garagem de 57,29m² (2 vagas), e a área total de 232,01m², correspondendo a fração ideal no terreno de 0,32094%. 
O imóvel possui três dormitórios sendo uma suíte, banheiro social, sala para dois ambientes, cozinha, área de serviço e dependência de empregada com lavabo. Contribuinte 061.008.0394-1. AVALIAÇÃO: R$ 675.000,00 (Seiscentos e setenta e cinco mil reais) em junho de 2016, que 
será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: Av.5 Penhora Exequenda. Constam débitos de IPTU: Exercício atual R$ 3.502,53. Exercícios anteriores R$ 79.263,17 até 15.03.2018. DEPOSITÁRIO: FLAVIO CORRÊA DE OLIVEIRA. As fotos e a descrições 
detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

Denali 2 Participações S.A.
CNPJ/MF nº 28.900.733/0001-00

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2017 (Em Reais)

Balanço patrimonial Controladora Consolidado

Ativo 2017 2017

Circulante 6.657 2.021.787

265 265

6.392 2.008.507

– 13.015

Não circulante 274.909.261 252.566.995

110.120 71.998

274.799.141 –

– 252.494.997

274.799.141 252.494.997

Total do ativo 274.915.918 254.588.782

Passivo Circulante 19.959 478.024

17.909 180.597

– 3.166

51 292.262

Outras obrigações 2.000 2.000

Passivo não circulante 61.218.301 37.390.535

55.060.366 31.180.319

31.578 –

6.126.357 6.126.357

Outras obrigações – 83.859

Patrimônio líquido 213.677.657 216.720.222

190.323.753 190.323.843

23.353.814 23.358.814

– 3.042.565

Total do passivo e do patrimônio líquido 274.915.918 254.588.782

Demonstração do resultado Controladora Consolidado

Receitas (despesas) operacionais: 2017 2017

(24.221) (249.644)

(502) (83.068)

23.925.376 29.524.144

– (4.895.182)

Lucro antes das receitas e despesas 
23.900.653 24.296.250

(564.838) (942.436)

Lucro do exercício 23.353.814 23.353.814

Demonstração do resultado abrangente Controladora Consolidado
2017 2017

Lucro do exercício 23.353.814 23.353.814
Total de resultados abrangentes 
 do exercício 23.353.814 23.353.814

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Capital  
social

Prejuízos  
acumulados

Total do patri-
mônio líquido

190.323.753 – 190.323.753

– 23.353.814 23.353.814

Saldos em 31/12//2017 190.323.753 23.353.814 213.677.657

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais:           2017 2017

23.353.814 23.353.814
Ajustes por itens que não afetam o caixa:

(23.925.376) (29.182.881)
– 3.042.565

(Aumento) redução dos ativos operacionais:
– (13.015)

(6.392) (2.008.507)
Aumento (redução) dos passivos operacionais:

17.909 180.597
31.629 3.166

– 292.262
Outras obrigações 2.000 85.859
Caixa líquido gerado pelas atividades 
 operacionais: (526.416) (4.246.140)
Fluxo de caixa das atividades de investimento:

(250.873.765) (223.312.116)
 

6.126.357 6.126.357
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
 pelas atividades de investimento (244.747.408) (217.185.759)

190.323.843 31.108.321
 

54.950.246 190.323.843
Caixa líquido aplicado nas atividades 

245.274.089 221.432.164
Aumento (redução) no caixa e  
 equivalentes de caixa 265 265

DIRETORIA: José Pedro do Corgo Duque – Carolina de Fátima da Silva Campos – Rodrigo Vinicius da Silva 

Controladora Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa no início 2017 2017
 do exercício – –

 
 do exercício 265 265
Aumento (redução) no caixa e 
 equivalentes de caixa 265 265

Adnetwork Internet Adversiting Solutions S.A. - CNPJ: 03.687.080/0001-93
Demonstrações Financeiras dos Exercícios findos em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Balanços Patrimoniais
Ativo  2017 2016
Circulante  8.270 6.190
Caixa e equivalentes de caixa  1 -
Contas a receber  7.398 5.497
Partes relacionadas  709 -
Impostos a recuperar  138 636
Despesas antecipadas  24 57
Ativo não circulante  9.310 10.174
Depósitos judiciais  366 366
Impostos diferidos  4.530 4.575
Imobilizado  404 529
Intangível  4.010 4.704
Total do ativo  17.580 16.364

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
   Ágio na Lucros 
  Capital subscrição (prejuízos) 
  social de ações  acumulados Total
Saldos em 31/12/2015  13.888 9.670 (12.446) 11.112
Prejuízo líquido exercício  - - (1.041) (1.041)
Saldos em 31/12/2016  13.888 9.670 (13.487) 10.071
Aumento de capital  2.000 - - 2.000
Lucro líquido do exercício  - - 315 315
Saldos em 31/12/2017  15.888 9.670 (13.172) 12.386

Passivo  2017 2016
Circulante  5.111 6.183
Fornecedores  3.846 2.714
Obrigações sociais e trabalhistas  382 301
Obrigações tributárias  875 501
Partes relacionadas  - 2.653
Outras obrigações  8 14
Passivo não circulante  83 110
Obrigações tributárias  45 71
Impostos diferidos  38 39
Total do passivo  5.194 6.293
Patrimônio líquido  12.386 10.071
Capital social  15.888 13.888
Ágio na subscrição de ações  9.670 9.670
Prejuízos acumulados  (13.172) (13.487)
Total do passivo e patrimônio líquido  17.580 16.364

Demonstração do Fluxo de Caixa Indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais  2017 2016
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício  315 (1.041)
Ajustes por: 
Depreciação e amortização  1.905 1.752
Imposto de renda e contribuição social diferida  44 (536)
  2.264 175
Redução (aumento) nos ativos  (1.370) (3.691)
Contas a receber  (1.901) (4.487)
Impostos a recuperar  498 725
Despesas do exercício seguinte  33 (10)
Depósitos judiciais  - 81
Aumento (redução) nos passivos  1.555 2.298
Fornecedores  1.132 2.246
Obrigações sociais e trabalhistas  81 (35)
Obrigações tributárias  348 87
Outras obrigações  (6) -
Caixa líquido das atividades operacionais  2.449 (1.218)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado  - (3)
Baixa de imobilizado  4 158
Aquisição de intangível  (1.090) (1.083)
Caixa líquido das atividades de investimento  (1.086) (928)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital  2.000 -
Fluxos com partes relacionadas  (3.362) 2.133
Caixa líquido das atividades de financiamentos  (1.362) 2.133
Aumento (redução) no caixa e equiv. de caixa  1 (13)
Caixa e equivalentes de caixa no início do ano  - 13
Caixa e equivalentes de caixa no final do ano  1 -
Aumento (redução) no caixa e equiv. de caixa  1 (13)

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, de acordo com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. os 
documentos relativos as Demonstrações Financeiras compreendendo o exercício findo em 31 de dezembro de 2017. Agradecemos o apoio e a 
participação dos Senhores Acionistas, clientes, colaboradores, fornecedores, órgãos governamentais e as instituições financeiras nos resulta-
dos até então alcançados.  São Paulo - SP, 23 de abril de 2018.

 Ricardo Siqueira Hudson - Diretor-Presidente Fábio Bruggioni - Diretor Ibanor Polesso - Contador CRC/RS 036210/O-5-S-SP

Demonstração do Resultado
  2017 2016
Receita operacional líquida  25.304 9.458
Custos dos serviços prestados  (19.582) (6.367)
Lucro bruto  5.722 3.091
Com vendas  (1.296) (534)
Gerais e administrativas  (5.142) (4.068)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas  1.162 (84)
Total das receitas (despesas) operacionais  (5.276) (4.686)
Resultado antes do resultado 
 financeiro e impostos  446 (1.595)
Despesas financeiras  (39) (9)
Receitas financeiras  34 27
Resultado financeiro  (5) 18
Lucro (Prejuízo) antes do IR e da CS  441 (1.577)
IR e CS (corrente) / diferido  (126) 536
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício  315 (1.041)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto Operacional: A Adnetwork Internet Adversiting Solu-
tions S.A. é uma sociedade anônima com sede em São Paulo, que 
tem por objetivo a prestação de serviços de consultoria, gerencia-
mento, administração de espaços publicitários em websites, análise 
de dados gerados por veiculações publicitárias na internet, treina-
mentos instalações, cessão de direito de uso de software e partici-
pação em outras empresas. 2. Apresentação das Demonstrações 
Financeiras e Principais Práticas Contábeis: 2.1 Apresentação 
das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras 
em 31/12/2017 foram preparadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei 
das S.A., Lei 6404/76, com nova redação dada pela Lei 11.638/07 
e as normas e pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor. A 
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento 
por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação 
das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de 
julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são significativas para as demons-
trações financeiras. As demonstrações financeiras foram aprovadas 
pela diretoria em 29/03/2018. 2.2 Descrição das Principais Prá-

ticas Contábeis Adotadas: a) Caixa e equivalentes de caixa: 
Incluem dinheiro em caixa e depósitos bancários de curto prazo e 
alta liquidez. b) Contas a receber de clientes: As contas a receber 
de clientes são avaliadas pelos valores faturados e deduzidos da 
provisão para créditos de liquidação duvidosa. Não foi contabilizado 
pelo valor presente em vista da imaterialidade do valor. c) Partes 
relacionadas: Referem-se a valores caucionados junto a RBS 
Administração e Cobrança Ltda. Para efetuar pagamentos e rece-
bimentos em nome da Companhia, além de valores emprestados 
de/para empresas afiliadas do Grupo RBS. d) Imposto de renda e 
contribuição social: O IR e CS são calculados com base no lucro 
presumido aplicando-se as alíquotas vigentes. e) Imobilizado: Está 
demonstrado ao custo de aquisição. A depreciação é calculada pelo 
método linear pelas taxas que consideram a vida útil estimada dos 
bens. Conforme previsto na Interpretação Técnica ICPC 10 do Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis, aprovada pela Deliberação CVM 
619/09 e pela Resolução CFC 1.263/09, a Companhia concluiu em 
2009 sua primeira análise periódica da vida útil econômica estimada 
para o cálculo da depreciação, bem como para determinar o valor 
residual dos itens do imobilizado. Em 31/12/2017, a Companhia 
revisou a análise feita em 2009 e concluiu que não seriam neces-
sárias mudanças nas estimativas de seu imobilizado. f) Intangíveis: 
Os custos de aquisição são capitalizados e amortizados usando-se 
o método linear ao longo das vidas úteis. g) Provisões: As provi-
sões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente, legal ou não formalizada como resultado de eventos pas-
sados com provável saída de recursos para liquidar a obrigação. h) 
Apuração de resultado: As receitas e despesas são registradas de 
acordo com o regime de competência, incluindo os efeitos do ajuste 
de ativos a valores de mercado ou líquidos de realização. As receitas 
de publicidade são registradas quando a veiculação é efetuada. 2.3 

Patrimônio Líquido: (a) Capital social: O capital social da Com-
panhia em 31/12/2017 é de R$ 15.888, dividido em 18.137 ações. 
(c) Reserva de capital: A reserva de capital no valor de R$ 9.670, 
correspondente ao ágio na subscrição de ações, foi constituída em 
16/12/2011 quando era aquisição de ações da Sociedade pela RBS 
- Zero Hora Editora Jornalística S.A. conforme Assembleia Geral 
Extraordinária realizada nessa data. Porto Alegre/RS, 31/12/2017.

Patrimônio Líquido - Em R$ 1,00 Capital Reserva Resultado Reserva Ajustes Avaliação 
 Social Lucros Exercício Legal Patrimonial Total
Saldo em 31/12/2016 68.057.000,00 89.501.134,50 - 5.098.449,65 1.958.984,90 164.615.569,05
Resultado do Exercício - - 10.957.812,71 - - 10.957.812,71
Reserva de Lucros - 10.409.922,07 (10.409.922,07) - - -
Ajustes de Exercícios Anteriores - 1.778,07 - - - 1.778,07
Reserva Legal - - (547.890,64) 547.890,64 - 547.890,64
Saldo em 31/12/2017 68.057.000,00 99.912.834,64 - 5.646.340,29 1.958.984,90 175.575.159,83

Demonstração do Resultado - Em R$ 1,00

 2016 2017
Receitas com Aluguéis 5.874.657,25 6.025.671,67
Receitas com Venda de Lotes 2.957.120,10 4.409.201,18
Outras Receitas 14.524.041,12 7.751.013,62
Deduções (322.301,79) (380.872,90)
Receita Líquida 23.033.516,68 17.805.013,57
Custo dos Lotes Vendidos - -
Lucro Bruto 23.033.516,68 17.805.013,57
Despesas Administrativas (1.224.345,26) (2.318.441,44)
Despesas com Imóveis Alugados (348.994,29) (557.086,78)
Despesas Gerais (345,26) (967.940,10)
Depreciações (17.994,51) (36.758,34)
Despesas fi nanceiras (13.353,48) (42.624,37)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 21.428.483,88 13.882.162,54
Provisão para CSLL (1.282.518,14) (792.116,96)
Provisão para IRPJ (3.508.995,33) (2.132.232,87)
Lucro do Exercício 16.636.970,41 10.957.812,71
Reserva Legal (831.848,52) (547.890,64)
Lucro Líquido do Exercício 15.805.121,89 10.409.922,07

Gustavo Avelino Corrêa - Diretor Presidente - CPF: 249.497.948-09
Valtencir Nicastro - CRC: 1SP 160844/P-1

Avelino Corrêa Empreendimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ 44.798.254/0001-72
Relatório da Diretoria

Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais, apresentamos as demonstrações fi nanceiras encerradas em 31/12/2017.

Balanço Patrimonial - Em R$ 1,00 - PASSIVO 2016 2017
Circulante 709.280,74 825.064,67
Fornecedores 254.740,43 377.274,63
Obrigações Trabalhistas 31.340,77 44.531,71
Obrigações Tributárias 423.199,54 403.258,33
Não Circulante 584.050,16 829.936,84
Credores a Longo Prazo 356.808,62 748.417,55
Obrigações Tributárias 227.241,54 81.519,29
Resultado Exercícios Futuros - -
Patrimônio Líquido 164.615.569,05 175.575.159,83
Capital Social 68.057.000,00 68.057.000,00
Reserva Legal 5.098.449,65 5.646.340,29
Reservas de Lucros 89.501.134,50 99.912.834,64
Ajustes Avaliação Patrimonial 1.958.984,90 1.958.984,90
Total do Passivo 165.908.899,95 177.230.161,34

Balanço Patrimonial - Em R$ 1,00 - ATIVO 2016 2017
Circulante 117.213.877,67 82.664.321,35
Caixa e Bancos 72.580.294,86 37.857.569,02
Imóveis para Venda 30.749.147,30 30.749.147,30
Contas a Receber 15.544,79 56.596,17
Tributos a Recuperar 149.194,39 294.416,98
Ações 12.611.826,26 12.611.813,07
Outras Disponibilidades 1.064.700,91 1.064.700,00
Outros Créditos 43.169,16 30.078,81
Não Circulante 48.695.022,28 94.565.839,99
Imobilizado 48.679.282,47 94.553.831,78
Intangível 15.739,81 12.008,21

Total do Ativo 165.908.899,95 177.230.161,34

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. (PROCESSO Nº 0154479-64.2008.8.26.0100). O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 27ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rogério Marrone de Castro Sampaio, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a KELDYA HELENA PONTES (RG 17.862.721-5 e CPF 085.936.488-78), que SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA 
BRASILEIRA HOSPITAL ALBERT EINSTEIN, lhe ajuizou uma ação Monitória, visando o recebimento de R$13.287,71 
(junho/2008), representado pelos serviços médicos hospitalares prestados e não honrados. Estando a ré em lugar ignorado, expede-
se o edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de 
honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o 
mandado inicial em mandado executivo. No caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei.  

Balanço social
da Embrapa

indica ganho de
R$ 37 bilhões
para sociedade

A Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária (Embrapa)
divulgou nesta segunda-feira
(23) dados preliminares do Ba-
lanço Social 2017, levantamen-
to que mede os resultados po-
sitivos causados pelas
tecnologias geradas pela empre-
sa e transferidas à sociedade. O
balanço do último ano aponta
um lucro social de R$ 37,18 bi-
lhões, obtido a partir da adoção,
pelo setor agropecuário, de 113
tecnologias e de cerca de 200
cultivares. O levantamento con-
clui que para cada real aplicado
na Embrapa no último ano fo-
ram devolvidos R$ 11,06 para a
sociedade.

O lucro social é calculado a
partir da análise dos benefícios
econômicos obtidos por aque-
les que adotaram as tecnologias
disponibilizadas pela empresa,
vistos na receita operacional lí-
quida anual, ou seja, é relativo a
geração de renda no meio rural.

O modelo de balanço social
seguido pela Embrapa é basea-
do em metodologia definida pelo
Instituto Brasileiro de Análises
Sociais e Econômicas (Ibase) e
um grupo de empresas estatais,
e obteve reconhecimento inter-
nacional da Organização de Co-
operação e Desenvolvimento
Econômico (OCDE).

Tropicalização do trigo
Entre os destaques do Ba-

lanço Social de 2017, está a con-
tribuição da Embrapa na
tropicalização do trigo, com o
desenvolvimento do cultivar
BRS 404, adaptada ao cultivo em
sequeiro nos cerrados, e os
avanços trazidos pela cultivar
de soja BRS 7380RR, resistente
a nematoides, vermes microscó-
picos que já levaram agriculto-
res a abandonarem grandes áre-
as de cultivo.

Sobre os impactos da
Embrapa na agricultura familiar,
o levantamento destaca o de-
senvolvimento da BRS Zamir,
uma cultivar de tomate tipo
grape, que já ocupa 10% da área
plantada com esse tipo de to-
mate. A BRS Zamir é mais pro-
dutiva, é tolerante ao principal
fungo que ataca o tomateiro no
país, além de produzir um toma-
te mais nutritivo, com alto teor
de licopeno.

Cadastro ambiental
O Balanço Social de 2017

também traz uma análise do Ca-
dastro Ambiental Rural (CAR)
em cerca de 4 milhões de propri-
edades rurais pela Embrapa
Territorial, revelando que em
2017 havia um total de
176.806.937 hectares destinados
à preservação e à manutenção
da vegetação nativa, o equiva-
lente a 20,5% do território naci-
onal. (Agencia Brasil)

Ligue:
* 3258-0273
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7ª Vara Cível de Sorocaba. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS DISDUC LTDA (CNPJ 46.822.417/0001-30), LUIZ FRANCISCO ROLDÃO SANCHES (CPF 122.739.798-43 e IVONE 
ALCOLÉA SANCHES, e o terceiro interessado BANCO DO BRASIL S/A, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial – Contratos Bancários – Proc. 1010538-41.2015.8.26.0602 – Ajuizada por ITAÚ UNIBANCO S/A (CNPJ 60.701.190/0001-04). O Dr. José Elias �emer, 
Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Sorocaba/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 02/05/2018 às 14:00h, e com término no dia 04/05/2018 às 14:00h, entregando-o a 
quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito 
lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula nº 8.168, do livro 2, do Primeiro Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de 
Sorocaba/SP: um terreno com a área de 144.088,00m², sito no bairro do Passa Três, no lugar denominado Itapecerica, no distrito de Brigadeiro Tobias, com as medidas e confrontações seguintes: iniciando na estrada do bairro, junto a divisa de Francisco Martins, segue com este 276,00 
metros, aí quebra à esquerda e segue 596,00 metros, com Benedito Fernandes Correia, aí faz pequena quebra à esquerda e segue 35,00 metros, aí quebra novamente à esquerda e segue 343,00 metros, confrontando com Arnaldo Casartelli, sendo que nessa linha a divisa atravessa a estrada: 
aí quebra À direita e segue 233,00 metros, com o mesmo Arnaldo Casartelli: aí quebra à esquerda e segue 372,00 metros, com herdeiros de Isaías, quebra novamente à esquerda e segue 202,00 metros, com herdeiros de Isaias, quebra à esquerda 61,00 metros, com J.G. Requena, aí quebra 
À esquerda 44,00 metros e depois à direita 218,00 metros e depois quebra à direita e segue por uma barroca seca, atravessa córrego e sai na estrada confrontando com Guilherme Cossermelli, ai atravessa a estrada até dar na divisa de Francisco Martins, onde deu o início, com todas as 
benfeitorias existentes. Cadastrado no INCRA sob nº 632.120.009.407-0. AVALIAÇÃO: R$ 14.500.000,00 (Catorze milhões e quinhentos mil reais) em dezembro de 2016, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam na matrícula do Imóvel: R.6 Hipoteca em favor do Banco 
do Brasil; Av.7 Existência de Ação – 1002970-08.2014.8.26.0602 – 4a Vara Cível de Sorocaba/SP; Av.8 Arresto – 0010937-91.2014.5.15.0016 – 4a Vara Cível de Sorocaba/SP; Av.9 Existência de Ação – 1018083-02.2014.8.26.0602 – 7a Vara Cível de Sorocaba/SP; Av.10 Existência de Ação 
– 1010543-63.2015.8.26.0602 – 7a Vara Cível de Sorocaba/SP; Av.11 Existência de Ação – 1010551-40.2015.8.26.0602 – 7a Vara Cível de Sorocaba/SP; Av.12 Penhora Exequenda; Av.13 e Av.15 Penhora – 1010513-28.2015.8.26.0602 – 7a Vara Cível de Sorocaba/SP; Av.14 Penhora – 001264-
75.2014.8.26.0602 – 2ª Vara do Trabalho de Sorocaba/SP; Av.15 Penhora – 1031514-06.2014.8.26.0602 – 5a Vara Cível de Sorocaba/SP; Av.17 Penhora – 1010538-41.2015.8.26.0602 – 7a Vara Cível de Sorocaba/SP; DEPOSITÁRIO: Distribuidora de Produtos Alimentícios Disduc Ltda. As 
fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

4ª Vara Cível de Rio Claro. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóveis e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) CONPAR CONSTRUÇÃO PAVIMENTAÇÃO E RODOVIAS LTDA (CNPJ 56.390.404/0001-93), PAULA ANDREA FIGUEIREDO e FRANCISCO FIGUEIREDO e o terceiro 
interessado IRACEMA ALBANESI FIGUEIREDO, expedido nos autos da ação de Execução de Titulo Extrajudicial – Inadimplemento – Proc. 0000218-70.2011.8.26.0510 (510.01.2011.000218) – Ajuizada por BANCO ITAÚ S/A. O Dr. Cláudio Luís Pavão, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível 
da Comarca de Rio Claro/ SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 02/05/2018 às 14:00h, e com término no dia 04/05/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual 
ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do 
valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): Imóvel matrícula n° 13.297, do 1° CRI de Rio Claro/SP: Um terreno situado neste distrito, município e comarca de Rio 
Claro, destacado da antiga chácara São João, hoje denominada Frigorí�co Rio Claro, com área total de 6.696,87 metros quadrados, compreendido dentro das seguintes divisas e confrontações: ‘’começa no vértice 0 (zero) que faz canto com a Cervejaria Caracu e a faixa de domínio do 
DER-Via Washington Luiz, e segue até o vértice 1, na distância de 164,20 metros com o rumo de 16°40’ NW, confrontando com o Departamento de Estradas e Rodagem do Estado; o vértice 1, de�ete a esquerda e segue na distância de 40,00 metros, com o rumo de 85°40’ SW, até o vértice 
2, do vértice 2, de�ete a esquerda e segue na distância de 50,00 metros com o rumo 15° SE, até o vértice 3; do vértice 3, de�ete a esquerda com a distância de 10,20 metros com o rumo de 84° NE, até o vértice 4; do vértice 4, de�ete a direita e segue com o rumo de 18° 30’ SE, na distância de 
34,00 metros até o vértice 5; do vértice 5, de�ete a direita com o rumo de 26° SW, na distância de 60,00 metros até o vértice 6, confrontando do vértice 1 ao vértice 6, com Ernest Edgard Jacob, Barão Lewe Van Milddeestum, ou seus sucessores, do vértice 6, de�ete a esquerda e segue com o 
rumo de 75° 50’ SE, na distância de 82,60 metros até o vértice 0 (zero), ponto inicial do perímetro, confrontando do vértice 6 ao vértice 0 (zero) com a Cia. Cervejaria Caracu, ou seus sucessores, existindo benfeitorias constantes de três pequenas construções em estado precário, cadastrado 
no INCRA sob n° 623.075.007.137-DV-3, com as características seguintes: área total 0,7 ha., área utilizada 0,0ha., área aproveitável 0,0 ha., módulo �scal 14,0 ha., n° de módulos �scais, 0,0 e f.m.p. 13,0 ha. Av.4, consta alteração da destinação do imóvel, de rural para urbano, inscrito sob o 
n° 03.18.022.0001.001 (em maior área) no cadastro de contribuintes da Prefeitura Municipal de Rio Claro/SP; Av.5, consta que foi edi�cado salas para escritórios, com frente para a Rodovia Washington Luiz, Km 172, com 423,54m² de área construída, conforme “habite-se” n° 063/1994. 
Localização: Estrada Velha de Rodagem Rio Claro/Piracicaba. AVALIAÇÃO: R$ 3.672.147,90 (Três milhões seiscentos e setenta e dois mil, cento e quarenta e sete reais e noventa centavos), em março de 2017, que deverá ser atualizado até a data do leilão. ÔNUS E GRAVAMES: Consta em 
Av.8 PENHORA oriunda dos autos do processo nº 0017435632010 da 4ª Vara Cível da Comarca de Rio Claro/SP; Consta em Av.9 PENHORA oriunda dos autos do processo nº 0009920-40.2011.8.26.0510 da 1ª Vara Cível da Comarca de Rio Claro/SP; Consta em Av.10 PENHORA oriunda 
dos autos do processo nº 745/11 da 4ª Vara Cível da Comarca de Rio Claro/SP; Consta em Av. 11 PENHORA deste processo; Consta em Av.13 PENHORA oriunda dos autos do processo nº 0001253-65.2011 da 3ª Vara Cível da Comarca de Rio Claro/SP; Consta em Av. 14 PENHORA oriunda 
dos autos do processo nº 0016886532010 da 4ª Vara Cível de Rio Claro/SP; Consta em Av.16 PENHORA oriunda dos autos do processo nº 00002178820115150010 da Vara do Trabalho de Rio Claro/SP. DÉBITOS FISCAIS: Conforme informado pela Prefeitura de Rio Claro, constaram 
débitos no valor de R$ 309.196,37 até o dia 12.03.2018. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

5ª Vara Cível de Piracicaba. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) MUTTI EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA (CNPJ 69.173.268/0001-21), JULIO CESAR MUTTI (CPF 287.120.448-90) E WALDIR PEDRO MUTTI (CPF 722.658.178-
72), e demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial – Cédula de Crédito Bancário – Proc. 1014213-77.2015.8.26.0451– Ajuizada por ITAÚ UNIBANCO S/A (CNPJ 60.701.190/0001-04). O Dr. Mauro Antonini, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível da 
Comarca de Piracicaba/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 02/05/2018 às 14:00h, e com término no dia 04/05/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou 
superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor 
de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 88.838 do 2º C.R.I de Piracicaba: Terreno com frente para a Rua Monte Castelo, esquina com a Rua Castro 
Alves, situado no Bairro Verde, compreendendo os lotes 60, 61, 62, 63 e 64, do loteamento denominado Vila Verde, do Município, Comarca e 2ª Circunscrição Imobiliária de Piracicaba/SP. Terreno com frente para a Rua Monte Castelo, esquina com a Rua Castro Alves, medindo quarenta e 
oito metros e cinquenta centímetros de frente para a Rua Monte Castelo, com igual medidas nos fundos; por trinta metros, da frente aos fundos, de ambos os lados – 48,50 x 30,00m, com área de 1.455,00m², confrontando do lado direito de quem da Rua Monte Castelo olha para o imóvel, 
com a Rua Castro Alves; do lado esquerdo com o lote nº 65 (M-15.343); e, nos fundos, com propriedade de João de Oliveira Algodoal; com todos os Ângulos internos de 90º; localizado na quadra formada pelas Ruas Monte Castelo, Castro Alves, propriedade de José Machado Santana e 
propriedade de João Oliveira Algodoal. Conforme Laudo de Avaliação: Imóvel (I) da Rua Monte Castelo, nº 274/300 – Galpão Industrial com largura aproximada de 29,5m por 39m de profundidade, medidas internas às alvenarias de perímetro na região de tal uso propriamente dito e 
com a conformação de três corpos contíguos apresentando duas linhas de pilares metálicos que suportam três cursos de pontes rolantes e três coberturas em duas águas cada, com lanternim tipo ‘shed’ ao longo das cumeeiras. Pé direito sob tesoura do telhado é de aproximadamente 11 
metros. Faz parte da Obra anexa à área citada e, sob mesma cobertura, uma construção assobradada, com acesso por escada metálica a partir dessa área do Galpão e com perímetro aproximado de 4m por 19,5m que contempla área administrativa e sanitária: salas para escritórios, arquivo, 
depósito, almoxarifado, copa, vestiários e sanitários. Área de terreno 1.455,00m², Área construída térrea 1.355,00m², Área construída superior 86,00m². AVALIAÇÃO: R$ 3.090.000,00 (Três milhões e noventa mil reais) em outubro de 2016, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: 
Constam na matrícula do imóvel: Av.4 e Av.8  Penhora Exequenda; Av.5 e Av.9 Penhora – processo 1014122-84.2015.8.26.0451 – 5ª Vara Cível de Piracicaba; Av.6 Distribuição de Ação – Processo 1015286-84.2015.8.26.0451 – 4ª Vara Cível de Piracicaba/SP; Av.7 Penhora – Processo 1014584-
41.2015.8.26.0451 – 2ª Vara Cível de Piracicaba/SP. DEPOSITÁRIO: Waldir Pedro Mutti. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

2ª Vara Cível de Bauru. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) DI CRIVELLI ARQUITETURA E CONSTRUÇÕES LTDA, e demais interessados, expedido nos autos da ação de Cumprimento de Sentença – Proc. 0041502-90.2006.8.26.0071 – 
Ajuizada por CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO RESIDENCIAL ILHA BELA. O Dr. João �omaz Diaz Parra, Juiz de Direito da 2a Vara Cível da Comarca de Bauru/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 
do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça 
com início no dia 02/05/2018 às 14:00h, e com término no dia 04/05/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2018 às 14:00h, caso 
não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 70% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS):  
LOTE 1: Matrícula nº 65.233, do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Bauru/SP: O apartamento sob nº 72, no 7º andar do Edifício Ilha Bela, situado na Avenida Nossa Senhora de Fátima, nº 6-22, nesta cidade, município e Comarca de Bauru/SP, composto de 03 quartos (sendo um suíte 
com sacada), 01 banheiro social, sala com terraço, cozinha, W.C. de serviço, quarto de despejo e área de serviço, com área útil de 93,51 metros quadrados, área comum de 19,95 metros quadrados, área total de 113,46 metros, e a correspondente fração ideal no terreno de 22,2248711 metros 
quadrados ou 3,124279%, confrontando pela frente com espaço de área comum, onde divisa com a Avenida Nossa Senhora de Fátima, pelo lado esquerdo com espaço aéreo da área comum do edifício, pelo lado direito com as paredes divisórias do apartamento nº 71, elevador, hall social, 
hall comum de entrada de serviço, e pelos fundos com espaço aéreo da área comum do edifício. AVALIAÇÃO: R$ 345.168,00 (trezentos e quarenta e cinco mil, cento e sessenta e oito reais). ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: Av.1 Penhora Exequenda. DEPOSITÁRIO: Executado. As 
fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

2ª Vara Cível de Santo Amaro. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóveis e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) RAIMUNDO NONATO DE SOUZA (CPF 877.888.408-72) bem como sua esposa MARIA RAILDA NERES DE SOUZA (CPF 196.740.388-09), o terceiro interessado PRE-
FEITURA MUNICIPAL DA CIDADE DE SP, e demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução de Titulo Extrajudicial – Proc. 0054137-58.2002.8.26.0002 (002.02.054137-8) – movida por CONSTRUTORA LÍDER LTDA (CNPJ 17.429.010/0001-40). O Dr. Caio Moscariello 
Rodrigues, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro / SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 02/05/2018 às 14:00h, e com término no dia 04/05/2018 às 
14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 04/05/2018 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais 
der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): Um terreno situado na Avenida Visconde do Rio Grande, constante do lote 
nº44, da quadra única, no lugar denominado Jardim Fraternidade, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, medindo 10m de frente, 58,30m do lado esquerdo de quem da rua o olha, confrontando com o lote nº 43, 56,60m do lado direito, confrontando como lote nº45, 8,70m nos fundos, con-
frontando com propriedade de Tibúrcio Branco de Oliveira Borges, encerrando a área total de 538m². Contribuinte nº 182.039.0044-4. Objeto de Matricula nº 261.775 – 11º CRI de Capital. BENFEITORIAS: Sobre o terreno encontra-se edi�cado um prédio comercial, do tipo galpão médio, 
composto por pavimento térreo, 2 pavimentos superiores e cobertura, que denota idade de 16 anos e encontra-se em regular estado de conservação. TÉRREO: composto de um salão; 1º ANDAR: Composto por refeitório, 3 banheiro e salão de produção; 2º ANDAR: Composto por um salão 
dividido em duas sessões; COBERTURA: Composta por duas casas destinadas a escritório e treinamento, sendo a casa nº 1 dispõe de 4 salas e banheiro e a casa nº 2 possui salão separada em 2 salas, dormitório e cozinha. AVALIAÇÃO: R$ 1.180.000,00 (um milhão, cento e oitenta mil reais), 
em março de 2017, e que atualizado pela Tabela de Atualização monetária do TJSP, índice de fevereiro de 2018, o valor perfaz R$ 1.207.159,78 (Um milhão, duzentos e sete mil, cento e cinquenta e nove reais e setenta e oito centavos). ÔNUS: Consta da referida matricula, conforme R.2 de 
16/09/2005, PENHORA exequenda da parte pertencente a Raimundo Nonato de Souza; conforme R.3 de 15/10/2007, PENHORA de metade ideal nos autos da 2º Vara Cível de Santo Amaro, Proc. 583.02.2001.045611-0, movida por Consórcio Borba Gato; conforme R.4 de 19/03/2008, 
PENHORA de metade ideal nos autos da 2º Vara Cível de Santo Amaro, Proc. 583.02.2001.045612-2, movida por Consórcio Borba Gato; conforme R.5 de 29/04/2008, PENHORA exequenda da parte pertencente a Maria Railda Neres de Souza; conforme R.6 de 15/10/2008, PENHORA 
de metade ideal nos autos da 4º Vara do Trabalho, Proc. 0616/2005, movida por Ieda Cristina de Souza Neves; e, conforme Av.7 de 29/11/2010, PENHORA nos autos da Vara de Execuções Fiscais, Proc. 178.714/02, movida por Municipalidade de São Paulo., consta débito exequendo no 
valor de R$ 630.465,63 atualizado até agosto/2013; consta também débito na divida ativa no valor de R$ 213.523,80 atualizado até (março/2018). As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. 

USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A. E SUAS CONTROLADAS
CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Balanços patrimoniais - 31/12/2017 e 2016 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Controladora  Consolidado
Ativo  2017  2016  2017  2016
Circulante 285.937 234.908 291.853 234.432

Caixa e equivalentes
  de caixa 341 244 344 283
Outros ativos financeiros 155.581 93.949 158.243 95.881
Contas a receber 67.689 74.418 70.562 76.535
Créditos tributários
  e previdenciários 27.957 14.632 28.076 14.632
Estoques - - 61 -
Despesas antecipadas 31.891 43.810 32.621 44.586
Outros ativos 2.478 7.855 1.946 2.515

 
Não circulante 749.608 756.516 741.561 756.010

Impostos diferidos ativos 44.938 18.110 47.121 18.423
Créditos tributários
  e previdenciários 29.396 29.622 29.454 29.622
Despesas antecipadas - 3.018 28 3.078
Partes relacionadas 18.032 8.220 - -
Outros ativos 12.797 7.027 13.141 7.039
Investimentos 8.052 7.627 1.285 1.858
Intangível 632.306 678.530 634.743 678.868
Imobilizado 4.087 4.362 15.789 17.122

    
Total do ativo 1.035.545 991.424 1.033.414 990.442

 Controladora  Consolidado
Passivo e patrimônio líquido  2017  2016  2017  2016
Circulante 209.415 260.590 201.829 258.687
Provisões técnicas 1.697 2.650 1.697 2.650
Fornecedores 48.631 43.269 49.020 44.685
Dividendos a pagar 279 11.509 279 11.509
Partes relacionadas 15.846 9.215 - -
IR e CS - - - 152
Impostos e contribuições 630 2.324 1.567 2.962
Empréstimos e financiamentos - - 157 -
Debêntures 28.767 80.449 28.767 80.449
Obrigações com pessoal e
  encargos sociais 8.280 6.546 12.895 11.199
Adiantamentos de clientes 42.683 25.808 42.683 25.808
Outras contas a pagar 62.602 78.820 64.764 79.273

Não circulante 430.586 274.057 436.041 274.978
Provisão para perdas
  com causas judiciais 29.901 28.817 32.023 29.738
Impostos e contribuições 8.758 7.764 12.289 7.764
Empréstimos e financiamentos - - 248 -
Impostos diferidos passivos 35.292 10.380 35.292 10.380
Debêntures 252.780 133.024 252.780 133.024
Contas a pagar por aquisição 
de controlada 103.409 94.072 103.409 94.072
Provisão para perda com
  investimentos 446 - - -

Patrimônio líquido 395.544 456.777 395.544 456.777
Capital social 130.876 130.008 130.876 130.008
Reservas de capital 255.223 252.367 255.223 252.367
Reservas de lucros 9.445 74.402 9.445 74.402

Total do passivo e do
  patrimônio líquido 1.035.545 991.424 1.033.414 990.442

Controladora e Consolidado
Reserva de capital

Capital 
 social

Reserva de pagamento 
baseado em ações

Reserva 
 de capital

Reserva 
de lucros

Lucros / Prejuízos 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2015 101.967 - - 40.575 - 142.542
Juros sobre capital próprio recebido - - - 138 - 138
Aumento de capital 28.041 - - - - 28.041
Constituição de reserva de capital - - 252.367 - - 252.367
Lucro líquido do exercício - - - - 44.919 44.919
Proposta da destinação
  Dividendos a pagar - - - - (11.230) (11.230)
  Constituição de reserva - - - 33.689 (33.689) -

Em 31 de dezembro de 2016 130.008 - 252.367 74.402 - 456.777
Aumento de capital 868 - - - - 868
  Dividendos pagos - - - (33.826) - (33.826)
  Ajuste do prêmio acumulado de opções
    de ações, líquido - 2.856 - - - 2.856
Prejuízo do exercício - - - - (31.131) (31.131)
Absorção de reserva - - - (31.131) 31.131 -

Em 31 de dezembro de 2017 130.876 2.856 252.367 9.445 - 395.544

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - 31/12/2017 e 2016 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das  2017  2016  2017  2016
  atividades operacionais
Lucro/Prejuízo líquido antes
  do IR e da CS (33.047) 61.181 (33.115) 63.017
Ajustes de: Resultado de
  equivalência patrimonial (772) (4.247) (835) (614)
Depreciações e amortizações 49.564 25.035 51.589 27.287
Valor residual do ativo
  imobilizado baixado - 2.457 - 2.526
Perda estimada de crédito
  de liquidação duvidosa 4.914 2.317 4.914 2.317
Provisão para contingências 5.390 8.740 6.602 9.167
Provisões técnicas (953) - (953) -
Encargos financeiros
  de debêntures 26.785 11.422 26.785 11.422
Encargos financeiros de
  empréstimos e
  financiamentos - 630 15 702
Encargos financeiros de
  contas a pagar por aquisição
  de controlada 9.337 3.950 9.337 3.950
Juros sobre outros ativos
  financeiros (8.222) (11.587) (8.513) (11.701)
Exercício de Stock Options 2.856 - 2.856 -

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber 1.815 (719) 1.059 (910)
Créditos tributários e
  previdenciários (13.099) (1.905) (13.276) (1.788)
Estoques - - (61) -
Partes relacionadas (3.181) 41.744 - 34.264
Despesas antecipadas 14.937 9.650 15.015 8.982
Outros ativos (393) (5.889) (5.533) (243)
Fornecedores 5.362 (41.590) 4.335 (41.492)
IR e CS - (7.677) (351) (8.094)
Impostos e contribuições (700) 2.014 3.130 1.879
Adiantamentos de clientes 16.875 (1.797) 16.875 (1.797)
Obrigações com pessoal e
  encargos sociais 1.734 22 1.696 579
Provisão para contingências/
  pagamentos (4.306) (5.021) (4.317) (5.058)
Outras contas a pagar (16.216) 46.556 (14.507) 46.569

Caixa proveniente das
  atividades operacionais 58.680 135.286 62.747 140.964
  Imposto de renda e
    contribuição social pagos - (71) (1.603) (1.471)
Caixa líquido proveniente
  das atividades operacionais 58.680 135.215 61.144 139.493
Fluxos de caixa das atividades
  de investimentos
Outros ativos financeiros (53.410) 5.784 (53.849) 4.271
Dividendos recebidos 1.407 - 1.408 -
Aumento de capital em
  controlada e outros (614) - - -
Aquisição de imobilizado
  e intangível (3.065) (110.893) (6.131) (111.372)

Caixa líquido aplicado nas
  atividades de investimentos (55.682) (105.109) (58.572) (107.101)
Fluxos de caixa das atividades
  de financiamentos
Aumento de capital 868 - 868 -
Pagamento de debêntures (180.000) - (180.000) -
Pagamento de juros de
  debêntures (58.834) - (58.834) -
Captação de debêntures 285.000 - 285.000 -
Custos de escrituração
  debêntures (4.877) - (4.877) -
Empréstimos e
  financiamentos - (30.010) 440 (32.259)
Pagamentos de
  arrendamento mercantil - - (50) -
Dividendos pagos (45.058) - (45.058) -
Juros sobre capital próprio
  recebido - 138 - 138

Caixa líquido proveniente
  das atividades
  de financiamentos (2.901) (29.872) (2.511) (32.121)
Aumento líquido de caixa
  e equivalentes de caixa 97 234 61 271
 Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício 244 10 283 12
 Caixa e equivalentes de caixa
  no final do exercício 341 244 344 283

Demonstrações dos fluxos de caixa - 31/12/2017 e 2016 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Senhores Acionistas, A Administração da USS Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, “Companhia” ou 
“Controladora”) submete à apreciação dos seus acionistas as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016. Visão Geral da USS e do Mercado de Atuação - Com mais de 20 
anos de atuação no mercado de assistência 24 horas, a Companhia é atualmente a única empresa independente, 
sem vínculo com qualquer grupo segurador do mercado de assistência do Brasil. Possui como seu principal 
acionista o Grupo Carlyle, uma das maiores firmas de private equity do mundo. É hoje a líder do mercado, 
prestando serviços de assistências para automóveis, residências e pessoas através de uma sólida e abrangente 
rede credenciada de prestadores. Possui uma gama diversificada de clientes de ramos como seguros, montadoras 
de automóveis, bancos, varejo, entre outros. Além disso, a Companhia também atua em mais dois mercados por 
meio de suas subsidiárias. A Tempo BSS oferece serviços de contact center e a Tempo Multiasistencia, joint venture 
criada em conjunto com a empresa espanhola Multiasistencia, que presta serviços de regulação e reparação de 
sinistros ao mercado segurador. Em abril de 2017 a Companhia constituiu a PSS Solução e Reparo Emergencial 
Ltda., empresa destinada a atuar no comércio varejista de peças e acessórios para veículos automotores, serviços 
de manutenção, reparação elétrica e mecânica de veículos e execução de serviços de socorro, incluindo serviços 
de remoção e reparos emergenciais de veículos e participação em outras sociedades na qualidade de sócia ou 
acionista. Atualmente os negócios da Companhia possuem mais sinergia e estão totalmente interligados, 
permitindo que as suas subsidiárias sigam aprimorando os seus serviços, comunicação e relacionamento com os 
clientes. Os resultados apresentados pela Companhia seguem no ritmo desejado e consistentes com o 

desenvolvimento dos negócios.  Nosso Comentário sobre o Desempenho - Em 2017, a despeito da fragilidade 
das condições macroeconômicas do país, a Companhia apresentou resultados positivos perante o ano de 2016 
devido a expansão da margem e controle de custos e despesas. Consolidando os resultados das Unidades, a 
Companhia alcançou Receita Líquida de R$ 721,3 milhões em 2017. O prejuízo líquido de R$ 31,1 milhões foi 
afetado diretamente pela absorção no ano de 2017 de 100% das despesas financeiras com as debêntures 
captadas pela adquirente Hill Valley Participações S.A. em 2015 (e posteriormente incorporada à Companhia em 
30 de agosto de 2016) e pela amortização da mais-valia relacionada ao mesmo processo. Em observância às 
disposições regulamentares, a Diretoria declara que discutiu, reviu e concordou com as opiniões expressas no 
parecer dos auditores independentes e com as demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2017, autorizando a sua divulgação. Relacionamento com Auditores Independentes - As 
demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2017 foram auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Em referência à Instrução CVM nº 381, de 
14 de janeiro de 2003, e ao Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 01/2007, de 14 de fevereiro de 2007, a Companhia 
informa que sua política junto aos auditores independentes no que diz respeito à prestação de serviços não 
relacionados à auditoria externa se substancia nos princípios que preservam a independência do auditor. Esses 
princípios baseiam-se no fato de que o auditor não pode auditar seu próprio trabalho, exercer funções gerenciais, 
advogar por seu cliente ou prestar quaisquer outros serviços que sejam considerados proibidos pelas normas 
vigentes, mantendo dessa forma a independência.        Barueri, 29 de março de 2018.              A Administração

Controladora Consolidado
 2017  2016  2017  2016

Receita dos serviços 706.441 686.424 721.340 702.288
  Custo dos serviços prestados (411.671) (362.847) (411.565) (362.847)
Lucro bruto 294.770 323.577 309.775 339.441
Despesas operacionais:
  Despesas de vendas (87.803) (111.691) (87.803) (111.691)
  Despesas gerais e
    administrativas (172.113) (148.363) (185.830) (158.300)
Outras receitas (despesas)
  operacionais, líquidas (38.273) (2.317) (38.357) (2.285)
  Lucro (Prejuízo) operacional (3.419) 61.206 (2.215) 67.165
  Receitas financeiras 12.977 15.290 13.276 15.416
  Despesas financeiras (43.377) (19.562) (45.011) (20.178)
Despesas financeiras, líquidas (30.400) (4.272) (31.735) (4.762)
 Equivalência patrimonial 772 4.247 835 614
Lucro líquido (Prejuízo) antes
  do IR e da CS (33.047) 61.181 (33.115) 63.017
IR e CS
  Corrente - (7.748) (1.801) (9.717)
  Diferido 1.916 (8.514) 3.785 (8.381)
Lucro líquido (Prejuízo)
  do exercício (31.131) 44.919 (31.131) 44.919
Lucro (Prejuízo) por ação das
  operações em continuidade atribuível
  aos acionistas - R$ por ação
Lucro (Prejuízo) básico das operações   
  em continuidade por ação (0,06) 0,19
Lucro (Prejuízo) diluído das   
  operações em continuidade por ação (0,06) 0,19

Demonstrações dos resultados - 31/12/2017 e 2016 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados abrangentes - 31/12/2017 e 2016 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (31.131) 44.919 (31.131) 44.919
Total de outros resultados 
abrangentes do exercício (31.131) 44.919 (31.131) 44.919

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Informações gerais: A USS Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, “Com-
panhia” ou “Controladora”) e suas controladas (conjuntamente, denomi-
nadas como “Grupo”) atuam em gestão de soluções para empresas e pes-
soas nos mercados de seguros e benefícios assistenciais ligados a vida, 
saúde, patrimônio e serviços correlatos, sendo seus negócios divididos em 
dois segmentos: (i) Assistência Especializada e (ii) Call Center. A USS So-
luções Gerenciadas S.A., é uma sociedade anônima de capital fechado com 
sede em Barueri, Estado de SP, oferece prestação de serviços de assistên-
cia especializada, oferecendo serviços remunerados com base em taxa fixa 
mensal, de assistência especializada, dentre eles: (i) serviços para veículos, 
inclusive assistência em estradas e substituição temporária de veículos; (ii) 
serviços de emergência doméstica, oferecendo os serviços de encanado-
res, eletricistas e chaveiros; e (iii) serviços pessoais, como assistência fune-
rária e em acidentes. Por meio de sua controlada BSS Central de Atendi-
mento Ltda. (“BSS”), oferece prestação de serviços de tele atendimento 
ativo e receptivo, cujos serviços são oferecidos por meio de contratos firma-
dos com empresas. Por meio de sua controlada PSS Soluções e Reparos 
Emergenciais Ltda. (“PSS”), atua no comércio varejista de peças e acessó-
rios para veículos automotores, serviços de manutenção, reparação elétrica 
e mecânica de veículos e execução de serviços de socorro, incluindo servi-
ços de remoção e reparos emergenciais de veículos e participação em ou-
tras sociedades na qualidade de sócia ou acionista. Os serviços são ofere-
cidos por meio de contratos firmados com empresas do próprio grupo. 
Em 29/08/2016, através da 19ª Alteração do Contrato Social e Ata de As-
sembleia Geral de Transformação em Sociedade por Ações foi deliberada a 
alteração do tipo jurídico da Sociedade, de sociedade empresária limitada 
para sociedade por ações, passando a ser denominada USS Soluções Ge-
renciadas S.A. Em 30/08/2016 a Hill Valley Participações S.A. e Tempo Par-
ticipações S.A. foram incorporadas pela USS, conforme aprovado em AGE 
das referidas companhias, cuja a totalidade das ações eram detidas direta-
mente pela Tempo Participações S.A. e indiretamente pela Hill Valley Parti-
cipações S.A. Em reflexo à incorporação, o Grupo vem apresentando um 
capital circulante negativo em decorrência do ágio gerado na operação de 
incorporação (Nota 13). A emissão das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas do Grupo foi autorizada pela Diretoria em 29/03/2018.

Diretoria: Gibran Vega Marona - Diretor

Guilherme Moretti Vergani - Diretor

Contador: Irineu dos Santos - CRC 1SP257251/O-0-CPF 076.597.458-40

“As Demonstrações Financeiras na íntegra acompanhadas de suas Notas Explicativas  

e o Relatório dos Auditores Independentes, encontram-se à disposição dos interessados na Sede da Companhia.”

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário
do SFH, venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo
referido, o imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos
proprietários, para pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista,
com recursos próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão,
podendo o arrematante pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o
saldo restante no prazo impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado.
Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante
deverá apresentar no ato da compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por
qualquer agência da CAIXA. As despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos
fiscais, condominiais, registro, impostos e taxas correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados
do dia, hora e local da realização do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do
NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados informações pormenorizadas sobre os imóveis.
INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: OSASCO/SP, DATA: 24/04/2018 HORÁRIO: DAS 13:00 AS 13:15h
LOCAL: AVENIDA DOS AUTONOMISTAS, Nº 2423, CENTRO, AG. OSASCO, COD.
0326-3-OSASCO/SP

1. Contrato: 8.0326.0888489-0 - SED: 30642/2017 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOSE SERGIO LEMOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, AUXILIAR
DE ALMOXARIFADO, CPF: 139.846.858-40, RG: 20.856.934-0-SP e LUZIA LEMOS,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, CPF: 077.068.388-
62, RG: 13.972.516-7-SP e ALAIDE CELI RODRIGUES, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
MAIOR, COORDENADORA DE CONTROLE, CPF: 040.286.068-37, RG: 10.153.228-
SP. Imóvel sito à: RUA FRANCISCO SEBASTIÃO PESTANA, Nº 177, APARTAMENTO
Nº 24, NO 2º ANDAR DO EDIFÍCIO SAN DIEGO, BLOCO 3, DO CONDOMÍNIO
PARQUE BUENA VISTA, NA VILA QUITAÚNA - OSASCO/SP. Descrição: Contendo a
área privativa de 51,031m2, área comum de 55,567m2 (inclui área de garagem), área
real total de 106,598m2, correspondendo-lhe a uma fração ideal de 1,13636% no
terreno, cabendo-lhe o direito de utilização de uma vaga indeterminada no estacionamento
coletivo descoberto, para a guarda de um veículo de passeio.

São Paulo, 05/04/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

05 - 14 - 24/04/2018

Verde Serviços Internacionais S.A.
CNPJ/MF nº 19.749.561/0001-16 - NIRE 35.300.462.661

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 17 de Abril de 2017
1. Data, Hora e Local de Realização: Aos dezessete dias do mês de abril de 2017, às 9h30, na sede social da Verde Serviços 
Internacionais S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., 700, 11º 
andar - parte, Itaim Bibi, CEP 04542-000 (“Companhia”). 2. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos 
dos artigos 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”). 3. Presença: Acionista representando 100% (cem por cento) do capital social, 
conforme Livro de Registro de Presença de Acionistas. 4. Mesa: Os acionistas indicaram para presidir a mesa a Sra. Eleonora 
Colussi Cypel, a qual convidou o Sr. Pedro Fukui para secretariar os trabalhos. 5. Ordem do Dia: Em Assembleia Geral 
Ordinária: (i) deliberar sobre as contas dos administradores da Companhia, bem como as demonstrações fi nanceiras relativas ao 
exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2016; (ii) fi xar a verba anual de remuneração da Diretoria; e (iii) deliberar sobre a 
destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos do exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2016. 6. Deliberações: 
Instalada a assembleia geral, foram dispensadas as formalidades previstas no artigo 133 da Lei das S.A., nos termos do § 4º do 
referido dispositivo legal. Foi também dispensada a leitura dos documentos e propostas objeto da ordem do dia pelo acionista 
presente, detentor de 100% do capital social da Companhia, que deliberou, sem ressalvas, o quanto segue. Em Assembleia Geral 
Ordinária: (i) Aprovar as contas dos administradores e as demonstrações fi nanceiras da Companhia relativas ao exercício social 
fi ndo em 31 de dezembro de 2016, as quais foram publicadas acompanhadas do Relatório da Administração e do Parecer dos 
Auditores Independentes, no “Diário Ofi cial do Estado de São Paulo” no dia 28 de março de 2017, página 204 e no “Jornal O Dia 
SP”, do dia 28 de março de 2017, página 20. (ii) Aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, a remuneração anual global da 
Diretoria para o exercício de 2017, no montante de até R$1.955.459,95 (um milhão, novecentos e cinquenta e cinco mil, 
quatrocentos e cinquenta e nove reais e noventa e cinco centavos); (iii) Aprovar a destinação do lucro líquido relativo ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2016, correspondente a R$ 131.491.510,59 (cento e trinta e um milhões, quatrocentos e noventa 
e um mil, quinhentos e dez reais e cinquenta e nove centavos), à conta de dividendos (inclusive dividendos obrigatórios). Deste 
valor, após a compensação com os dividendos intercalares pagos em relação ao exercício de 2016, no valor de R$ 127.833.749,04 
(cento e vinte e sete milhões, oitocentos e trinta e três mil, setecentos e quarenta e nove reais e quatro centavos), em conformidade 
com o que foi deliberado pela Diretoria nas reuniões realizadas em 11 de julho de 2017 e 20 de janeiro de 2017, restará um saldo 
de R$ 3.657.761,55 (três milhões, seiscentos e cinquenta e sete mil, setecentos e sessenta e um reais e cinquenta e cinco 
centavos) que deverá ser distribuído aos acionistas a título de dividendos, com base na composição acionária da Companhia nessa 
data. Foi aprovada a lavratura na forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos do artigo 130, §1º da Lei das S.A., bem como a 
publicação da ata com a omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do §2º do artigo 130 da Lei das S.A. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, o Sr. 
Presidente suspendeu a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que reaberta, lida, conferida e aprovada, foi, por todos 
os presentes assinada. 8. Assinaturas: Eleonora Colussi Cypel, Presidente da Mesa; Pedro Fukui, Secretário da Mesa; 
Acionistas: Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., representada por Eleonora Colussi Cypel e Pedro Fukui. 
Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 17 de abril de 2017. Eleonora Colussi Cypel - Presidente, Pedro 
Fukui - Secretário. JUCESP nº 222.436/17-7 em 17/05/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 19.853.465/0001-13 - NIRE 35.300.463.196

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 17 de Abril de 2017
1. Data, Hora e Local de Realização: Aos dezessete dias do mês de abril de 2017, às 10h00, na sede social da Holding Verde 
Empreendimentos e Participações S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de 
Magalhães Jr., 700, 11º andar - parte, Itaim Bibi, CEP 04542-000 (“Companhia”). 2. Convocação: Dispensada a publicação de 
Editais de Convocação, na forma do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”). 3. Presença: Acionistas representando 100% 
(cem por cento) do capital social, conforme Livro de Registro de Presença de Acionistas. 4. Mesa: Os acionistas indicaram para 
presidir a mesa o Sr. Pedro Fukui, o qual convidou a Dra. Lucila Prazeres da Silva para secretariar os trabalhos. 5. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre (i) as contas dos administradores da Companhia, bem como as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício 
social fi ndo em 31 de dezembro de 2016; (ii) a destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos; (iii) a lavratura da ata da 
presente Assembleia Geral Ordinária na forma de sumário, nos termos do artigo 130, §§ 1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações. 
6. Deliberações: Instalada a assembleia geral, foram dispensadas as formalidades previstas no artigo 133 da Lei das S.A., nos 
termos do § 4º do referido dispositivo legal. Foi também dispensada a leitura dos documentos e propostas objeto da ordem do dia 
pela totalidade dos acionistas presentes, representando 100% do capital social da Companhia, que deliberaram, por unanimidade 
e sem ressalvas, com a abstenção do acionista legalmente impedido: (i) Aprovar as contas dos administradores e as demonstrações 
fi nanceiras da Companhia relativas ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2016, as quais foram publicadas acompanhadas 
do Relatório da Administração e do Parecer dos Auditores Independentes, no “Diário Ofi cial do Estado de São Paulo” no dia 28 de 
março de 2017, página 252 e no “Jornal O Dia SP”, do dia 28 de março de 2017, página 12. (ii) Aprovar a destinação do lucro líquido 
relativo ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016, correspondente a R$ 277.722.964,88 (duzentos e setenta e sete milhões, 
setecentos e vinte e dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e oitenta e oito centavos), à conta de dividendos (inclusive 
dividendos obrigatórios). Deste valor, após a compensação com os dividendos intercalares pagos em relação ao exercício de 2016, 
no valor de R$ 269.875.521,15 (duzentos e sessenta e nove milhões, oitocentos e setenta e cinco mil, quinhentos e vinte e um reais 
e quinze centavos), em conformidade com o que foi deliberado pela Diretoria nas reuniões realizadas em 15 de julho de 2016 e 20 
de janeiro de 2017, restará um saldo de R$ 7.847.443,73 (sete milhões, oitocentos e quarenta e sete mil, quatrocentos e quarenta 
e três reais e setenta e três centavos) que deverá ser distribuído aos acionistas a título de dividendos, com base na composição 
acionária da Companhia nessa data. (iii) A lavratura da Ata desta Assembleia em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, 
da Lei das Sociedades por Ações. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso e, como ninguém se manifestou, o Sr. Presidente suspendeu a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que 
reaberta, lida, conferida e aprovada, foi, por todos os presentes assinada. 8. Assinaturas: Pedro Fukui, Presidente da Mesa; 
Lucila Prazeres da Silva, Secretária da Mesa; Acionistas: HLS Empreendimentos e Participações Ltda, por sua procuradora 
Lucila Prazeres da Silva, Luis Stuhlberger, por sua procuradora Lucila Prazeres da Silva; HPL Empreendimentos e Participações 
S.A.; e Credit Suisse Asset Management International Holding Ltd., representada por Teodoro Zenella Bruno de Lima. 
Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 17 de abril de 2017. Pedro Fukui - Presidente, Lucila Prazeres da 
Silva - Secretária. JUCESP nº 222.435/17-3 em 17/05/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

1ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL XII - NOSSA SENHORA DO Ó - Rua Tomás
Ramos Jordão, 101 - 3º andar - Sala 309 - Freguesia do Ó - CEP 02736-000 -
Fone: (11) 3992-5294 - São Paulo-SP - E-mail: Nossa_sra_ocv@tjsp.jus.br -
EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 0010175-18.2008.8.26.0020.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa
Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). ROBERTO LUIZ CORCIOLI FILHO,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a PARAPUÃ IMÓVEIS (CNPJ 02.893.019/0001-
30) ,  que HORACIO AGOSTINHO RIBEIRO DE SOUZA lhe  move ação de
PROCEDIMENTO COMUM (corré: Telhada e Bernardo S.C. Ltda.) visando a
condenação  no  pagamento  de  verba  inden iza tó r ia  de  R$83.333 ,05  (no
ajuizamento) como danos materiais; além de danos morais a serem fixados; tudo
devidamente corrigido e acrescido de custas, honorários e demais cominações
legais, decorrente da administração de imóveis do autor, local izados na R.
Homero Francisco Terra, nºs 50, 56, 64 e 70, nesta Capital, cujos valores da
locação não foram repassados ao autor. Estando a ré em lugar ignorado, foi
deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20
dias supra, CONTESTE o feito, sob pena de se presumirem verdadeiros os fatos
alegados e ciente de que não havendo manifestação será nomeado Curador
Especial. Será o presente afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de abril de 2018.

24 e  25/04

Dólar passa
de R$ 3,45 e

fecha no
maior valor

em 16 meses
Em mais um dia de tensões no

mercado financeiro, a moeda nor-
te-americana fechou no maior va-
lor desde o fim de 2016. O dólar
comercial encerrou a  segunda-
feira (23) vendido a R$ 3,453, com
alta de R$ 0,041 (+1,2%). A cota-
ção está no maior valor desde 2
de dezembro de 2016, quando a
moeda foi vendida a R$ 3,473.

Na Bolsa de Valores, o dia foi
de oscilações. O índice Ibovespa,
da Bolsa de Valores de São Pau-
lo, começou o dia em queda, al-
ternou momentos de altas e bai-
xas durante a tarde, até encerrar a
sessão praticamente estável, com
alta de 0,06%, aos 85.602 pontos.

Além das tensões políticas no
Brasil, o mercado foi influencia-
do pelo cenário internacional. In-
dicações de que a inflação nos
Estados Unidos pode ser maior
que o previsto aumentaram a de-
manda por títulos do Tesouro
norte-americano, considerados o
investimento mais seguro do
mundo.

A inflação da maior economia
do planeta em alta aumenta as
possibilidades de que o Federal
Reserve (Fed), Banco Central nor-
te-americano, eleve os juros além
do previsto. Taxas mais altas em
economias avançadas atraem os
investidores internacionais, que
retiram o dinheiro de países emer-
gentes, como o Brasil, pressio-
nando para cima a cotação do
dólar. (Agencia Brasil)


